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			Apresentação

			A coletânea sobre a Bacia do Prata no século XIX nasce de uma iniciativa conjunta da Fundação Alexandre de Gusmão e da Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin (BBM). Com vocações próprias, são instituições voltadas a preservar e divulgar documentos marcantes da história brasileira. 
O Centro de História e Documentação Diplomática (CHDD), da FUNAG, edita, desde 2002, uma revista semestral, Cadernos do CHDD, dedicada a publicar textos do Arquivo Histórico do Itamaraty. Em seus números, um tema frequente tem sido a política externa brasileira na Bacia do Prata, colocando à disposição dos interessados significativa coleção de fontes primárias relativas às questões platinas durante o Império. Seria natural aproveitá-la para estimular reflexões mais amplas sobre questões regionais. Essa proposta foi apresentada ao Professor Rodrigo Goyena Soares, do Departamento de História da USP, que a abraçou e dispôs-se a desenhar o marco conceitual do projeto. Foi o que fez com competência, ao sugerir o nome dos autores e organizar os passos seguintes da publicação. Foi dele também a proposta de incorporar a Biblioteca Mindlin ao projeto. Em seu imenso e modelar acervo, não faltam livros sobre temas de nossa história diplomática, e uma coincidência tornou oportuna a cooperação entre o CHDD e a BBM. A Biblioteca preparava uma exposição de um importante acervo, recém-incorporado, sobre a Guerra do Paraguai na mesma época em que se previa o seminário para a apresentação da primeira versão dos artigos. Assim, simultâneo à exposição, realizou-se o seminário no auditório István Jancsó da BBM, para conhecer e discutir as apresentações de Lucia Rodríguez Arrillaga (Universidad de la República, Uruguai); Rodrigo Goyena Soares (USP, Brasil); João Paulo Garrido Pimenta (USP, Brasil); Martín González Dombrecht (Universidad Nacional de Tres de Febrero, Argentina); Gustavo Paz (Universidad Nacional de Tres de Febrero, Argentina); Gabriel Passetti (UFF, Brasil); Francisco Doratioto (UnB, Brasil); Herib Caballero Campos (Universidad Nacional de Canindeyú, Paraguai); Vitor Izecksohn (UFJF, Brasil); Keila Grinberg (University of Pittsburgh, Estados Unidos); Beatriz Bragoni (Universidad Nacional de Cuyo, Argentina). São todos autores de reconhecidas contribuições à história dos países do Prata e de suas interações. 

			A partir de proposta historiográfica do Professor Goyena Soares, em que o Prata é estudado como uma “região mundo”, abriu-se a possibilidade de ampliar e integrar algumas das muitas facetas da história platina. Os estudos, agora apresentados, tratam, propositalmente, de questões variadas: a vida política, os embates militares, a ideia de revolução no processo de independência, a balança de poder, a cultura popular, as redes de sociabilidade, os ajustes do processo produtivo e a evolução da cartografia platina. Os temas são diversos, as abordagens metodológicas variam, mas a singularidade platina está articulada em cada um deles. Vistos em conjunto, podem contribuir para novas modalidades de compreender a história da região. Para os estudiosos de relações internacionais, a coleção oferece indicações para ampliar o entendimento do ambiente onde se fazia diplomacia.  

			Como organizador, ao lado do Professor Goyena Soares, caberia uma palavra de agradecimento à Embaixadora Márcia Loureiro, ex-Presidente da FUNAG, que aprovou o projeto, e ao Embaixador Raphael Azeredo, atual Presidente da Fundação, que garantiu as condições para que fosse realizado. Cabe uma palavra de reconhecimento ao Professor Alexandre Saes, presidente da BBM, assinalando que a cooperação da Biblioteca foi essencial para que se cumprissem objetivos da proposta, a começar pela oferta de abrigar, no magnífico auditório István Jancsó, o seminário de apresentação dos textos. 

			Gelson Fonseca Jr. 

			Diretor do Centro de História e Documentação Diplomática 

			Fundação Alexandre de Gusmão
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			Introdução

			Desde a publicação de O trato dos viventes, de Luiz Felipe de Alencastro, tornou-se menos contraintuitivo ponderar a formação do Brasil fora do Brasil. O Atlântico Sul, um lócus ideal do tráfico de escravizados no período colonial, forneceu ao futuro país a matriz demográfica que hoje muito o caracteriza: indubitavelmente, a africana. Ainda pouco intuitivo, no entanto, é sopesar o lugar da Bacia do Prata na constituição do Brasil. Esquecido, reduzido a um problema gaúcho ou esvaziado pelos descaminhos recentes da integração sul-americana, o Prata parece à primeira vista mais distante do que a África no processo de construção nacional.

			Não obstante, assumindo que as três características principais dos Estados nacionais contemporâneos são a população, o território e a soberania, o Prata determinou a formação do Brasil pelo menos tanto quanto a matriz demográfica africana. Estranhamente, quiçá, algo próximo a um terço do território brasileiro era somente acessível pelos rios platinos: o Uruguai, o Paraná, o Paraguai, e todos os afluentes. A segunda maior fronteira seca do Império do Brasil era a platina, e quaisquer desordens na balança regional de poder, equilibrada a duras penas contra toda sorte de ações de argentinos, uruguaios e paraguaios, punham em xeque a soberania nacional. A própria viabilidade orçamentária do Império, tão vital naquele século de formações nacionais, dependia da estabilidade no Prata, que chegou a drenar, nos períodos mais críticos, em torno de 50% dos recursos ordinários anuais. Assim, se o Prata não fez o povo brasileiro, constituiu uma parte expressiva do território nacional e das contas públicas: ambas dimensões soberanas do Estado.

			À diferença dos brasileiros, os argentinos, os paraguaios e os uruguaios assumem instintivamente suas características platinas, embora muitas vezes as historiografias mais nacionalizantes encapsulem os Estados em seus territórios. O principal objetivo desta coletânea, de modo oposto, foi tomar a Bacia do Prata como protagonista histórico, e não as entidades estatais que a compuseram no passado ou hoje a integram. O desfecho, espera-se, é produzir uma releitura das diferentes dinâmicas históricas que singularizam nossos países como historicamente platinos. Mais do que uma história das relações internacionais do Prata ou uma história comparada entre unidades estatais, desejou-se expor, portanto, quão platinas são nossas especificidades nacionais.

			A principal inspiração para a proposta foi um tipo de história global que se fazia antigamente, escoimada dos modismos atuais. Quando esteve no Brasil por um breve período para lecionar na Universidade de São Paulo, Fernand Braudel jurava ter visto, sem binóculos, o Mediterrâneo dos litorais baiano e paulista. A região o atormentaria por mais de uma década, a ponto de progressivamente sobrepor às personalidades que lhe eram caras, como Felipe II da Espanha, o tempo dilatado das montanhas com seus pastores, das velas içadas e recolhidas milhares de vezes para levar os azeites de lá para cá, em troca de qualquer outra mercadoria mediterrânea. 

			Assim como o mundo de Felipe II era mediterrâneo, o de Pedro II foi platino. Sob outros tantos recortes temáticos ou cronológicos, é o tipo de abordagem que privilegiamos, sem desmerecer a aspereza e concretude do Estado nacional, no Laboratório de Estudos sobre o Brasil e o Sistema Mundial (LabMundi), da Universidade de São Paulo. Criado em abril de 2013, o LabMundi investiga as relações do Brasil com o sistema mundial e explora a história das relações entre povos e sociedades em diferentes tempos e espaços, buscando ativa interlocução e colaboração de colegas de quaisquer áreas das ciências humanas.

			Felizmente, o embaixador Gelson Fonseca Jr., naturalmente sensível a temas internacionais, acolheu com entusiasmo a proposta, para então a levarmos à presidência da Fundação Alexandre de Gusmão, que igualmente se mostrou convencida da oportuna abordagem. É uma satisfação imensa, para nós do âmbito acadêmico, pensar que, talvez, pela história, possamos influenciar os rumos de nossa atual política externa, quem sabe, incentivando a recondução da integração regional. Queiramos ou não, seja por esquecimento ou devido a outras prioridades, fomos tão platinos quanto hoje somos sul-americanos. É a nossa circunstância, condição e materialidade. 

			Rodrigo Goyena Soares

			Departamento de História – Universidade de São Paulo

		

	
		

		
			A produção do espaço do Rio da Prata 
(séculos XVI a XIX)

			Lucia Rodríguez Arrillaga1

			Introdução

			A presença de súditos de diferentes impérios europeus no Rio da Prata desde o século XVI e sua incorporação precoce à dinâmica atlântica o transformaram em um espaço transimperial sujeito a novas formas de produção espacial que buscavam se impor às territorialidades preexistentes. Seu caráter de porta de entrada para a circulação da prata de Potosí transformou o Rio da Prata em um espaço de trocas entre súditos de diferentes impérios que buscavam estabelecer conexões comerciais duradouras e, assim, afetaram as formas de apropriação material e simbólica dos espaços do Rio da Prata.

			A ocupação do Rio da Prata e a “tomada da terra” pelos europeus começaram com a fundação de Assunção em 1537 e a de Buenos Aires, que fracassou um ano antes e se tornou definitiva em 1580. Ambos os empreendimentos foram liderados por vassalos dos monarcas castelhanos sob a proteção das “primeiras linhas globais de partição e distribuição” das terras do Novo Mundo, a saber, as bulas de doação papal e o Tratado de Tordesilhas de 7 de junho de 14942.

			A chegada de Gaboto à região por volta de 1526 ocorreu na mesma época em que o eixo panamenho para a “descoberta” do Império Inca foi ativado, e bem antes da descoberta de Potosí em 1545. Uma vez que o sistema de exploração do Prata no Peru começou a dar sinais de sucesso, a área do Rio da Prata permaneceu um espaço marginal em relação à estrutura institucional criada pela monarquia para seu “resgate”, por meio da Carreira das Índias, que foi sistematizada por volta da década de 1570, dez anos antes da segunda fundação de Buenos Aires. Como resultado, a área do Rio da Prata, de Assunção a Buenos Aires, participou do espaço econômico peruano, com uma orientação para dentro que gravitava em torno do polo de atração de Potosí3.

			Entretanto, nem todo o metal produzido no Alto Peru seria “resgatado” pela rota de Lima, Callao, Panamá e Nombre de Dios, conforme previsto pelo sistema dos “galeones de tierra firme”. De acordo com esse sistema, os galeões aguardavam no Caribe a prata que poderia ser “resgatada” nas feiras anuais em troca da venda de mercadorias da Europa. Essas mercadorias, em teoria, deveriam seguir o caminho inverso que a prata havia feito anteriormente pelo interior do Vice-Reino do Peru. Contrariamente às expectativas, uma parte menor, mas não desprezível, dessa prata buscaria outras rotas e, nas palavras do famoso Fernand Braudel, “muito cedo, o metal branco rumou para o Atlântico: tentação ou fatalidade geográfica?”4. Graças a essa “fatalidade geográfica”, Buenos Aires funcionou a partir de 1580 como o porto atlântico das “províncias do interior”, tanto antes quanto depois de adquirir o status de província em 1617 e, a partir de então, deixar de ser subordinada a Assunção.

			A vocação atlântica da área do Rio da Prata foi concomitante à sua construção histórica como um espaço transimperial, como demonstraram historiadores preocupados em explicar o papel inicial desempenhado pelas trocas comerciais entre súditos de diferentes potências imperiais na construção desse espaço5. No entanto, pouco se sabe sobre a participação desses súditos de outras potências imperiais na produção de imagens cartográficas de algumas regiões dos impérios ibéricos, como foi o caso do Rio da Prata, que não eram consideradas centrais, pois, nos mecanismos institucionais destinados a resgatar a prata americana com base na Carrera de Indias e no sistema de frotas e galeões, eram colocados em uma condição marginal em relação a essa circulação.

			Em diálogo com essas contribuições, este capítulo procura preencher essa lacuna, analisando o papel desempenhado pelos súditos de outras potências imperiais na produção simbólica do espaço do Rio da Prata por meio do estudo da configuração de um recorte cartográfico específico para esse espaço. Como a história que queremos contar não é uma história teleológica do Rio da Prata antes da configuração dos Estados-nação no século XIX, em vez de tomá-la como certa, como fez a historiografia nacionalista, tomamos o próprio recorte do Rio da Prata do resto do mundo como objeto de reconstrução histórica.

			O ponto de partida é uma observação. Na cartografia europeia, o Rio da Prata deixou de ser um topônimo na cartografia manuscrita para se tornar uma província com fisionomia variável ao longo do tempo na cartografia impressa. Para explicar isso, propõe-se que as mudanças nas formas de representação do espaço foram um correlato da intensa integração do Rio da Prata na dinâmica atlântica, o que influenciou não apenas a apropriação simbólica desses espaços, mas também sua própria materialidade.

			Especificamente, o capítulo analisa como o mapeamento da área do Rio da Prata foi modificado na cartografia impressa europeia. Para isso, identifica-se um primeiro momento, chamado de atlantização precoce do Rio da Prata, que vai do século XVI ao início do século XVIII, no qual a integração progressiva da área nos circuitos comerciais do Atlântico teve seu correlato na popularização de uma imagem cartográfica do Rio da Prata de origem holandesa. Durante o que chamamos de segunda atlantização do Rio da Prata, ao longo dos séculos XVIII e XIX, um novo esboço cartográfico da região tomou forma, acompanhando a intensificação dos circuitos atlânticos e a apropriação de terras e gado que acompanhou o aumento dessas trocas. Tratava-se principalmente de cartografia impressa jesuíta no início, mas depois também inglesa e francesa, produzida com base nas informações topográficas coletadas pelos impérios ibéricos no contexto de suas disputas jurisdicionais que os confrontavam no Rio da Prata.

			Devido ao caráter de bound image de alguns dos mapas analisados, que foram feitos para acompanhar obras maiores, como livros ou atlas, a proposta de Jordana Dym e Carla Lois de deixar de considerar os mapas como imagens “soberanas” torna-se interessante para sua análise. Porque isso nos permite dar conta da dimensão argumentativa que esses mapas assumem no universo textual e material para o qual foram feitos, de modo a restaurar o universo de significado no qual esses mapas se tornam verdadeiramente inteligíveis6.

			A atlantização precoce do Rio da Prata e a cartografia holandesa

			A fatalidade geográfica de contar com um porto transformou Buenos Aires em uma passagem obrigatória para a prata de Potosí para o Atlântico. Como bem argumentou Zacarías Moutoukias, além do “papel estratégico que a Coroa pretendia atribuir a Buenos Aires como uma defesa para a passagem para o Alto Peru”, “havia uma realidade de circulação geográfica e mercantil que se impunha”. Consequentemente, Buenos Aires tornou--se um ímã para os comerciantes estrangeiros “devido às possibilidades que oferecia de ‘morder’, por trás, uma parte da prata do Alto Peru”. No entanto, isso acontecia porque a monarquia se beneficiava da autorização, em 1618, dos registros avulsos e do pagamento de perdões a serem feitos pelos comerciantes que recebiam essa concessão antes de cometerem a mal compreendida “fraude” ou “contrabando”. De fato, “o aparato burocrático militar local – o Estado – só podia subsistir estimulando a drenagem para o Rio da Prata de parte da produção de mineração”7.

			Uma das rotas de circulação dessa prata seria a que ligava o Rio da Prata ao Brasil e, concomitantemente, à costa ocidental da África e a Lisboa, como demonstrou Alice Canabrava8. A União Ibérica (1580-1640) facilitou essas conexões, pois, além das permissões especiais para o tráfico Brasil-Rio da Prata, que vigoraram entre 1602 e 1622, a coroa outorgou aos comerciantes portugueses um asiento negreiro para abastecer as colônias espanholas com mão de obra escravizada. De acordo com estimativas apresentadas por Alex Borucki, durante esse período o comércio de escravos representou entre 60 e 70% de todas as importações pelo porto de Buenos Aires9. Luiz Felipe de Alencastro mostra o “vocabulário” desses vínculos, por meio da circulação da palavra “baqueano”, que, graças aos traficantes do Brasil que vieram para o Rio da Prata, onde o termo se originou, passou a ser usado também em Angola; ou ainda por meio do surgimento de palavras específicas, como “peruleiros”, usadas para designar os comerciantes da América Portuguesa que tinham vínculos com a região platina10.

			Além dos súditos portugueses, o Rio da Prata foi uma das áreas do Novo Mundo onde os holandeses tiveram uma forte presença no século XVII. 
Isso ocorreu no contexto da Guerra dos Oitenta Anos (1568-1648) como parte de uma estratégia holandesa para disputar a hegemonia da monarquia espanhola no Atlântico. O centro de suas operações comerciais estava na Ásia, por meio da Companhia Holandesa das Índias Orientais (VOC), criada em 1602. Porém, durante o longo conflito que os colocou contra a monarquia de Habsburgo pela independência, logo ficou claro que, para vencer essa guerra, era necessário jogar também no Atlântico. Diferentemente de sua antecessora, a criação da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais (WIC) no final da trégua de doze anos com a Espanha, em 1621, tinha objetivos militares e político-religiosos claros, além de objetivos comerciais11.

			Os negócios holandeses no Rio da Prata cresceram após a assinatura da Paz de Münster, em 1648, porque o recurso ao mecanismo de arribadas forçadas devido ao mau tempo ou à necessidade de reparar navios só foi possível graças à assinatura de tratados entre as partes. De acordo com as estimativas de Moutoukias, a partir dessa época, mais de 50% dos navios que recorreram a esse estratagema para entrar no porto de Buenos Aires estavam sob a bandeira holandesa12. Para garantir esses acordos, era necessário negociar com os governadores locais, que, dependendo da situação e do nível de abastecimento do porto e de suas próprias redes, estavam mais ou menos dispostos a negociar13.

			De 1660 a 1665, a participação holandesa começou a diminuir, provavelmente, segundo Moutoukias, como consequência do crescimento das plantações de açúcar no Caribe, que atraiu mais navios para uma área onde era possível combinar o comércio de escravos e o comércio direto de mercadorias em troca de prata americana. Deve-se dizer também que o fim da preeminência holandesa no Rio da Prata foi, de certa forma, uma consequência do fim de sua liderança no Atlântico, que só foi mantida até o último quarto do século XVII, quando foram progressivamente substituídos pelos ingleses14.

			No entanto, enquanto durou, o controle holandês do Atlântico teve outras consequências para a região do Rio da Prata. Após uma tentativa fracassada em 1624, sua instalação no nordeste do Brasil por volta de 1630 e seu controle do tráfego atlântico fizeram com que o preço dos africanos no Brasil dobrasse ao longo dos anos até 165415. Embora a rede paulista de tráfico indígena, conhecida como bandeiras, tenha começado muito antes, pois há registros de expedições do final do século XVI, foi a partir de 1627 que ela se intensificou, de modo que, segundo Alencastro, “as bandeiras ao Guairá-Tapes aparecem como uma consequência da ruptura temporária das trocas atlânticas”16.

			A partir de 1680, como forma de aumentar seu acesso à prata do Alto Peru por meio do comércio de escravos e produtos europeus, os portugueses fundaram a Colônia do Sacramento no lado norte do Rio da Prata. Consequentemente, um novo porto foi adicionado ao estuário, e o que Jumar chamou de “complexo portuário do Rio da Prata” começou a tomar forma17.

			O crescimento do comércio resultante da presença de portugueses, holandeses e também ingleses e franceses no porto de Buenos Aires teve um correlato na apropriação do gado. Como a terra ainda era muito abundante, não eram necessários direitos firmes de propriedade sobre essa terra para lucrar com o que realmente importava para o comércio, que eram principalmente couros e sebo18. Isso foi feito em uma taxa significativa, mas em um ritmo mais lento do que seria característico do século XVIII, razão pela qual chamamos esse período de atlantização precoce.

			A vocação atlântica precoce do Rio da Prata teve sua tradução cartográfica, o que, pelo menos em parte, prejudicou o lugar que esse espaço tinha na estrutura da monarquia católica universal. Embora o topônimo Rio da Prata tenha aparecido na cartografia das primeiras descobertas, foi somente no final do século XVI e nas primeiras décadas do século XVII que ele ganhou um lugar específico nos livros impressos e atlas de circulação global. O primeiro mapa impresso que recortou a “Província do Paraguai ou Rio da Prata” do resto do globo e que se tornou popular ao longo do século XVII era de fabricação holandesa e começou a circular em 1625. Como espaço transimperial que era, aqueles que realizaram a singularização do Rio da Prata e a popularização dessa representação cartográfica foram os impressores sediados no norte da Holanda, então em guerra com a monarquia dos Habsburgos.

			O mapa foi publicado em 1625 na obra Nieuwe Wereldt ofte Beschrijvinghe van West-Indien19 [Novo Mundo, ou descrição das Índias Ocidentais], de Joannes de Laet20, ilustrado com dez mapas, um dos quais foi o primeiro dedicado exclusivamente ao Rio da Prata a aparecer em uma obra de síntese sobre a América21. Foi amplamente distribuído em sua época: publicado em Leiden pela editora Elzeviers em 1625, foi publicado novamente em holandês em 1630, mas acrescido de quatro mapas22; em 1633 foi publicado pela primeira vez em latim23 e em 1640, a partir dessa versão latina, foi traduzido para o francês24.

			Foi a primeira obra extensa sobre as Américas a ser publicada em holandês e foi oficialmente patrocinada pelos Estados Gerais dos Países Baixos25. Essa é uma clara demonstração do fato de que a disputa pela hegemonia não foi resolvida apenas na arena estritamente militar ou comercial. Amsterdã produziu e sistematizou um conjunto de conhecimentos sobre os vários espaços americanos que a colocou na vanguarda europeia. No século XVII, os holandeses controlavam o mercado editorial de atlas, guias de navegação, bem como cartas marítimas e mapas terrestres da América e da África e, embora a partir de meados do século XVII tenham enfrentado o protecionismo da Inglaterra e da França, mantiveram essa predominância até meados do século XVIII26. Conforme enfatizado por Benjamin Schmidt, “a América moldou a Holanda”27, pois as ideias sobre a crueldade dos espanhóis no Novo Mundo serviram como catalisador para a própria experiência dos holandeses que, conforme apresentado no material impresso colocado em circulação, sofreram da monarquia espanhola a mesma tirania que as comunidades indígenas americanas.

			É verdade que, em 1597, o primeiro atlas impresso dedicado intei-ramente à América havia sido publicado em Louvain, que permaneceu na Holanda católica. Tratava-se do Descriptionis Ptolemaicae Augmentum, de Cornelis Wytfliet, que continha 19 mapas, um dos quais dedicado à “Plata Americae Provincia”28. Mas, embora tenham sido feitas reimpressões posteriores, a circulação foi pequena, pelo que se pode verificar até o momento.

			Em sua legenda, o título completo do mapa que acompanhou a obra de Laet de 1625 era “Paraguay o Prov. De Rio de la Plata; met de aenpalende landern van Tucuman, ende Sta Cruz de la Sierra” [Paraguai ou Província do Rio da Prata com as terras adjacentes de Tucumã e Santa Cruz de la Sierra]. Além do nome dado ao mapa, o que faz com que o espaço rioplatense se destaque é a pouca informação geográfica que é apresentada. Essas informações se restringem quase que exclusivamente aos principais cursos d’água e a algumas elevações bem marcantes representadas em forma pictórica. Quanto aos rios, por exemplo, chama a atenção o fato de o rio Uruguai e o rio Negro serem representados como uma continuidade absoluta um do outro.

			O recorte cartográfico apresentado no mapa, que foi mantido em versões posteriores, excedia em muito o Rio da Prata, pois incluía as áreas entre o paralelo 6 e o paralelo 37 de latitude ao sul do equador. Embora não incluísse dados de longitude, o ponto mais a oeste representado no mapa é o Mar do Sul, como o Oceano Pacífico era chamado na época, e o assentamento espanhol em La Serena, no Chile. Já o extremo leste a ser representado é o Mar do Norte, como o Oceano Atlântico era chamado na cartografia da época, e a costa do Brasil até Cabo Frio, um pouco ao norte do Rio de Janeiro, que também foi representado. Para os assentamentos populacionais, aos quais não foram feitos acréscimos após a impressão de 1625, o símbolo de uma cruz foi usado para indicar a localização no mapa desses centros populacionais: “Buenos Aires”, “Asunción”, “R. Janeiro”, 
“S. Vicente”, “S. Paulo”, “Guayra Ciudad Real Ontiveros”, “Piqueri”, “Mendoza”, “San Juan de la Frontera”, “S. Iago”, “La Serena”, “Arica”, “Salta”, “Xuxuy”, “Yuntas”, “San Miguel del Tucuman”, “Santiago del Estero”, “Nuestra señora de la talavera”, “Santa Cruz de la Sierra”, “San Bernardo de la Frontera”, “La Plata”, e “Potosí”.
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			Paraguay o Provincia De Rio de la Plata; met de aenpalende landern van Tucuman, ende Sta Cruz de la Sierra [Paraguai ou Província do Rio da Prata com as terras adjacentes de Tucumã e Santa Cruz de la Sierra], Hessel Gerritsz, em Nieuwe Wereldt ofte Beschrijvinghe van West-Indien [Mundo Novo, ou descrições das Índias Ocidentais]. Leiden: Casa Elzeviros, 1625, p. 394, 34 cm x 42 cm, John Carter Brown Library.

			

			O mapa delineava, então, um espaço econômico transimperial que incluía redes de negócios tecidas a partir do centro de mineração de Potosí, passando pelo Rio da Prata e chegando ao Rio de Janeiro.

			Foi um mapa produzido para destacar a região como um lugar específico no Novo Mundo. A novidade desse mapa está no fato de que, quando se tratava de determinar quais espaços americanos mereciam uma descrição e um mapa específicos para representação imaginária pelo público leitor, o Rio da Prata ganhou esse lugar pela primeira vez. A inclusão de um mapa do Rio da Prata em uma obra geral sobre a América ganha maior importância se considerarmos que obras de natureza semelhante produzidas na Espanha naquela época não o incluíam. A título de exemplo, podemos citar uma das principais fontes usadas por Laet para seu mapa: a Historia General de los hechos de los castellanos en las islas y tierra firme del mar océano, de Antonio de Herrera, publicada em Madri entre 1601 e 161529.

			Laet foi muito explícito na introdução de sua obra, pois listou quais eram essas fontes, entre as quais as mais importantes parecem ter sido o trabalho do castelhano Antonio de Herrera e o do estudioso inglês Richard Hakluyt30. Mas no caso do mapa da área do Rio da Prata, onde não havia precedente gráfico, as fontes textuais se tornaram mais importantes do que as cartográficas.

			Os mapas que acompanharam a obra de Laet foram o resultado da compilação característica da cartografia europeia dos séculos XVI e XVII, realizada principalmente por cartógrafos de gabinete que, em geral, não viajavam para os espaços retratados em seus mapas. Entretanto, como Laet reconhece no prefácio, apesar de seu envolvimento, que provavelmente foi extenso, os mapas que acompanharam a obra foram projetados e desenhados por Hessel Gerritsz31. Desde 1619, Gerritsz era o cartógrafo oficial da VOC e, após sua criação em 1621 e até sua morte em 1632, ele também era o fornecedor oficial dos mapas da WIC32.

			O mapa de 1625 foi identificado inicialmente por Guillermo Furlong como um dos primeiros a representar o Rio da Prata separadamente. Mas as informações geográficas contidas nesse mapa foram erroneamente atribuídas como sendo de origem jesuíta, embora não fosse possível reconstruir como essas informações chegaram às mãos dos holandeses33. A proposta interpretativa de Furlong sobre a centralidade jesuíta na cartografia inicial do Rio da Prata foi reconhecida como herdada dos antiquários e bibliófilos do século XIX e se tornaria um paradigma persistente34.

			No entanto, as informações contidas no mapa em questão não podem ser de origem jesuíta porque, em 1625, muitas cidades já haviam sido fundadas pelos jesuítas que, com exceção de Guayrá, não estão representadas no mapa e, apesar de pequenas alterações em versões posteriores, essas reduções não foram incorporadas. A atribuição de Furlong de uma suposta origem jesuíta ao mapa também é explicada pelo fato de que, por muito tempo, entendeu-se que, enquanto a coroa espanhola havia descartado a ocupação do interior do Rio da Prata como terra “sem proveito”, os jesuítas haviam ido para o interior e fundado reduções de indígenas guaranis. A partir desses empreendimentos missionários, que começaram na primeira década do século XVII, essas terras se tornaram lucrativas por meio da exploração desses espaços com uma territorialidade específica e dinâmica ao longo do tempo35. A fundação de povoados e a expansão territorial tiveram seus altos e baixos, pois os povoados foram atacados pelos bandeirantes paulistas, que os obrigaram a se retirar e abandonar ou migrar algumas das reduções. Mas, em 1732, quando o espaço missioneiro atingiu seu momento de maior expansão demográfica e espacial, havia trinta cidades distribuídas em uma ampla geografia da região do Rio da Prata36.

			Embora o esquema interpretativo proposto por Furlong persista, algumas de suas afirmações foram consideradas excessivamente valorativas do papel desempenhado pelos jesuítas37. A forte influência da cartografia jesuíta no século XVII deveu-se, segundo Altic, à ausência de cartografia impressa produzida pela coroa espanhola, o que, de acordo com sua interpretação, teria tornado as informações geográficas produzidas pelos missionários a única fonte confiável. Além disso, essa cartografia era especialmente abundante no caso do Rio da Prata, porque os jesuítas fizeram mais mapas do Rio da Prata do que de outras regiões onde estabeleceram missões38. Entretanto, a maioria desses mapas foi produzida durante o século XVIII, quando, no contexto dos conflitos jurisdicionais entre Espanha e Portugal, a cartografia militar tornou-se a principal fonte de informações geográficas sobre os territórios do Rio da Prata, o que diminuiu a influência dos jesuítas na cartografia comercial europeia39.

			A persistência desse recorte cartográfico não se explica apenas pela circulação das diferentes edições da obra de Laet, mas também foi consequência de sua incorporação nos atlas de Blaeu e Hondius-Janssonius, que foram publicados insistentemente nos Países Baixos a partir de 1630 e nos quais foram reproduzidos os mapas e parte do texto que serviu de base para sua leitura40. Entretanto, ao reproduzi-los em seus atlas, eles atribuíram a si mesmos a autoria desses mapas, o que talvez tenha sido o mais complicado para os especialistas que trabalharam com essa cartografia.

			Maria de Fátima Costa, por exemplo, realizou um estudo meticuloso com o objetivo de determinar como a invenção cartográfica da laguna dos Xaraés, um espaço que mais tarde se revelou mítico, mas que na época era considerado a origem das águas que banhavam a bacia do Rio da Prata, foi processada na cartografia europeia no século XVII. A autora conseguiu determinar que essa invenção remonta à publicação da obra de Antonio de Herrera, que, como vimos, não foi acompanhada de um mapa do Rio da Prata. Porém, quando se trata de mostrar quando esse mito cartográfico começou a tomar forma, a autora ignora o precedente de Laet e Gerritz e volta aos atlas publicados por Blaeu e pelo grupo Hondius-Janssonius a partir de 163041. Pois foi nesse ano que ambas as editoras adquiriram as placas de cobre que anteriormente haviam servido a Gerritz e Laet para imprimir seus mapas42.

			Em uma tabela sinóptica comparativa, Costa analisa o conteúdo da obra de Antonio de Herrera e o texto explicativo no verso do mapa do atlas de Blaeu publicado em 1631. Assim, mostra que a fonte dos topônimos e dos artefatos cartográficos ali representados veio do texto publicado por Herrera no início do século XVII43. Essa tarefa foi continuada por Paulo Langer Protasio, que estudou o mapa de 1625 a fim de identificar quais fontes Laet havia tomado para os etnônimos dos povos indígenas, mas atribui a autoria do mapa ao próprio Laet, sem dar a Gerritz um papel44.

			

			Os pequenos mapas, como os incluídos nas várias versões de Laet ou nos atlas posteriores que popularizaram essas imagens, não eram mapas que poderiam ser usados para fazer uma viagem transatlântica ou para se deslocar de um lugar para outro depois de chegar ao seu destino. No entanto, eles são indicadores do processo de territorialização ao qual o espaço do Rio da Prata estava sendo submetido em um contexto de disputas interimperiais.

			A circulação desses mapas mostra que, para os holandeses do século XVII, o Rio da Prata era uma região específica do Novo Mundo, com a qual, além disso, após a assinatura da Paz de Münster com a Espanha, em 1648, que pôs fim à Guerra dos Oitenta Anos, eles começaram a aprofundar uma rede de relações comerciais que os tornou o principal ator no comércio com o Rio da Prata por duas décadas45. Sem qualquer interesse em vincular mecanicamente os dois processos, o que foi dito acima levanta a questão do efeito performativo do discurso cartográfico. Porque, além do fato de que não eram “úteis” para garantir o sucesso da chegada ao destino, ter à disposição relatos e mapas de lugares distantes permitia uma representação abstrata desses espaços, que assim ganhavam a condição de “lugar”46.

			A segunda atlantização do Rio da Prata e a cartografia jesuíta

			Submetido de forma mais decisiva às forças do Atlântico, o Rio da Prata seria fortemente disputado em termos jurisdicionais por ambas as monarquias ibéricas ao longo do século XVIII. O aumento do tráfego comercial estimulou os vetores de territorialização já presentes no século anterior, mas o avanço sobre o espaço e os recursos disponíveis se intensificou.

			As reformas introduzidas ao longo do século XVIII por ambas as monarquias ibéricas e as alianças que fizeram com a França e a Inglaterra, respectivamente, aumentaram o enquadramento das áreas do Rio da Prata na dinâmica do Atlântico. No início daquele século, no contexto da Guerra da Sucessão Espanhola (1701-1713), a Espanha havia concedido à França um asiento de comércio de escravos que lhe permitia introduzir escravos através de Buenos Aires. Para isso, teve que rescindir o contrato de asiento com os portugueses, que o haviam assumido dez anos após o rompimento com a monarquia em 1640. Posteriormente, com a assinatura do Tratado de Utrecht, os ingleses obtiveram o controle desse asiento, que funcionou entre 1715 e 173947. Isso alimentou os conflitos, pois a chegada dos navios do asiento ao Rio da Prata significava um retorno em couros, o que intensificou os confrontos entre os vizinhos de Buenos Aires, os habitantes de Colônia do Sacramento e os povoados missioneiros pelo gado no lado norte do Rio da Prata – ao qual os portugueses não tinham acesso, de acordo com a interpretação do Cabildo de Buenos Aires do conteúdo do Tratado de Utrecht48.

			Por sua vez, assim como a Espanha precisou de uma aliança com a França para se reposicionar no cenário europeu e mundial, o mesmo aconteceu com Portugal em relação à Inglaterra. Nesse caso, a aliança foi selada com o Tratado de Methuen, em 1703, que permaneceu em vigor durante todo o século XVIII e início do século XIX, e implicou a abertura do mercado português aos têxteis ingleses e, no caso do Rio da Prata, também aos mercados espanhóis, dada a presença portuguesa na Colônia do Sacramento49. Dessa forma, as facilidades dos ingleses nesse mercado foram prolongadas, pelo menos até 1777, quando os portugueses foram definitivamente expulsos da Colônia do Sacramento, embora, a partir de então, ingleses e portugueses tentassem novas redes de tráfego transimperial, que teriam Montevidéu como sua principal base de operações50.

			Embora durante todo o século XVIII as principais exportações do Rio da Prata continuassem a ser os metais preciosos, que representavam 80% do total das exportações, o fato é que houve um aumento considerável no número de couros exportados, embora, em média, essas exportações não tenham ultrapassado 10% do total durante todo o período. Sem levar em conta as peles que atravessaram a fronteira “imprecisa, móvel, provisória e permeável”51 com os domínios de Portugal, e considerando apenas as saídas legais de peles pelos portos de Colônia do Sacramento, Buenos Aires e Montevidéu, a média do período 1716-1757 foi de quase 156 mil unidades por ano, na década de 1770 foi de 200 mil por ano, na década de 1780 subiu para 400 mil por ano e nas décadas de 1790 e 1800 foi de cerca de 600 mil peles por ano. De acordo com Inês Moraes, esse aumento foi resultado da configuração, entre 1770 e 1800, do que ela definiu como a “nova economia do couro”, pois, embora se utilizasse o antigo sistema produtivo da vacaria52, esse sistema, colocado em funcionamento em todo o seu potencial, foi transformado em um empreendimento altamente lucrativo que “só aparentemente era natural ou antigo, e que era muito comercial e novo”, pois refletia o processo de formação de uma economia voltada para o Atlântico53.

			Como resultado, Rio Grande pressionou as terras na fronteira com os castelhanos e fortemente aquelas onde as aldeias missionárias guaranis estavam assentadas, enquanto Montevidéu e Buenos Aires pressionaram as terras e o gado das fazendas dessas aldeias, localizadas muito mais ao sul e fazendo fronteira com as jurisdições dessas cidades.

			Na segunda metade do século XVIII, as monarquias ibéricas realizaram um plano de reformas com o objetivo de se reposicionar no âmbito das dinâmicas interimperiais desencadeadas entre seus rivais e aliados mais bem-sucedidos, a Inglaterra e a França. Para o Rio da Prata, a implementação das reformas bragantina e borbônica foi importante porque, além das transformações comerciais e produtivas mencionadas anteriormente, essas reformas implicaram mudanças institucionais e fortes disputas jurisdicionais.

			Muitas das iniciativas para a ocupação desses espaços propostas por ambas as coroas e os argumentos apresentados em seu favor foram realizados em sua condição de territórios fronteiriços. Com exceção de alguns precedentes, como a fundação de Colônia do Sacramento pelos portugueses em 1680, ou a primeira fundação de Santo Domingo de Soriano pelos espanhóis no século XVII, os centros urbanos promovidos por ambas as coroas foram erguidos ao longo do século XVIII e vinculados ao interesse estratégico desses territórios. Esse foi o caso da fundação de Montevidéu, iniciada pelos espanhóis no começo de 1724 em face da incursão portuguesa do ano anterior, e também de Rio Grande, pelos portugueses em 1737, porque em ambos os casos não foram inicialmente além de postos militares avançados para o controle estratégico do território54. O mesmo interesse militar e estratégico foi a base para a criação do Vice-Reino do Rio da Prata pela coroa espanhola em 1776.

			A faixa norte do Rio da Prata funcionava, de certa forma, como uma moeda de troca entre as duas coroas. De fato, como Islas apontou, “a região a leste do Paraná poderia ser considerada uma zona de fronteira como um todo, na medida em que seu uso como objeto de transação em vários tratados pode ser exemplificado”55. Pelo Tratado de Utrecht de 1715, a Colônia do Sacramento, tomada pela força das armas de Buenos Aires em 1705, foi devolvida aos portugueses por direito próprio. Na segunda metade do século XVIII, eles assinaram o Tratado de Madri em 1750, o Tratado de El Pardo em 1761 e o Tratado de San Ildefonso em 1777. 
E em todos os três casos as fronteiras foram modificadas.

			A partir do Tratado de Madri de 1750, a disputa de fronteira foi conduzida de acordo com o princípio do uti possidetis, que implicava o reconhecimento da ocupação efetiva de territórios como um princípio de legitimidade. Essa mudança deve ser lida no contexto das contínuas críticas que a doação papal e o Tratado de Tordesilhas receberam dos outros impérios – uma disputa que assumiu características específicas no Rio da Prata porque, como um espaço marginal para ambos os impérios ibéricos, a presença de estrangeiros e suas redes de negócios eram constitutivas dele. No âmbito dessas disputas interimperiais, a delimitação desses espaços e a produção de conhecimento sobre eles foi uma forma de apropriação, mas também de construção de legitimidade para essa apropriação.

			As partidas demarcadoras criadas pelos tratados de 1750 e 1777 com a tarefa de estabelecer as fronteiras tiveram dificuldades de vários tipos para cumprir seu objetivo, porque não estava claro que ambas as coroas aspiravam efetivamente à colaboração entre seus comissários e ao sucesso de suas operações de demarcação56. Como resultado, a solução definitiva para o problema das fronteiras nunca foi alcançada e foi um problema herdado pelas novas entidades políticas que surgiram da desintegração das duas monarquias.

			No entanto, os conflitos jurisdicionais entre as duas monarquias ibéricas no Rio da Prata tiveram um impacto importante na configuração de um novo contorno cartográfico para a região na cartografia impressa europeia. O mapa que inaugurou esse novo recorte cartográfico foi um mapa compilado pelo padre José Quiroga em 1749 e publicado em Roma em 1753 pelo gravador Ferdinando Franceschelli. Foi o primeiro mapa feito com base em observações sistemáticas de longitude feitas localmente no solo. Devido à sua grande escala de 1:2.000.000, foi o mapa mais detalhado produzido até então57.

			A centralidade visual do espaço do Rio da Prata nesse mapa é precisamente uma consequência de sua maior escala de representação. Isso implicou uma redução considerável do espaço representado, pois, se considerarmos o mapa de Quiroga de leste a oeste, ele incluiu apenas os espaços localizados entre 317° e 330° de longitude leste da Ilha do Ferro. E se considerarmos esses espaços de norte a sul, apenas as terras entre 22° e 36° de latitude sul foram registradas. Isso foi combinado com o fato de que as dimensões do mapa também eram consideravelmente maiores do que as de outros impressos anteriormente pela Companhia de Jesus, pois ele tinha quase 100 cm de lado. Tudo isso resultou em um mapa que não mais incluía toda a “Província do Paraguai” da Companhia de Jesus, como estava claro no título dos mapas anteriores, mas apenas as “Missões da Companhia de Jesus nos rios Paraná ou Uruguai”, justamente como foi intitulado o mapa de Quiroga.

			As tarefas de medição de latitude e longitude no solo foram apresentadas em uma tabela no lado esquerdo do mapa, onde esses dados foram registrados para as trinta cidades missionárias existentes na província e para os seis principais centros populacionais: Assunção, Corrientes, Santa Fé, Colônia, Montevidéu e Buenos Aires. Abaixo e no lado direito do mapa havia descrições etnográficas dos povos não reduzidos que viviam nessas áreas58.
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			José Quiroga, “Mapa de las Misiones de la Compañía de Jesús en los ríos Paraná y Uruguay conforme a las más modernas observaciones de latitud y de longitud, hechas en los pueblos de dichas misiones, y a las relaciones antiguas y modernas de los Padres Misioneros de ambos ríos por el Padre Joseph Quiroga de la misma compañía de Jesús en la provincia del Paraguay, Año de 1749”. Roma, 1753, 97 x 81 cm, c. 1: 2.000.000. 
John Carter Brown Library.

			

			A novidade do mapa de Quiroga, no entanto, não se deve ao fato de ele ter sido o primeiro a usar instrumentos para medir a longitude de algumas das cidades mais importantes do Rio da Prata. Sua principal novidade foi a inauguração de um recorte cartográfico que colocava no centro o espaço sobre o qual as monarquias ibéricas disputavam sua jurisdição. Foi um tipo de recorte que, como o dos holandeses no século XVII, seria bastante persistente na cartografia impressa europeia com relação à região do Rio da Prata, pois, como se verá, foi mantido até meados do século XIX.

			Quiroga enviou o mapa ao rei por intermédio do ministro Carvajal y Lancaster, com quem havia combinado o trabalho de levantamento de campo que teria começado por volta de 174659. De fato, o mapa foi dedicado ao rei Fernando VI, cujo retrato foi incluído no canto superior esquerdo, cercado pelas figuras alegóricas de uma mulher segurando um cálice com uma hóstia ladeada por um leão e bandeiras60.

			Foi dito que o mapa de Quiroga teria sido usado durante as negociações do Tratado de 175061, em uma versão manuscrita, enquanto que sua impressão ocorreu três anos após a assinatura desse tratado, em 1753. 
No entanto, é possível documentar que ele foi usado pelos demarcadores uma vez no campo62. De fato, como matemático, o próprio Quiroga participou de uma das partes da demarcação em nome do lado espanhol.

			De acordo com Júnia Furtado, a carta favorecia as reivindicações de fronteira de Portugal, pois dava a entender que a terra cedida pela Espanha em troca da obtenção da Colônia do Sacramento, então em mãos de Portugal, era menor do que realmente era63.

			Além do uso dado ao mapa durante as negociações do tratado, o que é certo é que o recorte cartográfico ali proposto traduzia as tensões que então orbitavam sobre as áreas do Rio da Prata. Essas tensões envolviam, é claro, ambos os impérios reciprocamente, mas, dada a guerra que eclodiria após a chegada das partidas demarcadoras ao Rio da Prata, também refletia as tensões dentro desses impérios com relação à Companhia de Jesus, que, não por coincidência, seria expulsa dos domínios portugueses em 1759 e dos espanhóis em 1767.

			O conflito com a Companhia de Jesus se desenrolou em vários níveis, pois envolveu atividades de propaganda contra a Companhia dentro das instituições eclesiásticas sediadas em Roma64, mas também sua perseguição dentro de cada uma das monarquias ibéricas, onde o poder dos jesuítas se tornou considerável e contestou o desejo de centralização ao qual ambas as monarquias estavam sendo submetidas pela mão do reformismo borbônico e bragantino, pois os jesuítas estavam justamente questionando o realismo monárquico65.

			No Rio da Prata, essas tensões assumiram características particulares, porque a territorialidade dos povos missionários controlados pelos jesuítas desafiava parcialmente as reivindicações de ambas as monarquias de estabelecer sua jurisdição exclusiva. Não apenas porque os povos missionários guaranis se recusaram à força a aceitar as disposições do tratado de 1750, no que ficou conhecido como a Guerra Guarani (1753-1756), mas também porque os sistemas de exploração de recursos projetados por esses povos pressionaram as novas territorialidades que ambos os impérios queriam impor ali. A expulsão dos padres jesuítas, bem como o avanço lento, mas persistente, dos latifundiários de Buenos Aires, Montevidéu e Rio Grande sobre as terras e os recursos pecuários anteriormente controlados pelos povos missionários, abriu um processo de desestruturação desses espaços que possibilitou um processo de territorialização – ou reterritorialização – 
em novas bases.

			O processo de territorialização a que o Rio da Prata foi submetido na segunda metade do século XVIII, em decorrência dos conflitos jurisdi-cionais entre as duas monarquias ali existentes, teria impacto na imagem gráfica desses espaços que circularia a partir de então na cultura impressa europeia. Como os mapas traduzem um imaginário geográfico, mas também colaboram em sua construção e sedimentação, eles podem ser vistos como indicadores e vetores do processo de territorialização dos espaços representados no mapa. Nesse sentido, os mapas produzidos na segunda metade do século XVIII no contexto das disputas jurisdicionais entre Espanha e Portugal sobre o Rio da Prata, incluindo o mapa de Quiroga, seriam muito importantes. Pode-se pensar também que o processamento do Tratado de 1750 colocou em questão a perspectiva jesuítica de imaginar esses espaços e teve um impacto decisivo no traçado cartográfico que apareceria nos mapas impressos e também manuscritos da região a partir de então.

			Isso seria verdade até mesmo para os mapas do Rio da Prata produzidos pelos jesuítas após sua expulsão, que foram muito abundantes. Nesses mapas, que permaneceram em sua maioria manuscritos, o mesmo recorte cartográfico do mapa de Quiroga foi reproduzido, embora com diferentes propósitos retóricos. Um exemplo disso é o “Mapa de las doctrinas del Paraná y Uruguay, y de la línea divisoria del año 1750 en cuanto a estas doctrinas toca”, feito pelo padre José Cardiel em seu exílio em Bolonha, em 1772. Ele mostrava as fazendas das cidades missionárias no lado norte do Rio da Prata, como se acreditava ser em 175066. Esses eram mapas, com um teor marcadamente propagandístico, que buscavam reposicionar o trabalho missionário dos jesuítas no contexto europeu.

			Um recorte cartográfico persistente

			Do que foi visto até agora, é possível identificar, ao longo do século XVIII, durante o que foi definido como a segunda atlantização do Rio da Prata, algumas mudanças e permanências com relação ao período definido como a atlantização precoce da Região. O Rio da Prata persistiu como um espaço transimperial, exceto pelo fato de que os atores nas trocas mudaram, pois enquanto a presença dos portugueses se intensificou e mudou ao longo do tempo, a dos holandeses diminuiu em favor dos franceses e ingleses, tudo isso refletindo as novas lideranças atlânticas características do século XVIII.

			

			Com relação à apropriação de terras e gado, é possível estabelecer que as forças do Atlântico se fizeram sentir de forma cada vez mais decisiva como resultado do aumento do tráfego. Isso teve efeitos importantes sobre as territorialidades dos povos guaranis missioneiros do Rio da Prata, porque o aumento do tráfico significou, primeiramente, sua consolidação e expansão, mas depois seu declínio e queda, porque outros atores regionais começaram a exercer pressão sobre os mesmos pastos e animais.

			Quanto à produção cartográfica, é possível identificar que, até meados do século XVIII, manteve-se o recorte cartográfico proposto nos mapas holandeses. A partir de então, abandonou-se parcialmente a versão jesuítica desse recorte e adotou-se uma nova forma de recortar esses espaços, marcada pelo conflito jurisdicional que ali confrontava Espanha e Portugal e que foi inaugurada pelo mapa de Quiroga.

			Os conflitos jurisdicionais que exigiram que as monarquias ibéricas se sentassem e negociassem por meio de tratados tiveram um impacto na história do mapeamento do Rio da Prata. Foi lá, em meados do século XVIII, que o espaço entre Assunção, Buenos Aires, Montevidéu e Rio Grande começou a ser representado como uma unidade. Como corolário desse processo, na primeira década do século XIX, foi divulgada na Europa uma nova imagem cartográfica do Rio da Prata que capitalizava o conhecimento produzido por Espanha e Portugal no contexto de seus conflitos fronteiriços, pois compilava os levantamentos topográficos realizados pelas partidas demarcadoras criadas pelo Tratado de Limites de 1750 e 1777.

			Em 1806, foi impresso em Londres o “Map of Part of the Viceroyalty of Buenos Ayres”, de Aaron Arrowsmith, compilado com base em informações que chegaram às mãos dos ingleses durante a invasão e ocupação de Buenos Aires naquele mesmo ano67. Consequentemente, é um mapa que tem paralelos diretos com as informações cartográficas produzidas pelas partes demarcadoras espanholas e portuguesas no Rio da Prata e que reproduz o mesmo recorte cartográfico que circunscreve o espaço entre Assunção, Buenos Aires, Montevidéu e Rio Grande.

			Da mesma forma, em 1809, a obra de Félix de Azara, Voyages dans l’Amerique Meridionale68, foi impressa em Paris, acompanhada de um atlas produzido por seu editor com base em mapas impressos enviados de Madri pelo próprio Azara por canais oficiais e diplomáticos69. Esses mapas naturalmente se correlacionavam de maneira direta com as informações cartográficas produzidas pelas partidas demarcadoras, especialmente com o mapa que resumia o trabalho de demarcação espanhol, compilado pelo geógrafo da segunda partida, o piloto Andrés de Oyarvide70.

			A publicação do mapa em grande escala de Arrowsmith em Londres, em 1806, juntamente com a publicação do trabalho e dos mapas de Azara em Paris, três anos depois, colocou em circulação uma imagem renovada do Rio da Prata que viria a consolidar um esboço cartográfico que, como vimos, havia começado a se firmar desde meados do século XVIII.
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			Aaron Arrowsmith, Map of Part of the Viceroyalty of Buenos Ayres, Londres, 
1806, 97 × 52 cm, escala 1: 2.000.000.
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			Gouvernement de Buenos-Ayres, Félix de Azara, Voyages dans l’Amerique 
Meridionale. Paris, 1809, 88 × 60 cm, escala 1: 2.100.000.

			Após a independência, as novas entidades estatais que foram criadas no Rio da Prata buscaram se apropriar, de forma nacional e fragmentária, do que foi produzido pelas partidas demarcadoras, e assim pressionaram essa divisão. Foi, no entanto, um corte que persistiu, porque em meados do século XIX ainda se imprimiam na Europa mapas que se referiam àquele espaço como uma unidade, que, além disso, não correspondia a nenhuma das entidades políticas que buscavam se estabelecer ali com caráter soberano. Um exemplo disso é o mapa de M. Coffinières, “Carte générale du Bassin de la Plata”, no qual persiste o mesmo traçado cartográfico, embora nesse caso o Rio Grande esteja apenas parcialmente representado até a Lagoa dos Patos, e o litoral, dessa lagoa até Santa Catarina, também não seja mostrado.

			As unidades políticas que surgiram da desarticulação das áreas do Rio da Prata eram diversas, pois incluíam o Paraguai e a Argentina, se pensarmos na faixa sul do rio em direção ao interior das áreas do Rio da Prata em sentido ao Alto Peru, e o Uruguai e o Rio Grande do Sul – como parte do Brasil –, se pensarmos na faixa norte do próprio Rio da Prata. 
No entanto, as historiografias produzidas ao longo do século XIX e na primeira metade do século XX transferiram retrospectivamente para o passado os limites que esses estados tinham quando se tornaram independentes e viram a volatilidade do espaço não como algo concomitante aos processos históricos desse passado, mas como o resultado de usurpações mútuas cometidas pelos súditos do respectivo monarca71. As historiografias tradicionais escritas nos países que se constituíram nas áreas do Rio da Prata tiveram dificuldades para dar conta desse processo porque, em vez de explicar a configuração histórica do espaço social sobre o qual construíram suas narrativas, elas o prefiguraram.
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			Carte générale du Bassin de la Plata, dressée d’après les documents recueillis sur les lieux, et les meilleurs plans partiels de cette contrée par M.Coffinières, Lt. Cnel. du Génie Montevideo 1850 – Gravée au Dépôt de la Guerre, publiée en 1853 
(with 3 page manuscript Description of the «Peninsule de l’Aguaqey»). 
103,5 x 78, escala 1: 1.235.000.
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			A região-mundo platina no século XIX

			Rodrigo Goyena Soares1

			Pouco afeito a grandes demonstrações de força, D. Pedro II, num gesto portanto raro para seu comedimento natural, não manifestou compaixão qualquer por Solano López quando as tropas brasileiras tomaram Assunção em janeiro de 1869. Ordenou que o Tratado da Tríplice Aliança, assinado em 1865, fosse seguido à risca, especialmente seu artigo 6º, que dispunha não deverem os aliados interromper o conflito senão após a queda de López. Talvez houvesse na decisão uma espécie de psicologia reparatória da honra abalada ou, no plano político, uma oportunidade para soerguer seu genro, o conde d’Eu, à condição de vitorioso no Prata – uma conveniente aposta para o Terceiro Reinado –, mas o caso é que, tão somente à primeira vista, a insistência parecia superar a lógica (Lyra, 1977; Carvalho, 2007; Goyena Soares, 2017).

			O Paraguai estava derrotado, e López contava com menos de 500 homens válidos. Correspondendo com a repentina defecção do ainda marquês de Caxias, que deu o conflito por encerrado em meados de janeiro de 1869, José Maria da Silva Paranhos foi enviado em missão especial para constituir o governo provisório do Paraguai – com notória ascendência de paraguaios brasilófilos. Sobretudo, a paz daria trégua aos cofres públicos e, talvez, aos questionamentos internos quanto aos usos e abusos do Poder Moderador: os liberais, já cindidos em seus ramos reformista e radical, andavam às turras com a dissolução ministerial de 1868. Muito especialmente, ainda, a paz traria a calma necessária para encaminhar, no Legislativo, os projetos para o ventre livre, o que era particular obsessão do imperador (Krause e Goyena Soares, 2022). 

			Numa abordagem menos episódica, no entanto, se as vias da paz condicionam conflitos futuros, havia boa dose de razão para encerrar o problema de 1864 somente com a captura ou morte de López. A decisão do imperador – que foi também a do gabinete de Itaboraí – remetia indiretamente às expectativas frustradas do Brasil quanto à manutenção duradoura da paz no Prata. A vitória contra López, sem exceções ou concessões, era a melhor garantia para reabilitar a estabilidade que o Império alcançara na década de 1850 – não à toa, um tempo platino que condicionou, pela preservação do orçamento em primeira instância, a consolidação da ordem conservadora espraiada nacionalmente a partir do Rio de Janeiro. Se os impasses na década de 1820 com a presidência argentina de Bernardino Rivadavia haviam redundado na emergência desafiadora de Juan Manuel de Rosas na década seguinte – ou se os tratados de 1851 com Montevidéu não haviam assegurado o afastamento definitivo de uma ala partidária brasilófoba no Uruguai –, as vias da paz com o Paraguai deveriam constituir um recado ríspido o suficiente para refrear o surgimento de novos adversários platinos. 

			Em certo sentido, assim foi. Depois do 1º de março de 1870, o Império não se envolveu mais em conflitos armados no Prata, que tampouco se caracterizou por novas guerras internacionais. Menos coincidente foi a história da região-mundo platina antes de 1870, que, à diferença do Brasil, esteve em guerra permanente. Dos conflitos entre o Cabildo Abierto de Buenos Aires contra a sede do Vice-Reino do Rio da Prata, transmigrada para Montevidéu em meio às invasões joaninas, às disputas pela Cisplatina na década de 1820, cujos resultados entrecruzaram os farrapos da década de 1830 ao conflito entre blancos e colorados no Uruguai, nessa longa lista, sob influência de Rosas, efetivamente, não houve paz da independência do Paraguai à fragmentação da Argentina em dois Estados soberanos. Sequer na década de 1850, visto que, em sua segunda metade, o governo da nova Confederação Argentina colidiria, procurando para si o apoio de Assunção, com o Estado de Buenos Aires, descontente, como o Brasil, com a renovação da beligerância interna no Uruguai2.

			Tomando-a como uma unidade de análise, a região-mundo platina viveu, no século XIX, uma Guerra de Sessenta Anos (1810-1870), cujas partes estiveram nela envolvidas a partir de seus respectivos interesses de longa duração, pelo resto, condicionados pelas próprias especificidades do Prata. Forçosamente maior do que o Estado nacional, naquele tempo formado aos tropeços, sem equivaler a uma subnacionalidade ou a um espaço administrativo, a região-mundo platina foi um sistema geopolítico inserido na economia-mundo do século XIX e constituída por relações particulares – entre partes, portanto – não necessariamente instituídas como administrações estatais.

			Igualmente relevante para a caracterização da região-mundo, afora o espaço, pois, é o tempo, sem o qual os vínculos entre partes permaneceriam como meras aproximações. Não é senão o tempo o que constitui uma balança de poder com padrões duradouros, embora eventualmente reequilibrada à medida que suas partes se transformam, fruto de suas interações. É o que se buscará discutir nesta proposta, após esclarecer como o conceito de região-mundo – integrando, numa unidade espacial, o passado não como a soma de acontecimentos findos, mas como atualização de contradições anteriores – talvez possa produzir uma leitura da balança de poder muito diferente das teorizações típicas do campo de disciplinas das Relações Internacionais, muitas vezes carentes de tempo.

			A região-mundo: definições 

			Na perspectiva da região-mundo, muito inspirada na economia-mundo de Fernand Braudel, o ponto de partida não é a atomização de suas partes, sequer das regiões-províncias (Guazzelli, 2009), que desnaturalizaram a unicidade estatal, mas as relações entre elas e um todo platino. O que houve de mundo na região-mundo do Prata, em primeiro lugar, foi uma unidade espacial ditada por um complexo hidrográfico que se estende, na longitude, de Buenos Aires até Brasília, e, na latitude, de São Paulo até Potosí. Pouco em escala planetária, porém um universo para aqueles que desde os finais do século XVI enxergavam em sua característica fluvial a possibilidade de acelerar o tempo. Era aquela uma época em que Assunção estava mais próxima de Buenos Aires do que de Porto Alegre. Cuiabá, por sua vez, parecia vizinha de Corrientes quando comparada aos meses de distância que a separavam do Rio de Janeiro por um mato expressivamente grosso. Na região-mundo platina, portanto, a distância física não era a efetiva, e o espaço tampouco era somente o bioma: assim também o constou Jean Gallais em 1967, quando, ao analisar as diferentes etnias que habitavam o delta do Níger, assumira que as distâncias entre Peuls, Markas, Bambaras, Nozos e Bwas eram medidas pelas preferências relacionais, e não pelas léguas (Gallais, 1967).  

			Tolhimento à primeira vista, o meio era igualmente uma possibilidade na região-mundo do Prata. Os rios asseguraram um imenso atalho para o comércio atlântico ou, internamente, para a administração de parcelas territoriais, como então o Mato Grosso, muito distantes das capitais coloniais e, depois, nacionais. Na expressão de Paul Vidal de La Blache, o possibilismo geográfico moldou um gênero de vida, onde uma sociedade platina, que apenas lentamente se compôs em diversas nacionalidades, floresceu a partir da gestão do espaço (La Blache, 1921): mulas e metais, couros e charque, vinhos e açúcar ou café, a garantia financeira da presença brasileira no Prata eram a materialização de um certo tipo de equilíbrio entre o homem e o meio. Uma plantação a quilômetros de distância – consequentemente, fora da região física – caracterizava também esse equilíbrio e, a seu turno, a própria região-mundo. 

			

			Figura 1: Mapa do complexo fluvial da Bacia do Prata
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			Fonte: Ribeiro, 2017, p. 270.

			Concorrido, o atalho foi um lugar de confluência de pessoas, ideias e mercadorias, em particular no quadrilátero situado entre Buenos Aires, Potosí, Assunção e Montevidéu, onde se moldou um espaço vivido, na fórmula do geógrafo Armand Frémont, ou um de experiência, na do historiador Reinhart Koselleck (Frémont, 1999; Koselleck, 2007). Nesse passadiço para encurtar a distância física e o tempo cronológico, surgiria um passado social, próprio à longa duração e irredutível ao estereotipo cultural do gaucho. Objeto de pertencimento subjetivo para Frémont, a região na ocorrência do Prata se constituiu como um universo, porque se fez como lugar privilegiado de contato entre mineiros e escravos, lavradores e portuários, comerciantes e pecuaristas, senhores e administradores. Foi desse mundo de relações que se formaram, como coletividades rapidamente organizadas em classes, as partes constitutivas de uma totalidade forçosamente aberta, visto que dependente do Atlântico.

			Pedaço do planeta, a região-mundo platina diferia da economia-
-mundo de Braudel, dado que não era economicamente autônoma e, por conseguinte, porque era parte da própria economia-mundo atlântica. Como ela, a região-mundo platina tinha um espaço polarizado, porém não em torno a uma cidade dominante. A região-mundo platina do século XIX tinha sua força centrípeta no estuário do Rio da Prata e, de forma ancilar, nos rios Uruguai, Paraná e Paraguai. Seus espaços opacos – isto é, menos partícipes da dinâmica comercial – eram medidos pela distância em relação aos rios matriciais da bacia: uma estranha forma de periferia que tornava o norte do Uruguai mais central do que o sul da província de Buenos Aires.

			Não sendo assim uma economia-mundo, a região-mundo platina tampouco era simplesmente uma região. Sem forçosamente ser uma unidade geofísica, embora no exemplo platino os rios fossem o lugar privilegiado de contato, a região-mundo é, sobretudo, uma questão de tempo. É unicamente na dilatação das décadas que se vislumbra uma constância propriamente, no caso, platina. Essa permanência, sustentada no recorrente exercício de uma prática ou de um interesse, revelou em primeiro lugar um prático-inerte, nos termos de Jean-Paul Sartre: tudo aquilo que, resultado da ação humana, fixa-se na matéria, condicionando a própria ação humana a um campo restrito de possibilidades. Trocando em miúdos, o prático-inerte é aquilo que faz da práxis uma resposta às exigências de um meio material operado pela própria práxis. Uma inércia ativa, ao fim, produzida pelo próprio homem, conferindo predominância à materialidade sobre a ação e, muito especialmente, constituindo um tipo de ser ou uma forma de estar (Sartre, 1960).

			Na região-mundo, a ação de uma parte não é apenas condicionada material e espacialmente por aquela de outra parte, mas igualmente pelas constâncias históricas que persistem na própria transformação das ações. Antes de ser projeto, por conseguinte, a agência é aqui uma passividade, caracterizada pela interiorização das contradições que precedem as próprias ações. O espaço de experiência – um prático-inerte no qual o tempo é sua base constitutiva – foi assim substancial para a região-mundo platina, em razão das delimitações espaciais e temporais que produz para a caracterização das partes relativas ao todo. O passado comum – sugerido por Wilma Peres Costa na bipartição do Prata entre as fases colonial e nacional – é necessário, porém insuficiente para definir a região-mundo. O pretérito é aqui presente não pela justaposição de uma sequência de acontecimentos findos e ao fim somados, mas pela atualização de contradições anteriores, externalizadas agora como projetos circunscritos, então, às condições de berço.

			Nessa perspectiva, as muito movediças alianças entre as partes platinas do século XIX assumem outra feição. O que poderia ser visto como instabilidade e inconstância – notadamente na aproximação entre os líderes da Farroupilha e Juan Manuel de Rosas, pouco depois distanciado dos gaúchos numa episódica associação ao Império do Brasil, por sua parte, avesso a blancos uruguaios, que, pilares das ambições expansionistas de Buenos Aires, convinham à desagregação do vínculo entre farrapos e colorados – é, pela via da região-mundo, a perfeita atualização de finalidades de maior duração. Distante ou próximo de D. Pedro II, Juan Manuel de Rosas não alterou um palmo sequer, a não ser pelos meios, seu projeto de política externa; como tampouco o Império, no tratado militar de 1843 com a Confederação Argentina, cedeu em relação à política de contenção a Buenos Aires, formalizada a partir de então. Errático à primeira vista, o Prata como região-mundo parece assim largamente mais previsível, embora naturalmente sujeito a transformações.

			Realizadas em um campo de possibilidades circunscrito às características espaciais ou temporais da região-mundo, as mudanças advieram de guerras e conflitos que expressaram nada mais do que a intensificação de contradições de maior duração. Foram acontecimentos que, embora relativamente rápidos, manifestaram eventualmente com êxito parcial a superação de condições materiais embaraçosas, em razão dos obstáculos que impunham ao alcance de um projeto estruturante. Como poderia o Império do Brasil investir em portos e ferrovias, para melhor inserir-se na economia-mundo atlântica, senão subtraindo do orçamento o estorvo que era o Prata? De maneira quase inversa, lograria o Paraguai emergir de um isolamento economicamente letárgico exceto pela inserção altiva na região-mundo platina? 

			

			Prático-inerte modulável na longa duração e inserido num espaço geofísico, a região-mundo platina também teve sua parcela de autonomia, ainda que muito diferente daquela que Fernand Braudel vislumbrou na economia-mundo. Quase sempre lugar de mais atrito do que de entendimento, porque suas economias locais estavam em situação de competição na economia-mundo, a região-mundo platina foi também palco de permanentes disputas por recursos políticos – ou por uma hegemonia regional que melhor conduzisse a inserção do ator dominante na ordem econômica global. Foi dessas rivalidades que surgiu uma totalidade sistêmica – ou um conjunto espacialmente dilatado no tempo de relações entre partes –, maior, em última instância, do que a soma de seus pedaços. Estranhamente, quiçá, essa totalidade relacional conferiu ao Prata uma autonomia relativa e pela via negativa em relação à economia--mundo, visto que constituída pelo embate, e não pela concertação. Dito de outra forma, o Prata como região-mundo não foi um espaço-tempo de cooperação contra o centro global, mas de concorrência pró-hegemônica para o benefício de uma dominância regional. Foi tão somente por causa dessa autonomia realizada por meio da competição que inclusive o ator hegemônico da hora na esfera mundial, a Grã-Bretanha, não pôde o que quis no Prata. 

			A região-mundo platina na primeira metade dos Oitocentos

			Na esteira dos acontecimentos que levaram Napoleão Bonaparte a bloquear, em 1806, o ingresso de mercadorias britânicas na Europa continental, Londres lançou mão de duas investidas no Rio da Prata, julgado ímpar para a aceleração das exportações britânicas. Embora inicialmente rechaçadas, sobretudo pelos colonos portenhos, as pretensões platinas do Foreign Office ganharam vulto progressivamente. Eram mais de 40 casas comerciais britânicas instaladas em Buenos Aires no início da década de 1820, pouco menos de 3 mil súditos de Jorge IV ali residentes e um fluxo de importações provenientes da Grã-Bretanha que superava os da Espanha e da França (Gallo, 1994). Não obstante, o que poderia parecer o reflexo direto de uma desigual relação de força caracterizou-se, no decurso da década de 1810, por um obstáculo à realização plena dos interesses britânicos no Prata, especialmente porque a região-mundo não se resumia a Buenos Aires e Londres. Em outras palavras, embora portentosos, sequer os britânicos puderam agir de forma autônoma no espaço platino, em franca transformação naquele início do século XIX.

			Após a abertura dos portos no Rio de Janeiro, em 1808, a presença naval britânica no litoral americano do Atlântico Sul agigantou-se, estranhamente sem redundar, no Prata, na imediata extensão dos privilégios alfandegários que a Corte de D. João concedera ao Foreign Office. O assalto contra Montevidéu, liderado por D. João em 1811, foi apenas retoricamente realizado para socorrer Francisco Javier de Elío y Olóndriz, último vice-rei do Prata, do expansionismo portenho. Tal como o controle de Colônia do Sacramento havia feito, ainda que parcialmente, a fortuna do Pombal, o Rio de Janeiro no Prata, devido ao potencial comercial do estuário, daria respiro às finanças joaninas num tempo em que o orçamento luso-brasileiro, composto na alfândega, sofria com o Tratado de Comércio e Navegação assinado um ano antes com a Grã-
-Bretanha (Ricupero, 2017). Julgando talvez ganhar pelo volume o que perdia com a redução nas tarifas de importação aplicadas a mercadorias britânicas, D. João teve de recuar em face às pressões de lorde Strangford, a voz platina do Foreign Office lotada no Rio de Janeiro: à primeira vista, uma posição em tudo contraditória, considerando que Londres poderia carregar pela mão luso-brasileira o Tratado de 1810 para o Prata.

			Embora a presença joanina eventualmente reabilitasse o tráfico de escravos no estuário do Prata, quando Buenos Aires estava prestes a aboli--lo, era ela sobretudo incômoda para os britânicos em razão das inevitáveis desavenças que causaria com portenhos, orientais e, ainda, espanhóis. 
A Guerra de Sessenta Anos já havia começado, e eliminar uma de suas partes, apesar dos pesares, dava bons augúrios para a manutenção do dinamismo comercial no Prata. Em alguma medida, assim foi. As embarcações britânicas chegaram às centenas em Buenos Aires e Montevidéu, onde as naves luso--brasileiras também estimularam o comércio de charque, couro, madeira, açúcar, algodão e tabaco (Prado, 2015). No entanto, Londres mudaria logo de posição. Em 1814, a invasão de Montevidéu pelos portenhos, reunidos na ambição de compor territorialmente as Províncias Unidas do Rio da Prata, soergueu uma espécie de irredentismo nacionalizante e anglófobo liderado por José Gervasio Artigas. Em conjunto com outras lideranças provinciais do antigo Vice-Reino do Rio da Prata, Artigas reclamava maior acesso às rendas do porto de Buenos Aires (Street, 2008). A guerra seguiu assim seu curso, e o agora Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves assumiu que a fragmentação das Províncias Unidas era oportuna para reabilitar a ambição secular da fronteira política no Prata (Pimenta, 2006). As forças joaninas foram então despachadas em 1816, e, dessa vez, malgrado os protestos do Foreign Office, Londres dobrou-se às vontades do Rio de Janeiro, em boa medida porque Artigas havia alterado o equilíbrio de forças no Prata. 

			Assim, a região-mundo platina resistia às ambições imediatas dos britânicos, em que pese a dependência comercial e, portanto, orçamentária em relação à economia-mundo liderada por Londres. Dito de outra forma, a totalidade regional obstaculizava inclusive sua parte mais extraordinária – 
indubitavelmente, o Foreign Office era também um pedaço do Prata. Para dizer o óbvio, o todo era maior do que uma de suas partes; porém, mais do que um recorte geográfico que agrupou rivais pelo controle comercial dos rios, igualmente um meio, para o Rio de Janeiro, de sustentação territorial do Mato Grosso, a totalidade regional tornou-se obstáculo aos britânicos, porque foi no tempo da revoltosa década de 1810 que se formaram as primeiras constâncias de uma região-mundo reconstituída a partir da desagregação dos impérios coloniais. Lentamente, investidas e recuos, à primeira vista erráticos, davam o tom de um padrão inegociável que perdurou até a década de 1850 – o limite da primeira fase da Guerra de Sessenta Anos.

			Diferentes quanto a suas formações partidárias, Bernardino Rivadavia e Juan Manuel de Rosas foram os mesmos quanto ao expansionismo territorial das Províncias Unidas ou da Confederação Argentina e, igualmente, semelhantes na defesa de um orçamento nacional composto em Buenos Aires (Gelman e Santilli, 2006), o que era o motivo do retraimento paraguaio. Alvo portenho, José Gaspar Rodríguez de Francia apostou na autonomia pelo isolamento em relação ao Prata, apesar dos custos comerciais e financeiros de um distanciamento, em última proporção, da economia-
-mundo (Yegros e Brezzo, 2013). D. João VI e D. Pedro I não renunciaram ao Prata, como tampouco fizeram os liberais da claque de Diogo Antônio Feijó ou os apadrinhados do regressista Bernardo Pereira de Vasconcellos: enquanto o outro litoral do Império – isto é, o platino – permanecesse a meses de distância do Rio de Janeiro, o Brasil dependeria de Buenos Aires, caso houvesse liberdade de navegação fluvial, para firmar-se como Estado soberano. A contenção das ambições portenhas foi assim política permanente nos Negócios Estrangeiros do Império (Doratioto, 2022).

			Quando Artigas perdeu tração no Prata, entregando a Cisplatina às mãos luso-brasileiras, a paz almejada havia já uma década pelos britânicos redundou em nova invasão à banda oriental, agora liderada por Buenos Aires. Era aquele o pior cenário possível para Londres, que via no ato a possível contração do raio jurídico do Tratado de Comércio e Navegação assinado com o Brasil e a redução do estuário platino a um só país. A saída foi a mediação de 1828 nos termos da Convenção de fato apenas Preliminar de Paz, pela qual Londres obteve a independência do Uruguai e o compromisso dos signatários quanto à livre navegação do Prata. Demorado, o êxito pareceu então completo, dado que vinha na esteira da dupla assinatura realizada entre 1825 e 1826 dos tratados que reconheceram as independências das Províncias Unidas e do Império do Brasil, em troca, naturalmente, de imensos privilégios alfandegários. 

			Pela mesma Convenção de 1828, muito oportunamente, argentinos e brasileiros também encontraram sua margem de autonomia, no caso, em relação ao Uruguai. Reservaram-se o direito de prestar auxílio ao governo legal uruguaio, o que era um artifício para a intervenção militar, ratificada, aliás, pela possibilidade de manterem tropas estacionadas em Montevidéu até a constitucionalização do país (Frega, 2005). Nesses termos, a autonomia do Uruguai em sua inserção no Prata, ao contrário do Paraguai, realizou-se pela pendularidade. Foi essa a constância oriental até a década de 1850. Platinos no nascedouro, os partidos políticos uruguaios tenderam a apadrinhar, no caso dos blancos, a vertente nacionalista de Buenos Aires ou, no dos colorados, a de livre-comércio do Rio de Janeiro – e de Londres ou, inclusive, Paris. Ambos, no entanto, miravam na defesa da soberania nacional, malgrado as estratégias conflitantes. 

			Assim como os efeitos regionais da guerra civil entre blancos e colorados que irrompeu no Uruguai no final da década de 1830 não significaram uma ruptura, mas a própria essência da constância oriental, o conflito interno que também caracterizou o Império até 1845 tampouco pôs em xeque a contenção de Buenos Aires. Os farrapos não foram permissivos com a Confederação Argentina, sequer entre 1835 e 1838, quando a ela se aliaram, alargando o eixo constituído por Juan Manuel Rosas e Manuel Oribe, líder dos blancos no Uruguai. Já expressivos – porque os blancos eram contrários à propriedade gaúcha na fronteira e a economia argentina era concorrente da farroupilha – os custos da aliança, necessários para suportar o bloqueio naval que o Rio de Janeiro impusera ao litoral rio-grandense, tornaram-se amplos demais a médio prazo (Guazelli, 2009). Em 1838, os farrapos distanciaram-se dos blancos em benefício dos colorados, e a nova aliança terminou torcendo a pendularidade colorada (Ferreira, 2006). Escorados no bloqueio que Paris impusera ao porto de Buenos Aires, os colorados terminariam depositando sua maior aposta nas lideranças das províncias argentinas de Santa Fé, Corrientes e Entre Ríos.

			Por todas as evidências, essas constâncias do primeiro estrato da Guerra de Sessenta Anos retratavam o processo de formação dos Estados nacionais na região-mundo platina. Não era a aversão ao expansionismo portenho o que caracterizava as dissidências argentinas, elas mesmas uma vivificação do sonho anterior de Artigas, mas a oposição a Juan Manuel de Rosas – e à concentração do orçamento confederativo em Buenos Aires. Os gabinetes do Império, nos fatos, não vislumbravam nos caudilhos argentinos dissidentes a garantia última de uma Confederação Argentina satisfeita com o território que herdara da independência, mas um entrave, exatamente como os enxergava Buenos Aires, à consolidação nacional. Eliminá-los, no entanto, era amplamente mais custoso do que negociar com os farrapos, por certo muito maltrapilhos perto das baterias de Corrientes e Entre Ríos. Não à toa, foi exatamente entre a assinatura do Tratado de San Fructuoso e a Reunião de Paissandu, na qual se congraçaram lideranças correntinas, entrerrianas, santafesinas, farroupilhas e coloradas, que dispararam os custos militares do Império diretamente vinculados ao Sul. No triênio 1841-1843, a Farroupilha custou praticamente 65% das receitas ordinárias do Brasil (Carreira, 1980; Carrara, 2022)3. 

			

			O Império rendeu-se assim ao Rio Grande do Sul, preservando a unidade nacional nos limites dos interesses alfandegários gaúchos (Leitman, 1979) e, auspiciosamente, incorporando em 1845 o litoral argentino e os colorados orientais a seu lado da balança platina de poder (Ferreira, 2006). Nessas condições, o tratado militar de 1843 com Buenos Aires, sequer implementado, não teria razão alguma de ser, porque fora ambicionado pelo Império para sufocar a Farroupilha e, na perspectiva da Confederação, para ganhar tempo contra as belonaves britânicas e francesas ainda estacionadas no Prata (Coronato, 2020). Terminou ganhando-o o Império nas negociações com o Rio Grande do Sul, pelo menos até a assinatura dos tratados Arana-Southern e Arana-LePrédour, em 1849 e 1850, respectivamente. 

			A região-mundo platina até 1870

			À altura de Vuelta de Obligado, no rio Paraná, as belonaves franco-
-britânicas impuseram-se em 1845 às forças de Juan Manuel de Rosas, o que lhes abriu passagem para os mercados do litoral – e, eventualmente, do Paraguai. Não obstante, as vendas, especialmente britânicas, ficaram largamente aquém do esperado, e a frustração, remediada pela adoção de uma política unilateral de livre-comércio em Londres, redundou num imediato desinteresse pela livre navegação na Bacia do Prata (Darwin, 2009). Depois de sustar o bloqueio no estuário do Rio da Prata, a Grã-
-Bretanha cedeu a Buenos Aires o controle do Paraná, e a França liquidou sues encargos financeiros destinados à sustentação da praça de Montevidéu, onde as forças do colorado Fructuoso Rivera permaneciam encasteladas contra as tropas do blanco Manuel Oribe. 

			Em poucos anos, a mudança de padrão do Foreign Office transformaria a tônica da região-mundo platina, encerrando a primeira fase da Guerra de Sessenta Anos. Antes alinhados no interesse pela livre navegação no Prata, o Brasil e a Grã-Bretanha entraram em rota de colisão. Superada a indisposição britânica com Juan Manuel de Rosas, restava ao Foreign Office voltar seus cruzeiros platinos, agora inteiramente disponíveis, para a execução última do Slave Trade Suppression Act, também de 1845. Assim, devido a um rearranjo das condições platinas, da pacificação gaúcha resultou a premência de um novo conflito para o Império, visto que a inabalada aliança entre Juan Manuel de Rosas e Manuel Oribe fechava inteiramente a Bacia do Prata à navegação brasileira. “Nec hercules contra duo”, diria pouco depois Paulino José Soares de Souza à frente do ministério dos Negócios Estrangeiros, compreendendo que, visto o cenário platino, a causa do tráfico de escravos estava perdida. 

			Quando foi editada a Lei Eusébio de Queirós, que pôs termo definitivo ao tráfico internacional de escravos no Brasil e docilizou, portanto, as tensões com Londres, os conservadores no poder assumiram que a recomposição econômica do Império dependia do Prata, uma draga tenazmente ainda capaz de extrair a maior parte dos quase 50% do orçamento ordinário destinados às despesas militares (Carreira, 1980; Carrara, 2022). Em outras palavras, a persistência expansionista de Rosas, ampliada agora com o recuo franco-britânico, significava para o Império, afora a impossibilidade de resguardar a fronteira soberana de seu litoral platino, a virtual incapacidade de concentrar recursos no desenvolvimento, notadamente, da infraestrutura de integração física em outra bacia, a vale-paraibana – àquela altura, o coração pulsante do orçamento imperial e a maior via de inserção na economia-mundo. 

			Pelo tamanho do embaraço à consolidação do Estado nacional, a Bacia do Prata, ao mesmo tempo, foi a maior aposta para tanto. Os conservadores entenderam-no bem, porque inclusive sua hegemonização interna dependia da externa, e despacharam então a missão Honório Hermeto Carneiro Leão para o Prata, em 1851. O êxito foi absoluto. Prenunciada em 1845, o Império formalizou a aliança com os colorados de Rivera e as principais lideranças antirrosistas, naquele momento, Justo José de Urquiza, de Entre Ríos, e Benjamín Virasoro, de Corrientes. A um custo expressivo, considerados os empréstimos externos que o Rio de Janeiro concedeu a seus novos aliados (Ferreira, 2006; Messias, 2024), o Império lograria impor sua hegemonia no Prata. 

			A derrota de Oribe importou na subsequente assinatura, em 1851, de tratados desiguais, uma espécie de emulação do que Londres ditara ao Rio de Janeiro décadas antes: pelo acordo, ficavam abolidos os direitos alfandegários sobre a pecuária gaúcha no Uruguai, que, agora, concedia ao Império o direito de intervenção em caso de conflito interno, podendo o Brasil, ainda, solicitar a extradição de escravos foragidos: um particular interesse dos antigos farrapos. De fundamental importância para o Rio de Janeiro, ainda, garantia-se a livre navegação do rio Uruguai, o que o Império também obteve em relação ao Paraná com a derrota de Rosas em fevereiro de 1852 (Souza, 2022). De forma igualmente lisonjeira para o Império, a Argentina implodiu em dois Estados independentes após a pacificação do Uruguai: a nova Confederação Argentina e o Estado de Buenos Aires. Naquelas condições, a fragmentação do antigo rival – com palpável dispersão, para as duas Argentinas, de suas capacidades orçamentárias, suas projeções militares e suas articulações diplomáticas – reforçou 
a unipolaridade do Império, que substituiu, então, a pretérita política de contenção a Buenos Aires pela manutenção do status quo – naturalmente – 
hegemônico.

			Na perspectiva da região-mundo platina, o conflito de 1864 teve suas origens precisamente nessa radical alteração de padrões, não apenas brasileiro, que decorreu do biênio 1851-1852. Nenhuma das Argentinas reconduziu o expansionismo territorial que caracterizara Rivadavia ou Rosas. O Estado de Buenos Aires, liderado por Valentín Alsina, Pastor Obligado e Bartolomé Mitre, preocupou-se em obter o reconhecimento internacional e, sobremaneira, em demover o Império do apoio financeiro que prestava à nova Confederação Argentina de Urquiza4. Por sua vez, Urquiza, que fixou a capital na cidade de Paraná, reconheceu em 1852 a independência do Paraguai, agora liderado por Carlos Antonio López. Com ele, Urquiza dispôs-se a barganhar facilidades de navegação e comércio: uma maneira de sedimentar uma aliança oportuna na eventualidade, ao fim realizada, de o Império refrear novos empréstimos à Confederação (Yegros e Brezzo, 2013).

			Em todos os casos – e tão somente a partir da internalização da nova balança de poder –, a década de 1850 catapultou Assunção às dinâmicas da região-mundo platina, rigorosamente quando se firmou sua soberania: uma etapa fulcral no processo de consolidação do Estado nacional paraguaio. Sem a ameaça portenha – e sequer a do Império, que reconhecera a independência guarani em 1844 –, Assunção abandonou de vez a política de autonomia pelo isolamento, já flexibilizada durante a marcha do litoral contra Juan Manuel de Rosas. A consequente exposição ao mundo platino foi a melhor garantia de robustecimento interno do Paraguai. As exportações de erva-mate ganharam impulso, bem como a importação de material bélico a partir de tratados comerciais assinados com os Estados Unidos, a França e a Grã-Bretanha (Plá, 1976). Em poucos anos, o país disporia de seus primeiros quilômetros de ferrovia e de um estaleiro, assim como de uma doca, de uma frota nacional e de uma fundição de ferro (Whigham, 2018; Núñez, 2021). Embora ainda muito modesta, a expansão econômica era retrato do ganho de espaço no Prata e, assim, da inserção paraguaia na economia-mundo. 

			O Império então se apressou a assinar em 1856 o Tratado de Amizade, Comércio e Navegação com Assunção, de maneira a assegurar a livre navegação do rio Paraguai e, consequentemente, o tráfego fluvial até o Mato Grosso (Doratioto, 2022). Manifestação da hegemonia imperial no Prata, a movimentação diplomática foi igualmente maneira de expressar o limite do inegociável para o Rio de Janeiro. Caso cedesse, o Império perderia os ganhos de 1851-1852, o que invariavelmente significaria voltar a empatar o orçamento nacional nas Forças Armadas. Da mesma forma, buscando resguardar os logros alcançados após a derrota de Juan Manuel de Rosas, o Império não atendeu a Urquiza quando convocado, no final da década de 1850, a defrontar-se contra o Estado de Buenos Aires, visto que eventual êxito da Confederação alteraria o status quo regional. Não à toa, nesta nova etapa da Guerra de Sessenta Anos, a batalha de Pavón, conflito civil que consolidou em 1861 a Argentina sob a liderança portenha, não contou com o envolvimento do Império (Halperín Donghi, 2007).

			Impensável nas décadas anteriores ao biênio 1851-1852, tampouco o Uruguai imiscuiu-se em assuntos agora tidos como exclusivamente argentinos. Visto que não cabia mais na unidade territorial argentina, o Uruguai encontrou-se nacionalmente consolidado como semiprotetorado do Império na década de 1850: talvez uma estranha forma de Estado nacional, porém em tudo distante da situação pendular anterior, própria à fragilidade territorial do país. A nova pendularidade uruguaia, pela qual os blancos, de volta ao poder em 1860, apadrinharam as ambições de Solano López, não se processava mais como garantia à existência do Estado nacional uruguaio, mas como aversão à unipolaridade imperial. Os próprios argentinos consentiam agora com a soberania uruguaia, mesmo se unidos aos brasileiros na defesa dos colorados: na perspectiva de Buenos Aires, a maior aposta para manter Urquiza, um potencial aliado dos blancos, preso a sua derrota em Pavón. Assim, como enraizamento da radical transformação na balança platina de poder ocorrida em meados do século, todos os padrões platinos já estavam modificados no início da década de 1860. Era o maior sintoma de um novo tempo na formação dos Estados nacionais platinos.

			A própria intervenção imperial de 1864 no Uruguai, por curioso que pareça, não foi um mecanismo de preservação da soberania uruguaia, como ocorrera em meados do século para conter o expansionismo de Buenos Aires, mas um novo alerta com o qual o Rio de Janeiro expressava não estar disposto a rever os termos de sua hegemonia. O que incomodava da aproximação entre blancos e lopistas não era a ameaça que o conluio impunha ao status quo estado-nacional – de jure e de fato, endossado por todos no Prata –, mas ao status quo hegemônico do Império, precisamente àquela altura já alterado. Em outras palavras, a aliança blanco-lopista manifestava uma força contra-hegemônica, num tempo então em que os Estados nacionais do Prata estavam efetivamente consolidados: as disputas civis que subsistiram na Argentina e no Uruguai, inclusive quando já assinada a Tríplice Aliança, não se assemelharam às pretéritas revisões de extensões territoriais, às reavaliações das unidades estatais ou, simplesmente, aos reexames das identidades nacionais (Paz, 2011; Caetano, 2015). Talvez de maneira menos intuitiva, o próprio distanciamento dos vizinhos em relação a esse novo tipo de conflito – o que era inconcebível décadas antes – evidenciou quão nacionalizados agora estavam os embates civis. 

			Conclusão

			Nesses termos e assumindo, pelo menos na abordagem da região-
-mundo, que os Estados nacionais platinos estavam consolidados quando estourou o conflito contra López, então esta última etapa da Guerra de Sessenta Anos somente poderia ter outra causa. Do ponto de vista das alianças sistêmicas, haveria razão em assumir o início do conflito contra López não a partir da captura do vapor Marquês de Olinda pelos paraguaios, mas quando o Império interveio militarmente no Uruguai, que, escorando--se numa aliança não escrita com Assunção, já havia rasgado os Tratados de 1851. Pela mesma lógica, o envolvimento argentino teria ocorrido antes da invasão ao litoral pelas tropas paraguaias, já que o porto blanco de Montevidéu oferecia a Assunção auspiciosa variante comercial ao de Buenos Aires, onde Mitre encabeçava um governo nacional dependente da alfândega para sustentar, pela força militar, seu domínio sobre o sistema autonômico provincial. No entanto, na perspectiva da região-mundo, o conflito de 1864 foi apenas um episódio da Guerra de Sessenta Anos: as origens das hostilidades contra López não poderiam resumir-se ao imbróglio blanco-lopista.

			O Brasil foi o nódulo da nova contradição platina, porque o status quo logrado na década de 1850 estava em revisão. Assim, a síntese de 1851-1852 foi uma superação apenas parcial das contradições próprias à primeira etapa da Guerra de Sessenta Anos, visto que as contestações ao status quo hegemônico imperial, ao mesmo tempo que sugeriam ao Rio de Janeiro um retorno às fragilidades estado-nacionais anteriores, eram as vias autonomistas de inserção regional para o Uruguai e o Paraguai no início da década de 1860: tornando tudo mais complexo, elas mesmas eventuais ameaças à supremacia interna que Buenos Aires assegurara em Pavón.

			Visto por outro ângulo, foi tão somente mediante a interiorização da síntese de 1851-1852 que Assunção firmou-se soberana pela projeção no Prata e, para preservar sua fortuna, entrou em contradição com o Rio de Janeiro, cuja unipolaridade, naquele então, já estava desmentida pelos blancos. Em sequência, o Império respondeu de forma ultrapatriótica ao nacionalismo blanco de Bernardo Berro e Atanasio Aguirre – e de seu aliado paraguaio, Solano López. A culpa do Império, caso seja pertinente buscá-
-la, estaria assim apenas na precedência de sua agressão. Não obstante, na lógica da região-mundo, interessa compreender a hostilidade brasileira, em primeira instância, como incorporação das lições do tempo.

			

			Por essa mesma lógica, quando D. Pedro II negou compaixão qualquer por Solano López em janeiro de 1869, no fundo não expressava apenas a honra abalada ou a aposta nos louros da vitória que seu genro traria ao Império. Falava das invasões joaninas, de Bernardino Rivadavia e dos farrapos, mas sobretudo dos êxitos de 1851-1852, do orçamento imperial e dos escravos foragidos no Uruguai, de Justo José de Urquiza e da batalha de Pavón, do porto de Buenos Aires e da variante de Montevidéu. Ordenava, em resumidas contas, o término de uma guerra que começara ainda antes de seu próprio nascimento. 
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			A ideia de revolução nos processos de independência no Rio da Prata

			João Paulo Pimenta1

			O Rio da Prata como unidade histórica

			Quando a crise política dos impérios ibéricos foi envolvendo a América, entre os anos de 1808 e 1810, as dinâmicas territoriais do Novo Mundo apresentavam diversos pontos de encontro entre realidades lusas e hispânicas. Dinâmicas de harmonia e conflito tinham construído fronteiras contínuas e descontínuas em permanente transformação, dentre as quais a mais importante, em termos de ancestralidade, vastidão e intensidade, era o Rio da Prata.

			O Brasil era, em larga medida, parte desse Rio da Prata que vinha se reconfigurando em dimensões políticas, militares, econômicas, étnicas, demográficas, culturais e simbólicas desde meados do século XVI. Trezentos anos depois, essa região ofereceria um dos cenários mais importantes para o desenvolvimento cruzado dos processos de crise e dissolução dos impérios ibéricos, bem como dos de independência e formação de novos Estados e nações (Seckinger, 1984; Moniz Bandeira, 1995; Costa, 1996; Pimenta, 2002; Izecksohn, 2005; Krause e Goyena Soares, 2022; Rodríguez Arrillaga, 2024).

			A consideração da unidade histórica constituída pelo Rio da Prata é objeto de uma larga produção historiográfica que está longe de perder sua vitalidade; dentre outros motivos, porque a diversidade dos aspectos que constituíram tal unidade se distribui por um largo período de 500 anos. 
Brasil, Argentina e Uruguai, desde o seu surgimento no século XIX e fincando raízes anteriores a sua própria existência efetiva, possuem, mais do que histórias conectadas, histórias em comum.

			Nosso propósito é explorar, preliminarmente, algo ainda pouco observado pelos estudiosos dessas histórias: sua dimensão conceitual. Mais especificamente, as formas pelas quais homens e mulheres que desempenharam papéis importantes nos processos independentistas traduziram-nos em palavras com densidade ideológica especial (conceitos), ao mesmo tempo em que conheceram em tais palavras algumas das condições de possibilidade de consecução desses mesmos processos. Trata-se de uma abordagem baseada na chamada História de Conceitos de vertente alemã, recentemente reconfigurada por contundentes aportes ibéricos e ibero-americanos, e que oferece um manancial metodológico útil para o entendimento de uma dimensão – repitamos – ainda pouco explorada da história rioplatense e americana do século XIX.

			Adotamos como premissas básicas de análise, em primeiro lugar, a dimensão sintomática/produtora de conceitos em uma determinada sociedade, o que nos obriga a considerar a possibilidade desses conceitos serem tanto consequência quanto causa dos fenômenos a eles correlatos. Em segundo lugar, a necessidade de perquirição da devida articulação entre diferentes conceitos, o que nos impõe algum tipo de abordagem “horizontal”, interrelacional e sistêmica de um conceito em relação a outros. Finalmente, em terceiro lugar, a parcial dependência de tais conceitos para com aquilo que Koselleck chamou – quiçá de modo excessivamente esquemático – de aspectos “extra conceituais” da realidade social; aspectos estes de imprescindível consideração em suas relativas autonomias e interdependências para com aspectos propriamente conceituais dessa mesma realidade (Koselleck, 2020; Fernández Sebastián, 2023).

			Analisaremos particularmente o conceito “revolução”, não o fincando em um espaço político ou geográfico rígido, mas sim deslizando nesse espaço fluido, dinâmico e conflitivo que era o Rio da Prata das primeiras décadas do século XIX. Nele, o conceito revolução – e não só ele, claro – envolveu realidades históricas portuguesas e espanholas, mas também outras incipientemente brasileiras, uruguaias e argentinas, todas fortemente integradas por numerosos fatores, inclusive de ordem conceitual. Analisaremos revolução, portanto, como um conceito de fronteira, em trânsito e multilíngue, considerando-o fator importante na permanente construção linguística e extralinguística desse próprio Rio da Prata que nos interessa.

			A tarefa que aqui se delineia (em caráter tão-somente preliminar) é possibilitada pela disponibilidade de material bibliográfico cuja ainda relativa escassez é parcialmente compensada pelo seu aspecto monográfico especializado, bem como pelo seu rigor e consistência analíticos. Trata-se, em geral, de estudos produzidos no âmbito do Proyecto Iberconceptos, que, nas últimas décadas, envolveu centenas de historiadores coordenados por Javier Fernández Sebastián, alguns dos quais se dedicaram à história de conceitos naqueles países que, ao longo do século XIX, vieram a corresponder à vasta região platina: em especial, à história do conceito de revolução (Pimenta, 2009; Frega, 2014; Neves e Neves, 2014; Wasserman, 2014; Zermeño Padilla, 2014; Pimenta e Fanni, 2019; Wasserman, 2019). Em um primeiro momento, aproximaremos e compararemos resultados específicos de tais estudos, para em seguida a eles agregarmos uma análise conceitual integrada de situações nas quais revolução conheceu emprego reciprocamente: no Brasil, em referência a contextos rioplatenses hispânicos, e nestes, em referência ao Brasil.

			Três olhares sobre o conceito revolução

			Em termos de morfologia, pluralidade semântica, possibilidades de pragmática, conexões com realidades extralinguísticas e atributos que poderíamos chamar de modernos2, o conceito revolução fazia-se presente, em começos do século XIX, mais na Europa do que na América ibérica. O que não significa que devamos considerá-lo como um fenômeno fundamentalmente europeu, supostamente importado e passivamente trasladado ao Rio da Prata. Conceitos são fenômenos sociais cujas origens etimológicas, temporais e espaciais fornecem escassa capacidade explicativa, posto que, uma vez criados, encontram-se em permanente mutação, tornando-se assim refratários a definições estanques, universais ou “verdadeiras”. Conceitos devem sua inteligibilidade apenas à concretude das realidades sociais nas quais atuam, e das quais são, simultaneamente, sintomas e condições de possibilidade. Conceitos não possuem definições “certas” ou “erradas”, não atuam segundo referentes externos universais e permanentes e não se enquadram em lógicas de aproximações ou distanciamentos de fontes pretensamente puras (Koselleck, 2020; Fernández Sebastián, 2023).

			No Rio da Prata de começos do século XIX, revolução possuía sentidos compartilhados com experiências políticas europeias, mas que não o eram estritamente. Na Península Ibérica, mas também na América, os acontecimentos da França desde 1789 (em especial desde 1792) eram comumente vistos como “revolucionários”, a exemplo das guerras napoleônicas, que, a muitos olhares da época, eram sua coerente – e quase sempre nefasta – continuação. Também os acontecimentos da Península Ibérica de 1807 e 1808, assim como seus efeitos diagnosticados ou esperados no continente americano, podiam ser chamados de revolução, ou pelo menos evocavam conceitos correlatos de crise, de movimentação e temor políticos, e de futuros incertos. Finalmente, a memória de acontecimentos americanos recentemente passados, bem como a leitura daqueles que continuavam a ocorrer – os levantamentos indígenas do Peru de fins do século XVIII, as invasões britânicas a Buenos Aires e Montevidéu, a transferência da corte portuguesa ao Brasil e as incertezas quanto aos verdadeiros intentos da armada britânica por detrás dela, o projeto carlotista – também mobilizaram conceitos políticos próximos ao de revolução.

			Por volta de 1808, além de seus usos tradicionalmente indicativos de movimentos fisiológicos e astronômicos reiterativos, tanto no Brasil quanto no Rio da Prata hispânico, revolução conhecia frequentes empregos políticos, inclusive relacionados a futuros novos e incertos: por exemplo, em referência à “revolução da França”, às “revoluções” em curso na Europa ou aos riscos de ebulições do mesmo tipo na América. Tais usos cresceriam a partir de 1810, principalmente aqueles com valores preponderantemente negativos (Wasserman, 2014, p. 49-50; Frega, 2014, p. 200; Neves e Neves, 2014, p. 65-67).

			

			Não tardaria, porém, para que o conceito passasse a carregar igualmente, e cada vez mais, atributos positivos. Segundo Wasserman, a junta de governo criada em Buenos Aires em maio de 1810 foi denunciada por seus opositores como marco de uma “revolução”, mas logo passou a ser concebida, por seus defensores, como marco de “nossa feliz” e “gloriosa revolução”, o que, por seu turno, fez acirrar e diversificar as possibilidades negativas, como a de uma “revolução despótica” em curso, ou de “partidos revolucionários” nela atuantes. Tais usos e disputas do conceito se manifestaram também em Montevidéu e outras partes da Banda Oriental. Nessa dinâmica conceitual espacialmente abrangente, revolução se articularia, com muitas possibilidades de variação, a termos como “anarquia”, “cidadania”, “despotismo”, “direitos”, “escravidão”, “guerra civil”, “independência”, “justiça”, “liberdade”, “monarquia”, “ordem”, “pátria”, “reforma”, “regeneração”, “república”, “restauração”, “redenção”, “tirania” ou “virtude”. No Brasil a situação não seria fundamentalmente distinta: nele, e segundo ritmos de incidência não totalmente dissociados daqueles no Prata hispânico, observar-se-iam basicamente as mesmas possibilidades de usos e disputas semânticas do conceito, as mesmas associações com outros termos, e as mesmas tensões entre passado, presente e futuro (Wasserman, 2014; Frega, 2014, p. 201; Zermeño Padilla, 2014; Pimenta e Fanni, 2019). Manifestando-se como substantivo, adjetivo ou sujeito, em linguagem religiosa ou laica, positiva ou negativamente, revolução conceitualizou significativas alterações no estado das coisas, bem como tensões entre experiências e expectativas.

			Nos diferentes espaços rioplatenses – incluindo o Brasil –, assim como em outros espaços a eles associados, doravante seriam muitas as ocasiões favoráveis à generalização do emprego do conceito revolução, bem como para variações em suas definições iniciais. As disputas entre as juntas de Buenos Aires e Montevidéu; as intervenções militares dos governos de Buenos Aires e Rio de Janeiro na Banda Oriental; o surgimento da liderança artiguista e de seu projeto político, econômico e social, e os enfrentamentos a ele; o constitucionalismo espanhol e seus impactos na América; o desenvolvimento da imprensa e de outras formas de comunicação e divulgação política; as restaurações portuguesa e espanhola na Europa e o Congresso de Viena; e a declaração de independência das Províncias Unidas da América do Sul são alguns bons exemplos (Berbel, 2008; Frega, 2011; Pimenta, 2015; Winter, 2018; Ternavasio, 2021). À medida que se transformavam diferentes dimensões da vida política, econômica, social e cultural dos antigos impérios ibéricos na América, levando a reboque inclusive formas de atuação que buscavam a conservação ou a restauração do antigo status quo, aguçava-se a percepção de vivência de novos tempos, o que acentuou a demanda por conceitos capazes de atribuir significados à realidade e que poderiam, inclusive, fornecer parâmetros de ação em meio a ela. Como típico conceito de movimento, revolução seria um dos que cumpririam tal tarefa. Sempre, porém, de acordo com os ritmos próprios a cada fenômeno: com o artiguismo, por exemplo, renovou-se a antiga modalidade portenha de autoqualificação positiva de revolução, em um tipo de conceitualização que, no Brasil, se generalizaria apenas com o constitucionalismo português e o processo de independência, entre 1820 e 1823 (Neves e Neves, 2014, p. 72). Surgiu assim a ideia de uma “revolução do Brasil” como revolução de independência, uma “revolução sem gota de sangue” e positivamente “conservadora” (Pimenta e Fanni, 2019). 

			No Brasil e em outras partes do Rio da Prata, não raro o conceito revolução, dado seu potencial disruptivo, se apresentava por meio de uma deliberada operação de silenciamento, ou de controlado e circunspecto manejo. Afinal, tratava-se de um conceito que não limitava sua ação à simples descrição e qualificação de acontecimentos passados ou ainda em curso; igualmente, poderia fornecer inspiração, motivação e direção à ação criativa futura, o que o tornava ferramenta política perniciosa a muitos olhares. Não se tratava, evidentemente, do único conceito a desempenhar tal função propositiva, mas seguramente era um dos que melhor se oferecia a desempenhá-la; e foi precisamente assim que, entre as décadas de 1810 e 1820, ele atuou na reconfiguração do Rio da Prata como uma unidade histórica em tempos de... revolução.

			No Rio da Prata, houve muitas particularidades dos usos de revolução, bem como variações segundo contextos e interlocutores específicos que, na frenética conjuntura mundial que envolvia a região, foram reforçando e renovando tais usos. Para todos os efeitos, porém, o panorama geral até aqui desenhado indica que uma parte nada desprezível de tais usos se fizeram não apenas ensejando denominadores comuns, mas também em relações de reciprocidade. Isto ocorreu quando certas vozes usaram do conceito em referência a si mesmas (todo uso de um conceito expressa, em certa medida, alguma condição de quem o usa), mas também a terceiros, em dinâmicas de integração que envolveram extensivamente os impérios ibéricos na América durante seus processos de independência. Observemos agora alguns exemplos dessas referências recíprocas.

			Reciprocidades do conceito revolução

			Apenas alguns exemplos, dentre muitos possíveis, serão suficientes para indicar a importância da dimensão integrada do conceito revolução no Rio da Prata.

			Em setembro de 1810, o representante português na Suprema Junta Governativa de Cádis, na Espanha, Pedro de Sousa Holstein, futuro Conde de Palmela, escreveu a Rodrigo de Sousa Coutinho, então ministro dos Negócios Estrangeiro e da Guerra de D. João no Rio de Janeiro (Medicci, 2022; Pombo, 2022), acerca da “revolução acontecida em Buenos Aires com a deposição do Vice-Rei”3. Segundo Holstein, tratava-se de mais uma das convulsões políticas dignas de nota que se sucediam na Europa, e cada vez mais também na América; no entanto, uma convulsão que deveria interessar à corte portuguesa no Brasil, dada sua proximidade geográfica – que era também uma forma de integração – com o Rio da Prata. Significativamente, o representante português conceitualizava tal convulsão com um termo, como vimos, muito em voga na Europa para designar as grandes transformações lá em curso desde fins do século anterior, e que continuavam a se suceder com as guerras napoleônicas. Por isso, na linguagem de Holstein, revolução se associava a “sublevações”, “insurreições” e “guerras civis”, cuja seriedade e periculosidade deveriam merecer atenção do governo português, podendo desembocar em “guerras civis”. Pela mesma época, o periódico londrino Correio Braziliense compartilhava de tal linguagem e fazia o mesmo tipo de associações conceituais (Pimenta, 2015, p. 103-111). O conceito singrava o Atlântico com desenvoltura.

			

			Pouco depois, outro periódico, o Idade d‘Ouro do Brazil, editado na Bahia, também empregou revolução para conceitualizar o que ocorria no Rio da Prata, particularmente as forças contra as quais lutavam as portuguesas na Banda Oriental. Significativo é o fato desta conceitualização agora ser feita em Salvador, cidade que mantinha importante comunicação comercial com Montevidéu. A Idade d‘Ouro do Brazil transcreveu um trecho da Gazeta de Buenos Aires, comentado e criticado – entre parêntesis – pela Gazeta de Montevideo. O Rio da Prata, que envolvia o Brasil por meio de três jornais, desta vez se estendia até a Bahia:

			BAHIA. [...] Para que a verdade apareça no maior brilho no contraste, e na colisão da mentira nós copiamos a Gazeta de Buenos Aires comentada, e glosada pela Gazeta de Montevidéu, cujo teor é fielmente o seguinte: [...]. (E quem era capaz de embaraçar esta retirada; quando o tropel dos Revolucionários tem andado sempre a quarenta, e cinquenta léguas distante do Exército Português, evitando medir com ele as suas forças?).4

			Outro exemplo de uso recíproco do conceito revolução nos é dado por um personagem paradigmático: Nicolás Herrera. Nascido em Montevidéu e cabildante naquela cidade, atuou oficialmente na Espanha e, quando da dissolução das chamadas “Cortes de Baiona”, regressou a Montevidéu. Após tomar partido do movimento portenho de maio de 1810, exilou-se em Buenos Aires e atuou junto ao Diretório. Com a queda de Alvear, em abril de 1815, exilou-se no Rio de Janeiro, onde, em 19 de julho de 1815, apresentou uma memória ao governo português com um plano para fazer cessar a guerra na Banda Oriental, por ele chamada de “esta malhadada revolución”. (Frega 2014, p. 205; Comiran, 2022). Com a restauração absolutista na Espanha e as ameaças de reconquista do Rio da Prata, a conjuntura parecia favorável a tais planos (Ternavasio, 2021).

			Vemos assim que revolução era termo utilizado em contextos luso e hispano-americanos para conceitualizar e integrar os sucessos de Buenos Aires, da Banda Oriental e do Brasil. Com isso, o conceito ajudava a construir o próprio espaço rioplatense como unidade histórica. Essa construção se acentuaria quando os sentidos inovadores de revolução se consolidassem também no Brasil, em referência a grandes e profundas transformações políticas, próximo a conceitos como “república” e “independência”, incompatíveis todos eles com o antigo significado de revolução como sinônimo de “reforma”, que, não obstante, continuaria a existir. Uma contribuição nessa direção viria dos acontecimentos de Pernambuco em 1817, conhecidos e debatidos em outras partes da América (Fernandes, 2010). Um jornal de Buenos Aires, a esse respeito, noticiou que, no Brasil, “se han tomado las medidas más activas para sofocar la revolución que lleva el carácter de una verdadera independencia del rey y la Metrópoli”5.

			Revolucionários poderiam ser os indivíduos diretamente implicados na “revolução” de Pernambuco, mas também muitos outros, especificamente espanhóis e não necessariamente limitados ao Rio da Prata. Em uma correspondência entre portugueses escrita nos Estados Unidos, lê-se o seguinte:

			depois que vi aqui homens fugidos a uma revolução e outros chegados a Boston a pedir socorro para arruinarem essa praça; afortunadamente não foram, sendo que ali tomaram dez mil armas com o dinheiro que traziam, isso foi a benefício de quem as tinha para as vender; vieram a New York, ali mandaram três mil, depois vieram aqui, e daqui foram para Washington; felizmente não foram atendidas as suas proposições; depois ajuntaram-se a fazer sociedades com os revolucionários espanhóis, dando o tal Cruz ordens aos ditos espanhóis que mandem os seus corsários para a costa do Brasil, para tomar sumacas com algodão, que dizem que entre Paraíba e Parnaíba saem muitas, [...] e por isto entrei com a maior sagacidade a saber as intenções destes malvados revolucionários, sendo estes os bons serviços que posso fazer ao meu Rei.6

			Com atributos de profunda alteração da ordem, revolução já não dizia mais respeito exclusivamente ao que se passava na Europa ou na América espanhola, mas também no Brasil. Em Pernambuco e no Rio da Prata, de onde provinham os tais “corsários” que estariam atacando as costas do Brasil. Em palavras dirigidas ao conselheiro real português Tomás Antônio de Vila Nova Portugal (Schultz, 2022), “creio bem que fará o melhor que puder – eu sei o que faria no seu caso: de modo algum provocar os Revolucionários de Buenos Aires contra nós”7.

			O Rio da Prata forneceu outra ampla gama de pretextos para a conceitualização de realidades comuns entre o Brasil e a América espanhola com a atuação de José Gervásio Artigas e seus seguidores (Ribeiro, 2009; Frega, 2011; Pimenta, 2015). O movimento artiguista, com frequência autorreferido positivamente como uma revolução, o seria negativamente por seus opositores, inclusive no Brasil. Um caso dentre muitos: em certa ocasião, a Gazeta do Rio de Janeiro, periódico oficial da corte portuguesa, se referiu a Andrés Artigas, filho de José, e seus propósitos de “revolucionar o Paraguai e os Índios de Missões”8. Anos depois, em seu relato de viagem pelo Brasil e partes do antigo Vice-Reino do Rio da Prata, o secretário da representação britânica Alexander Caldcleugh (Bethell, 2000) trataria tanto a atuação de Artigas quanto o contexto político hispano-americano como revolucionários. O conceito continuava a cruzar o Atlântico e a construir aproximações luso e hispano-americanas: 

			Poco después de estallar la revolución de las antiguas colonias españolas, se presentó a la corte del Río de Janeiro la oportunidad de realizar sus propósitos. Encontró el pretexto en la actitud de Artigas y otros jefes revolucionarios, en los desórdenes que provocaron y en las supuestas incursiones que habrían realizado sobre la frontera de la provincia portuguesa de Río Grande (Caldcleugh, 1943). 

			Frequentemente britânicos, mas também portugueses e espanhóis, viam em “revoluções” situações negativas, porque causadoras de danos à propriedade privada, à produção econômica e ao comércio das regiões por elas, caso notório do Rio da Prata. Com a derrota das forças artiguistas frente às portuguesas, em 1820, o conceito revolução parece ter reforçado, ao menos na Banda Oriental, sua conotação negativa (Frega, 2014, p. 206). Convergiriam nessa direção numerosos e poderosos grupos de portugueses e hispano-americanos da Banda Oriental e do sul do Brasil que, desde 1817, vinham apoiando o estabelecimento de um governo português em Montevidéu (o qual levaria à criação da Província Cisplatina em 1821, incorporada ao Império do Brasil entre 1822 e 1824). Uma das vozes defensoras desse mutante projeto político-econômico de “pacificação” – mais um conceito associado, geralmente por oposição, a revolução – da Banda Oriental seria o periódico Pacífico Oriental de Montevideo. Ao comentar uma transcrição do periódico Argos de Buenos Aires que afirmava, dentre outras coisas, que o Brasil estaria próximo de sua “emancipação” e, com isso, do “sentido comum” de outras partes da América, o Pacífico afirmou que o Brasil estaria passando, em 1822, por uma revolução benigna e ordeira (Pimenta, 2002; Lescano, 2013; González Demuro, 2013; Winter, 2018):

			Ya estará usted [El Argos] convencido que en Montevideo hay libertad de imprenta y para corroborar esta verdad decimos. Que los portugueses y los orientales conocen su situación perfectamente, mucho más los primeros que tienen de seguir el curso de su revolución, así es que han convenido en unirse íntimamente tanto americanos como europeos siempre que su gobierno se atan liberal como ambas las partes quieren; y hay entre ellos hombres que dicen no volverán à su país si volviese a ser gobernado por la plaga despótica.9

			A construção coeva de uma imagem da independência do Brasil – acima conceitualizada como “emancipação” – supostamente pacífica estava apenas iniciando sua eloquente e poderosa trajetória. Em meio a ela, a conceitualização de acontecimentos e situações do Rio da Prata como revolução continuaria a se realizar, estando presente, por exemplo, nas discussões das Cortes de Lisboa amplamente transcritas e divulgadas em Portugal e no Brasil. Em uma das sessões nas quais se abordou a situação da Província Cisplatina, um dos deputados afirmou:

			Estando Montevidéu em nosso poder, os governos revolucionários das diferentes províncias do Rio da Prata se nos declararem guerra, o que é muito provável, ao menos enquanto não tiverem um governo sólido, nenhum mal podem fazer ao nosso comércio, ao mesmo tempo fazer um mal muito grande, se não retivermos Montevidéu.10

			Na mesma linha, um dos mais importantes periódicos atuantes no contexto político do processo de independência do Brasil transcreveu palavras de outro jornal – ao que parece, dos Estados Unidos – com menção à situação aparentemente calma das “Províncias de Buenos Aires”. A revolução ia sendo domesticada, destituída de suas associações destrutivas para se converter em um conceito novamente positivo, de estabilidade comercial e política (associado a “soberania”). Em se tratando de um discurso relativo a tentativas por parte do governo de Buenos Aires de ser reconhecido formalmente pelo dos Estados Unidos, é provável que tal imagem de calmaria fosse propositadamente distorcida; ou seja, que tal imagem fosse um esforço de conceitualização da realidade com vistas à obtenção de um objetivo prático:

			AMÉRICA. GAZETA OFICIAL DE 19 DE MARÇO DE 1822. Extrato sobre o reconhecimento das – outrora – Províncias Espanholas na América. Câmara dos Representantes. 
A Comissão dos Negócios Estrangeiros, tendo examinado com a mais profunda atenção, a mensagem do Presidente que lhe foi remetida, bem como os documentos, que com ele lhe foram comunicados, é unanimemente de parecer: Que as Províncias de Buenos Aires, depois de terem prosseguido desde o ano de 1810, ao seu movimento revolucionário, sem nenhum obstáculo da parte do Governo da Espanha, declararam formalmente a sua Independência daquele Governo em 1815. Depois de diversas comoções intestinas, e colisões externas, gozam presentemente estas Províncias de tranquilidade doméstica, e boa inteligência com todos os seus vizinhos, e exercem atualmente sem oposição interna, nem receio de acometimento externo, todos os atributos da Soberania.11

			A independência supostamente pacífica do Brasil e de outras partes da América seria numerosas vezes referida como revolução. Um periódico editado em Montevidéu também traçou uma imagem favorável e propositadamente distorcida com o objetivo de, conceitualizando uma realidade, criar condições para sua própria consecução (nesse caso, reforçar a Província Cisplatina como parte do Brasil): 

			 BRASIL. La marcha de este reino se apresura a un término feliz: él tiene la fortuna de mirar à la cabeza de su revolución un jefe – el heredero mismo de la corona; goza de la ventaja de mirar de cerca el cuadro original de las desgracias, que causa la anarquía: no recibe oposición de su antigua metrópoli.12

			A situação na Província Cisplatina continuaria a oferecer pretextos para usos do conceito revolução também em sentido negativo. Em uma correspondência solicitando reforços militares a D. Pedro ainda príncipe, o síndico procurador da província, Carlos Frederico Lecor – um especialista em construir imagens da realidade favoráveis a seus interesses pessoais –, 
afirmou, em setembro de 1822:

			Será muito conveniente que Sua Alteza Real mande prevenir ao Governo da Província do Rio Grande que no caso que a Divisão dos Voluntários Reais se oponha as Suas Reais Ordens, o que devemos contar de sendo, que nos preste todo o auxílio pois não obstante os habitantes deste Estado mostrarem que estão de acordo com as Tropas do Brasil, contudo nunca será prudente armá-los e mesmo contar com eles pois podem tais forças de um momento para outro tornarem-se negativas, muito mais quando sabemos que os Revolucionários da Campanha só esperam o momento para pôr em prática os Seus Planos. Conviria portanto muito que viessem da Província do Rio grande duzentos praças da Legião do meu Comando que existem em Porto Alegre.13

			De revolucionários poderiam ser chamados os opositores ao governo português na “campanha”, onde a resistência a tal governo sempre tinha sido maior do que na capital, mas também os integrantes de um suposto “Clube de Revolucionários que trabalha dentro da Praça de Montevidéu”, e que “não tem desfalecido na sua empresa, e com favor de alguns indivíduos das Tropas de Portugal, que ali se acham, pretenderam fazer Cabildo aberto para depor as autoridades e proclamar a absoluta independência da Província”; os membros de tal clube seriam “os facciosos de Montevidéu alguns dos que representaram de Chefes na Revolução passada [a de Artigas]”14.

			Mas, se observarmos uma voz desses revolucionários e facciosos, veremos que, para eles, não era Montevidéu e sua campanha que se encontravam em revolução, mas o Brasil, onde, aliás, havia já um histórico de convulsões que remontaria pelo menos aos acontecimentos de Pernambuco em 1817. Em uma comunicação ao ministro secretário de Governo e Relações Exteriores da Província de Buenos Aires, deputados do Cabildo de Montevidéu propuseram organizar uma expedição armada “para liberar la Província Oriental de las tropas del Emperador del Brasil”, com a seguinte ponderação: 

			de cierto puede asegurarse que Lecor no debe contar con esta fuerza en apoyo de operaciones militares; debiendo además recordarse que este cuerpo fue organizado en Montevideo de particulares pernambucanos que fueron proscriptos por resultas de la revolución de su país […]. 
No es menos probable que la situación del Brasil será cada día más difícil: pero el Brasil está en revolución: qué genio se atreverá a calcular la escala de sus alteraciones? Quién duda que esa fiebre, aun próxima a una disolución, es susceptible de periodos ó accesos terribles?15

			Durante a Guerra da Cisplatina – ou “Guerra del Brasil” – travada entre 1825 e 1828, a imprensa periódica se constituiu, mais uma vez, em um rico manancial de representações políticas (Manhães, 2023), inclusive de conceitualizações recíprocas. O combativo periódico El Mensajero Argentino nos mostra que o conceito revolução tinha se tornado tão polissêmico, disputado e bem estabelecido que chegou a comportar, em um mesmo enunciado, sentidos positivos e negativos. Primeiro, afirmou que notícias provenientes da Bahia mostrariam que um levante de negros recentemente abortado – o que deixa entrever um espectro da experiência histórica caribenha, mas também uma associação entre escravidão e monarquia – poderia ser a antessala de uma revolução política em todo o Império do Brasil. Aqui, o conceito é associado a “sublevação”, “pernicioso exemplo”, “horrores de uma tempestade”, “horrível carniçaria”, “furores” e “barbárie”:

			[No Brasil] los negros habían intentado una sublevación contra los blancos, que debía ejecutarse el día de Navidad, la cual fue descubierta por haberse adelantado aquellos a cometer varios asesinatos antes del día prefijado [...]. Y bien, ya empieza a darse un pernicioso ejemplo por los negros de la Bahia: si él se generaliza y no hay poder para contenerlo en su principio ¿quién puede presagiar los horrores de la tempestad, una vez desencadenados los vientos? Cualquier suceso que aflojase los vínculos con que los brasileros han ligado las manos de esa enorme masa de población heterogénea que poseen, sería sin duda la señal de una horrible carnicería desde las Amazonas al Río Grande, de todos los furores a que puede entregarse la barbarie contra sus opresores. Una revolución política en el imperio sería el suceso mas propio para causar estos efectos: esta revolución está cerca: el emperador será su causa, él puede prevenirla; sino él responderá de las consecuencias a la humanidad y a sus súbditos.16

			Algumas semanas depois, o mesmo Mensajero Argentino, ao afirmar a suposta impossibilidade de “cisplatinos” serem “portugueses”, isto é, de as populações da Banda Oriental se submeterem ao Brasil, evocou revolução em referência positiva a uma identidade histórica de diferenciação entre povos que haviam conhecido a liberdade, em contrapartida a povos que sempre teriam vivido sob a égide do absolutismo (conceito correlato a “escravidão”):

			Si los llamados Cisplatinos hubiesen sido alguna vez portugueses, podría creerse que sería fácil darles de pronto un régimen portugués, infundirles de un momento a otro otros súbditos natos de su Majestad Imperial. Pero ¿quién no conoce lo paradójico de esta cláusula diplomática, aun cuando no haga más reflexión sino la que nace de la imposibilidad de que descendientes tan inmediatos de españoles se entiendan con portugueses? ¿Y el nuevo modo de ser, que nos ha dado la revolución, no deberá entrar en el cálculo, cuando se trata de hacer una misma cosa de dos pueblos, de los que uno ha gozado de los bienes de la libertad, mientras el otro ha gemido siempre, y gime todavía, bajo el yugo ominoso del absolutismo?17

			Para encerrarmos uma relação de exemplos que poderia se prolongar desnecessariamente, tomemos um caso integrado de conceitualização novamente envolvendo diretamente os sujeitos históricos rioplatenses aqui tratados – inclusive do Brasil – e britânicos; todos, aparentemente convergindo no interesse de pôr fim à guerra que afrontava a segurança econômica e a estabilidade política da região. A Convenção Preliminar de Paz que pôs fim ao conflito bélico, assinada entre representantes brasileiros, argentinos, orientais e britânicos em 27 de agosto de 1828, incluiu uma cláusula pela qual todos os envolvidos se comprometiam a acudir o novo governo – da República Oriental do Uruguai – caso “la tranquilidad y seguridad fuese perturbada [...] por la guerra civil” (Frega, 2014, p. 206; Di Meglio, 2022). Conceitos relativos a “ordem” e “desordem” continuavam a existir reciprocamente, em um processo no qual o de revolução contribuía não apenas para a reconfiguração de uma região à qual poderíamos chamar de “Rio da Prata”, mas também dos próprios processos históricos de independência e de formação de Estados, nações e identidades políticas em todo o continente. A fortuna desses e de outros conceitos a eles relacionados seguiria adiante por todo o século XIX.

			De conceitos históricos a categorias analíticas 

			Uma questão ainda pouco explorada acerca das potencialidades teórico-metodológicas oferecidas pela História de Conceitos é a das relações de simbiose e de diferenciação entre “conceitos históricos” e “categorias historiográficas”. Entendendo “conceitos” como fenômenos históricos que traduzem, reproduzem e delimitam capacidades de pensamento e ação de uma determinada realidade, e diferenciando-os, portanto, de “categorias” enquanto ferramentas analíticas utilizadas para o estudo – conceitual ou não – daquela mesma realidade, a exploração deliberada de suas porosas fronteiras pode ser de grande valia para o estudo de certos temas (Ortega, 2021). Em nosso caso, vale destacar como as historiografias acerca dos processos de crise política dos impérios ibéricos, de independências, e de formação de Estados, nações e identidades nacionais, e não somente no Rio da Prata, muitas vezes utilizaram ferramentas analíticas oriundas da própria realidade a ser estudada sem avaliarem devidamente as implicações de tal operação.

			Muitas obras historiográficas voltadas à história do Brasil e do Rio da Prata produzidas desde o século XIX frequentemente se valeram de categorias de revolução; outras evitaram-nas como ferramentas analíticas pouco úteis. Por vezes, a categoria foi utilizada apenas para eventos ou contextos específicos dentro dos processos gerais, estes tidos por não revolucionários. Revolução, em parte significativa da historiografia argentina, é a Revolução de Maio, à qual teriam se seguido fenômenos preferencialmente analisados sob a ótica de outras categorias (“guerra”, “independência”, “ordem”, “constituição” ou “república”, todas elas categorias também derivadas de conceitos anteriores, e também utilizadas em historiografias sobre o Uruguai e o Brasil). Na historiografia sobre a Banda Oriental e o Uruguai, revolução quase sempre é a Revolução Artiguista. Já no caso do Brasil, quase nenhuma historiografia reluta em chamar de revolução os acontecimentos da América Espanhola (tomados genericamente), de Pernambuco em 1817, ou do Porto em 1820; e, não obstante todos eles possuírem relações umbilicais com a Independência do Brasil, nem sempre esta foi merecedora de categoria semelhante, preterida por outras como “emancipação”, que, como vimos anteriormente, também foi um conceito (Halperín Donghi, 1972; Barrán e Nahum, 1964; Costa, 1968).

			A análise integrada de dimensões conceituais recíprocas dos processos rioplatenses aqui observados pode fornecer preciosos subsídios à história da historiografia das independências e das origens das nações americanas, bem como a um manejo consistente de categorias historiográficas até agora utilizadas ou a serem utilizadas futuramente. A simbiose entre fenômenos conceituais e ferramentas analíticas a eles voltadas é campo a ser largamente explorado neste e em muitos outros casos, estimulando procedimentos que tenderão a melhor iluminar os termos e as limitações de tal simbiose: não apenas como coincidências ou diferenças morfológicas e semânticas, mas também como construtos intelectuais de natureza distinta.
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			A vida política no Rio da Prata (1810-1852)

			Martín González Dombrecht1

			Introdução

			O objetivo deste capítulo é apresentar um relato da vida política que a crise da monarquia espanhola inaugurou na região da Bacia do Prata entre 1810 e 1852. Como em outras regiões da América Espanhola, a ruptura política causada pela invasão francesa na Península abriu aqui um processo de intensas disputas entre diferentes alternativas que se chocaram em conflitos novos e antigos. Embora a erosão dos princípios e das instituições do Antigo Regime tenha sido relativamente rápida, a construção de uma nova ordem legítima foi lenta e dolorosa. Os atores entenderam que a legitimidade poderia ser rapidamente pulverizada, mas não reconstruída com a mesma rapidez e, a partir de 1810, o vice-reinado do Rio da Prata enfrentou um processo de fragmentação territorial e disputas políticas sobre como restaurar na região a unidade, a ordem e a prosperidade ameaçadas pela revolução e pela guerra.

			A partir de uma abordagem cronológica estruturada em três momentos (1808-1820, 1821-1835 e 1835-1852), são estudados os confrontos políticos em torno dessas alternativas. O foco está nos conflitos expressos em diferentes níveis e com base nos quais a construção de uma nova ordem foi definida na área: como articular múltiplas soberanias e poderes em disputa, como fornecer uma nova legitimidade, a forma de governo capaz de fornecer segurança e estabilidade à região e o dilema de invocar e, ao mesmo tempo, limitar a soberania popular e a democratização que a revolução havia introduzido. Desde o início, a maneira específica como as experiências locais foram inseridas em contextos mais amplos, e vice-versa, significou que várias soluções foram implantadas. Assim, independentistas e fidelistas, republicanos e monarquistas, unitários e federais, blancos e colorados, doutores e caudilhos, cidade e campo, e as diferentes facções e bandos dentro de cada uma dessas tendências foram a expressão de uma época caracterizada pela precariedade do consenso.

			Crise imperial e ciclo revolucionário (1810-1820)

			Em 25 de maio de 1810, a cidade de Buenos Aires formou uma Junta Provisória de Governo no contexto da crise global que o império vinha enfrentando desde 1808 como resultado da invasão francesa na península e das abdicações reais. O novo órgão criado seguiu o exemplo metropolitano e o de outras regiões americanas que tentaram preencher o vácuo de poder criando conselhos de governo local em suas jurisdições. Embora essas últimas tenham fracassado, novas possibilidades se abriram na América Espanhola a partir de 1810, com a mudança da Junta Central para o Conselho de Regência na Espanha, à medida que os exércitos franceses avançavam continuamente em seu território.

			Assim como as outras juntas, a junta de Buenos Aires também decretou que sua instalação foi motivada pelo direito das “cidades” de representar e exercer provisoriamente os poderes do monarca ausente. Assim, foi evocado o princípio legitimador da estrutura jurídica tradicional, que propunha que, na ausência do monarca, cabia aos povos (as cidades no sentido político e seus órgãos de governo, os Cabildos) reassumir a soberania vaga. Entretanto, sua instalação salvaguardou de forma muito precária a legitimidade da estrutura institucional da qual a junta se apresentava como herdeira. Assim, o curso adotado gerou vários conflitos sobre a sucessão do poder vago e a construção de uma nova legitimidade política no Rio da Prata. No centro das disputas estavam a natureza do vínculo entre os povos do vice-reinado e a “capital do reino”, Buenos Aires, as tendências autonomistas e centralizadoras do poder político, a forma de governo adequada a essas latitudes e os objetivos e a função da representação. 
A definição de soberania tornou-se central para todas essas questões.

			

			O novo poder constituído em Buenos Aires teve de enfrentar várias frentes adversas como resultado de suas tentativas de ultrapassar a representação da capital. De fato, embora a junta tivesse sido nomeada pelo Cabildo da capital, ela o havia ungido com a “autoridade superior do Vice-Reino” e, consequentemente, com os poderes do vice-rei deposto. A junta reconheceu essa armadilha logo no início, embora, ao mesmo tempo em que convidava as cidades do vice-reinado a enviar deputados para ampliar sua base representativa inicialmente estreita, exigisse o reconhecimento disciplinado de sua autoridade por toda a jurisdição do vice-reinado e tentasse garanti-la enviando expedições militares. A nova situação parecia difícil de ser dominada sem armas, e as cidades relutantes em obedecer à junta eram testemunhas disso.

			A adesão das cidades do vice-reinado à junta portenha não foi unânime. As autoridades de Córdoba, junto com as milícias e o ex-vice-rei Santiago de Liniers, juraram lealdade ao Conselho de Regência da Espanha em junho e recusaram a proposta de enviar deputados à capital. Diante do avanço das tropas de Buenos Aires, a cidade debateu as alternativas possíveis no novo quadro de incerteza e provisoriedade; longe de chegar a um consenso sobre o reconhecimento da junta instalada na capital, exploraram outros caminhos, como seguir o exemplo de Charcas e buscar a proteção do vice-
-rei do Peru. No final, diante da total falta de proteção militar da província, foram os exércitos portenhos que resolveram a questão. Em 8 de agosto de 1810, as forças entraram na cidade, capturaram os contrarrevolucionários e os fuzilaram. No dia seguinte, o Cabildo rapidamente jurou fidelidade à junta portenha e, cinco dias depois, aceitou Juan Martín de Pueyrredón como governador provisório.

			Ao contrário de Córdoba, o Paraguai não pôde ser subjugado pelas tropas portenhas, e sua independência precoce o colocou à margem da experiência política do Rio da Prata. Reunidas em um Cabildo Abierto em julho de 1810, as autoridades de Assunção juraram fidelidade ao Conselho de Regência e, ao mesmo tempo em que pediam “amizade fraterna” com a junta de Buenos Aires, prepararam-se para o inevitável conflito com ela criando uma Junta de Guerra. As forças de Buenos Aires, lideradas por Manuel Belgrano, foram derrotadas no início de 1811. Em maio daquele ano, foi criada uma Junta de Governo com três membros, depois que o governador Bernardo de Velasco y Huidobro aceitou os termos daqueles que haviam liderado as milícias triunfantes. Entre eles, destacou-se a figura de José Gaspar Rodríguez de Francia, que, triunfante no confronto de facções que se seguiu à instalação da junta, estabeleceu uma Ditadura Suprema em 1814, que duraria até sua morte em 1840.

			Outra foi Montevidéu, cujas diferenças com Buenos Aires não eram novas. Em 1808, havia sido formada uma junta que, embora de curta duração, consolidou a cidade como um bastião espanhol que acolhia todos os leais à Coroa. Montevidéu havia aceitado a junta formada em Buenos Aires após um Cabildo Abierto em 31 de maio. Entretanto, a gravidade das forças militares espanholas na cidade, sede do Apostadero Naval, alterou a situação. Em 15 de junho, o comandante naval José María de Salazar forçou a desistência de Buenos Aires, assim como de outras cidades que inicialmente a haviam apoiado, como Colônia, Soriano e Maldonado. 
A chegada de Gaspar de Vigodet como governador militar e de Javier de Elío como vice-rei do Rio da Prata em 1811, juntamente com o apoio de muitos comerciantes e oficiais navais espanhóis, como Mateo Magariños Ballinas e José Batlle y Carreó, fortaleceu a lealdade de Montevidéu à rebelde Buenos Aires. Pelo contrário, a maior parte dos proprietários de terras e saladeros ficou do lado do homem que, após a declaração de guerra de Elío a Buenos Aires, liderou a revolta popular na campanha oriental: José Gervasio de Artigas. Como resultado de sua rejeição à junta, Montevidéu foi submetida às dificuldades de dois cercos pelas forças revolucionárias, o primeiro em 1811 e o segundo entre 1812 e 1814, quando as tropas portenhas assumiram temporariamente o controle da cidade.

			Paralelamente à demanda por reconhecimento e ao surgimento de um perigoso centro de contestação na Banda Oriental, a junta portenha envolveu-se em lutas de facções. A questão central dessas disputas era o próprio significado da retomada da soberania pelo povo e, portanto, a direção que os eventos deveriam tomar no Rio da Prata. Essa situação colocou dois grupos um contra o outro. O primeiro, liderado pelo presidente Cornelio Saavedra, estava inclinado a preservar a tutela da soberania vaga depositada na junta e encontrou na ampliação desse órgão a base segura tanto para manter a legitimidade original e reconhecer os direitos iguais dos povos do vice-reinado quanto para alcançar a predominância de um centro político incontestável com sede em Buenos Aires. O segundo, liderado pelo secretário da junta, Mariano Moreno, esperava que a convocação dos deputados do interior fosse a ocasião para que a junta renunciasse ao seu caráter provisório e se estabelecesse como um congresso constituinte capaz de criar uma autoridade suprema, a expressão da vontade geral e de uma soberania indivisível.

			Duas conclusões incômodas podem ser tiradas da posição de Moreno no contexto dos eventos iniciados em maio: por um lado, ao mesmo tempo em que reconhecia os direitos “totalmente iguais” dos povos, ele propôs a criação de uma Assembleia que exerceria uma única soberania; por outro, estabelecer essa nova autoridade significava, na prática, declarar a independência. Para o grupo liderado por Saavedra, as propostas de Moreno eram excessivamente imprudentes. Finalmente, em 18 de dezembro, foi estabelecida uma junta ampliada com representantes das cidades do vice-reinado. Foi um triunfo retumbante para Saavedra, e Moreno foi expulso da junta.

			Os morenistas, como Bernardo de Monteagudo e Juan José Castelli, não desistiram de suas intenções e se reuniram em um clube político que assediou o governo durante aquele verão. A resposta saavedrista não demorou a chegar. Entre 5 e 6 de abril de 1811, os plebeus de Buenos Aires, mobilizados pelos prefeitos dos bairros, pediram ao Cabildo que apoiasse a junta, e os morenistas foram expulsos dela. Três questões surgiram naqueles dias. Em primeiro lugar, a nova aparição dos setores plebeus no cenário político para resolver conflitos intraelite, bem como a exigência e a obtenção de seu reconhecimento como “povo” pelo Cabildo e, portanto, de sua capacidade de petição. Em segundo lugar, o papel que o conselho municipal havia assumido pela primeira vez desde maio de 1810, lembrando que era a origem da autoridade constituída e que possuía a autonomia necessária para interferir nos assuntos do governo central. Consequentemente, no final, no contexto das lutas entre facções, cada grupo tendeu a radicalizar sua posição, e o Cabildo fez o mesmo, lançando as bases para uma indeterminação do conceito de povo, que até então estava ancorado exclusivamente na qualidade de vizinho. Todas essas três características se materializaram no uso dos Cabildos Abiertos, que logo seriam usados como uma forma de resolver disputas.

			

			De fato, após a desastrosa derrota em Huaqui, em 20 de junho de 1811, Saavedra foi para o Alto Peru para supervisionar as forças patriotas, enquanto Gregorio Funes, deputado por Córdoba, foi para Montevidéu diante do perigo representado pelo avanço português. Seus inimigos na cidade aproveitaram a situação para pressionar pela convocação de um Cabildo Abierto para eleger os deputados de Buenos Aires. O novo secretário da junta, Juan Ignacio Gorriti, concordou com o pedido. No entanto, dois novos poderes surgiram dessa assembleia. Um composto por apenas três membros, encarregado de um vago poder executivo, e o outro encarregado da junta, agora chamada de Conservadora, que se tornou o poder legislativo e o supervisor do Triunvirato. A divisão não era apenas funcional, mas também territorial, pois enquanto o primeiro expressava a vontade do povo de Buenos Aires, o segundo expressava a vontade das outras cidades. A divisão de poderes resultante, regulamentada em outubro de 1811, foi um triunfo transitório para as cidades do interior diante dos ataques centralizadores dos portenhos e de sua tentativa de estender sua autoridade a todo o território. Apenas dois meses depois, o próprio Triunvirato dissolveu a junta e, ao sancionar um estatuto provisório para todo o Rio da Prata, assumiu funções soberanas, como a Junta Conservadora havia pretendido anteriormente. Mais uma vez, a competição entre facções produziu um ponto de inflexão fundamental no processo revolucionário, já que um órgão encarregado meramente de tutelar assumiu funções soberanas.

			No início de 1812, o contexto político mudou substancialmente. Em março, as cortes espanholas em Cádis aprovaram uma constituição para o império. Enquanto Buenos Aires e os territórios sob sua esfera de influência não enviaram deputados ao congresso, a situação em Montevidéu era diferente: diante do perigo representado pelo novo foco revolucionário do outro lado do rio, da revolta em sua campanha e da sempre imprevisível política portuguesa, a cidade viu nas Cortes não apenas seu direito de participar da elaboração de uma Carta, mas também um espaço de negociação para obter o reconhecimento e a proteção das instituições nacionais diante de sua situação precária. A Constituição foi jurada ali em setembro de 1812 e foi aplicada à vontade até a queda da cidade em 1814. Enquanto isso, nos territórios sob o controle portenho, a promulgação do código de Cádis foi uma ruptura, pois, embora as Cortes fornecessem uma estrutura legal para todos os territórios espanhóis e pusessem fim à provisoriedade legal, elas se recusavam a fazer concessões à América insurgente. Essa situação criou um dilema para o qual não havia meio-
-termo: aceitar fazer parte da nação espanhola ou declarar a independência.

			Nesse contexto, a Sociedade Patriótica, criada em janeiro de 1812, atacou o Triunvirato, acusando-o de agir como um órgão soberano sem legitimidade e de se arrogar o poder executivo e legislativo. O conflito foi desencadeado pela eleição do novo triunvirato. Após uma primeira tentativa malsucedida, a segunda assembleia em outubro (firmemente controlada pelo governo) terminou com a rejeição de sua decisão e a derrubada do triunvirato pelo exército. Entre os comandantes responsáveis por promover a substituição, havia um grupo de oficiais que, como José de San Martín e Carlos de Alvear, haviam retornado da Espanha imbuídos de ideias pró-independência. Reunidos na Logia Lautaro, que incluía membros da Sociedade Patriótica, eles julgavam que a divisão feroz em facções opostas, juntamente com a situação provisória em um contexto adverso, logo acabaria condenando a revolução ao fracasso. O corolário dessa situação era duplo. Por um lado, o novo Triunvirato tornou-se uma máquina política dominada pelo grupo Alvear. Por outro lado, sob a égide do novo governo, propôs-se abandonar o provisorismo e oferecer ao povo um governo representativo que emanasse de todos eles e não apenas da capital. Um congresso constituinte era o caminho legítimo a seguir.

			A Assembleia Geral Constituinte reunida em janeiro de 1813 marcou o momento mais radical da revolução, pois excluiu a fórmula do juramento a Fernando VII e se autoproclamou soberana. O congresso tornou-se um novo capítulo no debate sobre a soberania. A questão do escopo de um poder constituinte que, na prática, assumiu os atributos de um poder já constituído parecia secundária em relação à de as cidades possuírem ou não status de soberania, um assunto que se resumia à representação política. Embora as cidades tivessem enviado seus representantes como procuradores de suas respectivas cidades, um dos primeiros atos do congresso, controlado pela facção dominante em Buenos Aires, foi proclamar que os deputados representavam a nação. Duas tendências surgiram em torno desse dilema: de um lado, os que defendiam um governo centralizado; de outro, os que erguiam a bandeira do que logo passou a ser conhecido como “federal” ou “confederal”. Enquanto a primeira, uma expressão dos interesses da antiga capital vice-real, propunha uma soberania indivisível expressa na ideia de nação, a segunda exigia a autonomia dos povos e teve seu epicentro na Banda Oriental.

			Em abril de 1813, foi realizado um congresso em Tres Cruces que convocou representantes dos povos orientais e alguns emigrantes da realeza de Montevidéu para a nomeação de eleitores daquela região. 
O arquiteto desse congresso, Artigas, argumentou em sua “Oração Inaugural” que, longe de prestar obediência cega ao congresso convocado em Buenos Aires, o povo oriental reconheceu que a base de qualquer possível união seria marcada pelo consentimento dos povos soberanos. O aspecto crucial desse congresso foi que ele deu origem a um novo assunto, a Província Oriental, como um composto de “povos livres” que poderiam se unir em uma confederação ofensiva e defensiva com o restante das Províncias Unidas. Para instrumentalizar essas reivindicações, seis deputados foram nomeados para agir de acordo com o mandato imperativo de seus respectivos povos. Assim, nas instruções emitidas a esses deputados, com base naquelas autenticadas por Artigas em Tres Cruces, os povos orientais se declararam, com poucas diferenças, a favor do mesmo projeto: independência absoluta da coroa espanhola, sistema confederal para o “pacto recíproco” entre as províncias, sistema republicano de governo, divisão de poderes e poder das províncias para delimitar seu próprio governo e manter sua independência.

			Com uma única exceção, os deputados orientais da Assembleia Geral Constituinte foram rejeitados. O grupo majoritário da Assembleia simplesmente argumentou com ideias opostas às dos orientais em relação à soberania e à representação política, e que o programa artiguista só poderia levar à anarquia, à desordem e à desestabilização da região. 
A eles se juntou um grupo de acadêmicos orientais que inicialmente haviam apoiado o Protetor, mas que Buenos Aires conquistou para sua própria causa. A consequência imediata dessa iniciativa foi a convocação de um novo Congresso na Banda Oriental, que, com o objetivo de resolver as diferenças com a antiga capital do vice-reinado, reuniu os partidários da criação de uma única soberania. Os “aporteñados” obtiveram uma vitória de Pirro: ignorando o que havia sido feito em Capilla Maciel, Artigas retirou-se do cerco a Montevidéu, dirigiu-se para o outro lado do rio Uruguai e rompeu definitivamente com Buenos Aires.

			O rompimento entre Buenos Aires e Artigas, juntamente com as derrotas em Vilcapugio e Ayohuma, no norte, e o reforço dos contingentes monárquicos em Montevidéu, finalmente minaram as bases da Assembleia. Esta havia sido muito prolífica em sua primeira fase, promulgando uma série de medidas que atacaram os pilares do regime colonial e criando um executivo unipessoal, o Diretório, para substituir o colegiado que existia até então. No entanto, rapidamente caiu na inércia e suspendeu temporariamente suas atividades, embora nunca despertasse de sua letargia: em janeiro de 1815, reuniu-se pela última vez para nomear o novo diretor Alvear. Naquela época, Fernando VII havia sido restaurado no trono espanhol e uma expedição militar se aproximava, enquanto o poder recém-constituído tinha que lidar com a expansão do sistema de Artigas na costa após a tentativa frustrada de aproximação que se seguiu à tomada de Montevidéu pelas tropas portenhas em junho de 1814. Em abril, a revolta das forças comandadas por Ignacio Álvarez Thomas em Fontezuelas derrubou o diretório de Alvear e a Assembleia, enquanto o Cabildo de Buenos Aires, após uma nova manifestação popular na cidade, retomou sua autoridade. Nem a independência nem a constituição haviam sido ditadas por esse congresso.

			O novo poder executivo nas mãos de Álvarez Thomas foi subordinado a uma Junta de Observación de cinco membros, nomeada em Buenos Aires. A junta foi encarregada da tarefa de emitir um estatuto para regulamentar o exercício das novas autoridades e convocou um novo congresso na cidade de Tucumán, longe do controle da capital. Emitidos em maio de 1815, os regulamentos foram uma tentativa de conter os impulsos centralistas de Buenos Aires e de atender às demandas dos povos do interior, mas também de encerrar a mobilização política incorporada nos Cabildos Abiertos, que desde o início da revolução funcionavam como espaços de deliberação convocados diretamente pelo “povo” ou pelos próprios Cabildantes. Além de apelar para a soberania do povo e definir os atributos da cidadania, o Estatuto estabeleceu a eleição popular indireta para a Junta, para os principais cargos do governo, como o de diretor e governadores provinciais, e para os Cabildos das cidades e vilas anteriormente governadas pelo sistema de cooptação do regime espanhol. Outra novidade foi a fixação do número de deputados provinciais no Congresso com base na população de cada província.

			A situação do Congresso convocado era semelhante à de 1812: ou se declarava a independência ou se aceitava a submissão ao monarca espanhol e sua política absolutista renovada após seu retorno ao poder. A declaração de independência das Províncias Unidas na América do Sul, decretada por um Congresso estabelecido “em nome e pela autoridade dos povos” em 9 de julho de 1816, não apresentou uma dificuldade significativa. Os congressistas foram unânimes em denunciar a dominação, a degradação e a negligência que o Rio da Prata havia sofrido desde a conquista até os eventos de 1808, o que justificava a declaração de independência. Essa última, no entanto, levantou uma série de questões. Em primeiro lugar, o nome vago do novo sujeito soberano respondia à situação política e militar na qual os territórios do antigo vice-reinado estavam imersos, o que tornava impossível prever quais províncias fariam parte da nova entidade política. Nem a Banda Oriental nem as províncias costeiras do Sistema de los Pueblos Libres, sob o comando de Artigas, participaram do congresso; pelo contrário, o Sistema tornou-se um forte rival dos projetos portenhos. Em segundo lugar, houve um contraste significativo com outras experiências revolucionárias, pois a emancipação não veio para restaurar antigos direitos e instituições, mas para marcar uma ruptura completa com o passado. Coube ao Congresso e à constituição que ele promulgou preencher esse vazio; para isso, ele teve de enfrentar dois obstáculos: a forma e o regime de governo.

			O ano de 1815 marcou o ponto de maior expansão e radicalização do artiguismo: o triunfo sobre as tropas de Buenos Aires em Guayabos e a subsequente ocupação final de Montevidéu foram acompanhados pelos pronunciamentos de Córdoba e Santa Fé a seu favor. A ocupação de Montevidéu significou a ruptura definitiva entre Artigas e as elites orientais nucleadas no Cabildo da cidade, que se tornou o Governo Político e Militar de uma jurisdição que se estendia aos territórios ao sul do Rio Negro. A autoridade do Cabildo de Montevidéu ultrapassou os limites da cidade para assumir uma representação “provincial” que logo começou a entrar em conflito com o outro centro de poder localizado no Quartel General de Purificación, onde Artigas tinha sua sede. O apoio que as elites haviam dado a Artigas repousava em bases frágeis e provisórias: limitava-
-se à sua capacidade de enfrentar a guerra contra os espanhóis e de conter o desmantelamento das tropas e a ordem e a prosperidade da província. O radicalismo artiguista de 1815 e sua retórica igualitária, expressa nos Regulamentos daquele ano, foi percebido pelas elites como uma ameaça que as deixou com a certeza de que a revolução, longe de chegar ao fim, havia se aprofundado. Quando, em meados de 1816, Portugal finalmente decidiu invadir a Banda Oriental, as elites orientais receberam Carlos Federico Lecor de braços abertos e alegaram ter obedecido a Artigas por medo.

			Depois que a invasão foi digerida por alguns membros da elite letrada de Montevidéu que, como Nicolás Herrera, estavam mais uma vez demonstrando seu pragmatismo em questões políticas, e sob o olhar atento das Províncias Unidas, os portugueses tomaram Montevidéu em janeiro de 1817. Para Buenos Aires, a ocupação portuguesa representava a possibilidade de se livrar da incômoda presença de Artigas e seu sistema; para as elites orientais, a possibilidade de controlar as instâncias de poder que a revolução havia aberto e, ao mesmo tempo, pôr fim à revolta popular que ela havia provocado. Para esse grupo, a revolução havia arruinado a prosperidade da província, fraturado a ordem social e introduzido a anarquia. Eles chegaram a uma conclusão dolorosa: a América precisava de tutela, e somente a participação em uma entidade política maior e mais estável parecia oferecer uma solução.

			Do outro lado do rio, o experimento republicano artiguista legou uma lição que ficou evidente dentro do Congresso. Diante de um clima internacional adverso, marcado pela Restauração na Europa, houve uma mudança abrupta no curso da revolução, que foi rapidamente percebida por Manuel Belgrano em seu retorno da Europa: se antes se tratava de “republicanizar tudo, agora se tratava de monarquizar tudo”. No clima conservador europeu, observou Belgrano, a desordem e a anarquia representavam um obstáculo ao reconhecimento da América independente e, portanto, a forma de governo mais adequada para essas latitudes era a de uma monarquia “temperada” no estilo inglês. O general propôs coroar um descendente da dinastia inca, o que, além de criar um vínculo com o passado, atenderia às expectativas do interior.

			A proposta de Belgrano de entronizar um inca deu início ao debate sobre a forma de governo, que estava ligada a duas questões centrais: a distribuição territorial do poder e o novo sujeito soberano nascido dessa assembleia. As disputas que haviam caracterizado a Assembleia de 1813, entre monarquismo-republicanismo e centralismo-federalismo, tornaram-se ainda mais acirradas, inclusive alimentadas pelo surgimento de demandas confederalistas na própria Buenos Aires. Finalmente, uma vez que o congresso foi instalado na antiga capital e após dois anos de debate, foi apresentado um projeto de constituição que não apenas aprofundou a centralização política, mas também legitimou a origem das instituições na nação. Os representantes eram delegados da nação e não mais do povo, e o executivo recebeu o poder de nomear diretamente as autoridades provinciais. Quanto ao resto, a Constituição se absteve de indicar a forma de governo e deixou a porta aberta para a entronização de um príncipe europeu, ao mesmo tempo em que freou o impulso democrático ao institucionalizar um poder hierárquico e corporativo incorporado ao Senado.

			A constituição promulgada em 1819 foi uma tentativa deliberada de encerrar o ciclo revolucionário. Enquanto a carta começava a ser implementada, o ataque final ao Diretório e ao novo regime constitucionalizado veio do litoral. Poucos dias depois de Artigas ter sido derrotado pelos portugueses em Tacuarembó, em janeiro de 1820, as forças combinadas de Santa Fé e Entre Ríos, sob o comando dos caudilhos Estanislao López e Francisco Ramírez, enfrentaram as de Buenos Aires em Cepeda. Após seu triunfo, o poder central foi dissolvido e, seguindo o entendimento dos caudilhos com a antiga capital, o mesmo aconteceu com o sistema de Artigas.

			A busca pela ordem, entre o possível e o impossível (1820-1835)

			Em ambos os lados do rio, 1820 foi um ano decisivo. A vitória de Entre Ríos e Santa Fé sobre as forças diretivas sinalizou o fracasso da Constituição sancionada um ano antes, a dissolução do Congresso e a queda do poder central. A partir de então, iniciou-se um período de fragmentação política, cujos principais protagonistas foram as províncias autônomas. Essas últimas, que haviam começado a surgir como destacamentos das antigas intendências Bourbon, reassumiram sua soberania e começaram a reorganizar e modernizar suas instituições de governo, embora não tenham renunciado à ideia de construir uma ordem supraprovincial. Por outro lado, a derrota de Artigas na Banda Oriental, agora sob a proteção dos exércitos portugueses, abriu um ponto de interrogação sobre o destino desses territórios: a incorporação a uma entidade maior, como Portugal ou as Províncias Unidas, ou a declaração de independência pareciam ser opções.

			Com o surgimento das províncias como pequenas repúblicas indepen-dentes, as antigas legislações coloniais começaram a ser substituídas por textos constitucionais ou leis fundamentais com o objetivo de modernizar suas instituições ultrapassadas. A reformulação do espaço político com base na soberania popular e na extensão da cidadania foi comum a todas as províncias. Dessa forma, as leis eleitorais aprovadas concederam o voto a uma grande parte da população masculina, que agora incluía o espaço rural em uma verdadeira transformação do sistema representativo, até então baseado nas cidades e em seus Cabildos. De fato, de acordo com o princípio da divisão de poderes adotado, todas as províncias criaram legislaturas (chamadas Salas de Representantes) eleitas por sufrágio direto, enquanto o poder executivo permaneceu nas mãos de um governador eleito por elas. A justiça, então pouco independente, foi investida em tribunais de primeira e segunda instância. As incompatibilidades com o antigo sistema judiciário eram evidentes, e quase todas as províncias acabaram eliminando os Cabildos como parte do impulso reformista.

			A realidade política, entretanto, estava muito distante da estrutura institucional delineada nessas cartas e leis. Em primeiro lugar, muitos dos governadores eram chefes militares (também chamados de caudilhos) que deviam sua ascendência à militarização e à ruralização do poder que a revolução havia provocado. Em várias províncias, esses chefes locais impuseram sua vontade tanto por meio de mecanismos institucionais quanto pela mobilização de forças milicianas com um caráter marcadamente rural. Em segundo lugar, as experiências institucionais provinciais eram diferentes, e havia um contraste marcante entre as do interior e as da antiga capital portenha. Em Buenos Aires, o consenso interno entre as elites políticas e econômicas agrupadas no Partido del Orden e o apoio dado ao governador Martín Rodríguez e seus ministros Bernardino Rivadavia e Manuel García possibilitaram a realização de um ambicioso programa de reformas políticas, militares, econômicas, sociais e culturais. A “experiência feliz”, como foi chamada essa fase próspera, foi possível graças à disponibilidade de recursos que a província obteve de suas taxas alfandegárias e que a queda do poder central liberou para seu uso exclusivo.

			A estabilidade política em Buenos Aires durou apenas alguns anos, pois o confronto entre as facções voltou à tona no contexto da sucessão do governo dessa província e, em seguida, na convocação de um novo congresso no local, em 1824, com o objetivo de organizar, mais uma vez, uma autoridade comum. As razões para essa convocação estavam na situação externa. Por um lado, a Inglaterra estava preparada para reconhecer a independência sancionada em 1816, mas as antigas Províncias Unidas eram uma colcha de retalhos de estados soberanos precariamente ligados por alguns pactos. Por outro lado, uma decisão conjunta sobre a Banda Oriental, ocupada pelos portugueses desde 1817, era urgentemente necessária. A perspectiva era desanimadora, uma vez que esses territórios haviam sido incorporados como províncias, primeiro no império português e, depois de 1822, no império brasileiro.

			No início de 1821, Lecor convocou um congresso para definir o destino dos povos orientais. Reunidos entre julho e agosto daquele ano com uma clara maioria de notáveis próximos ao Barão de la Laguna, os congressistas rejeitaram a ideia de declarar a independência, argumentando que não tinham os meios para sustentá-la. Para eles, somente a incorporação a um Estado forte poderia garantir a estabilidade política, social e econômica que a “anarquia” do artiguismo havia destruído. Gerónimo Pío Bianqui e Dámaso Larrañaga também argumentaram que nem a união com seus vizinhos do Rio da Prata nem o restabelecimento do vínculo com a Espanha eram opções viáveis, pois não poderiam ou não ajudariam a aliviar a situação nesses territórios. Os deputados compartilhavam o mesmo diagnóstico: a incorporação à monarquia portuguesa sob a proteção de “uma constituição liberal”, que sob certas condições era o caminho mais seguro. O congresso, portanto, resolveu incorporar a Banda Oriental ao “Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarve, Constitucional” como uma Província Cisplatina.

			No entanto, a união com Portugal não obteve um amplo consenso. Em Buenos Aires, a imprensa denunciou a forma como os deputados haviam sido eleitos, e a incorporação foi considerada ilegítima; na própria Banda Oriental, surgiu um grupo contrário à anexação conhecido como “Sociedad de los Caballeros Orientales”, incluindo Santiago Vázquez, Juan Francisco Giró, Gabriel Pereira e Manuel Oribe, que apoiava a união da Banda Oriental com as Províncias Unidas. Eles não foram os únicos a denunciar a incorporação e a propor um caminho alternativo. Desde 1820, no Rio de Janeiro, havia uma estranha aliança entre alguns espanhóis exilados e antigos colaboradores artiguistas que tentavam negociar diretamente com as Cortes espanholas com o objetivo de realizar uma expedição militar e reconquistar a Banda Oriental para a Espanha. Nenhuma das tentativas foi bem-sucedida: no primeiro caso, porque Buenos Aires permaneceu passiva diante do que acontecia do outro lado do rio; no segundo, devido à pouca importância que a Espanha dava à região em comparação com áreas mais vitais, como o Peru ou o México. Assim, apesar de suas diferenças, ambos os grupos acabaram concordando com a necessidade de declarar a independência absoluta do território. No entanto, tiveram que adiar seus planos porque, em 1824, após um acordo entre Lecor, leal ao príncipe regente Pedro, e Álvaro da Costa, o novo líder dos exércitos portugueses leais a João VI, o Brasil obteve o controle definitivo da província.

			Nesse contexto, os deputados das províncias começaram a chegar ao congresso convocado por Buenos Aires. Eles haviam sido eleitos de acordo com o método de representação proporcional à população de cada província, o que deu a Buenos Aires uma presença mais numerosa e, portanto, um peso significativo em sua delegação. Como resultado da desconfiança entre as províncias, em 1825 foi aprovada uma lei fundamental que criou a figura de um poder nacional rudimentar que delegava as relações exteriores e a guerra ao governador de Buenos Aires, Gregorio de Las Heras. A lei também estipulava que a constituição aprovada pelo congresso deveria ser ratificada pelas províncias.

			

			Logo o problema agora recorrente da soberania foi reintroduzido nas discussões: ela residiria na nação ou nas províncias? Essa questão, que mostrava duas perspectivas opostas sobre a futura organização do país, tornou-se o foco dos confrontos dentro do Congresso, embora tenha sido inicialmente expressa como parte da atenção exigida pela situação externa. Em abril de 1825, as tentativas de independência foram retomadas na Banda Oriental quando Juan Antonio Lavalleja e Manuel Oribe deixaram Buenos Aires no comando de uma expedição e, em meados daquele ano, criaram uma Câmara Provincial de Representantes que declarou a independência do Brasil e a união com as Províncias Unidas. Essas últimas aceitaram a incorporação e, em resposta, o Brasil, apoiado pelos “abrasilerados” de Montevidéu, declarou guerra em dezembro. Nesse contexto, o Congresso do Rio da Prata estava se preparando no início do ano para aprovar uma lei criando um exército nacional para uma nação que, como lembrou Juan Ignacio Gorriti, não existia até que houvesse uma lei comum. Na mesma linha, tornou-se imperativo criar um poder executivo permanente para lidar com a situação de guerra. O debate sobre a Lei Presidencial finalmente polarizou o Congresso em dois campos: de um lado, os unitários e, de outro, os federais.

			Em contraste com a década revolucionária, os federalistas não exigiam mais autonomia para as cidades, mas sim para os sujeitos políticos que surgiram após 1820. Seria errôneo identificar o primeiro com Buenos Aires e o segundo com as províncias: a essa altura, ambas as posições tinham adeptos em todo o território. De fato, foi na própria Buenos Aires que surgiu a mais franca animosidade federal contra as influências centralistas do chamado “partido ministerial”. Muitos desses federalistas que, como Manuel Dorrego e Manuel Moreno, haviam se juntado ao Congresso após a ampliação do número de representantes se opuseram à Lei da Presidência aprovada em 1826. O que mais causou consternação a esse grupo foi o debate sobre a Lei de Capitalização. Por essa lei, a cidade de Buenos Aires deveria ser nacionalizada, as fontes de receita de suas ricas alfândegas transferidas para as autoridades nacionais, a província dividida em duas entidades e as instituições criadas em 1821 abolidas. 
A controvérsia acabou rompendo o consenso a que as elites de Buenos Aires haviam chegado alguns anos antes. Ela não só desagradou o grupo de Las Heras, que seria destituído de seu cargo de governador, mas também os setores de proprietários de terras e comerciantes da província.

			Em 1826, o Congresso aprovou a Constituição do que hoje é conhecido como República Argentina. Os congressistas evitaram cair no erro da Constituição de 1819, estipulando a forma republicana de governo, eliminando as tendências aristocráticas e reconhecendo o direito das províncias à autonomia. A “unidade de regime” adotada, entretanto, deu amplos poderes ao poder nacional para nomear governadores provinciais, que eram considerados delegados do poder nacional. A reação das províncias não demorou a chegar: em Córdoba, Juan Bautista Bustos, um dos mais veementes opositores de Rivadavia e imbuído de um fervoroso sentimento antiportenho, rejeitou totalmente a Constituição. O mesmo aconteceu com López em Santa Fé e Facundo Quiroga em La Rioja. Esse último estava à frente de uma poderosa reação do interior e se estabeleceu como árbitro da situação no nordeste do país ao derrotar as forças enviadas pelo governo nacional sob o comando de Gregorio Aráoz de Lamadrid. Sem o controle do interior, dominado pelos caudilhos federais, e sem o controle de Buenos Aires, o presidente Rivadavia renunciou ao cargo em meados de 1827 e, logo depois, o Congresso foi dissolvido. A guerra civil estava em andamento: entre 1828 e 1831, o confronto político entre os unitários e os federais passou a ser resolvido pelas armas.

			As províncias retomaram sua soberania, inclusive a Oriental, onde Lavalleja dissolveu a Sala e pôs fim ao governo provisório. Por sua vez, Buenos Aires restabeleceu suas instituições e elegeu como governador o líder federal Dorrego, que foi encarregado da pesada tarefa de encerrar a guerra com o Brasil. Graças à mediação da Grã-Bretanha, os dois lados assinaram um tratado de paz que não apenas encerrou o conflito, mas também garantiu a independência da Banda Oriental. A partir de então, o contraste entre os dois lados do rio não poderia ter sido mais acentuado. Enquanto os territórios a oeste embarcavam em uma profunda guerra civil, chegou-se a um consenso no oriente para renunciar a quaisquer planos de se juntar a outros Estados e construir o seu próprio em bases constitucionais sólidas.

			

			Tanto a experiência monárquica quanto a herança artiguista e sua confederação de cidades influenciaram profundamente as mentes daqueles que, em 1828, se reuniram na Assembleia Geral Constituinte com a certeza de impor uma república centralista no antigo bastião federal. Com clara inspiração em Cádiz, em cada departamento em que o território foi dividido, a figura do chefe político foi implementada como um delegado direto do Poder Executivo e contrabalançada apenas pelos conselhos econômico-
-administrativos locais. Os constituintes também se sentiram chamados a estabelecer limites para o processo de democratização e lançaram as bases para uma república censória baseada na propriedade. Embora todos os cidadãos tivessem sufrágio ativo e passivo, a constituição estabelecia que a cidadania era suspensa para servos, trabalhadores, diaristas, soldados e “vagabundos” e, a partir de 1840, para aqueles que não sabiam ler nem escrever. Pela lei eleitoral de abril daquele ano, os senadores deveriam ter uma renda equivalente a dez mil pesos e eram eleitos indiretamente por um colégio eleitoral formado em cada um dos departamentos; a mais alta autoridade executiva era eleita pela Assembleia e tinha amplos poderes. Com um claro senso de presságio, o objetivo era fundar um Estado Oriental impessoal que “nunca será patrimônio de qualquer pessoa ou família”. Todos esses elementos foram consagrados na Carta promulgada em 18 de julho de 1830.

			O grau de acordo alcançado e a capacidade da lei de conter a instabilidade política não devem ser exagerados. O período foi caracterizado pelo confronto de facções e pela gravitação dos chefes militares, e o conflito entre Lavalleja e Fructuoso Rivera foi sua maior expressão. O confronto surgiu por causa da nomeação do Governador Provisório do Estado Oriental enquanto este ditava sua Constituição. A nomeação coube ao General José Roundeau, que tentou conciliar a luta entre as facções incorporando os caudilhos à sua administração. Embora tenha tido sucesso momentâneo, os caudilhos rebeldes logo renunciaram a seus cargos e retomaram seu antagonismo no período que antecedeu as eleições presidenciais, tendo como pano de fundo uma rebelião aberta de Rivera, dono da campanha, contra a assembleia. Um mês antes do juramento da constituição, Rivera e Lavalleja chegaram a um acordo. Infelizmente para Lavalleja, Rivera já estava no controle da situação política: em outubro de 1830, foi eleito o primeiro presidente constitucional da República Oriental do Uruguai.

			A instabilidade política resultante dos levantes de Lavalleja continuou a pesar durante todo o mandato de Rivera, e a proposta do presidente de “amalgamar os partidos” e alcançar a união e a confraternização nacional rapidamente se mostrou ilusória. Rivera, no entanto, tinha um elemento decisivo a seu favor: a maioria dos “doutores”, ou seja, as elites políticas e letradas, alguns deles antigos “portenhos” e outros “abrasilerados”, alinharam-se com ele e assumiram o governo diante das repetidas ausências do presidente da capital. O triunfo de Rivera, de fato, foi o dos “cinco irmãos”: Lucas Obes, Nicolás Herrera, Julián Álvarez, José Ellauri e Juan Andrés Gelly, bem como Santiago Vázquez, abertamente antilavallejista (e artiguista), foram os administradores do país.

			O tratado que pôs fim à guerra com o Brasil não despertou o mesmo júbilo do outro lado do rio. Pelo contrário, ele foi mal recebido pelo exército nacional e rapidamente provocou um conflito entre o governador Dorrego e Juan Lavalle, um general unitarista. Em 1º de dezembro de 1828, Lavalle depôs Dorrego, dissolveu a Câmara de Representantes, nomeou--se governador da província e, em um ato precipitado, capturou e matou o governador deposto. A resposta federal veio da campanha de Buenos Aires, que, liderada por Juan Manuel de Rosas, se insurgiu e derrotou Lavalle, que foi forçado a fazer um pacto e se exilar no Uruguai junto com outros conhecidos unitaristas. A legislatura provincial foi restaurada e, apenas um ano depois, Rosas foi nomeado governador da província com poderes extraordinários.

			Ao mesmo tempo, outro líder unitário, José María Paz, dirigiu-se para o interior com suas tropas com o objetivo de derrubar os caudilhos federais. Em meados de 1830, depois de derrotar as forças de Quiroga em duas ocasiões, essas províncias se uniram na Liga do Interior, conferiram a Paz o Poder Militar Supremo e tiraram de Buenos Aires a administração das relações exteriores que lhe havia sido concedida algum tempo antes. Por sua vez, em 1831, Buenos Aires, Santa Fé e Entre Ríos (e mais tarde Corrientes) assinaram uma aliança política e militar que, além de prever a defesa comum, estabeleceu uma Comissão Representativa e convocou as províncias para um futuro congresso constituinte que organizaria a organização nacional sob o sistema federal.

			Assim, no início da década de 1830, enquanto o Uruguai embarcava em sua aventura constitucional, as províncias do Rio da Prata estavam divididas em duas coalizões bélicas: a Liga del Interior, unitária, e a Liga Litoral, federal. A apreensão fortuita de Paz, que transformou Córdoba em uma província federal, e a derrota das forças unitárias sob o comando de Lamadrid em Tucumán puseram fim às esperanças unitárias. Posteriormente, todas as províncias se alinharam com o federalismo e com as figuras dominantes de Rosas, López e Quiroga. O triunfo, no entanto, foi de Buenos Aires e de seu governador, cujo federalismo sui generis foi imposto ao restante do território nos anos seguintes.

			Enquanto López e Quiroga defendiam a promulgação de uma constituição, o governador de Buenos Aires dissuadiu as outras províncias, alegando que a pacificação do país deveria ser atendida primeiro. A posição de Rosas era estabelecer uma Confederação de estados independentes unidos por uma série de pactos, sendo o mais importante o de 1831. 
A reação veio de dentro da própria Buenos Aires: enquanto Rosas deixava o cargo, os federalistas da cidade estavam divididos entre os que se opunham ao que consideravam uma centralização excessiva do poder nas mãos do executivo e apoiavam a convocação de um congresso para sancionar uma carta constitucional (chamados de “cismáticos” ou “lomos negros”) e os que aderiam ao projeto da figura forte da província (chamados de “apostólicos”). Com o apoio do governo de Juan Ramón Balcarce, os primeiros começaram a ganhar espaço no legislativo. Um golpe de Estado organizado por partidários de Rosas em outubro de 1833, conhecido como a Revolução dos Restauradores, pôs fim às suas esperanças de curta duração. Outra onda de emigração de opositores de Rosas para os países vizinhos, especialmente o Uruguai, começou.

			A república uruguaia se entrelaçou com a política do outro lado do rio imediatamente após sua criação. Rosas denunciou persistentemente o presidente uruguaio por abrigar emigrantes unitários com o objetivo de organizar uma invasão das províncias costeiras. Rivera passou a se relacionar com os unitaristas e se distanciou de Rosas. Este, com a ajuda de seu agente diplomático em Montevidéu, Juan Correa Morales, apoiou Lavalleja em suas duas expedições malsucedidas em 1832 e 1834. Ao mesmo tempo, enquanto Buenos Aires tentava excluir o Uruguai da assinatura final do tratado de paz de 1828, chamando-o de país “influenciado” e “semissoberano”, denunciou-o por tentar coroar um Bourbon na região. Os objetivos de Rosas pareciam claros: ditar a política oriental sem a intervenção do Rio de Janeiro.

			“Internacionalização” das facções e guerra generalizada no Prata (1835-1852)

			Após um interregno de dois anos, Rosas foi reeleito governador de Buenos Aires em 1835. O caminho foi aberto pelo assassinato de Quiroga em Barraca Yaco, em 1834, quando ele retornava do norte em uma missão política. Em vista da gravidade da situação, a legislatura portenha o investiu com “toda a soma do poder público”, de modo que o governador concentrou em sua figura os três poderes sem qualquer restrição de tempo. A partir de então, Rosas deu continuidade à construção da ordem interna iniciada em seu primeiro mandato, caracterizada por um controle mais firme do espaço público e pela exclusão de qualquer opinião que não se identificasse com a do governo. A lógica política mudou gradualmente da pluralidade e do debate para a unanimidade e a busca permanente pelo consenso social.

			Embora Buenos Aires tenha mantido suas instituições e práticas herdadas do período de Rivadavia, seu caráter foi atenuado. A Sala de Representantes, cuja composição mudou com a incorporação de membros que respondiam à figura do governador, atuava mais como um órgão consultivo do que como um fórum de discussão e tomada de decisões. As eleições, o elemento básico da legitimidade política, continuaram a ser realizadas regularmente, embora a natureza unânime do regime tenha ficado clara com o uso do sistema de lista única, além dos plebiscitos. 
A intenção não era apenas evitar o tumulto e a corrupção que cercavam as eleições no passado, mas, acima de tudo, expressar a harmonia social e a vontade supostamente “universal” do povo. O facciosismo foi, portanto, expressamente condenado pela imprensa oficial, que denunciou repetidamente os unitaristas (termo usado para designar qualquer opositor) como instigadores da discórdia e perpetradores da anarquia.

			Desde o início, Rosas baseou seu poder na maior parte da população rural, tanto camponeses, diaristas e trabalhadores, quanto fazendeiros ricos. Embora nas áreas urbanas os “plebeus” como um todo respondessem à sua figura, a situação era mais complexa, devido à rejeição a ele por parte dos membros dos grupos esclarecidos e de parte dos comerciantes. Foi na cidade, portanto, que os mecanismos de controle (da imprensa, do direito de reunião e de associação) se mostraram mais fortes. Entretanto, a asfixia social não foi, a princípio, suficientemente sufocante para impedir o surgimento de práticas associativas. A mais importante delas foi o Salón Literario de Marcos Sastre, criado em 1837. Lá se reuniram os jovens que formaram a geração de românticos do Rio da Prata (conhecida como a Geração de 1837), incluindo seu então líder Esteban Echeverría e Juan Bautista Alberdi, Juan María Gutiérrez, José Mármol, Félix Frías e Vicente Fidel López.

			Esse grupo de jovens, formado na Universidade de Buenos Aires, fundada durante a “experiência feliz”, tinha o objetivo deliberado de promover uma “regeneração” social, política e cultural no Rio da Prata, em uma tentativa de superar o antagonismo entre federais e unitários. Os jovens esperavam assumir o controle dos assuntos públicos ou, no mínimo, sentiam-se chamados a ser conselheiros de Rosas e a orientar seu governo. Suas esperanças logo foram frustradas, pois Rosas via esse grupo como uma ameaça a seus planos. Nesse contexto, por volta de 1838, a maioria dos membros da chamada Asociación de la Joven Argentina foi protagonista de uma nova etapa de emigração e, em um verdadeiro “exílio de opinião”, partiu para países vizinhos como o Uruguai e o Chile. A partir de então, eles se tornaram os inimigos mais ferozes do Restaurador das Leis, primeiramente, e do caudilhismo em sua totalidade, mais tarde.

			O exílio marcou o momento de expansão do romantismo no Rio da Prata. A chegada da maior parte dos membros da geração ao Uruguai gerou um vínculo íntimo com os membros da chamada Geração de 1838 daquele país, entre os quais estavam o jovem Andrés Lamas e o ainda mais jovem Bartolomé Mitre, bem como Manuel Herrera y Obes, Adolfo Berro, Juan Carlos Gómez, Melchor Pacheco y Obes e César Díaz. Uma das características distintivas de Montevidéu é que ela foi o centro da imigração ativa não apenas das áreas vizinhas, mas também da Europa, como os republicanos franceses e os carbonários e mazzinistas italianos. Ao contrário de Buenos Aires, o caráter cosmopolita de Montevidéu impulsionou a atividade política e cultural e, gradualmente, tornou-se um notável espaço político transnacional.

			Ao contrário de seus colegas argentinos, os jovens orientais haviam iniciado uma carreira política muito cedo em seu país e se juntaram ao partido que, a partir de 1836, começou a ser chamado de Colorado, liderado por Rivera, em oposição ao partido Blanco do então presidente Oribe. As origens de ambos os “partidos” remontam à eleição do último como presidente constitucional em 1835, o que, embora tenha sido devido ao acordo com os riveristas, marcou uma mudança na situação regional. Por um lado, quando, em outubro de 1836, Oribe decretou a eliminação da Comandancia de Campaña, a base do poder de Rivera, ele entrou em um conflito aberto com este. Por outro lado, Rosas se interpôs entre os dois e se colocou como intermediário nos conflitos orientais, atraindo Oribe para seu lado, que, por sua vez, encontrou na “amizade íntima” com seu aliado a ajuda de que precisava para se libertar da tutela que Rivera mantinha sobre sua administração e das pressões ainda exercidas pelo desvalorizado Lavalleja. Como parte desse confronto, Rivera derrotou Oribe na decisiva Batalha de Palmar, em 24 de outubro de 1838. Sua vitória marcou o início de uma conflagração generalizada no Rio da Prata, a chamada Grande Guerra, que durou de 1839 a 1851.

			Rivera fez sua entrada triunfal em Montevidéu em novembro daquele ano, acompanhado de uma declaração e uma proclamação ao povo oriental. Escritas por Santiago Vázquez e Juan Bautista Alberdi, respectivamente, nelas o caudilho apelava para as urgências que tornavam necessário recorrer a um dos traços característicos da ordem política do período: ao mesmo tempo em que invocava o princípio republicano do “império da lei” para substituir os governos pessoais, afirmava a necessidade de suspender a Constituição até sua reforma e de concentrar temporariamente o poder na figura de um executivo dotado de poderes extraordinários. No mês seguinte, a nova situação foi ratificada por eleições às quais o novo mestre do cenário político se recusou a renunciar. Em 1º de março de 1839, Rivera foi eleito presidente e fez valer seu peso na condução dos assuntos administrativos do país: ele teve uma influência decisiva na composição das Câmaras no final de 1842 e fez o mesmo com os ministros que compuseram o gabinete de Joaquín Suárez em 1843.

			A situação gerou uma “internacionalização dos lados”. Depois de buscar refúgio na Buenos Aires de Rosas, Oribe obteve o apoio necessário para iniciar um esforço de guerra para exigir o reconhecimento como presidente legal da República Oriental do Uruguai e, ao mesmo tempo, colocou-se a serviço das guerras civis do outro lado do rio, participando ativamente da luta contra a chamada Coalición del Norte e da invasão de Lavalle em 1840. Por sua vez, o triunfo de Rivera foi bem recebido pelos franceses, que no ano anterior haviam imposto um bloqueio ao porto de Buenos Aires, com o objetivo de obter desse governo as mesmas condições concedidas aos súditos ingleses, enquanto suas ações foram denunciadas por Oribe como “infames e pérfidas”. A aliança da França com a causa colorada estava selada.

			O bloqueio francês do porto de Buenos Aires em 1838 submeteu o governo de Rosas a fortes tensões internas que o levaram a perder grande parte do apoio de que desfrutava desde 1829. No final de 1839, ocorreu a revolta dos autoproclamados “Libres del Sud” na província de Buenos Aires, liderada pelos ricos proprietários rurais e comerciantes que até então estavam no centro do apoio de Rosas. O bloqueio de 1838 afetou os interesses desse setor, impedindo-os de exportar seus produtos e, ao mesmo tempo, sujeitando-os a impostos governamentais. Para eles, a situação foi diretamente promovida pela teimosia de Rosas e sua política de confronto aberto com seus vizinhos e com as potências europeias. Embora a revolta do sul tenha sido derrotada, ela provocou uma mudança drástica na política de Rosas: a partir de então, ele endureceu sua posição e desencadeou uma onda de violência que se alastrou pelo campo e, principalmente, pela cidade. Diante do descontentamento de grande parte da elite, o rosismo se apoiou resolutamente nos setores subalternos, agora transformados no braço armado de seu sistema de governo e, entre 1840 e 1842, os “plebeus” portenhos se voltaram contra os altos escalões da sociedade portenha.

			

			O início da década de 1840 marcou o triunfo de Rosas em todas as frentes. Não apenas as revoltas provinciais foram reprimidas e Lavalle finalmente derrotado, mas ele também chegou a um acordo satisfatório com a França que pôs fim ao bloqueio. Ao mesmo tempo, Oribe sitiou a cidade de Montevidéu em fevereiro de 1843, após a vitória decisiva em Arroyo Grande. Como resultado do cerco, o Uruguai se dividiu em dois governos, cada um reivindicando sua própria legitimidade. De um lado estava o “Gobierno del Cerrito”, que ocupava a maior parte do território oriental e que havia sido revestido de instituições criadas ad hoc: Oribe exerceu sua presidência com poderes extraordinários concedidos por uma legislatura composta pelos representantes que haviam feito parte das câmaras dissolvidas em 1838, e os departamentos foram colocados sob o comando de comandantes militares. Do outro lado estava o “Gobierno da la Defensa”, que, sob a presidência provisória de Suárez, ainda abrigava as instituições nacionais anteriores ao cerco dentro dos limites da capital e de algumas de suas áreas adjacentes.

			Ao lado de Oribe estava a maior parte dos personagens com extensas carreiras políticas, como Larrañaga, Juan Francisco Giró, Eduardo Acevedo, Carlos Anaya e Bernardo Berro. No entanto, suas diferenças com as elites da Defesa não eram de forma alguma insuperáveis, a não ser por seu acentuado tom antirromântico e “americanista”, que contrastava com a influência romântica e cosmopolita dos jovens membros da Geração de 1838 no lado sitiado. Ali também se reunia um grupo heterogêneo de elites orientais: “aportenhados” e “cisplatinos”, sobreviventes dos “seis irmãos”, incluindo Vázquez e um Ellauri marginalizado, fazendeiros importantes, como o presidente Suárez, e os primeiros artiguistas, como Miguel Barreiro. A esses, é claro, deve-se acrescentar a enorme presença de emigrantes argentinos, tanto unitários quanto federais e românticos, alguns dos quais se organizaram desde o início em vários grupos com o objetivo de derrubar Rosas, e outros que faziam parte da administração ou do exército. O confronto, no entanto, não foi o de dois lados com contornos “ideológicos” suaves e definidos, caracterizados pela harmonia entre seus membros: tanto no Cerrito quanto na Defensa, as fraturas internas eram palpáveis, e o confronto dentro do lado colorado sitiado entre 1845 e 1847 é um exemplo eloquente disso.

			

			Assim como Buenos Aires em 1838, Montevidéu também estava sujeita a pressões e disputas internas como resultado do cerco. Em março de 1845, o esforço de guerra na campanha não era mais favorável a Rivera. Inicialmente bem-sucedida, a determinação do caudilho de travar uma batalha decisiva terminou de forma desastrosa em India Muerta, nas mãos do então tenente rosista Justo José de Urquiza. A notícia da derrota atingiu duramente Montevidéu, e somente a intervenção oportuna da Inglaterra e da França, que bloquearam conjuntamente o porto de Buenos Aires, deu-lhe algum alívio. Rivera começou a ser visto pelo Governo como a expressão dos efeitos nocivos do caudilhismo, e anular sua influência na condução dos assuntos públicos tornou-se uma tarefa tão importante quanto derrotar Rosas e Oribe no campo de batalha. Nesse empreendimento, eles receberam a firme colaboração dos jovens colorados, a quem Enrique Martínez se referiu depreciativamente como “aqueles três garotinhos”: Pacheco y Obes, Lamas e Herrera y Obes eram, de fato, o núcleo mais jovem e mais abertamente antirriverista, em contraste com as hesitações iniciais de Suárez e Vázquez. O exército de Rivera havia desaparecido e, com ele, seu poder; aproveitando-se dessa situação, destituíram-no do cargo de Chefe dos Exércitos da República e o transferiram para o Rio de Janeiro.

			O confronto persistiu após a partida de Rivera e foi resolvido entre seus apoiadores e um Executivo que não estava disposto a se submeter agora que Rivera não estava mais no palco público. O ponto de virada ocorreu na véspera da renovação dos cargos legislativos para 1846. Em fevereiro daquele ano, a 5ª Legislatura chegaria ao seu fim legal, e era impossível reexecutar o mecanismo mais importante para legitimar a autoridade, as eleições. Na última sessão das Câmaras, em 1845, o Senador Barreiro, antigo braço direito de Artigas, que se tornara lavallejista e depois colorado riverista, promoveu um projeto destinado a resolver a situação: até que as eleições fossem realizadas, propôs ele, o mandato de todos os senadores e deputados seria prorrogado.

			Ao mesmo tempo, o medo do retorno de Rivera cresceu dentro do círculo ao qual Suárez e Vázquez haviam se juntado em fevereiro. O Governo e seus apoiadores estavam concentrados na chamada Sociedad Nacional, que reunia secretamente um grupo heterogêneo de indivíduos das elites letradas, militares e governantes de Montevidéu. O objetivo da associação era construir um regime político nos moldes da constituição de 1830, e seus membros acreditavam que era necessário baseá-lo nos princípios e instituições nela consagrados, que, segundo eles, eram diametralmente opostos ao caudilhismo e sua interferência ilegítima na condução dos assuntos públicos. Aproveitando-se da indecisão do Senado, em 14 de fevereiro de 1846 o Executivo decretou unilateralmente a dissolução das Câmaras por terem atingido seu prazo legal. Em seu lugar, foi criada a Asamblea de Notables, que deveria ser composta por todos os deputados e senadores da 5ª Legislatura e por cidadãos notáveis nomeados a critério do Poder Executivo. Além disso, foi criado o Consejo de Estado, um órgão consultivo do Governo e, portanto, sem poderes legislativos. Esse foi um triunfo decisivo para o setor ligado ao Executivo provisório.

			Entretanto, nas últimas reuniões da Sociedade Nacional, o possível retorno de Rivera à cidade foi o centro das preocupações, e as medidas propostas para evitá-lo foram discutidas. No entanto, em 1º de abril de 1846, depois de permanecer no porto por alguns dias, Rivera desembarcou em Montevidéu e deu início a um “motim” que lhe permitiu definir um novo rumo político: Mitre foi para o exílio no Chile e Pacheco y Obes, no Rio de Janeiro, enquanto Lamas e Herrera y Obes ficaram momentaneamente em segundo plano. Rivera procurou rapidamente fortalecer sua posição na cidade e, para isso, forçou sua incorporação e a dos cidadãos que o apoiavam à Assembleia de Notáveis.

			Rivera foi novamente colocado à frente do exército, embora não tenha se saído melhor do que antes. Além das catástrofes de Paysandú e Mercedes no início de 1847 e de um Rivera que estava longe de obedecer às ordens do Governo, havia agora a tentativa de iniciar negociações com Oribe sem qualquer autorização oficial. O novo Ministro da Guerra, Lorenzo Batlle, removeu o caudilho colorado de seu posto e o enviou ao Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo, o Governo iniciou o processo que terminaria com seu banimento formal. Acima de tudo, foi uma vitória decisiva para o novo ministério. À sua frente estava agora Herrera y Obes, que, além de tentar fortalecer a autoridade do Executivo, foi a principal força motriz por trás do banimento de Rivera. Suas razões eram que, diante dos perigos que assolavam a cidade, a autoridade do Governo estava minada pelo “absolutismo dos poderes, incompatível com as disposições constitucionais e a ordem pública, e que tornava o Governo ridículo”, reduzido a um mero instrumento da vontade do caudilho.

			O Governo rapidamente endureceu sua posição interna diante da dissidência. Todos os olhos estavam voltados para as negociações com as potências estrangeiras e para a derrota de Rosas, que, juntamente com Oribe, mais uma vez se tornou alvo de ataques da imprensa de Montevidéu. Desde 1843, era política ativa do Governo buscar, por todos os meios possíveis, o apoio de potências estrangeiras para a defesa da República. Apesar da resistência de alguns, foram iniciadas negociações formais com a França e a Inglaterra. O bloqueio anglo-francês do porto de Buenos Aires em 1845 despertou um breve otimismo na cidade de Montevidéu, embora no final as posições da Inglaterra e da França tenham se diluído. Em consonância com uma França vacilante e uma Inglaterra que havia desistido de qualquer iniciativa contra Rosas, o Governo deu uma guinada brusca em sua política externa e buscou em geografias menos distantes a ajuda necessária para sustentar sua independência. As negociações de Lamas com o Brasil e de Herrera y Obes com Entre Ríos selaram a questão.

			No início de 1851, a situação política no Rio da Prata mudou com o conflito entre Buenos Aires e Entre Ríos. Os desentendimentos entre as duas províncias eram decorrentes da recuperação econômica da última. 
O bloqueio anglo-francês de 1845 havia demonstrado a Entre Ríos os benefícios econômicos de uma conexão direta com os mercados estrangeiros e com a própria Montevidéu. Em ambos os casos, Buenos Aires atuou como um intermediário oneroso devido ao seu monopólio sobre o comércio exterior e à recusa de Rosas em permitir a livre navegação nos rios do interior. Em abril de 1851, Urquiza emitiu uma circular para as províncias conclamando-as a derrubar a “odiosa ditadura” de Rosas. 
A convocação não obteve o apoio esperado e, em 1º de maio, Urquiza emitiu um “pronunciamento” e sua província retomou as relações exteriores delegadas a Buenos Aires. Ao declarar guerra a ele nesse ato, Urquiza inicialmente só pôde contar com Corrientes. No final de maio, no entanto, consolidou-se definitivamente a aliança com o Uruguai (praticamente o Gobierno de la Defensa) e o Império Brasileiro, que viu na derrota de Rosas a possibilidade de marcar presença no comércio da bacia do Rio da Prata e de trazer estabilidade à sua fronteira sul, há muito ameaçada desde a eclosão da revolução.

			Em outubro de 1851, as forças conjuntas de Urquiza e do Brasil conseguiram a capitulação de Oribe após uma breve campanha. No final do mesmo ano, o Grande Exército apresentou-se em Buenos Aires e, em 3 de fevereiro de 1852, derrotou os exércitos portenhos na Batalha de Caseros. A derrota de Rosas abriu, em ambos os lados do rio, um otimismo renovado para a conquista das respectivas unidades nacionais que, se é que já haviam existido, há muito haviam se fragmentado. A expressão disso foi o apelo à “fusão dos partidos” e o esquecimento das antigas disputas faccionais e até mesmo pessoais que haviam impedido a realização de acordos básicos. Enquanto a Confederação Argentina embarcava em uma nova aventura constitucional sob a égide de Urquiza, o Uruguai embarcava em uma nova etapa com a eleição de Giró como presidente em 1º de março. O otimismo logo se mostrou exagerado.

			Considerações finais

			O foco deste capítulo foram as tentativas de construir uma nova ordem política após a crise monárquica de 1808 no Rio da Prata. Desde o início, a criação de um poder central capaz de trazer unidade à região foi um obstáculo intransponível para aqueles que, diante da arrogância dos portenhos, se opunham à confederação como o sistema mais adequado para incorporar os direitos iguais dos povos. Todas as tentativas de criar um governo central foram frustradas e, a partir de 1820, o processo de fragmentação territorial iniciado na década de 1810 foi acentuado. As províncias, de fato, emergiram como entidades soberanas, estendendo sua autoridade além dos antigos limites da cidade e incorporando o interior rural à sua órbita. Embora nenhuma delas tenha renunciado à construção de uma ordem política supraprovincial, isso resultou em um conflito entre duas tendências principais: aquelas para as quais um regime centralista deveria ser adotado e aquelas para as quais, por outro lado, um regime confederado deveria ser seguido.

			No centro desses debates estava não apenas a disputa pela soberania, agora intensificada pelo surgimento de um novo vocabulário político centrado no conceito de nação, mas também a preocupação com a forma de governo capaz de proporcionar estabilidade política e prosperidade social e econômica. Embora as províncias do Rio da Prata como um todo tivessem se inclinado para o sistema republicano em 1820, a experiência artiguista na Banda Oriental, somada à persistente influência, primeiro de Portugal e depois do Brasil, na região, criou em parte das elites locais um forte sentimento antirrepublicano e pró-monarquista que só seria abandonado no final da década. A incorporação da Banda Oriental à monarquia portuguesa deixou claras as múltiplas alternativas em jogo.

			A natureza provisória dos governos, especialmente durante a década de 1810, foi uma característica única desse período. O mesmo ocorreu com as tentativas de sair dessa situação. Nessa tarefa, os atores contaram com a criação de uma estrutura legal. Assim, a região embarcou em um fervor constitucionalista que, embora muitas vezes frustrado, levou ao estabelecimento de um sistema político moderno baseado no princípio da soberania do povo ou da nação, na renovação das autoridades por sufrágio, na divisão de poderes e na extensão dos direitos individuais. Esses princípios foram adotados pelas províncias do Rio da Prata em suas constituições e leis fundamentais. Na Banda Oriental, a constituição foi um dos elementos centrais das instruções dos Artiguistas de 1813 e uma das razões apresentadas pelos congressistas de 1821 para a incorporação desses territórios ao império português. Entre 1812 e 1830, cinco constituições diferentes foram aceitas nesse território.

			Os novos códigos e as instituições e práticas associadas a eles, como as eleições frequentes para renovar as autoridades, coexistiam com um tipo diferente de legitimidade. Como resultado do processo de militarização e ruralização do poder, os caudilhos surgiram como poderosos chefes locais, provinciais e nacionais. Entretanto, além de serem líderes que deviam grande parte de seu poder à sua ascendência sobre determinados setores, especialmente os rurais, os caudilhos coexistiam com instituições estabelecidas e mantinham formas republicanas e representativas. Muitos deles, de fato, eram governadores e presidentes e, aos olhos de seus seguidores, encarnavam os interesses da nação ou de seus respectivos povos.

			

			Apesar do fato de o processo revolucionário ter iniciado uma luta política acirrada entre vários grupos, não havia partidos políticos reais durante esse período. Por um lado, eram alianças heterogêneas e voláteis de indivíduos unidos não apenas por interesses comuns, mas também por parentesco, relações clientelistas, filiação corporativa ou espaço geográfico-político. Por outro lado, os contemporâneos se referiam a eles depreciativamente como “facções”, porque eles eram vistos como prejudiciais à unidade e à harmonia do povo. Paradoxalmente, cada grupo alegava ser o representante legítimo dessa unidade, o que aprofundou as lutas políticas, tanto entre os diferentes grupos quanto dentro deles.
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			A vida política no Rio da Prata na segunda metade do século XIX

			Gustavo L. Paz1

			Em 3 de fevereiro de 1852, o regime rosista, que havia durado mais de duas décadas, foi derrubado. Em maio de 1851, o pronunciamento do governador de Entre Ríos, Justo José de Urquiza, revogou a representação de relações exteriores delegada, como era de costume, ao governador de Buenos Aires, Juan Manuel de Rosas, o que significou o rompimento de sua província com a Confederação Argentina. No final do mesmo ano, um exército de 20 mil soldados de Entre Ríos e Corrientes, apoiado pelo Brasil e com uma pequena participação dos orientais de Montevidéu, entrou em marcha. Em meados daquele ano, o exército de Urquiza invadiu a República Oriental; Manuel Oribe capitulou, pondo fim ao governo de Cerrito e, consequentemente, à Grande Guerra. Em 3 de fevereiro de 1852, a derrota das tropas de Buenos Aires na batalha de Caseros contra o Grande Exército decidiu o destino de Rosas e seu sistema.

			Qual foi o legado do regime rosista? Depois de vinte anos administrando a situação política no Rio da Prata a partir de Buenos Aires, Rosas conseguiu se impor como chefe informal da Confederação Argentina, controlando a maioria das situações provinciais, colocando-se no topo de uma hierarquia de caudilhos acostumados a lhe dar apoio e lealdade e, ao mesmo tempo, desempenhando um papel crucial na política oriental ao apoiar Oribe e o governo de Cerrito na Grande Guerra. O Restaurador podia se gabar de ter restabelecido a ordem republicana em sua província, mas deixou a organização constitucional definitiva das províncias argentinas como uma tarefa inacabada. E, embora a República Oriental tivesse uma constituição sancionada em 1830, a intervenção ativa de Rosas (e do Brasil) em sua vida política havia aprofundado a divisão dos partidos e, em última análise, do país em dois governos antagônicos por mais de uma década. A tarefa mais urgente em ambos os lados do Rio da Prata era a reunificação: no lado oriental, superar a divisão partidária; no lado ocidental, unir as províncias sob uma única constituição.

			Ao longo do meio século que se seguiu à queda do rosismo, as duas repúblicas do Rio da Prata embarcaram em uma intensa vida política marcada por três fenômenos com características internas diferentes, mas com conexões comuns: a queda dos caudilhos nacionais e regionais, a ascensão e queda do poder militar (exército, guardas nacionais) e a elevação e consolidação, desde a década de 1880, de governos civis baseados na expansão de agências estatais implantadas em todo o território nacional e financiadas de forma mais confortável como resultado da forte expansão da economia.

			Fusões e cisões: a década de 1850

			A queda de Rosas abriu uma nova etapa política na Bacia do Rio da Prata: após duas décadas de discórdia, prevaleceu um espírito de unidade entre os líderes. Em ambas as margens, os governos recém-empossados defendiam uma política de reconciliação dos partidos que poria fim aos antigos confrontos. Talvez a frase que melhor sintetize o clima político da época seja a contida no acordo de paz entre o governador Urquiza e a República Oriental imediatamente após a capitulação de Oribe, uma frase que ele usaria após a batalha de Caseros para seus oponentes portenhos: “Nem vencedores nem vencidos”.

			Do lado argentino, o principal dilema enfrentado pelo vencedor de Rosas foi a organização política de uma Confederação desunida, tentada tantas vezes antes e sempre adiada. Urquiza, como Rosas antes dele, foi encarregado pelos governadores provinciais de representar as relações exteriores, uma atribuição que lhe deu primazia entre seus pares. No uso desses poderes, ele convocou os governadores para uma reunião preparatória para a organização institucional do país. As situações provinciais após a queda de Rosas foram variadas: Urquiza deixou que as províncias processassem o legado do rosismo por conta própria. Os antigos líderes federais teriam uma chance de sobreviver ao caudilho caído, desde que não atrapalhassem a organização do Congresso. Na maioria das províncias, a política de fusão defendida por Urquiza não funcionou, e os governadores rosistas foram derrubados por antigos adversários, em sua maioria emigrantes que voltaram para recuperar seus cargos, às vezes de forma violenta. Alguns antigos caudilhos federais leais a Rosas permaneceram no poder, embora não sem confrontos com seus oponentes. Esse foi o caso de Nazario Benavídez em San Juan, os irmãos Taboada em Santiago del Estero e Celedonio Gutiérrez em Tucumán.

			Em maio de 1852, os governadores ou seus delegados se reuniram na pequena cidade de San Nicolás de los Arroyos, em Buenos Aires, para discutir a organização política da Confederação. No final daquele mês, eles chegaram a um acordo – o Acordo de San Nicolás – que estipulava a convocação imediata de um Congresso constituinte composto por dois deputados de cada província. O acordo ratificou a cessão a Urquiza da administração das relações exteriores e do comando das forças militares, regulamentou a livre navegação dos rios interiores (uma questão que havia alcançado dimensões internacionais na época de Rosas) e nacionalizou as alfândegas provinciais, inclusive a de Buenos Aires. O Acordo despertou a furiosa oposição da maioria dos líderes políticos portenhos, que o viam como uma ameaça aos privilégios tradicionais da província, em especial a administração da alfândega e seus consideráveis recursos. Eles também não estavam dispostos a conceder representação igual às outras províncias, o que alterou a representação proporcional que favorecia Buenos Aires.

			A política de fusão entre as antigas forças opositoras (federais, unitários) foi alcançada em Buenos Aires mais por meio da oposição a Urquiza do que por sua influência. Em um rápido movimento de convergência, os federais sobreviventes do rosismo e os emigrantes unitários e românticos recém-retornados do exílio coincidiram em seu antagonismo contra Urquiza e formaram uma força política de inspiração liberal identificada com o destino de Buenos Aires, que ficou conhecida como o “Partido da Liberdade”. A cidade fervilhava de atividade política: associações de todos os tipos, clubes eleitorais, manifestações e comícios populares e, acima de tudo, a imprensa partidária, todos expondo a pregação da oposição a Urquiza, desfrutando de uma liberdade que não conheciam há décadas.

			Em junho de 1852, a legislatura provincial rejeitou o Acordo de San Nicolás, o que levou à renúncia do governador de Urquiza, Vicente López y Planes, e à ascensão do grupo de oposição a Urquiza. Este reagiu assumindo pessoalmente o governo de Buenos Aires em caráter temporário. Quando se retirou da província, e diante da intransigência de sua liderança política em aceitar o Acordo, Urquiza ordenou que seu exército sitiasse a cidade, situação que durou alguns meses. Em setembro de 1852, os opositores de Urquiza em Buenos Aires decidiram se separar da Confederação Argentina por meio de uma “revolução” que pôs fim a qualquer possibilidade de acordo entre as duas partes: a província revogou a delegação de representação perante potências estrangeiras a Urquiza e retomou sua soberania plena. O resultado dessa separação foi a existência de duas entidades políticas autônomas, mas que ainda se consideravam pertencentes à mesma “nação”: a Confederação Argentina, formada por todas as províncias, exceto Buenos Aires, e o Estado de Buenos Aires, separado das demais.

			As províncias da Confederação, reunidas em um Congresso Constituinte em Santa Fé, adotaram sua Constituição em 1º de maio de 1853 com base em pactos pré-existentes entre elas, em especial o Pacto Federal de 1831 e o Acordo de San Nicolás. A Constituição de inspiração liberal estabeleceu a forma de governo representativa, republicana e federal, a divisão de poderes em executivo (com amplos poderes), legislativo (bicameral com deputados eleitos por distrito de acordo com a população e dois senadores por província) e judiciário (com uma Suprema Corte e juízes federais), reconheceu e concedeu direitos e garantias individuais aos indivíduos e regulamentou o funcionamento institucional do Estado. A Constituição incluía duas cláusulas que irritavam os portenhos: a nacionalização das alfândegas e a federalização da cidade de Buenos Aires. Em março de 1854, Urquiza foi eleito presidente da Confederação Argentina; um ex-unitário, Salvador María del Carril, foi eleito vice-presidente, um testemunho da reunião dos antigos partidos. As autoridades da Confederação foram instaladas no Paraná, província de Entre Ríos, que foi declarada a capital provisória enquanto durou a separação de Buenos Aires. Nos anos seguintes, as províncias tiveram que reformar suas constituições para adaptá-las aos preceitos da constituição nacional.

			Em 1854, o Estado de Buenos Aires aprovou sua própria constituição, a primeira da história da província. A liderança política de Buenos Aires, agrupada no Partido da Liberdade, estava naquele momento dividida entre duas opções em suas relações com a Confederação. Alguns, opositores recalcitrantes da fórmula confederada e de Urquiza, defendiam a conveniência de uma secessão completa de Buenos Aires do resto das províncias; eram os chamados “autonomistas”, liderados por Valentín Alsina, um velho unitarista emigrado em Montevidéu, eleito governador da província em duas ocasiões (1853 e 1857). Por outro lado, outros eram a favor da reunificação de Buenos Aires com o resto do país por meio da formação de um estado nacional liderado por Buenos Aires; esses chamados “nacionalistas” reconheceram Bartolomé Mitre – um emigrante e membro cadete da Geração Romântica – como seu líder, um publicitário ativo e político proeminente.

			As relações entre a Confederação e o Estado de Buenos Aires durante a década de separação foram marcadas pela desconfiança mútua e, às vezes, por duros confrontos. As tensões entre os dois blocos aumentaram a partir de 1857 (ano em que uma acirrada competição alfandegária foi travada entre eles) como resultado da intransigência das lideranças políticas de ambas as entidades e de algumas intromissões na política interna de uma na outra, levando a uma situação de guerra em 1859. 
As forças da Confederação derrotaram as de Buenos Aires em Cepeda em 23 de outubro de 1859: por enquanto, Buenos Aires teve que se resignar a ser parte integrante da Confederação Argentina nos termos que esta lhe impôs pela força das armas. Em 1860, Buenos Aires jurou fidelidade à Constituição Nacional de 1853, mas se reservou o direito de introduzir reformas. Após a reunião de uma comissão para revisar a Constituição, a província rejeitou as duas cláusulas mais irritantes: a federalização da cidade de Buenos Aires e a nacionalização das alfândegas. Em troca, concordou em dar ao governo confederado a quantia de um milhão e meio de pesos por mês, de que precisava desesperadamente para sustentar suas escassas finanças. A questão da capital da nova nação e da sede das autoridades nacionais permaneceu sem solução. A incorporação de Buenos Aires à Confederação nunca se concretizou devido à rejeição dos deputados de Buenos Aires pelo Congresso Nacional.

			Naquele mesmo ano, o mandato de Urquiza como presidente chegou ao fim. Como a constituição proibia a reeleição do presidente, iniciou-se uma disputa acirrada pela sucessão (algo que se tornaria muito comum na história argentina) entre o vice-presidente Salvador María del Carril e o ministro do Interior Santiago Derqui. Com um apoio mais amplo nas províncias do que o primeiro e com a bênção de Urquiza, Derqui foi eleito presidente. Enquanto isso, Buenos Aires também mudou suas autoridades: Bartolomé Mitre foi eleito governador. Com ele chegou ao poder o líder do Partido Liberal Nacionalista, que promoveu a reunificação nacional sob a tutela de Buenos Aires. A Confederação estava politicamente enfraquecida, pois as relações entre o presidente Derqui e Urquiza, que ainda mantinha o poder e a influência nas províncias e o comando das poderosas milícias provinciais de Entre Ríos, haviam se deteriorado. Urquiza via com preocupação a aproximação de Derqui com os homens de Buenos Aires, especialmente com a facção de Mitre, e temia que o presidente estivesse fazendo muitas concessões políticas aos portenhos.

			Ao longo de 1860 e 1861, intensos conflitos políticos entre a Confederação e Buenos Aires levaram a uma nova guerra. O estopim do conflito foi o confronto político entre as facções federais e liberais em várias províncias do interior, onde os dois grupos coexistiam de forma desconfortável, especialmente em Corrientes e San Juan. Nessa última província, uma série de assassinatos políticos cometidos por ambas as facções (do antigo caudilho federal Benavídez, do interventor federal Valentín Virasoro e do liberal Antonino Aberastain) estremeceu as relações entre a Confederação e Buenos Aires, que estava ativamente envolvida na política local. Mitre e Urquiza se acusaram mutuamente de promover a guerra civil que eclodiu pouco tempo depois.

			Na Batalha de Pavón, travada em 17 de setembro de 1861, os exércitos de Buenos Aires liderados por Mitre venceram os exércitos da Confederação liderados por Urquiza, que inesperadamente se retirou do campo de batalha. No controle da situação política, Mitre correu para invadir o território confederado. O presidente Derqui, sem todo o apoio político e militar, renunciou e foi para o exílio, mas não sem antes acusar Urquiza de forma velada por sua deserção na batalha. Mitre negociou com Urquiza sua neutralidade, comprometendo-se a não ameaçar seu domínio sobre a província de Entre Ríos, e assumiu o comando de um país reunificado que logo seria forçado a se submeter à liderança portenha. De Buenos Aires, as tropas portenhas, que haviam se tornado um exército nacional, partiram para conquistar o interior. O antigo partido federal, liderado por Urquiza em sua província de Entre Rios, viu como, na maioria das províncias, seus rivais, identificados com o liberalismo nacionalista de Mitre, o desalojaram do poder.

			Na República Oriental, a política de fusão de partidos foi mais duradoura e programática do que em seu vizinho do Rio da Prata, mas os desafios eram múltiplos e, a longo prazo, insuperáveis. O acordo de paz assinado entre Urquiza e o governo oriental incluía uma frase que orientava a política a ser seguida pelos partidos (ou “divisas”) na nova etapa que encerrava duas décadas de guerras internas: “entre as diferentes opiniões em que se dividiram os orientais, não haverá vencedores nem vencidos, já que todos devem se unir sob a bandeira nacional para o bem da pátria e para defender suas leis e sua independência” (tradução nossa). Essa frase, repleta de múltiplos significados, lembrava aos orientais não apenas a fragilidade de sua independência – à espreita de vizinhos maiores e mais poderosos – mas também a profunda divisão que havia se aberto na política oriental desde o final da década de 1830 entre blancos e colorados. Os primeiros eram o grupo favorito das áreas rurais, suas milícias e caudilhos regionais que haviam lutado sob o comando de Oribe na Grande Guerra com a ajuda do governador Rosas; os segundos concentravam o apoio dos comerciantes e médicos de Montevidéu e dos proprietários rurais nas áreas sob sua influência imediata, com o firme apoio do governo imperial brasileiro e dos esquadrões franco-ingleses que permitiram que a cidade resistisse a um cerco prolongado. Se, à primeira vista, a divisão entre os suportes sociais dos dois partidos parecia clara, uma análise mais detalhada a qualifica: ambos tinham dentro de si grupos de “doutores” (advogados) e líderes militares ou “caudilhos” que lutavam pelo poder interno em seus partidos e pela preeminência nacional. 

			

			Apesar do histórico de confrontos violentos entre eles no passado recente, ou talvez por causa de um desejo comum de encerrar essa era, ambos os partidos e suas facções internas adotaram por uma década a política de fusão partidária. A visão mais programática da política de fusão foi apresentada por Andrés Lamas em seu “Manifiesto a sus compatriotas”, publicado em 1855, no qual ele pedia uma limpeza do passado recente para superar as diferenças entre os dois grupos que estavam em conflito há duas décadas: “fechemos o livro do passado – disse ele – esse livro serve apenas para nos dividir” (tradução nossa). No entanto, sua pregação fusionista reconhecia nuances: Lamas considerava os caudilhos mais responsáveis pelos conflitos partidários do que as classes educadas que os acompanhavam ou toleravam e, consequentemente, a reconciliação só poderia ser garantida pelo desaparecimento do elemento caudilho na política. Essa análise parecia prever os conflitos dos próximos anos entre as duas facções presentes em ambos os grupos: as classes instruídas e os chefes militares disputariam o poder entre si e confrontariam os governos de fusão, causando um alto grau de instabilidade na política oriental.

			O primeiro experimento fusionista sob a presidência de Juan Francisco Giró (1852-1853) – que havia participado do governo de Cerrito (blanco)– aplicou políticas de pacificação e integração mútua, nomeando ministros e chefes políticos departamentais pertencentes a ambos os partidos. Essa experiência teve vida curta: uma rebelião preparada pelo chamado Partido Conservador, uma corrente dos colorados que reunia doutores e caudilhos saudosos do governo da Defensa (colorado) apoiado pelos setores prósperos de Montevidéu, forçou a renúncia do presidente no final de 1853. Um triunvirato formado por líderes de ambas as divisas (Rivera, Lavalleja, Flores) preencheu o vácuo; em março do ano seguinte, a Assembleia elegeu o chefe militar colorado Venancio Flores como presidente para completar o mandato de Giró. A eleição do líder colorado não convenceu nenhum dos grupos em disputa: os blancos se revoltaram no campo e, em agosto de 1855, os conservadores se revoltaram: derrotados, voltariam a fazê-lo no final de novembro daquele ano. Embora as ambições presidenciais de Flores tenham sido restringidas, ele prevaleceu em todos esses desafios, em grande parte devido à sua aproximação com seu antigo inimigo, Oribe. Em novembro de 1855, eles assinaram o Pacto da União, no qual se comprometeram a não participar da próxima eleição presidencial e a apoiar a candidatura de Gabriel Pereyra, um rico proprietário de terras com tendências coloradas, mas aceitável como moeda de troca.

			Pereyra foi eleito presidente no início de 1856. Seu programa de governo deixou clara sua determinação fusionista: “Quem quer que governe”, disse ele, “metade do povo oriental não pode e não deve manter a outra metade sob eterna tutela” (tradução nossa). O presidente tentou neutralizar os ódios partidários e teve sucesso por alguns anos. Os conservadores, que haviam se exilado desde sua última tentativa, voltaram e estavam conspirando contra o governo. A “revolução” eclodiu em janeiro de 1858 com o apoio parcial de alguns líderes militares colorados (Cesar Diaz, por exemplo), mas não de Flores, sua principal espada. Quando sua tentativa de tomar Montevidéu fracassou, eles foram completamente derrotados em Paso de Quinteros e seus líderes foram fuzilados, um evento controverso que o partido colorado recordaria como uma “hecatombe”. Apesar desses confrontos, o presidente Pereyra conseguiu chegar ao fim de seu mandato.

			A eleição de um novo presidente pela Assembleia, em 1860, coube a Bernardo Berro, um importante líder blanco que havia acompanhado Oribe no governo de Cerrito e atuou como ministro na primeira experiência fusionista de Giró. Berro procurou seguir uma política sensata de fusão dos partidos que, em sua opinião, precisavam ser eclipsados se o Uruguai quisesse alcançar uma pacificação duradoura. Suas primeiras medidas governamentais foram tomadas nesse sentido: o ministério foi composto por homens de ambas as divisas, ele proibiu por decreto a exibição pública de bandeiras partidárias, que considerava “um apelo à anarquia e à guerra civil”, e separou os cargos de comandante militar dos de chefe de polícia nos departamentos rurais, buscando enfraquecer o poder dos caudilhos e neutralizar a influência dos chefes políticos (independentemente de sua cor partidária nas disputas eleitorais). A atividade política de Berro foi favorecida pela remoção da oposição colorada, que estava exilada em Buenos Aires após as revoltas de 1858. Entre eles estavam o general Flores e muitos de seus oficiais que haviam sido removidos de seus postos e alistados no exército portenho. Apesar de uma anistia promovida pelo presidente e sancionada pelo Congresso em julho de 1861, estendida pouco depois por um decreto que permitia a reintegração dos oficiais dispensados, os soldados colorados não voltaram para casa, pois desconfiavam das boas intenções do governo. Eles esperavam melhores condições para seu retorno à arena política oriental.

			Essas condições ocorreram após a ascensão do General Mitre à presidência da Argentina em 1862. Em abril de 1863, o general Flores invadiu o território oriental com o apoio mal disfarçado do governo argentino, que desconfiava das ligações do governo de Berro com os federalistas derrotados em Pavón. Flores divulgou uma mensagem política que pedia a reunificação dos colorados: vingar os “mártires de Quinteros” e reincorporar de fato os oficiais exilados pelas revoltas anteriores ao exército oriental (com o pagamento dos salários devidos). O presidente Berro não conseguiu controlar a rebelião colorada, cujas tropas estavam em ação em várias partes do país. O contexto internacional contribuiu para o sucesso da aventura de Flores: a intervenção do Brasil foi decisiva para seu triunfo. O governo de Berro havia adotado políticas destinadas a limitar a influência brasileira na fronteira compartilhada pelas duas nações, onde vivia uma grande população brasileira, e muitos proprietários rurais vieram de lá para protestar contra a cobrança indevida do novo imposto sobre a terra. Em meados de 1864, as forças brasileiras ocuparam os departamentos fronteiriços e um esquadrão foi enviado ao rio Uruguai para auxiliar as forças de Flores. A cidade de Paysandú – em mãos do governo – sofreu um cerco prolongado e um formidável bombardeio que culminou com a queda da cidade nas mãos dos revolucionários e com o fuzilamento de seu comandante e de quase todos os seus oficiais. Esse evento formou uma parte central da memória histórica partidária dos blancos, que se lembravam dos “mártires de Paysandú” como os colorados se lembravam da “hecatombe de Quinteros”.

			No início de 1865, Montevidéu e o governo de Berro caíram. Os termos da capitulação declaravam a necessidade de reconciliar as facções sem processo, mas acrescentavam que “os delitos políticos que podem estar sujeitos aos tribunais de justiça” (tradução nossa) estavam isentos dessa regra geral. Assim, voltamos à luta de divisas: o experimento fusionista havia terminado em meio à violência. O país seria deixado nas mãos de Flores, que se comprometeu a convocar eleições, o que não aconteceu até 1867. O governo de Flores, que era favorável aos interesses argentinos e brasileiros, logo depois se uniria à Tríplice Aliança com os países do Rio da Prata em guerra com o Paraguai.

			Generais, caudilhos e doutores: Argentina (1862-1880), Uruguai (1865-1886)

			Os fracassos da política de fusão em ambos os lados do Rio da Prata, antes na Argentina, depois de vários altos e baixos no Uruguai, deram início a um período de restauração partidária em ambos os países. Nesse período, a intervenção do exército e das guardas nacionais na política era frequente. Na Argentina, os governos eram chefiados principalmente por civis, mas o exército desempenhou um papel decisivo nas eleições em favor dos candidatos ao governo nacional, enquanto a Guarda Nacional – 
forças baseadas nas províncias – tentou resistir à imposição política governamental, com base em uma concepção de cidadania armada em defesa das instituições republicanas. No Uruguai, a luta pelo poder entre as facções caudilhista e doutoral dos partidos tradicionais levou o exército a intervir na política em meados da década de 1870, instalando um regime militarista que duraria três presidências por mais de uma década.

			Em 25 de maio de 1862, um novo Congresso Nacional se reuniu em Buenos Aires, algo que não acontecia desde 1827. Em 12 de outubro, um Mitre triunfante assumiu a presidência de uma Argentina reunificada com autoridades nacionais restabelecidas (Presidente, Congresso e Suprema Corte de Justiça), conforme previsto na Constituição de 1853. O presidente teve que enfrentar a resistência provincial em duas frentes: a província de Buenos Aires, cuja liderança estava desconfortável com a transferência de sua capital para a esfera política federal, e as províncias do interior, a maioria das quais ainda governadas por governadores federais que viam a ordem inaugurada em Pavón como uma nova tentativa de Buenos Aires de invadir sua autonomia.

			Em Buenos Aires, a oposição dos autonomistas à política de Mitre era muito ativa. A “questão capital”, como era chamada na época, marcava os limites do poder do novo governo nacional. Mitre enviou um projeto para a federalização de Buenos Aires ao Congresso Nacional, que o aprovou, mas que foi categoricamente rejeitado pelo Legislativo da província. Após difíceis negociações, os dois lados aceitaram uma “solução de compromisso”: a província de Buenos Aires aceitou as autoridades nacionais como hóspedes na cidade, que continuou sendo apenas a capital da província. A recusa portenha em federalizar Buenos Aires criou a estranha situação de uma Argentina unificada sem uma capital definitiva e autoridades nacionais sem uma sede fixa, situação que durou até 1880.

			Nas províncias, a liderança de Mitre foi aceita apenas pelas pequenas minorias liberais dentro de suas administrações. O triunfo de Buenos Aires em Pavón impôs governos liberais em várias províncias que desalojaram à força os federais leais a Urquiza. Esses grupos políticos eram formados por membros notáveis das elites provinciais (a “elite letrada”, como os chamou Tulio Halperín Donghi), pessoas cuja educação e experiência política as tornaram intermediárias privilegiadas entre suas províncias e o novo governo nacional. No entanto, sua situação era precária: isoladas nas capitais, elas não controlavam as áreas rurais nem mobilizavam seus habitantes em favor da causa liberal e, consequentemente, dependiam da intervenção das tropas nacionais para manter o poder. O federalismo ainda era a opção política majoritária nas províncias, onde havia caudilhos federais com grande ascendência entre a população rural que seguia a liderança distante, mas sempre presente, de Urquiza. Para eles, o triunfo de Buenos Aires, de quem haviam aprendido a desconfiar desde a independência, só poderia significar mais ruína. Essa desconfiança era mais forte nas províncias do norte e do oeste, que resistiram com mais vigor à reorganização política liderada por Buenos Aires.

			A província de La Rioja foi notável pelas ações de dois caudilhos federais que desafiaram o governo de Mitre: Angel Vicente Peñaloza (conhecido como El Chacho) e Felipe Varela. Liderando montoneras de gauchos (camponeses empobrecidos pela guerra civil e famintos por terra e água) e ele próprio afastado da política provincial pelos governos liberais, Peñaloza se rebelou contra o governo nacional em 1862 e 1863. Profundamente federais e antiportenhos, os gauchos se mobilizaram para defender sua província contra o ataque do exército nacional e a religião católica, que acreditavam estar ameaçada pelos liberais “maçônicos”. 
O governo de Mitre reprimiu duramente o levante federal liderado por 
El Chacho. A “guerra policial” (como foi chamada a repressão) foi realizada pelas tropas portenhas nacionalizadas, comandadas por oficiais orientais colorados, veteranos das guerras contra o rosismo (generais Paunero, Arredondo e Rivas, que haviam servido sob o comando de Venancio Flores) e supervisionadas pelo comissário de guerra e futuro presidente Domingo Faustino Sarmiento. Peñaloza e os federais do interior estavam esperando ansiosamente que seu líder político, Urquiza, assumisse a liderança de um amplo movimento que derrubaria Mitre e a orgulhosa Buenos Aires e restauraria o domínio federal sobre o país. No entanto, o apoio de Urquiza nunca se concretizou. Em junho de 1863, Peñaloza foi derrotado; alguns meses depois, ele foi morto a golpes de lança por um destacamento do exército nacional em sua casa, na frente de sua família, e sua cabeça foi colocada em um pique e exibida publicamente como símbolo da punição exemplar que aguardava aqueles que desafiavam a nova ordem política.

			O assassinato de Peñaloza não significou o fim da resistência federal. Em 1866 e 1867, houve duas ondas de revoltas federais em Mendoza, San Juan, San Luis, La Rioja e Catamarca. Nessa última província, o caudilho Felipe Varela se levantou contra o governo nacional, aos gritos de “federação ou morte” e “viva a unidade americana”. Varela lutou pela autonomia das províncias e contra a Guerra da Tríplice Aliança (1865-1870), que foi muito impopular no interior devido ao recrutamento forçado de gauchos para as tropas nacionais. Varela e seus seguidores interpretaram a política externa de Mitre como uma traição aos princípios republicanos sobre os quais a Argentina havia sido fundada: a aliança com o Império Brasileiro e a recusa em ajudar o Chile e o Peru, ameaçados por uma armada espanhola, indicavam uma conspiração monárquica da qual a administração de Mitre fazia parte. As montoneras de Varela também foram desarticuladas pelas tropas nacionais; o caudilho e seus seguidores tiveram que fugir primeiro para a Bolívia e depois para o Chile, onde seu líder morreu pouco tempo depois. Sua morte sinalizou o fim da resistência federal no interior, onde as autoridades nacionais estenderam seu controle efetivo por meio do exército.

			Em 1870, a última das resistências federais ocorreu na província de Entre Ríos, governada pelo General Urquiza, que ainda era, apesar de suas capitulações, o líder dos remanescentes do antigo partido federal. Sua recusa em resistir à expansão das autoridades nacionais sobre as autonomias provinciais, sua desconsideração com os levantes federais de Peñaloza e Varela e sua aprovação cada vez menos disfarçada das ações do Executivo nacional, por exemplo, em sua crítica morna e apoio final à guerra contra o Paraguai (para a qual colaborou enviando um contingente de Entre Ríos que desertou), corroeram sua legitimidade em sua própria província. Ricardo López Jordán, um comandante de milícia e colaborador próximo de Urquiza, que tinha grande influência sobre a população rural de sua província (cuja precariedade econômica ele conhecia muito bem), assumiu a liderança de um movimento para tirar Urquiza do governo e do cenário político nacional. Em abril de 1870, um grupo rebelde encarregado de capturá-lo assassinou Urquiza em sua própria residência, à vista de sua família; alguns dias depois, dois de seus filhos também foram mortos, aparentemente com o consentimento de López Jordán, que, como líder rebelde, assumiu a responsabilidade política pelo ato e, pouco depois, o governo da província. A resposta do governo nacional foi rápida e enérgica. As tropas nacionais enviadas para reprimir a rebelião derrotaram a resistência das milícias provinciais mal armadas. O governo do presidente Sarmiento decretou estado de sítio na província, declarou López Jordán e seus seguidores culpados de rebelião e enviou a intervenção federal para Entre Ríos. Logo depois, López Jordán se exilou no Brasil, de onde retornou em 1873 para liderar outra rebelião fracassada. Preso e julgado, ele escapou da prisão e se exilou novamente. Ao retornar ao país, foi assassinado nas ruas de Buenos Aires em junho de 1888. Com ele morreu o último líder federal a desafiar o crescente poder do governo nacional.

			Paralelamente à supressão da resistência provincial, as autoridades nacionais iniciaram um processo de expansão de sua esfera de influência sobre as províncias, inclusive Buenos Aires. Esse processo foi múltiplo, variado e complexo. Uma visão clássica do processo considera que Buenos Aires, com suas tropas e maiores recursos financeiros, derrotou a resistência popular e cooptou ou derrubou as elites provinciais. A consequente implantação dos órgãos estatais em todo o país, sem dúvida, envolveu um grau considerável de coerção, mas também um grau significativo de negociação com os líderes provinciais. As autoridades nacionais encontraram nessas elites – que estavam começando a adotar o liberalismo como seu próprio credo – interlocutores dispostos a forjar alianças que acabariam por levar à consolidação de uma liderança política nacional cujas lealdades estavam cada vez mais identificadas com o “Estado nacional”. As agências estatais criadas pelo governo central a partir de 1862 formaram o primeiro teste efetivo de administração territorial unificada, aumentando a presença do Estado nacional nas províncias e sua capacidade de controlar as mudanças nas situações políticas locais.

			As situações provinciais eram muito variadas e ainda são apenas parcialmente conhecidas. Naquelas cuja história política foi um pouco mais bem pesquisada, encontramos, a partir de 1862, a consolidação de governos centrados em grupos que, com um grau de instrução suficiente para desempenhar funções executivas, legislativas e judiciárias em suas províncias, compunham os novos órgãos estatais e funcionavam como interlocutores entre as províncias e a nação por meio das representações provinciais nas Câmaras de Deputados e Senadores do Congresso Nacional. Para a liderança local, os órgãos estatais instalados nas províncias tornaram--se uma fonte de cargos a serem preenchidos. Os Tribunais Federais, os postos alfandegários e de fronteira internacional, os Correios e Telégrafos, as Escolas Nacionais, o Banco Nacional (todos, exceto a alfândega, criados após 1862), as ferrovias estatais recrutavam seu pessoal entre os líderes provinciais que percebiam os espaços abertos pelo Estado nacional não apenas como uma oportunidade de obter emprego seguro e mais bem remunerado, mas também de se tornar parte de um espaço político supraprovincial que permitia que eles e as províncias que representavam participassem ativamente da política e da economia nacionais.

			Essa expansão da burocracia nacional foi acompanhada pela unificação legal por meio da elaboração e implementação dos Códigos Civil e Comercial elaborados nas décadas de 1860 e 1870. O estabelecimento de sistemas de comunicação e transporte sob o controle do Estado nacional (primeiro, serviços de correio e postais e, mais tarde, ferrovias, telégrafo e navegação a vapor) também contribuiu para a unificação territorial. No final da década de 1870, o Estado nacional empreendeu a expansão da fronteira interior em direção ao sul. A conquista do “deserto” significou a incorporação de toda a Patagônia ao território nacional, mas, ao mesmo tempo, a desapropriação injusta das terras dos povos indígenas.

			

			O governo nacional também tentou estabelecer fontes de recursos financeiros nas províncias, especialmente após a abolição das alfândegas internas em 1853. O governo da Confederação havia estabelecido em 1855 a “contribuição direta” nas províncias, que tributava os imóveis. Entretanto, na maioria dos casos, a criação de uma base tributária provincial não foi bem-sucedida. Consequentemente, as autoridades nacionais começaram a enviar subsídios para as províncias com as maiores necessidades financeiras para ajudá-las a cobrir suas despesas. Os “subsídios nacionais”, que entraram em vigor no final da década de 1850 e aumentaram nas décadas seguintes, complementaram os escassos orçamentos provinciais, mas ao mesmo tempo os tornaram mais dependentes do governo central. Os sucessivos governos nacionais tentaram criar um sistema de crédito nacional, por meio da fundação do Banco Nacional em 1872, e um sistema monetário unificado, implementado somente em 1881.

			À medida que o Estado se expandia pelo território, as situações políticas provinciais passavam por uma transição da diversidade para uma crescente uniformidade política. Enquanto no início do período os alinhamentos políticos provinciais ainda mostravam fortes clivagens internas específicas de cada província, no final do período a política nacional prevalecia em todas elas. Entre o início da década de 1860 e meados da década de 1870, as províncias sofreram a erosão da influência do partido liberal nacionalista (mitrista) e sua substituição por uma coalizão de governadores que tinha suas raízes no federalismo urquicista (chamado de Partido Nacional) em aliança com o partido autonomista da província de Buenos Aires. As eleições (sob o sistema de amplo sufrágio masculino introduzido por volta de 1820) foram um momento crucial em que o capital político de cada elite provincial estava em jogo. Os casos são muito variados e cada província apresenta uma história diferente que não pode ser detalhada aqui. Três fatores convergiram na transição da diversidade para a crescente uniformidade política nas províncias entre 1862 e 1880: a reorganização das milícias provinciais conhecidas como Guardas Nacionais a partir de 1853, o exército nacional e os conflitos políticos que surgiram na época da sucessão presidencial.

			A Guarda Nacional era um fator político extremamente importante no controle das situações políticas provinciais. Ela alistava todos os cidadãos maiores de 18 anos, ou seja, aqueles que estavam em pleno exercício dos direitos políticos, e o alistamento era uma condição para exercê-los, em um exemplo do que é conhecido como “cidadania armada”. A Guarda Nacional estava sob o comando imediato dos governadores das províncias, embora reconhecesse o presidente da república como seu líder. Sua influência na política provincial era crucial em épocas de competição eleitoral, pois suas forças eram mobilizadas pelo governo do dia e, eventualmente, por seus oponentes, para controlar as eleições. De fato, vários dos confrontos políticos descritos acima foram definidos pela capacidade de mobilização da Guarda Nacional.

			A formação de um exército nacional foi fundamental para a expansão da interferência do governo nacional nas situações provinciais. Entre 1852 e 1862, havia dois exércitos: o da Confederação (formado por milícias provinciais, especialmente as de Entre Ríos) e a Guarda Nacional do Estado de Buenos Aires. Depois de Pavón, os dois exércitos foram unidos sob o comando do presidente Bartolomé Mitre. Esse exército reunificado conduziu a guerra “policial” contra as montoneras federais entre 1862 e 1867. O número de tropas foi ampliado e o poder de fogo melhorou muito durante a Guerra da Tríplice Aliança (1865-1870), quando também foi aplicado um sistema de recrutamento forçado, muito combatido nas províncias. O Colegio Militar de la Nación, onde eram treinados os oficiais, foi fundado por volta dessa época.

			Durante toda a década de 1860, os governos nacionais posicionaram regimentos do exército nacional nas províncias para intervir em situações políticas locais. Para as classes dominantes das conturbadas províncias do interior, que haviam experimentado as ações de caudilhos federais como Peñaloza e Varela, a presença do exército nacional era mais tranquilizadora do que perturbadora. Incapazes de mobilizar os setores rurais (os temíveis gauchos), os governos provinciais buscaram refúgio seguro nesses exércitos, que se tornaram a garantia de sua sobrevivência política. Dessa forma, o exército se tornou um fator-chave no controle das eleições e, em várias ocasiões, conseguiu influenciar o apoio das províncias a candidatos que favoreciam o governo nacional. O exército interveio ativamente na definição das sucessões presidenciais, em uma época em que o sistema político era altamente competitivo e instável. Como a reeleição presidencial imediata era expressamente proibida pela Constituição Nacional, o presidente que deixava o cargo tentava influenciar a eleição de seu sucessor.

			Ao fim da presidência de Mitre (1862-1868), vários candidatos estavam disputando sua sucessão. Sem apoio suficiente para impor seu favorito, o presidente se declarou neutro na disputa eleitoral pela sucessão. A candidatura de Domingo Faustino Sarmiento (1868-1874), um candidato com prestígio, mas sem partido ou território próprio, foi imposta pela vontade dos líderes militares (que alguns chamavam maldosamente de “procônsules”) e por uma coalizão de governadores provinciais. Se o mitrismo não conseguiu impor um candidato à presidência, o mesmo não aconteceu com seu principal rival, Adolfo Alsina, líder do Partido Autonomista portenho. Alsina teve que desistir de suas ambições presidenciais diante da falta de consentimento dos generais e governadores e, finalmente, transferir o apoio da província de Buenos Aires para Sarmiento e acompanhá-lo como vice-presidente. 
O paradoxo dessa situação era que nenhum candidato presidencial baseado em Buenos Aires poderia ganhar a presidência sem o apoio das províncias e dos líderes militares. O sistema de eleição presidencial indireta (com colégios eleitorais por província) garantiu às províncias do interior um peso eleitoral decisivo sobre o de Buenos Aires. Mas os governadores das províncias achavam impossível que seu candidato presidencial vencesse sem algum apoio do partido em Buenos Aires. Nesse sentido, o Partido Autonomista portenho era muito mais flexível em relação às negociações eleitorais com o interior do que o Partido Nacionalista (mitrismo).

			A sucessão de Sarmiento foi muito mais contenciosa. Dois candidatos concorreram às eleições: o ex-presidente Bartolomé Mitre, pelo partido nacionalista, e seu tradicional rival, o vice-presidente Alsina, pelo partido autonomista, ambos de Buenos Aires. Sarmiento estava preparado para usar seu peso político para fazer com que a eleição favorecesse seu candidato, o Ministro da Justiça e Instrução Pública Nicolás Avellaneda, um jovem e brilhante advogado de Tucumán. Diante da perspectiva de uma eleição em que se enfrentariam dois candidatos portenhos, alguns governadores provinciais formaram uma coalizão ou Liga de Governadores, agrupados em uma força política frouxa chamada Partido Nacional. A Liga consagrou Avellaneda como seu candidato com o apoio de alguns, mas não de todos, oficiais superiores do exército. De Buenos Aires e com o apoio da maioria dos oficiais do exército que se alinharam à candidatura de Avellaneda, Sarmiento começou a tarefa de alinhar as províncias que relutavam em votar nele. Foi assim que, em 1874, os governos provinciais com simpatias mitristas foram derrubados. Vendo que sua candidatura era impossível, Alsina deu seu apoio ao candidato do interior e colocou um apoiador seu como candidato a vice-presidente. A figura isolada de Mitre tinha apoio em apenas duas províncias, incluindo Buenos Aires, e a simpatia de alguns generais estacionados no interior. A derrota de Mitre nas eleições presidenciais de 1874 provocou uma revolta armada em Buenos Aires e em algumas províncias do interior, onde o mitrismo ainda tinha apoio, que as tropas nacionais logo reprimiram. Mitre e seus seguidores foram banidos e se retiraram do cenário político.

			Por trás da rebelião de Mitre estava o verdadeiro problema que havia colocado Buenos Aires contra o restante das províncias desde os primeiros anos da independência: o peso da província mais rica e populosa na política nacional e a defesa obstinada de sua autonomia e primazia política. A relutância de Buenos Aires em se submeter às instituições nacionais em 1852, 1861 e novamente em 1874 foi repetida com força renovada por ocasião da sucessão do presidente Avellaneda (1874-1880), que teve de enfrentar um novo levante de Buenos Aires por ocasião da renovação presidencial. Seu favorito para sucedê-lo era o jovem general Julio Argentino Roca, um oficial de carreira do exército nacional e, como o presidente, tucumano. Ele havia se destacado na repressão ao levante de López Jordán em 1870, atuando em onze das 14 províncias argentinas, comandante da fronteira em Córdoba, e havia sido o factótum da derrota de Mitre em 1874; em 1879, foi nomeado Ministro da Guerra, cargo no qual liderou a expedição militar para conquistar a Patagônia. A essa altura, ele havia acumulado grande prestígio, uma rede de relações com militares e civis que havia construído desde seu tempo como comandante de regimento nas províncias, e o apoio de uma nova Liga de Governadores, que fazia parte do Partido Nacional com seu centro em Córdoba, e que o ungiu como seu candidato à presidência.

			O outro candidato era Carlos Tejedor, governador da província de Buenos Aires. Ele havia sido eleito em 1879 como resultado de uma política conciliatória iniciada pelo presidente Avellaneda para reincorporar o mitrismo ao sistema político e equilibrar o peso do autonomismo de Buenos Aires no governo nacional. Tejedor lançou sua candidatura presidencial com a bênção de Mitre, mas quase sem apoio nas províncias ou no exército, que apoiou fielmente Roca. Durante a campanha eleitoral, o governador Tejedor convocou a Guarda Nacional de Buenos Aires, ignorando a proibição explícita do governo nacional. O resultado das eleições, favorável a Roca, e a imposição de novo de um presidente provincial levaram Tejedor a ignorar o resultado das eleições e a mobilizar as milícias de Buenos Aires contra o governo nacional. Avellaneda e seu gabinete tiveram que fugir de Buenos Aires e se refugiar na cidade vizinha de Belgrano (hoje um bairro da cidade); alguns dos membros do Congresso Nacional fizeram o mesmo. A guerra entre Buenos Aires e a Nação foi declarada. As tropas nacionais, mais bem armadas e bem treinadas, rapidamente venceram as tropas portenhas. Duas batalhas nos subúrbios da cidade de Buenos Aires decidiram o destino da província. A derrota das milícias de Buenos Aires permitiu que o governo nacional impusesse à província a federalização da cidade de Buenos Aires, que, por lei do Congresso, tornou-se a capital da República Argentina. Assim terminou um conflito que havia durado três décadas.

			A lenta agonia do experimento fusionista no Uruguai culminou com a presidência de Venancio Flores (1865-1868), um governo à margem da legalidade institucional que, ignorando as câmaras legislativas, concentrou no presidente (“governador provisório” era seu título oficial) a soma dos poderes. A administração do general colorado era claramente uma ditadura. Flores havia se comprometido a convocar uma eleição geral para normalizar a situação, promessa que ele adiou o máximo possível. Quando o fez, no final de 1867, os relatos de violência eleitoral eram tão frequentes que a oposição (blancos e colorados dissidentes) decidiu se abster. A falta de clareza no jogo político reinstaurou nos partidos oponentes um clima revolucionário.

			A revolução eclodiu em fevereiro de 1868, liderada pelo ex-presidente blanco Bernardo Berro. Ela fracassou, mas o resultado não intencional foi a morte os dois líderes rivais, Flores e Berro, que foram assassinados no mesmo dia. O vácuo de poder foi preenchido pela Assembleia Geral, que elegeu como presidente, após algum lobby, o general colorado Lorenzo Batlle, que havia participado do governo fusionista de Giró e era membro do Partido Conservador. Sua eleição restaurou explicitamente o governo do partido, o que Batlle confirmou ao declarar que “meu primeiro ato de governo foi comprometer-me a governar com meu partido”, segundo a tradição política oriental. E embora ele tenha prometido fazer isso “com equidade e justiça para todos”, sua administração foi exclusivamente colorada.

			A oposição se realinhou rapidamente. Uma miríade de caudilhos regionais emergiu das fileiras coloradas que, sem lealdade ao general-
-presidente, desafiaram o governo em muitas ocasiões e impediram sua ação. Entre os blancos, que haviam sido excluídos do governo desde a presidência de Flores, o clima de revolução começou a se intensificar. Em março de 1870, um de seus líderes, Timoteo Aparicio, cruzou a fronteira da Argentina, onde havia se refugiado (como muitos de seus correligionários), à frente de uma pequena tropa à qual se juntou uma população rural simpática à divisa blanca. A Revolução das Lanças, assim chamada por causa da arma usada pelos gauchos, durou dois anos, período em que o presidente se mostrou incapaz de controlá-la. Em abril de 1872, começaram as negociações de paz entre o governo e os rebeldes blancos, que obtiveram a nomeação de líderes políticos de sua própria divisa em quatro dos treze departamentos que compunham o território oriental. Embora a lei eleitoral não previsse a representação de minorias, o controle dos blancos sobre algumas administrações locais significava que eles agora tinham representação partidária em ambas as casas do Congresso. Para alguns autores, essa medida deu início ao sistema bipartidário que caracterizaria o Uruguai do século XX.

			A administração de Batlle foi seguida por duas curtas presidências do partido colorado, até que foi eleito o também colorado José Ellauri (1873-
-1875). Os partidos ressurgentes estavam sendo reorganizados em torno de ideias e princípios que tomaram a forma de vários clubes políticos entre a elite letrada de Montevidéu, especialmente os jovens que haviam passado pelas salas de aula das universidades. Esses clubes argumentavam, com nuances, que os partidos deveriam defender princípios políticos inspirados no republicanismo liberal: respeito à divisão de poderes, liberdade de imprensa e de opinião, restrições à ação perturbadora dos caudilhos, conciliação dos partidos. O Clube Radical defendia o abandono da tradição partidária e caudilhista, que identificava com a continuidade dos conflitos civis; o Clube Nacional reunia a parte culta e principista dos blancos; e o Clube Liberdade era sua contraparte entre os colorados. 
Os principistas de ambos os partidos apoiavam a administração de Ellauri; contra eles estavam os caudilhos regionais, que tinham ascendência em ambos os partidos. O confronto entre as duas facções era apenas uma questão de tempo e ocorreu em 1875, na Revolução Tricolor, que opôs blancos e colorados principistas aos caudilhos que apoiavam o governo interino do presidente colorado Pedro Varela. A revolução foi derrotada pela intervenção decisiva do exército nacional, liderado pelo ministro da Guerra, coronel Lorenzo Latorre, também colorado.

			A ação militar de 1875 inaugurou um processo de controle do governo oriental pelo exército que duraria mais de uma década. Três administrações sucessivas gozaram de poder discricionário: Lorenzo Latorre (1875-1879), Máximo Santos (1880-1886) e Máximo Tajes (1886-1890), todos eles de filiação colorada. Latorre manteve o poder absoluto até as eleições do final de 1878; logo depois, foi eleito presidente por uma Assembleia partidária, mas renunciou um ano depois e foi para o exterior. Santos conquistou o apoio dos componentes caudilhistas de ambas as divisas na Assembleia que o elegeu presidente, com a oposição velada dos principistas de ambos os partidos. As políticas que restringiam as liberdades públicas, especialmente a liberdade de imprensa, seu descaso com as instituições e os rumores de corrupção em seu governo formaram a base da revolução contra Santos, a Revolução do Quebracho, que, embora derrotada, impôs limites ao poder do presidente, que teve de se resignar a nomear um gabinete de “conciliação” chefiado por um dos principistas, o Dr. José Pedro Ramírez. Ele apresentou ao presidente um plano para a reorganização política de sua administração, centrado na restauração da liberdade de imprensa e na observância das normas constitucionais relativas à sucessão presidencial. Santos tentou resistir a esse cerco de civis de ambos os partidos, mas a falta de apoio político o forçou a renunciar. Como seu sucessor, foi eleito o general Tajes, que, respeitando os termos da conciliação partidária, presidiu a transição para as administrações civis na década de 1890.

			

			Os governos militaristas presidiram uma expansão das capacidades de controle do Estado sobre a população e o território nacional que inaugurou uma nova relação entre a sociedade e o Estado. Apoiados por formas autoritárias, os governos militaristas impuseram a ordem nas áreas rurais por meio do respeito estrito à propriedade privada (exigido pelos grandes proprietários de terras agrupados na Associação Rural que apoiavam a opção militar), do controle da força de trabalho e da redução do poder dos caudilhos locais e regionais. Em um contexto de expansão da economia capitalista, o estabelecimento de uma ordem estatal implantada sobre os poderes locais foi compartilhado por ambas as partes que haviam cogovernado os departamentos desde a paz de abril de 1872.

			Governos partidários: PAN na Argentina e civilismo no Uruguai

			Uma visão geral da política na Argentina e no Uruguai nas últimas décadas do século XIX aponta para dois fenômenos paralelos: o declínio da intervenção do exército e o aumento da participação dos partidos na vida política nacional. Esses fenômenos políticos ocorreram no contexto do aumento da autonomia e da implantação territorial do Estado, que, graças à expansão decisiva da economia de exportação agropecuária, dispunha de mais recursos (provenientes da receita alfandegária) para atender às despesas do governo.

			Na Argentina, a bonança das exportações e a incorporação de províncias distantes ao mercado doméstico por meio da expansão da infraestrutura moderna (principalmente ferrovias) permitiram que o Estado nacional realizasse a anexação de regiões reivindicadas, mas não controladas. Entre 1880 e o início do novo século, a Patagônia e o Chaco foram incorporados ao controle do Estado pela força das armas; o papel do exército na violência com as populações indígenas não pode ser ignorado, assim como seu papel central na organização inicial dessas terras, que apenas em 1885 foram instituídas administrativamente como Territórios Nacionais diretamente dependentes do governo central. Em 1900, o território argentino era atravessado por ferrovias que alcançavam suas fronteiras (ou logo o fariam) e conectado por fios telegráficos que aceleravam a troca de informações (políticas, entre outras) entre a sede do governo nacional em Buenos Aires e as províncias. A presença do Estado nacional era visível no interior por meio da expansão das agências nacionais nas capitais provinciais e cidades intermediárias (Tribunais Federais, Escolas, Banco de la Nación, Correios e Telégrafos) e era medida nas contas provinciais por meio de um sistema de subsídios que o governo nacional transferia periodicamente a elas para reforçar seus orçamentos escassos.

			O Uruguai, menor e mais homogêneo geograficamente, passou por um processo semelhante de integração territorial por meio da implantação do telégrafo (que entrou em operação na década de 1870), dos correios, da ferrovia e de um vigoroso sistema de educação primária pública. Um Estado fraco e com pouca presença regional foi suplantado por outro com maior capacidade de intervir em eventos políticos locais: a possibilidade de os caudilhos enfrentarem o governo da época pela força das armas (típica do período anterior) estava chegando ao fim.

			A frase “Paz e Administração”, pronunciada pelo Presidente Roca (1880-1886) perante o Congresso Nacional em 1881, resume de forma eloquente o desejo de encerrar definitivamente um longo período de confrontos políticos e inaugurar uma nova era de progresso e estabilidade. Os “trinta anos de discórdia” (como os chamou Tulio Halperín Donghi) deram lugar à “política do acordo”, que, embora não excluísse a competição por cargos entre os membros da liderança política, tendia a lidar com os conflitos por meio de negociações e pactos. O Partido Nacional Autonomista (PAN), formado no calor da sucessão presidencial de 1880 que levou Roca ao poder, tornou-se o partido hegemônico nas últimas décadas do século XIX e governaria a Argentina até 1916. Esse partido não pode ser entendido como um bloco homogêneo de líderes políticos, quadros e ideologia definida, embora, nesse último aspecto, seus membros aderissem amplamente a um liberalismo secularista e enfatizassem o progresso material, bem como o controle da participação política popular. O PAN tinha uma organização interna frouxa que ligava as lideranças provinciais ao presidente e seus ministros. Os governadores, senadores e deputados provinciais ligados ao PAN apoiavam o presidente em exercício, negociavam medidas governamentais com o poder executivo e procuravam influenciar a eleição de seu sucessor. Nesse sistema político, o Senado desempenhava um papel central: era o fórum de comunicação entre os líderes provinciais (representados em pé de igualdade por dois senadores por província, eleitos por suas respectivas legislaturas), onde eles exigiam vantagens para seus territórios e faziam acordos entre si e com as autoridades nacionais. Em mais de uma ocasião, os senadores demonstraram sua oposição às políticas do governo, a cuja vontade não se submeteriam sem receber algo em troca para suas províncias (e, às vezes, para si mesmos).

			Uma visão agora tradicional dessa ordem política postula que o chefe de Estado era um “presidente eleitor” que podia ditar sua sucessão; novos estudos sugerem que o presidente cessante se engajava em negociações com os governadores para tentar impor sua escolha, mas que isso nem sempre se traduzia em realidade. Nesse sentido, os presidentes da Ordem Conservadora (o título do livro pioneiro de Natalio Botana) parecem fracos em comparação com o regime de Porfirio Díaz no México, que conseguiu se impor como candidato sucessivo à presidência por um quarto de século. O projeto constitucional da Argentina proibia a reeleição do executivo e nenhum de seus presidentes jamais pensou em modificar essa regra básica. Apenas um deles, Roca, conseguiu ser reeleito em 1898 após dois mandatos fora do cargo. Nesse contexto, o PAN funcionou como uma coalizão eleitoral em épocas de sucessão presidencial (1886, 1892, 1898) para dar lugar a uma letargia de sua atividade em nível nacional, estimulada apenas pelas lutas políticas nas províncias. Nelas, os governadores exerciam o poder de ditar sua sucessão e influenciar a elaboração das listas de deputados para as legislaturas e o Congresso, e reservavam uma cadeira no Senado para influenciar a política nacional sem negligenciar as conexões com suas províncias, onde residiam as bases de seu poder.

			Com exceção da Revolução de 1890, que coincidiu com o início de uma grave crise financeira que durou cinco anos, a oposição ao domínio do PAN só apareceu em momentos críticos das sucessões presidenciais. Nesses momentos cruciais, os candidatos das correntes internas do PAN competiam pelo favorecimento eleitoral dos governadores (quase sem exceção, membros desse partido durante as duas décadas) que influenciavam a escolha dos eleitores do Colégio Eleitoral encarregado de votar no novo presidente. Em alguns casos sucessivos, surgiram candidaturas de oposição, apoiadas por cisões do próprio PAN, que, para lutar, uniram-se às poucas forças de oposição que sobreviveram à década de 1880. Esse foi o caso dos Partidos Unidos, que em 1886 apresentaram a candidatura de Dardo Rocha, governador da província de Buenos Aires, composta por dissidentes do PAN, católicos e mitristas. Não é preciso dizer que a candidatura de Rocha fracassou, inaugurando uma longa tradição na política argentina: até hoje, nenhum governador em exercício de Buenos Aires chegou à presidência.

			O PAN enfrentou um forte desafio à sua preeminência no início da década de 1890. O governo do sucessor de Roca, Miguel Juárez Celman (1886-1890), caracterizou-se por uma forte expansão dos gastos públicos e da especulação financeira, o que, alimentado pela retração dos empréstimos estrangeiros, levou a uma profunda crise econômica que encorajou a oposição. Um movimento antagônico iniciado pela juventude portenha acabou reunindo uma vasta coalizão de oposição dos inimigos tradicionais do PAN: mitristas, católicos e autonomistas dissidentes, que formaram a União Cívica. Essa coalizão heterogênea censurava o governo por seu abandono das liberdades republicanas tradicionais que estavam levando o país a uma degradação institucional inexorável e propunha uma tarefa de reparação cívica que justificava a tradição do levante armado em defesa das instituições. O levante ocorreu no final de julho em Buenos Aires, mas foi rapidamente reprimido pelo exército. O governo, no entanto, não conseguiu superar essa crise política sobreposta à crise econômica: o presidente renunciou e o vice-presidente, Carlos Pellegrini, assumiu o cargo pelo resto do período (1890-1892).

			A política acordista ficou mais uma vez evidente na época da sucessão presidencial de 1892. A aproximação dos dois líderes mais importantes do oficialismo e da oposição, os ex-presidentes Roca e Mitre, selou um pacto eleitoral entre suas forças que consagrou um candidato de transação, Luis Sáenz Peña. Como resultado do acordo, a União Cívica se dividiu em dois setores: a União Cívica Nacional, liderada por Mitre, que promoveu o acordo eleitoral com o PAN; e a União Cívica Radical, que rejeitou qualquer compromisso com o “regime”. A esses setores se juntou um grupo de membros descontentes do PAN que não concordavam com a supremacia do General Roca em suas fileiras, o partido Modernista, que teve vida curta. Autonomistas, nacionalistas, modernistas e radicais agitaram a vida política durante a presidência de Sáenz Peña, e os últimos lideraram uma nova agitação armada em 1893. Sem apoio político, o presidente renunciou e foi substituído pelo vice-presidente José Evaristo Uriburu (1895-1898), um provinciano próximo a Roca. Nas eleições presidenciais seguintes, o líder do PAN não teve dificuldade em vencer, tornando-se o primeiro argentino a ser reeleito para a presidência.

			A segunda presidência de Roca (1898-1904) marcou, possivelmente, o apogeu do PAN: quase sem oposição (com exceção de um grupo radical que governou a província de Buenos Aires no final do século), o uso de uma máquina eleitoral bem lubrificada garantiu a vitória do partido no poder nas eleições nacionais e provinciais, nas quais o comparecimento dos eleitores (até onde foi estudado) era baixo. A política parecia se aproximar do ideal positivista de administração compartilhado pelas elites argentinas nucleadas no PAN. A “república possível” idealizada por Juan Bautista Alberdi em meados do século estava se tornando realidade: um número cada vez maior de argentinos (e legiões de imigrantes que chegavam ano após ano) podia desfrutar das liberdades individuais garantidas pela Constituição dentro da estrutura de uma estabilidade institucional invejável e, por fim, participar da bonança possibilitada por uma economia de exportação vibrante e em expansão. O papel do Estado nacional foi crucial nesse processo, garantindo as condições que o tornaram possível: paz política e liberdade econômica. Na época de seu apogeu, a liderança do PAN na Argentina estava apenas parcialmente ciente das mudanças que estavam por vir: a imigração estava diversificando a argamassa da sociedade e criando novos grupos sociais (sindicatos, clubes, sociedades étnicas). Ao mesmo tempo, um país tão entrelaçado com o mundo estava se abrindo para novas ideias: no final do século XIX, foi fundado o Partido Socialista, inspirado pela Segunda Internacional; pouco depois, surgiram as primeiras manifestações do anarquismo. A sólida Argentina governada pelo PAN estava começando a trilhar caminhos desconhecidos.

			No Uruguai, o governo do presidente Máximo Tajes iniciou a transição do militarismo para o “civilismo”, ou seja, a transição para um governo civil sem a tutela dos militares e um renascimento da vida política centrado na reorganização dos partidos. A mudança, que havia começado com a renúncia de Santos da presidência quando ele perdeu o apoio político para sua reeleição forçada, tomou força quando o novo presidente dissolveu o regimento que dava apoio ao governo militar e demitiu vários chefes do exército com cargos importantes na administração anterior. O gabinete de conciliação dos últimos meses de Santos renunciou. Tajes buscou o apoio de seu próprio partido (colorado), de cujas fileiras nomeou Julio Herrera y Obes como Ministro do Governo. A partir do ministério, Herrera y Obes, um importante político colorado pertencente à ala dos “doutores”, começou a planejar o retorno dos civis ao governo da república e a submissão dos militares às ordens do poder político.

			Uma Assembleia com maioria colorada elegeu Herrera y Obes como presidente em 1º de maio de 1890. Com ele, a política partidária voltou ao governo: Herrera y Obes foi rápido em declarar que seu governo era um governo partidário “com a bandeira colorada no topo”, uma frase polêmica que resumia a cor de sua administração. A partir desse momento, começou uma divisão dentro do partido colorado entre aqueles que apoiavam um governo exclusivo e elitista e outros que queriam reorganizar o partido em uma base popular. Entre os primeiros estava o próprio presidente, que, em uma frase muito citada, declarou que o governo deveria ter uma “influência diretriz” no momento das eleições, o que significava uma intervenção ativa na designação de candidatos (conveniente e legítima nos termos de Herrera y Obes) e no trabalho eleitoral para garantir o triunfo da lista oficial. Por outro lado, um setor do partido colorado tentou uma reorganização que daria origem a setores mais amplos da sociedade, centrada na criação de clubes políticos cuja ação ia além da mera arena eleitoral. O jovem José Batlle y Ordóñez, um publicitário hábil e polêmico, começou a se destacar nesse movimento. Por outro lado, o partido blanco também passou por um processo de renovação: excluídos do poder desde o início do militarismo, os blancos estavam divididos entre a colaboração com o novo governo civil colorado, que prometia, apesar de sua filiação partidária, um governo que respeitasse as disposições constitucionais, ou a oposição e eventual abstenção. O partido se reorganizou, formando uma diretoria que reunia os doutores, mas suas fileiras eram fortemente apoiadas por caudilhos (entre os quais começava a se destacar Aparicio Saravia, de Cerro Largo) com influência nas áreas rurais de alguns departamentos.

			Em 1893, o governo de Herrera y Obes fez com que o Congresso aprovasse uma nova lei eleitoral que criava um Registro Cívico permanente (e não um provisório, elaborado para cada ato eleitoral), mas que colocava as eleições sob a supervisão de Juntas Eleitorais distritais, cuja composição dependia em maior medida do poder executivo, que assim garantia o controle das eleições. Essa concepção do ato eleitoral respondia à matriz ideológica restritiva manifestada pelo presidente em sua controversa “influência diretriz” que restringia a imparcialidade do governo no momento da votação. Embora as evidências não sejam conclusivas, a participação eleitoral dos cidadãos era baixa no final do século XIX, não apenas com base nas condições um tanto restritivas da cidadania. Houve um sério desafio à legitimidade do sistema, que foi questionado em épocas de sucessão presidencial: com a corrida pela presidência fechada para a oposição devido às práticas eleitorais do governo, o partido blanco foi desafiado a encontrar formas alternativas de chegar ao poder. Essa foi a situação nas eleições presidenciais de 1894. Sem garantias, o partido blanco se absteve de participar e, apesar disso, os colorados foram às eleições divididos em duas facções internas: oficialista, próximo a Herrera y Obes (que declarou que não participaria da eleição), e a oposição. A Assembleia teve muita dificuldade para eleger um presidente e, somente depois de três semanas e várias votações, um líder veterano da corrente oficial, Juan Idiarte Borda, foi eleito para o cargo.

			O governo de Idiarte Borda herdou uma situação fiscal delicada, consequência da crise de 1890 que ainda se fazia sentir, e um cenário político igualmente comprometido. Os blancos estavam começando a organizar uma revolução em cujas fileiras uniram forças o diretório do partido (alguns de seus membros foram para o exílio em Buenos Aires) e os chefes rurais, sob a liderança de Aparicio Saravia. A revolução eclodiu no início de 1897; em março, as tropas do governo foram derrotadas pelas tropas do partido blanco. As negociações de paz entre os dois lados começaram logo depois, com um cessar-fogo acordado em meados de julho e um compromisso com a paz. No entanto, o presidente preferiu a opção de suprimir a revolta blanca por meio de força militar, contra a maioria de seu partido e grande parte da opinião pública, que se manifestou em marchas maciças em Montevidéu. A resolução da controvérsia foi decidida de forma inesperada: em 25 de agosto, ao sair do Te Deum para as comemorações oficiais do Dia da Independência, o presidente Idiarte Borda foi morto a tiros. Ele foi substituído pelo presidente do Senado, Juan Lindolfo Cuestas, como chefe de governo provisório.

			Em setembro, houve um acordo entre as duas forças que previa o fim da luta armada, o compromisso do Executivo de introduzir a representação das minorias por voto incompleto nas juntas eleitorais (acabando assim com o monopólio do governo sobre elas) e a nomeação de líderes políticos da oposição em seis departamentos, uma medida que estendeu o controle do partido blanco a dois departamentos a mais do que já possuía. Após uma série de negociações, nas quais os blancos tentaram obter o controle de mais departamentos, o Pacto da Cruz foi aceito por ambos partidos, que mais uma vez concordaram com uma coexistência política negociada.

			Embora a paz entre os partidos parecesse encerrar décadas de confrontos acirrados – e algum consenso – entre os partidos que organizavam a vida política oriental desde 1830, os problemas persistiram. Um deles era a representação das minorias que uma nova lei eleitoral aprovada pelo governo de Cuestas não incorporou em suas disposições. O outro era a persistência, nos departamentos do interior, de caudilhos, especialmente caudilhos blancos, com enorme prestígio e influência entre a população rural, entre os quais podiam recrutar tropas para enfrentar as forças do governo, como havia sido comprovado em 1897. Entre eles estava Aparicio Saravia, que compartilhava a liderança do partido blanco de Cerro Largo com o Directorio, sediado em Montevidéu.

			A eleição presidencial de 1902 foi crucial para romper esse equilíbrio instável: os blancos não tinham números suficientes para impor um candidato próprio, mas poderiam influenciar o resultado apoiando um ou outro dos candidatos de um partido colorado dividido. Naquela eleição decisiva, os blancos também estavam divididos, e uma fração minoritária apoiou o candidato da tendência reformista, mas ao mesmo tempo o mais intransigente com o acordo de 1897: José Batlle y Ordoñez. Sua eleição como presidente implicou em uma declaração de guerra, que eclodiu no ano seguinte. Suas consequências já pertenciam à política do século XX: um Batlle triunfante implementaria uma série de reformas com o objetivo de tornar o Uruguai, em suas próprias palavras, “um pequeno país modelo”.
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			Hegemonia e balança de poder no Rio da Prata (1822-1876)1

			Francisco Doratioto2

			Nas relações internacionais do século XIX, inexistiam organizações multilaterais ou Direito Internacional desenvolvido. A segurança e a sobrevivência dos Estados dependiam, mais do que hoje, da sua capacidade política e militar em defendê-las, quer por ação própria, quer por meio de alianças, tanto no plano geral quanto no subsistema regional de relações internacionais. A ação do Congresso de Viena, entre 1814 e 1815, para construir um mapa político europeu pós-napoleônico tornou-se referência, por décadas, para as tentativas de construir balanças de poder nas relações internacionais. O poder de um Estado é composto por fatores objetivos, como sua condição econômica ou poderio militar, e subjetivos, como a dinâmica política interna, a identidade compartilhada entre seus membros e aspectos culturais. A maioria desses fatores varia em intensidade, devido a influência externa e interna ou uma conjunção de ambos, resultando estar o poder dos Estados inserido em processo dinâmico. Quando a balança de poder tende a pender significativamente a favor de um polo, há reações contrárias do Estado antagonista ou de uma coligação deles. O equilíbrio de poder pode ser multipolar, no qual a rivalidade ocorre entre várias unidades políticas, ou bipolar, em que a disputa entre dois Estados se sobrepõe aos demais. Este foi o caso do Rio da Prata no século XIX – e em boa parte do XX –, que teve Brasil e Argentina como polos antagonistas. O objetivo de ambos era o de modelar a conjuntura regional, de modo a isolar o outro, e suas diplomacias atuaram para que a ela se adaptassem o Paraguai, o Uruguai e as províncias da mesopotâmia argentina. No entanto, lembra Aron, “a maneira como os pequenos Estados [e, no caso, tais províncias] adaptam-se à conjuntura contribui para dar forma à própria conjuntura”3. 

			Até 1876, a Argentina e o Império do Brasil disputaram a condição de potência hegemônica no Rio da Prata. Essa condição significava liderar “um sistema de alianças e de acordos com maior ou menor extensão”, para alcançar objetivos estratégicos. Para chegar à situação hegemônica, o Estado deve ter condução política apropriada e contar com os recursos econômicos e financeiros; a força militar; e extensão territorial e posição geográfica adequadas. Conforme Gramsci, para um Estado alcançar a condição de “grande potência”, necessita de “tranquilidade interna”, obtida pelo exercício do poder com o grau e a intensidade necessários por parte do seu grupo social dirigente. No exercício da hegemonia, as partes de um sistema de relações internacionais aceitam e incorporam como suas as concepções e os objetivos principais de um polo de poder. Por outro lado, o Estado hegemônico reconhece valores e interesses significativos para demais membros desse sistema4.  Portanto, hegemonia e dominação não são sinônimas, pois, enquanto na hegemonia há o reconhecimento, explícito ou tácito, de uma liderança, na dominação esta é resultado da imposição.  

			As independências e o resquício geopolítico colonial 

			O Rio da Prata é um estuário de quase 300 quilômetros de largura, no qual desembocam as águas dos rios Uruguai e seus afluentes, bem como as do Paraná, que, por sua vez, é abastecido pelas do Paraguai e de outros cursos de água. Na região, as metrópoles espanhola e portuguesa tiveram interesses confrontados desde 1680, com a fundação por Portugal da Colônia do Sacramento na margem esquerda do Rio da Prata, em frente a Buenos Aires. A posição geográfica dessa cidade-porto permitia-lhe dominar o acesso fluvial ao centro da América do Sul e o comércio na região platina, inclusive o da prata oriunda de Potosí e de outras mercadorias contrabandeadas. 

			A iniciativa portuguesa de controlar a margem oriental do Rio da Prata fundamentava-se no critério aplicado na Europa de “fronteira natural”, o de utilizar acidentes geográficos para defini-la. Os objetivos de Portugal na região eram os de garantir o livre acesso à navegação para o interior do continente e o de apropriar-se de parte do comércio platino. A importância geopolítica do controle do estuário promoveu a disputa diplomática e militar pelo porto de Colônia e seus arredores entre espanhóis e portugueses. Para conter a presença lusitana na região e combater o contrabando, a Espanha criou em 1776 o Vice-Reino do Rio da Prata, com sede na cidade de Buenos Aires, no território que hoje abrange a Argentina (exceto a Patagônia), a Bolívia (então Alto Peru), o Paraguai e o Uruguai 
(à época Banda Oriental). Em 1750, Espanha e Portugal assinaram o Tratado de Madri, pelo qual legalizaram a situação de territórios que ocupavam, respectivamente, na Ásia e América do Sul. Ambos tinham avançado para além dos limites do Tratado de Tordesilhas, que, no final do século XV, dividiu entre eles os territórios que seus navegadores viessem a encontrar como resultado do expansionismo marítimo-comercial.  Em síntese, em 1750 a Espanha concedeu boa parte da Amazônia, Centro-
-Oeste e os Sete Povos das Missões a Portugal, e este reconheceu a posse espanhola do estuário platino e de territórios na Ásia5.

			Nas independências, o Vice-Reino do Rio da Prata fragmentou-se em vários Estados, enquanto da América portuguesa surgiu apenas o Império do Brasil. O extenso território do Vice-Reino era escassamente povoado por colonizadores, que se dedicavam principalmente à criação de gado e à prática de uma agricultura rudimentar6. Ele estava dividido em quatro Intendências, unidades administrativas governadas por intendentes que detinham amplos poderes administrativos, judiciários e fiscais. Elas eram as de Buenos Aires, Córdoba, Salta e a gobernación de Misiones e tinham diferentes interesses econômicos e políticos entre si. A conservação do território do Vice-Reino em uma unidade política foi tentada pelas juntas revolucionárias argentinas posteriores a 1810, mas “las capitales de Intendencia rehusaron recononcer el derecho de Buenos Aires a liderarlas y, a su vez, las ciudades subordinadas a las capitales de las intendencias rechazaron el derecho de éstas a mandarlas”7. No Alto Peru, no Paraguai e na Banda Oriental, ansiava-se pela autonomia tanto em relação a Madri quanto a Buenos Aires. No Paraguai, foi quase imediata a decisão pela independência própria, pois, devido ao isolamento geográfico, os seus habitantes não tinham vínculos significativos com o resto do antigo Vice-Reino e dispunham de rendas suficientes para manterem-se8. Já a resistência da Banda Oriental em submeter-se à antiga capital colonial resultava da competição iniciada no século XVIII entre os portos de Montevidéu e Buenos Aires pelo comércio exterior da região9.

			Proclamada a independência argentina em 1816, pelo Congresso de Tucumán, o antigo Vice-Reino organizou-se nas Províncias Unidas do Rio da Prata. À tentativa de Buenos Aires em constituir-se centro da nova ordem política houve reações secessionistas e a pulverização dos centros de poder nas cidades do interior. Elas eram separadas dessa capital portenha e entre si por longas distâncias, por territórios agrestes ou sob controle de povos originais, e “estos centros de poder se integraron en torno a la figura carismática de caudillos locales”10. Nas cinco décadas seguintes, o processo histórico político argentino foi marcado por conflitos internos quanto à organização política nacional.  Disputava-se se o Estado seria centralizado, de acordo com o projeto unitário da elite comercial e latifundiária de Buenos Aires, ou descentralizado, como pleiteavam os federalistas das elites regionais, ciosas de sua autonomia, que lhes garantia privilégios. O federalismo foi a manifestação política “das reivindicações protecionistas locais, do artesanato e das indústrias domésticas, ameaçadas pela expansão internacional do capitalismo”11. A posição geográfica da capital bonaerense, de domínio do estuário platino, permitiu-lhe recorrer ao “princípio de soberania exclusiva sobre los ríos interiores” para impedir as províncias às margens destes, conhecidas como do litoral fluvial, de terem acesso direto ao mercado mundial12. 

			No caso do Brasil, fugindo da invasão napoleônica de Portugal, o príncipe regente D. João refugiou-se em 1808 no Rio de Janeiro, que se tornou a sede do Império português. Em 1815, o Brasil deixou de ser colônia, ao ser elevado a Reino, unido ao de Portugal e de Algarves. Funcionavam na capital carioca os ministérios e outros órgãos governamentais, manejados por uma burocracia composta principalmente por portugueses que, em grande parte, nela permaneceram quando D. João retornou a Lisboa em 1821. A Assembleia Constituinte, instalada em Portugal como resultado do movimento liberal e que exigiu esse retorno, era contrária ao absolutismo e, simultaneamente, conservadora em relação ao Brasil. Ela pretendia restaurar os privilégios comerciais coloniais portugueses e colocar as províncias do norte brasileiro sob a autoridade de Lisboa. O príncipe Pedro de Alcântara, herdeiro do trono português e governante do Reino do Brasil, reagiu e declarou a independência em 1822, respaldado pelas elites da região sudeste, bem como pela burocracia civil e por uma parte das forças militares existentes na capital brasileira.  

			Enquanto no Rio da Prata a independência foi uma revolução política, marcada pela ruptura com a forma monárquica de governo e por mudança dos ocupantes de cargos públicos, no Brasil ela caracterizou-se pela continuidade da monarquia dinástica e dos homens no poder. No Rio da Prata, instituições e líderes políticos precisavam de nova lógica de legitimidade, enquanto o poder do Imperador Pedro I respaldava-se na legitimidade dinástica dos Bragança, bem como na obediência de um núcleo burocrático experiente e na força militar organizada13. Os governos de Buenos Aires e do Rio de Janeiro tinham em comum considerarem-se continuadores dos centros políticos da época colonial, agora na condição de capitais dos novos Estados. Também compartilharam a lógica geopolítica colonial quanto ao estuário do Rio da Prata, pois ambos almejavam controlar a Banda Oriental. Esta foi incorporada pelo rei D. João VI ao Império português em 1816 e, cinco anos depois, em 1821, a ele anexada sob a designação de província da Cisplatina.

			Do lado brasileiro, houve uma fugaz tentativa de romper com a lógica colonial portuguesa. José Bonifácio de Andrada e Silva, primeiro ocupante do cargo de ministro dos Negócios Estrangeiros do Império do Brasil, era favorável a relações estreitas com as Províncias Unidas do Rio da Prata. Ele chegou a defender uma confederação entre ambos Estados, com objetivos comerciais e ainda como garantia militar mútua contra ameaças de terceiros14. No entanto, por divergir do Imperador em questões internas, Bonifácio foi afastado do governo. Pedro I implementou, então, uma política externa priorizando obter o reconhecimento pelos países europeus da existência do Estado Monárquico brasileiro sob sua Coroa e reforçou sua autoridade sobre o território herdado do expansionismo colonial português. Essa política externa era antes dinástica do que nacional, e no sul foi aplicada a diretriz portuguesa de manter a fronteira na margem oriental do Rio da Prata. 

			O governo de Buenos Aires, por sua vez, em 1823 enviou Valentín Gómez ao Rio de Janeiro. Sua missão era a de reconhecer formalmente a independência brasileira, pois tacitamente isto já havia ocorrido, e obter a entrega pelo Brasil da Banda Oriental, o que foi recusado por Pedro I15. 
Em 1825, 33 revolucionários, vindos de Buenos Aires e liderados por Juan Antonio Lavalleja, desencadearam a luta contra o domínio brasileiro e solicitaram a incorporação da Banda Oriental às Províncias Unidas, o que foi aceito pelo Congresso de Buenos Aires. Pedro I reagiu e declarou guerra às Províncias Unidas. Este foi o único conflito militar na história das relações entre o Brasil e a Argentina, pois na queda de Juan Manuel de Rosas, em 1852, a ação militar brasileira foi secundária e não teve o caráter de enfrentamento entre dois Estados. Neste caso, províncias argentinas se levantaram contra o governador de Buenos Aires e ditador da Confederação e se aliaram ao Império brasileiro para vencê-lo.  

			A chamada Guerra da Cisplatina, na historiografia brasileira, ou Guerra del Brasil, na da Argentina, resultou antes das lógicas geopolíticas das antigas metrópoles do que dos interesses vitais dos dois novos países. No entanto, nela havia interesses de pecuaristas brasileiros e argentinos, que teriam ganhos econômicos com a posse da Banda Oriental. A falta de vitória militar decisiva por uma das partes criou condições para a intervenção diplomática do Reino Unido, cujo comércio era prejudicado pela continuidade da guerra. Ademais, não interessava ao governo britânico que apenas um país dominasse as duas margens do Rio da Prata e, portanto, controlasse o acesso de comerciantes ao interior da região platina16. 
A intervenção britânica impôs aos dois contendores a aceitação da Convenção Preliminar de Paz de 1828, criando a República Oriental do Uruguai. Sua independência passou a ser garantida, conforme esse documento, pelo Brasil, pelas Províncias Unidas e pelo próprio Reino Unido.

			 A atuação do Reino Unido na criação do Uruguai como Estado tampão resultou da preocupação de Londres em restabelecer a paz, pondo fim à perturbação do comércio marítimo no Atlântico Sul. A intervenção britânica tinha como objetivo pacificar a região e não o de promover a fragmentação política regional. Nas palavras de Tulio Halperín Donghi, a diplomacia do Reino Unido “no tenía motivo para temer la creación de unidades políticas más vastas, que ofrecieran a su penetración comercial áreas más solidamente pacificadas”17. A partir da década de 1840, há uma retração – que não significa ausência – das potências europeias dos assuntos latino-americanos, em virtude do incremento dos interesses comerciais do imperialismo europeu na Ásia e, ainda, da instabilidade da situação política europeia decorrente das revoluções liberais. Ademais, existia a rivalidade entre estas e delas com os Estados Unidos, que protegeriam a América do Sul “from any decisive foreign interference and made possible the development of a system of power relationships in the area”18. 
O subsistema platino de relações internacionais estava inserido na dimensão global liderada pelo Reino Unido, porém nele havia interesses específicos, que não estavam sob total controle das potências europeias, de seus dois polos da balança de poder, Buenos Aires e Rio de Janeiro, secundados pelos de Assunção e Montevidéu.

			A balança de poder pende para Buenos Aires

			A guerra contra as Províncias Unidas desgastou internamente Pedro I 
e seu governo autocrático, composto basicamente de portugueses. 
A oposição liberal no Rio de Janeiro fortaleceu-se e houve um levante político e social, a chamada Revolução do Sete de Abril de 1831, que o forçou a abdicar do trono brasileiro e partir para Portugal. Somente então o Brasil passou a ser governado por brasileiros e sua política externa foi definida a partir de interesses nacionais, e não dinásticos. Nesse mesmo ano de 1831, como consequência da evolução dos acontecimentos após o fuzilamento de Manuel Dorrego em 1828, foi criada a Confederação Argentina, que se tornou o mais poderoso polo geopolítico regional. 

			No Brasil, o príncipe herdeiro do trono, futuro Pedro II, era menor de idade, e, conforme determinava a Constituição, o país passou a ser governado por regentes nomeados pelo Poder Legislativo. O Período Regencial (1831-1840) vivenciou rebeliões armadas nas províncias, motivadas pela busca de maior autonomia política por elites locais ou de mudanças sociais, por parte de setores populares. Como resultado, os governos do Período Regencial não exercitaram uma diplomacia ativa no Rio da Prata, por carecerem de meios e de objetivos definidos para região, pois a instabilidade política interna inviabilizava a construção de consensos. O Rio de Janeiro não conseguia pôr fim à Revolução Farroupilha, iniciada em 1835 no Rio Grande do Sul e que, no ano seguinte, levou à declaração de secessão dessa província com a criação da República Riograndense. 
Os farroupilhas obtinham armas e cavalos nas províncias argentinas vizinhas de Entre Ríos e Corrientes e, para seus contatos externos, utilizavam o porto de Montevidéu, no Uruguai19.     

			Enquanto isso, nas Províncias Unidas do Rio da Prata, Bernardino Rivadavia, que, em 1826, fora eleito seu presidente, renunciou ao cargo em 1827, pondo fim à tentativa unitária iniciada em 1824. Ele foi sucedido por Manuel Dorrego, que reconheceu a autonomia das províncias argentinas e reassumiu o título de governador de Buenos Aires. O Exército argentino, que combatera na Banda Oriental, retornou a seu país no final de 1828 em duas colunas, e uma delas, comandada pelo general Juan Lavalle, dirigiu-se a Buenos Aires. Em nome dos unitários que haviam sido depostos, Lavalle fuzilou Dorrego e tomou o poder. Defendendo o federalismo, Juan Manuel de Rosas, estanciero e político, derrotou Lavalle e tornou-se governador de Buenos Aires no final de 1829. A junta de representantes da província outorgou-lhe poderes ditatoriais para pôr fim à anarquia política20.

			Rosas permaneceu como governador de Buenos Aires até 1852, exceto entre fins de 1832 e começo de 1835. Nesse ano, foi chamado de volta ao poder, em contexto de ameaça de guerra civil, e novamente recebeu poderes ditatoriais. Ele impôs-se no poder tendo como base de apoio a Igreja, o Exército e uma milícia pessoal, a mazorca, que atuava implacavelmente contra os opositores e a Igreja Católica. Rosas intensificou sua influência nas outras províncias e fortaleceu economicamente Buenos Aires, que, com lei aduaneira de 1835, monopolizou o comércio externo da Confederação e ficou com as rendas da aduana do porto da capital bonaerense. Essa lei proibiu a importação de uma série de mercadorias, favorecendo produtores bonaerenses, e elevou as taxas de importação sobre uma série de outros que, afinal, eram pagas pelos consumidores de todo o país21. O protecionismo rosista “actuaba en nombre del federalismo americano pero con comportamiento económico unitario que favorecía el puerto de Buenos Aires en detrimento de los provinciales”22.

			As províncias argentinas dispunham formalmente de ampla autonomia, e Juan Manuel de Rosas era um governador como os outros, exceto pela delegação que recebeu das demais províncias para ser o representante externo da Confederação. Utilizando-se da condição de encarregado dos assuntos externos, ele fortaleceu seu papel político e o de Buenos Aires, utilizando-se da autoridade para regulamentar o tráfego dos rios Paraná e Uruguai, e, “invocando os conflitos internos ou com o exterior”, estabeleceu restrições à navegação dessas vias fluviais, inclusive para as populações ribeirinhas23. Na prática, recorrendo a intrigas, conspirações e ao uso da mazorca, Rosas tornou-se ditador da Confederação.    

			Já no Uruguai, poucos anos após a independência surgiu a instabilidade política. O Estado uruguaio era resultado de uma trajetória de lutas políticas, “de un primer movimiento federal (artiguista) y de um segunto (Treinta y Tres) heredero de aquel, se constituyó, empero, bajo forma unitaria”. O país era escassamente povoado e houve uma “macrocefalia montevideana”, com as instituições estatais concentradas em Montevidéu, que era, ao mesmo tempo, capital e porto mais importante do país24. Em 1830, entrou em vigor a Constituição, elaborada por Assembleia Constituinte, e o primeiro presidente constitucional foi Fructuoso Rivera, um antigo colaborador do líder José Artigas, seguido em 1835 por Manuel Oribe. Ambos foram figuras aglutinadoras de grupos políticos que se tornaram, respectivamente, os partidos colorado e blanco. Em 1836, o colorado Rivera sublevou-se, com o apoio de unitários argentinos e revolucionários gaúchos – os farroupilhas –, contra Oribe, depondo-o em 1839, e tornou-se novamente presidente. Iniciou-se uma longa guerra civil, a Guerra Grande, que “fue simultaneamente um conflito nacional, regional e internacional”25. Oribe exilou-se em Buenos Aires, sendo recebido por Rosas como presidente legítimo do Uruguai, o que levou o governo colorado uruguaio a declarar-lhe guerra em fevereiro de 1839. 
A luta entre Rivera e Oribe entrelaçou-se com a luta entre os unitários e federalistas argentinos, sendo que os colorados identificavam-se com o pensamento liberal europeu, enquanto os blancos inclinavam-se para o nacionalismo americanista de Rosas26. A internacionalização das disputas internas uruguaias persistiria nas décadas seguintes, entrecruzando-se e opondo-se interesses de governos e de particulares da região, tendo como pano de fundo a definição dos Estados nacionais platinos.

			Na Confederação Argentina, devido à lei aduaneira de 1835, os navios mercantes de diferentes nacionalidades não podiam ingressar no rio Paraná e ter acesso às províncias argentinas do litoral fluvial ou ao Paraguai. Rosas recusou-se a fazer concessões comerciais aos franceses e, em retaliação, a Marinha francesa bloqueou o porto de Buenos Aires, sob o pretexto de proteger cidadãos dessa nacionalidade. O bloqueio durou dois anos e foi inútil, pois não houve alteração da política aduaneira rosista. Em 1839, com o apoio francês, iniciou-se a luta da Coalición del Norte contra Rosas, o qual venceu em 1841, tornando-se “la suprema fuerza política em toda la Confederación y su región circundante”. No processo de lutas, Buenos Aires construiu um numeroso exército que foi mantido e permitiu a Rosas tornar-se “un dictador militar cada vez más autónomo” dos fazendeiros bonaerenses, exportadores de carne seca para regiões escravocratas do Brasil, Caribe e Estados Unidos. A manutenção desse exército rosista demandou gastos crescentes e, na busca de mais rendas para sustentá-lo, o ditador reforçou o apoio aos blancos na guerra civil uruguaia, enquanto Rivera era apoiado por França e Reino Unido. Esse conflito interrompeu a entrada de mercadorias na Confederação vindas da capital uruguaia e robusteceu a importação delas pelo porto de Buenos Aires27. A existência dos Estados paraguaio e uruguaio constituía uma ameaça ao monopólio portuário de Buenos Aires, pois colocava em xeque a condição de rios interiores do Paraguai e do Uruguai, tributários do estuário do Prata, e, portanto, questionava a legitimidade da autoridade de Rosas para impedir sua livre navegação28. 

			Entre 1814 e 1840, a ditadura de José Gaspar Rodríguez de Francia isolou o Paraguai do mundo, como resultado da recusa paraguaia em subordinar-se ao centralismo de Buenos Aires no processo de independência da Espanha. O isolamento, por outro lado, favorecia a manutenção do poder despótico de Francia, cuja continuidade seria ameaçada se houvesse importação de mercadorias no país e a consequente circulação de ideias e estrangeiros em Assunção. A economia paraguaia encontrava-se sob controle do Estado e estagnou, pois o isolamento do país paralisou as exportações de erva-mate e tabaco, enquanto boa parte da população passou a produzir para consumo próprio, o que reduziu o comércio interno a nível mínimo29.

			O ativismo de Rosas em favor de Oribe contrastava com a neutralidade do governo regencial brasileiro na Guerra Grande. Isso apesar de o movimento secessionista da Farroupilha (1835-1844), no Rio Grande do Sul, manter vínculos com os colorados. Em 1840, uma composição intraelites, visando manter a integridade territorial do Império e sua ordem socioeconômica escravocrata e agroexportadora, antecipou a maioridade de Pedro II. Na primeira década do II Reinado consolidou-se o Estado monárquico centralizado e, a partir de 1847, com a criação do cargo de Presidente do Conselho de Ministros, uma monarquia parlamentarista, contando com dois partidos políticos. O Partido Conservador tinha raízes predominantemente rurais e defendia a centralização política, inclusive como forma de manter a integridade territorial do país, enquanto o Liberal era simpático à descentralização, contando com apoio de setores políticos urbanos e de oligarquias rurais de algumas províncias. No geral, houve racionalidade na elaboração e execução da política externa do 
II Reinado, possível com os debates e decisões institucionais da Seção dos Negócios Estrangeiros no Conselho de Estado e no Parlamento. 
A execução dessa política era viabilizada por contar o Ministério dos Negócios Estrangeiros com diplomatas estáveis, que compunham uma carreira, além da participação de expoentes políticos em missões transitórias. Ademais, a melhora das finanças públicas, resultante do crescimento da agroexportação, proporcionou recursos financeiros para exercitar uma diplomacia ativa no Rio da Prata30.  

			Dois dos maiores desafios que o governo imperial tinha pela frente, no início da década de 1840, eram enfrentar a pressão britânica para renovar os privilégios do Tratado Comercial de 1827 e pôr fim à Revolução Farroupilha no sul do país. Os revolucionários obtinham recursos e refúgio no Uruguai, onde tinham relações amistosas com o presidente Rivera, e em território argentino. Em 1842, Bento Gonçalves, presidente da República de Piratini, dos farroupilhas, e Pedro Ferré, governador de Corrientes, assinaram um tratado de aliança contra Rosas, ao qual pretendiam incorporar a província de Entre Ríos. Em fins de outubro desse ano, Rivera realizou o Congresso de Paysandú, do qual participaram Bento Gonçalves, Pedro Ferré, Juan Pablo López, pela província de Santa Fé, e José María Paz, por Entre Ríos, a fim de constituírem uma federação contra Rosas, iniciativa que contava com a simpatia da França e do Reino Unido31. Em 6 de dezembro, Rivera foi derrotado na batalha de Arroyo Grande pelo governador de Entre Ríos, Justo José Urquiza, inviabilizando-se essa federação, e os blancos sitiaram Montevidéu a partir de fevereiro de 185332.

			 Em 1843, Rosas surpreendeu o governo imperial ao propor-lhe uma aliança para pôr fim à guerra civil uruguaia. Era uma iniciativa lógica, pois o contexto ainda era potencialmente ameaçador para o ditador, e a aliança com o Império permitiria pôr fim à Farroupilha, já que era de sua conveniência pessoal, como charqueador, e dos pecuaristas, sua base de apoio, destruir a produção rival de charque no Rio Grande do Sul33. O término da Farroupilha isolaria os colorados e anularia o apoio destes e dos rebeldes riograndenses à oposição rosista em Corrientes. Para os governantes brasileiros, ainda sem política definida para o Rio da Prata, essa aliança foi interpretada como oportunidade para sufocar o movimento farroupilha e estabilizar politicamente o Uruguai. No Rio de Janeiro havia, mesmo, certa simpatia a Rosas por sua resistência às pressões britânicas, quando também o Império as sofria por exigir o Reino Unido o cumprimento do acordo para pôr fim ao tráfico de escravizados e, ainda, buscar manter os seus privilégios comerciais, obtidos em 1827. 

			O governo imperial era ocupado pelo Partido Conservador quando Pedro II assinou, em 24 de março de 1843, o Tratado de Aliança Ofensiva e Defensiva com a Confederação Argentina. Este foi enviado a Buenos Aires para ser ratificado por Rosas, que se recusou a fazê-lo sob o argumento de que nenhum acordo podia ser negociado sem a participação de Manuel Oribe. A posição militar vantajosa dos blancos no Uruguai e o fim da ameaça de intervenção anglo-francesa, assim como a pacificação interna da Confederação, explicam a negativa de ratificação por parte do ditador34.

			A recusa foi recebida no Rio de Janeiro como uma afronta ao jovem imperador. Foi interpretada, ainda, como demonstração de ter Rosas planos expansionistas quanto ao Uruguai e Paraguai, pela recusa em reconhecer a independência deste. O frustrado tratado de 1843 marca o surgimento da rivalidade entre o Brasil e a Argentina por motivos próprios da elite imperial, e não como herança do período colonial. Como consequência, a diplomacia do Partido Conservador fixou como objetivo inviabilizar o projeto expansionista de Rosas e, após a derrubada deste, transmutou-se em conter Buenos Aires no Rio da Prata, mediante o apoio às independências do Uruguai e do Paraguai. Do lado argentino, segundo Russel e Tokatlian, desde a independência a elite viu o Brasil como rival geopolítico35.

			No Paraguai, em 1840, morreu o ditador Francia e reuniu-se um Congresso Geral que decidiu, em 1841, que o país seria governado durante três anos por um Consulado. Este era composto por Mariano Roque Alonzo e Carlos Antonio López, que foram autorizados a reabrir o comércio exterior e estabelecer relações com outros governos. Em 1841, o Paraguai assinou com a província de Corrientes dois tratados, um de amizade e navegação e outro de limites. Rosas recusou-se a aceitá-los sob o argumento de que o Paraguai era parte da Confederação, e Corrientes não tinha autoridade para fazer tal negociação36.

			Em 1844 teve fim o Consulado, e Carlos Antonio López tornou-se presidente do Paraguai, representando um pequeno círculo de proprietários de terra e de comerciantes que sobreviveu à ditadura de Francia. Também López tornou-se governante autocrata (1844-1862), mas inovou ao abrir o país para o exterior, sob rígido controle estatal. Também em 1844, o Império reconheceu formalmente a independência paraguaia, e no ano seguinte o governo paraguaio assinou um tratado de aliança militar com a província de Corrientes contra Rosas, para impedir que este “continuasse no uso do poder despótico, ilegítimo e tirânico que se atribuiu”. López declarou-lhe guerra e enviou tropas para lutar ao lado dos correntinos, mas diferenças entre ambos levaram ao fim da aliança e, após uma mediação dos Estados Unidos, houve o cessar fogo entre as forças dos dois ditadores. Não se iniciaram, porém, negociações políticas entre Assunção e Buenos Aires, pois Rosas rechaçou a exigência de reconhecimento da independência paraguaia para iniciá-la37.

			Em 1844, o governo imperial enviou o marquês de Abrantes à Europa, com o pretexto de assinar acordos comerciais com os Estados alemães, mas, na realidade, para obter a cooperação do Reino Unido e da França para uma ação contra Rosas. Ele não foi bem sucedido, pois o governo britânico vinculou-a à concordância pelo Brasil em assinar novo acordo comercial e pôr fim do tráfico de escravizados38. De fato, o Reino Unido e a França não necessitavam do Brasil, e em 1845, na batalha de Vuelta de Obligado, belonaves britânicas e francesas abriram, com tiros de canhão contra posições de artilharia argentina, o rio Paraná à navegação. Imediatamente dezenas de navios mercantes, de diferentes nacionalidades, navegaram rio acima, e os comerciantes europeus descobriram inexistir um mercado consumidor significativo nas províncias argentinas do interior e no Paraguai. A diplomacia britânica se deu conta de que o acesso ao interior do Rio da Prata não valia o enfrentamento com Rosas e, mais, que este estabilizava a seu modo a política regional, o que era propício ao comércio. Em 1848, a Royal Navy pôs fim ao bloqueio de Buenos Aires, e logo depois a Marinha francesa fez o mesmo, em uma grande vitória de Rosas, pois os rios permaneceram fechados à livre navegação. Ele fortaleceu-se internamente, e no Rio de Janeiro havia apreensão de que pudesse, em aliança com os blancos, dominar o Uruguai e se voltar, em seguida, para desestabilizar o Rio Grande do Sul39.

			 No final dos anos 1840, França e Reino Unido retiraram o apoio militar e financeiro que concediam aos colorados sitiados em Montevidéu. Sem esse financiamento, o governo colorado do presidente Suárez não teria condições de sobreviver. O governo imperial, desde 1848 novamente ocupado pelo Partido Conservador, pressionado por essas circunstâncias e por estancieiros gaúchos – Oribe proibira o contrabando de gado uruguaio para o Rio Grande do Sul –, buscou ocupar o vazio deixado pelo recuo dos britânicos e franceses. O Brasil não estava preparado militarmente para enfrentar uma reação de Rosas caso desse apoio oficial a Suárez e, por isso, utilizou-se do banqueiro Irineu Evangelista de Sousa, futuro barão de Mauá. Este, em setembro de 1850, emprestou ao governo de Montevidéu a quantia de 18 mil pesos mensais, até agosto do ano seguinte40. O governo imperial preparou-se para a guerra reforçando as tropas terrestres nessa província e, ainda, a esquadra no Rio da Prata.

			 As medidas de Rosas para aumentar o controle sobre as províncias do litoral fluvial atingiram duramente suas economias, particularmente de Entre Ríos, o que tornou o porto de Montevidéu mais interessante para elas. O governador entrerriano Justo José Urquiza propôs ao Império uma aliança, que foi aceita, para pôr fim à guerra civil no Uruguai em favor do governo colorado. Ele reassumiu, em 1º de maio de 1851, a representação externa de Entre Ríos, até então delegada a Rosas. No final desse mês, esse caudilho assinou um Tratado de Aliança Ofensiva e Defensiva entre os governos de Entre Ríos, do Império e de Montevidéu. A finalidade declarada da aliança era a de manter a independência uruguaia, expulsando Oribe e a força argentina que o apoiava do território oriental e determinando que, em caso de oposição de Rosas à paz no Uruguai, os aliados se voltariam contra ele. As operações militares contra os blancos foram iniciadas por Urquiza em julho de 1851 e, no mês seguinte, o governador de Buenos Aires declarou guerra ao Império. Em outubro desse ano, Oribe rendeu-se a Urquiza, pondo fim à guerra civil uruguaia41.

			Ao terminar a Guerra Grande, o Uruguai “quedó desprotegido frente a la influencia política del Brasil que destrabó el conflicto, y por ende a sus intereses económicos, pero ratificado en su condición de país independiente y abierto al comercio europeo”42. A rendição de Oribe não alterou a dependência militar e financeira do governo uruguaio em relação ao Brasil, pois persistia a ameaça de Rosas. Nessas circunstâncias, os governos imperial e uruguaio assinaram cinco tratados – Aliança, Limites, Subsídio, Comércio e Navegação, e Extradição – dos quais três atendiam diretamente os interesses dos pecuaristas riograndenses. 
A fronteira foi definida pelo critério do uti possidetis; foram abolidos por dez anos a cobrança de impostos sobre a exportação de gado uruguaio para o Rio Grande do Sul, garantindo o fornecimento de matéria-prima a baixo custo aos charqueadores dessa província e, ainda, a possibilidade de estes solicitarem a devolução de escravizados que fugiam de suas propriedades para o Uruguai, onde inexistia a escravidão43. Sem recursos financeiros, o governo uruguaio recebeu do Império um empréstimo inicial de 128 mil patacões44 e, ainda, outro com prestações mensais de 60 mil patacões durante um ano, o que equivalia no total a uns 200 contos de réis, quando, para se ter uma noção de grandeza, era de 533 contos o orçamento da província do Rio Grande do Sul para o ano financeiro de 1852. Em 1851, os brasileiros eram proprietários de 428 estâncias no Uruguai, o que abrangia o equivalente a 30% do território do país, e, nos anos seguintes, manteriam envolvimento na política interna uruguaia45.

			A política do Império para o Rio da Prata passou a utilizar-se também de instrumentos financeiros, além dos políticos e militares. Desde o final da década de 1840 e até a Guerra do Paraguai, o governo imperial fez empréstimos financeiros a seus aliados na região, prática que ficou conhecida como a “diplomacia do patacão”.    

			A inversão da balança de poder: a hegemonia brasileira (1852-1876)

			Rosas declarou guerra ao Brasil em 18 de agosto de 1851 e, para enfrentá-lo, três meses depois foi assinado o tratado de aliança entre os governos brasileiro, uruguaio e os das províncias de Entre Ríos e Corrientes. Urquiza, comandante militar da Aliança, contou com empréstimo brasileiro; apoio da Marinha de Guerra imperial para o transporte de tropas pelo rio Paraná; e um regimento de cavalaria brasileiro, que se integrou ao Exército Aliado. Este derrotou o de Rosas na batalha de Caseros, travada em 3 de fevereiro de 1852, e o governante deposto asilou-se na Inglaterra. 

			A balança de poder no Rio da Prata inclinou-se em favor do Brasil, que, até 1876, foi hegemônico na região. Sua ação diplomática beneficiou-se da estabilização da política interna, consolidada com a presença de liberais no ministério do conservador Honório Hermeto Carneiro de Leão, o marquês de Paraná. No plano internacional, a efetivação pelo Brasil do fim do tráfico de escravizados, em 1850, normalizou as relações entre o Império e o Reino Unido, embora elas tivessem percalços futuros que levaram a seu rompimento em 1863. No plano regional, o poder do Império contrastava com a debilidade política e financeira do Uruguai e com a existência de dois Estados argentinos rivais entre si, a Confederação, com sede na cidade de Paraná, e Buenos Aires. A resistência à hegemonia brasileira veio do Paraguai, de forma calculada e cautelosa, durante o governo de Carlos Antonio López e foi alterada para a confrontação por seu sucessor, Francisco Solano López, ao desencadear a guerra ao Império em 1864.

			A derrota de Rosas em Caseros não levou Buenos Aires a subordinar-se ao governo de Paraná, que representava as demais províncias. Os anos de disputa entre ambas as partes tinham criado a ilusão de haver um equilíbrio de forças entre elas, mas a realidade era que Buenos Aires prosperou mais rapidamente do que as outras províncias, proporcionando-lhe condições de tornar-se autônoma em relação à Confederação46. Ao Império não interessava a fragmentação argentina, mesmo se aparentemente ela favorecesse a hegemonia brasileira no Prata. Afinal, uma das preocupações dos governos brasileiros desde a década de 1840 era a de manter a normalidade no Rio Grande do Sul. A instabilidade política e conflitos entre províncias argentinas, resultantes dessa desintegração, ameaçariam a livre navegação fluvial e repercutiriam no Rio Grande do Sul e no Uruguai. No plano financeiro, por outro lado, um Estado argentino organizado e contando com os recursos de Buenos Aires poderia saldar mais brevemente o empréstimo feito em 1852 pelo tesouro brasileiro a Urquiza47.

			O Império manteve relações com Buenos Aires e a Confederação, evitando tomar partido no conflito político entre as duas partes, embora até 1857 estivesse mais próximo do governo de Paraná. Este não foi cobrado de sua dívida com o Brasil e recebeu empréstimo brasileiro adicional de 300 mil patacões nesse ano. Sem essa quantia, Urquiza dificilmente poderia enfrentar e vencer as tropas do general Bartolomé Mitre, em 23 de outubro de 1859, na batalha de Cepeda48. Simultaneamente, a Confederação e José Maria da Silva Paranhos, enviado especial do governo imperial ao Rio da Prata em 1857, assinaram uma Convenção Fluvial em complementação ao Tratado de Amizade, Comércio e Navegação de 1856, bem como um Tratado de Limites, que não foi ratificado pelos congressistas argentinos por não aceitarem o princípio do uti possidetis. Em acordo sigiloso, o governo da Confederação concordou em reclamar ao presidente Carlos Antonio López a abertura do rio Paraguai à livre navegação, que fora dificultada para belonaves brasileiras, e apoiar militarmente o Brasil, para pressionar esse governante. A informação desse apoio foi, convenientemente, conhecida em Assunção antes da chegada de Paranhos. Este obteve do governo paraguaio a implementação da livre navegação como fora estabelecida em 1856 no Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, data esta em que também se concordou em uma moratória de seis anos para se negociar os limites entre os dois países49.

			Quanto ao Uruguai, em 1853 os colorados rebelaram-se contra o presidente blanco Juan Francisco Giró, que chegara ao poder após um acordo entre os dois partidos políticos do país. Ele tomou medidas que lhe criaram diferentes inimigos e, sem conseguir manter a ordem, renunciou e foi substituído por um triunvirato, composto por Fructuoso Rivera, Venancio Flores e Antonio Lavalleja. Este faleceu logo em seguida e Rivera morreu em janeiro de 1854, restando Venancio Flores no governo50. 
A instabilidade política continuou, e Flores solicitou a intervenção de forças brasileiras, no que foi atendido. O Tratado de Aliança de 1851 determinava o apoio do Império quando solicitado pelo governo do Uruguai, mas essa intervenção contribuiu para que os blancos e colorados mais conservadores se levantassem contra Flores. Nessas circunstâncias, foi divulgado um manifesto de Andrés Lamas, político e diplomata, defendendo uma política de “fusão de ideias”, em que os interesses nacionais se sobrepujassem aos partidários. O manifesto condenava o caudilhismo e defendia “el predomínio del núcleo dirigente urbano (‘los doctores’) sobre el medio rural anarquizado (los gauchos)”. Em resposta, Venancio Flores e Manuel Oribe assinaram o Pacto de la Unión e apoiaram Gabriel Antonio Pereira para presidente da República, que exerceu o cargo entre 1856 e 1860, e as tropas brasileiras retiraram-se do país51. No mandato de Pereira, o banco de Irineu Evangelista de Sousa, o barão de Mauá, instalou-se em Montevidéu. Essa instituição financeira teve agências em várias cidades brasileiras e em Montevidéu, Paysandú, Salto, Buenos Aires e Paraná. 
O banco Mauá & Cia. tornou-se o maior emissor de dinheiro no Uruguai e, ainda, o principal credor do governo uruguaio52.  

			A importância do Uruguai para a situação política interna brasileira foi exposta em debates na Câmara dos Deputados em setembro de 1853, após a queda de Giró da presidência uruguaia. O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Limpo de Abreu, respondeu à crítica de deputados liberais quanto à concessão de novo empréstimo ao Uruguai e lembrou que, pelo Tratado de 1851, o Brasil assumiu o compromisso de intervir com forças militares no país no caso de rebeliões contra a autoridade do governo legal uruguaio. Argumentou ser preferível usar recursos financeiros para apoiar a ordem pública no Uruguai do que intervir militarmente, com gastos e custo político maiores53. O deputado Pereira da Silva, relator do pedido de empréstimo, defendeu-o como instrumento para evitar que o Uruguai retornasse aos “horrores” das lutas intestinas. O deputado lembrou que o Estado oriental era limítrofe com o Rio Grande do Sul, “província guerreira e belicosa [e] a anarquia lavra, passa fronteiras, é epidêmica e contagiosa”. A alternativa ao empréstimo, argumentou Pereira da Silva, seria aumentar o número de tropas no Rio Grande do Sul, o que talvez tivesse maiores custos do que o de novo empréstimo, o que, afinal, foi aprovado54.

			Na década de 1850, o Império do Brasil alcançou importantes objetivos no Rio da Prata: evitou o risco de intervenção de interesses políticos externos no Rio Grande do Sul; obteve a livre navegação dos rios internacionais platinos, em acordos com os governos de Montevidéu, Buenos Aires, Paraná e Assunção; e, ainda, definiu a fronteira com o Uruguai, utilizando o critério do uti possidetis. Este foi aceito pelo governo da Confederação e, apesar de seu Congresso o recusar, serviu como precedente para, quatro décadas depois, fortalecer esse critério na solução dessa questão. O Império tornou-se hegemônico no subsistema platino de relações internacionais, alcançando seus objetivos maiores em troca de concessões menores, encontrando, porém, resistências do Paraguai.

			Após a queda de Rosas em 1852, a Confederação Argentina reconheceu o Paraguai como Estado soberano e garantiu-lhe a liberdade de navegação fluvial. Desse modo, o país guarani passou a ter acesso ao oceano Atlântico e ao comércio com países europeus. Ao abrir a economia paraguaia para o exterior, sob rígido controle estatal, Carlos Antonio López procurava modernizá-la e fortalecer o país militarmente, o que permitiria melhor resistir às pressões brasileiras e argentinas para a definição de fronteiras. A organização econômica anterior, autárquica, fora útil à defesa da autonomia paraguaia, mas tornou-se, na década de 1840, fator limitante à atividade produtiva e à defesa do país, pois inviabilizava o acesso a conhecimento técnico, máquinas e armamento moderno. O Paraguai não só retomou o comércio exterior, como enviou jovens para estudarem na Europa, ao mesmo tempo em que importou técnicos e equipamentos, basicamente britânicos55. A política externa de López tornou-se ativa, agindo cautelosamente na defesa dos interesses paraguaios frente às demandas de países vizinhos mais poderosos. 

			Até 1852, os governos do Império e do Paraguai privilegiaram nas suas relações cuidar da ameaça comum representada por Rosas. Após a queda do ditador argentino, os temas bilaterais ocuparam as relações entre os dois países, e as divergências afloraram, principalmente quanto à definição de fronteira. Esta era pleiteada pelo Paraguai, com base em títulos da época colonial, no rio Branco, enquanto para o Império, recorrendo ao uti possidetis, ela deveria ser no rio Apa. O governo de Carlos Antonio López tentou condicionar a livre navegação do rio Paraguai por embarcações de bandeira brasileira à aceitação pelo Império da fronteira no rio Branco. 
A resposta do governo imperial foi enviar, como já exposto, José Maria da Silva Paranhos em missão ao Prata, e em Assunção, em 1858, ele obteve o restabelecimento da livre navegação dos rios Paraguai e Paraná56.

			Do exercício da hegemonia brasileira no Rio da Prata fazia parte o delicado jogo diplomático de o Império manter a neutralidade na disputa política entre a Confederação e Buenos Aires, relacionando-se com ambos os estados, ainda que fazendo empréstimos ao governo de Paraná. No final da década de 1850, porém, o caudilho entrerriano Urquiza começou o movimento de afastar-se do Brasil e aproximar-se do Paraguai, como resposta à recusa do Império em apoiar militarmente a Confederação contra Buenos Aires e em conceder nova solicitação de empréstimo, no valor de um milhão de pesos fortes57. Pouco depois, diferentes eventos políticos nacionais repercutiram no status quo do subsistema de relações internacionais platino.

			Em 17 de setembro de 1861, na batalha de Pavón, o exército de Buenos Aires, liderado por Bartolomé Mitre, venceu o da Confederação, comandado por Urquiza. Há diferentes interpretações sobre os antecedentes e, mesmo, quanto ao resultado da batalha, mas não se questiona que ela viabilizou o surgimento da República Argentina, sob hegemonia portenha. Sob as regras eleitorais da Confederação, o Colégio Eleitoral elegeu Mitre, candidato único, como primeiro Presidente da Argentina, e ele tomou posse em 12 de outubro de 1862. Em maio deste ano, no Brasil, o Partido Conservador foi substituído no poder pela Liga Progressista, composta por liberais e dissidentes conservadores, que governou o país até 1868. No Paraguai, Carlos Antonio López morreu em 10 de setembro, também de 1862, e seu filho Francisco Solano López substituiu-o no poder.

			No Uruguai, em 1860, Bernardo Berro assumiu a presidência da República. Ele tinha sido ministro do governo de Manuel Oribe durante a Guerra Grande e, como presidente, implementou medidas que enfraqueciam a presença brasileira no país. Seu governo denunciou o Tratado de Comércio e Navegação de 1851, eliminando os privilégios comerciais brasileiros, e suprimiu as garantias das rendas aduaneiras uruguaias dadas para obter empréstimos do Império. O governo uruguaio também passou a cobrar impostos pelo gado uruguaio levado ao Rio Grande do Sul, reforçou a proibição da escravidão em seu território e passou a considerar homens livres os escravizados que fugiam do Rio Grande do Sul para o território oriental.  

			Por outro lado, o surgimento da República Argentina unificada, com a manutenção da renda aduaneira nos cofres da província de Buenos Aires, levou a oposição federalista a ver o porto de Montevidéu como alternativa para o comércio exterior das províncias do interior. Alternativa esta que também parecia ser a opção natural para o Paraguai, tendo em vista sua necessidade de um porto marítimo para dar continuidade ao movimento de inserção no comércio internacional. Criaram-se interesses comuns entre federalistas argentinos, o governo paraguaio e o do presidente Berro, o que constituiu uma ameaça à consolidação do Estado argentino centralizado.  O governo Mitre viabilizou, então, que os colorados uruguaios exilados em Buenos Aires se organizassem e invadissem o Uruguai em março de 1863 para derrubar o presidente Berro, iniciando uma guerra civil. Nesta, fazendeiros riograndenses colocaram-se ao lado dos rebeldes colorados liderados por Venancio Flores e reclamaram apoio do governo brasileiro. Pela primeira vez, o Rio de Janeiro e Buenos Aires tinham interesse comum no Uruguai, e na vitória dos colorados, pois o governo uruguaio tornara-se potencialmente desestabilizador para a ordem política argentina, e, contra ele, estancieiros riograndenses solicitaram a intervenção do governo imperial. Os governantes uruguaios, por sua vez, recorreram a Francisco Solano López, sob o argumento de que, caso os rebeldes colorados fossem vitoriosos, Brasil e Argentina voltar-se-iam militarmente contra o Paraguai, e, aparentemente, o líder paraguaio se convenceu disso ou teve interesse em se convencer58.

			Documentação de diferentes origens demonstra que não havia planos de ação militar da Argentina ou do Brasil contra o Paraguai. As intenções do governo imperial, ao intervir no Uruguai, eram as de atender as demandas dos estancieiros gaúchos, tratados com cuidado pelo Rio de Janeiro desde a Farroupilha, e de impedir que o Estado oriental saísse da órbita da influência do Império. Já para o governo Mitre, a vitória dos colorados no Uruguai reforçaria poder central argentino sobre a oposição interna federalista. No entanto, para Solano López, a deposição do governo uruguaio inviabilizaria o uso de Montevidéu para o comércio exterior paraguaio, mantendo-o dependente do porto de Buenos Aires. Para dar continuidade à modernização da economia paraguaia era necessário ampliar o seu comércio externo, de modo a obter divisas para importar tecnologia, levando o Paraguai a ter maior interesse nas questões do Rio da Prata, que se tornou seu Lebensraum59. Uma vitória dos colorados de Flores dificultaria ao Paraguai obter esse espaço e tornar-se o polo de uma aliança regional, composta por federalistas argentinos e blancos uruguaios que buscavam alternativa à dependência da Argentina ou do Brasil.

			Após assumir o poder, Francisco Solano López reforçou a militarização da sociedade paraguaia. Em 1864, o exército paraguaio era numericamente superior ao dos países vizinhos, apesar de a população paraguaia ser de umas 400 mil pessoas, enquanto a do Brasil era de uns 9 milhões e da Argentina, pouco mais de 1,7 milhão. O contexto platino e a necessária ampliação do comércio internacional paraguaio levaram Solano López a tentar alterar a balança de poder no Rio da Prata, claramente inclinada em favor do Império. A hegemonia imperial estava debilitada por questões internas brasileiras; pela ação do governo uruguaio, ao pôr fim aos privilégios dos estancieiros riograndenses no seu território; e pelo afastamento de Urquiza em relação ao Império. O líder entrerriano prometeu a Solano López apoiar uma diplomacia paraguaia ativa nos assuntos platinos, e este ditador, ao contar também com os blancos uruguaios, resolveu confrontar o Império no Uruguai. Em agosto de 1864, o governo paraguaio protestou contra a ameaça do Império de intervir militarmente no Uruguai, pois seria “atentatória do equilíbrio dos Estados do Prata”, de interesse paraguaio, e afirmou não assumir a responsabilidade pelas consequências se houvesse esse ato brasileiro60. As tropas brasileiras entraram no Uruguai, e Solano López desencadeou a guerra contra o Império, tomando-o de surpresa61, ao invadir o Mato Grosso em dezembro de 1864. Em abril de 1865, a província de Corrientes foi invadida por tropas paraguaias, o que levou à assinatura, em 1º de maio de 1865, do Tratado da Tríplice Aliança, entre o Império, a Argentina e o Uruguai, pois neste a guerra civil terminara e Flores era o presidente do país.

			A Guerra do Paraguai teve características únicas em relação às que a antecederam na região e foi travada com enormes dificuldades e sacrifícios pelas partes envolvidas. As forças aliadas enfrentaram grandes desafios logísticos; desconheciam o terreno em que avançavam; careciam de unidade de comando até o final de 1866; e, ademais, enfrentaram a bravura e a resiliência dos combatentes paraguaios. Apesar de seu despreparo militar inicial, o Império brasileiro montou, em plena guerra, um exército e uma esquadra modernos; mobilizou mais de 100 mil homens, apesar das resistências ao recrutamento; comprou armamento; construiu navios de guerra fluviais; e sustentou essa força de combate a milhares de quilômetros do Rio de Janeiro durante cinco anos. No plano político, o Império manteve alianças com os governos argentino e uruguaio, concedendo-lhes empréstimos, e utilizou sua capacidade diplomática para se contrapor à simpatia ativa pela causa paraguaia por parte dos Estados Unidos, de países andinos e de jornalistas e intelectuais na Europa. O Estado monárquico mobilizou todos os seus recursos, materiais, financeiros e políticos, e liderou a aliança que venceu a guerra, superando a mais séria contestação à sua hegemonia no Rio da Prata.

			Ao final da guerra, apresentou-se, porém, outro desafio à continuidade dessa hegemonia. Em 1868, no Brasil, retornou ao poder o Partido Conservador, enquanto na Argentina a Presidência da República foi assumida por Domingo Faustino Sarmiento. Ambos desconfiavam mutuamente das intenções do outro em relação ao futuro do Paraguai, e apenas aguardavam o fim do conflito para, desaparecido o inimigo comum, pôr fim à aliança. Para o governo Sarmiento, o Império queria fazer do Paraguai um protetorado, enquanto para o governo imperial, ocupado pelos conservadores, o presidente argentino tinha o objetivo de torná-lo província argentina62. Embora a Argentina e o Brasil não tivessem tais projetos, suas diplomacias projetaram uma sobre a outra intenções expansionistas e reagiram como se isso fosse a realidade. No entanto, em certos círculos políticos argentinos havia certo sentimento de ser inviável a continuidade do Paraguai independente, devido à destruição do país causada pela guerra.

			O fato é que se criou um clima de rivalidade, entre os governos brasileiro e argentino, quanto à influência do outro no Paraguai, e a diplomacia imperial manobrou para evitar que a Argentina obtivesse a soberania sobre todo o território do Chaco, como estabelecia o Tratado da Tríplice Aliança. Este determinava que os países aliados assinariam em conjunto, solidários entre si, os tratados de paz com o Paraguai. Contudo, os conservadores no poder no Rio de Janeiro estavam convencidos de que, em algum momento, haveria uma guerra entre Brasil e Argentina, por iniciativa de Buenos Aires. Por esse motivo, não desejavam a ampliação da fronteira brasileiro-argentina e defendiam que o território chaquenho argentino alcançasse apenas até o rio Pilcomayo. Ademais, os conservadores raciocinavam que um Paraguai com território reduzido pela perda do Chaco seria de mais fácil absorção pela Argentina63. Daí a diplomacia imperial romper informalmente com a Tríplice Aliança e assinar, em 1872, o Tratado de Paz com o Paraguai, que se tornou, na prática, um protetorado do Império. Este alcançou, então, seus objetivos em relação ao país guarani: as fronteiras foram definidas conforme o pleito brasileiro formalizado duas décadas antes, no rio Apa, e ficou garantida a livre navegação dos rios internacionais.

			Esse tratado gerou enorme reação contrária em Buenos Aires, e chegou--se a falar de guerra contra o Império. Ela não ocorreu, porque, no Rio de Janeiro e em Buenos Aires, líderes políticos moderados se manifestaram em favor da conciliação; por não ter a Argentina uma marinha de guerra, enquanto a do Império era capaz de bloquear o porto de Buenos Aires; e, ainda, por estar o Exército argentino ocupado em sufocar um levante na província de Entre Ríos. Ademais, a Argentina enfrentava tensões externas, com a Bolívia reivindicando a posse do Chaco e o Chile ameaçando ocupar a Patagônia64. Com a posse de Nicolás Avellaneda na presidência da Argentina, em outubro de 1874, a diplomacia argentina retomou as negociações com o Brasil e o Paraguai e contornou os obstáculos criados pelo governo imperial para uma negociação direta, sem a participação brasileira, entre Buenos Aires e Assunção. Em 3 de fevereiro de 1876, o chanceler argentino Bernardo de Irigoyen e o representante paraguaio Facundo Machaín assinaram os Tratados de Paz, Limites, Amizade e de Comércio e Navegação, que definiu o rio Paraguai como limite entre as duas Repúblicas e como argentinos os territórios das Missões e do Chaco Central. Ficou com o Paraguai o território chaquenho entre a Bahía Negra e o rio Verde, a parte fronteiriça com o Brasil. A área entre os rios Verde e Pilcomayo foi levada à arbitragem dos Estados Unidos e, em 1878, ela foi declarada paraguaia pelo laudo arbitral do presidente Rutherford Hayes. 

			*******

			A balança de poder no Rio da Prata, durante o século XIX, caracterizou--se por ser bipolar e permanentemente desequilibrada. Até 1851, ela pendeu a favor de Buenos Aires, pois o Uruguai estava se construindo como país; o Paraguai permaneceu isolado no interior do continente, e o Império do Brasil, ocupado com suas lutas internas no Período Regencial. O governador bonaerense Juan Manuel de Rosas utilizou-se da força militar e da posição estratégica de Buenos Aires para dominar a região, impondo-se às províncias do interior argentino, bloqueando o acesso do Paraguai ao mar, não aceitando sua independência e interferindo na guerra civil uruguaia.  

			O Império do Brasil era o outro polo na balança de poder no Rio da Prata. A partir do final da década de 1840, o governo imperial, ocupado pelo Partido Conservador, articulou-se com setores oposicionistas a Rosas. O desequilíbrio da balança de poder em favor deste começou a reduzir-
-se devido à estabilidade política interna brasileira, obtida com o Estado Monárquico parlamentarista; ao crescimento da economia agroexportadora; ao término das fortes pressões britânicas contra o Império, ao este pôr fim ao tráfico de africanos escravizados; e ao recrudescimento da oposição das províncias do litoral fluvial a Buenos Aires. Rosas foi derrubado em 1852, e a balança de poder ficou fortemente inclinada em favor do Império brasileiro, que construiu, então, uma liderança regional baseada na hegemonia, tendo sido pontual o uso da dominação, com base na força direta, e, neste caso, em aliança com um grupo político local. Desafiada a condição hegemônica brasileira pelo Paraguai com uma guerra, o Império articulou e manteve, a duras penas, uma aliança político-militar para enfrentar Francisco Solano López e inviabilizou que este recebesse apoio efetivo de outros países. 

			Após a guerra e até 1876, utilizando-se de sua superioridade política, financeira e militar, o Império foi bem-sucedido em inviabilizar a posse de todo o Chaco pela Argentina. Durante quase três décadas de balança de poder a seu favor, o Estado monárquico alcançou os objetivos estratégicos que estabelecera dois decênios antes para o Rio da Prata: estabeleceu fronteiras a partir do critério do uti possidetis, exceto com a Argentina, mas havendo expectativa de negociações; Paraguai e Uruguai continuaram Estados independentes; e obteve a livre navegação dos rios internacionais da região. Em meados da década de 1870, agravou-se a crise fiscal e política do Império, enquanto a Argentina tornou-se país próspero, estável e militarmente forte. A partir dos anos 1880 e durante boa parte do século XX, a balança de poder no Rio da Prata foi claramente favorável à Argentina.          
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			Sociedade e guerra no Prata (1850-1870)1

			Vitor Izecksohn2

			La América del Sud es la tierra clásica 
de la guerra, en tal grado que ha 
llegado a ser allí el estado normal, 
una especie de forma de gobierno.

			(Juan Bautista Alberdi, El crimen de la guerra, 1870)

			Durante o século XIX, a região do Rio da Prata foi palco de uma série de embates. Das primeiras mobilizações contra as invasões inglesas em Buenos Aires e Montevidéu em 1806, até a conclusão da Campanha do Deserto em 1880, um conjunto de confrontos internacionais, guerras civis e campanhas contra grupos indígenas impactou a vida cotidiana, os arranjos entre as elites e as formas de organização dos Estados nacionais. 
A mobilização intermitente fragmentou as bases da autoridade, parcelando o exercício do poder e dificultando a formação de um sistema de Estados. 
A partir de 1850, essa realidade começaria a mudar na direção da centralização política, conectando de forma mais efetiva as províncias ao centro. As guerras da década de 1860 foram centrais para a conformação do poder político na região, impondo a realidade do Estado sobre lealdades locais ou transnacionais.

			Este artigo abordará as interações entre sociedade e guerra no espaço rio-platense, discutindo o papel das milícias, a resistência ao recrutamento e o impacto da militarização no desenho político e social. Explorarei a mobilização das populações para o combate, enfatizando suas consequências sobre a configuração do poder na região. Analisarei como o campesinato, as elites regionais, os habitantes das cidades e as organizações militares se relacionaram com a miríade de soberanias então existentes através das obrigações militares, assim como as estratégias de resistência e deserção que surgiram diante das políticas de recrutamento e disciplinamento militar maciço das populações rurais. O artigo trata de quatro países em formação, mas a situação das províncias argentinas constitui o centro da narrativa, principalmente pelas consequências do processo de unificação daquela república para a conformação do sistema de Estados e a organização dos modos de travar a guerra. 

			Antecedentes

			Região periférica e fronteiriça durante os dois primeiros séculos da colonização, o vice-reinado do Rio da Prata foi criado em 1776 como parte do esforço de reorganização das conquistas espanholas na América. Ato contínuo, o vice-reinado foi subdividido em oito intendências. Durante os 34 anos seguintes, as antigas repartições coloniais adaptaram-se a um precário processo de centralização que redirecionou o fluxo da prata e o funcionamento da burocracia3. O comércio da prata fortaleceu a posição portuária da capital e o aproveitamento das rotas do interior, particularmente dos rios navegáveis e de tropas de mulas4.

			O processo de integração foi interrompido pela crise do Antigo Regime espanhol, que começou mais cedo na região devido às invasões e subsequente expulsão das forças inglesas de Buenos Aires a partir de 1806. Esse evento deu início à precoce erosão da autoridade real5, desaguando na chamada Revolução de Maio, que depôs o vice-rei Baltasar Hidalgo de Cisneros e nomeou uma junta provisória de governo. As invasões inglesas de 1806 e 1807 desencadearam um processo de militarização, inaugurando uma nova fase da sociedade platina, que se reconfigurou em torno das estruturas de defesa. O envolvimento de setores populares e camponeses, por meio de recrutamentos muitas vezes forçados, gerou um novo desenho de lealdades políticas, com a população militarizada desempenhando um papel importante na definição dos rumos políticos. As guerras aceleraram a incorporação forçada de populações subalternas, como indígenas e camponeses, ao serviço militar, ajudando a moldar o caráter dos poderes provinciais emergentes.

			Com a implosão do Antigo Regime espanhol, resultante da invasão francesa, acelerou-se o processo de autonomização. A ordem colonial fora destruída, mas a constituição de um regime republicano enfrentaria uma série de desafios, que tornariam o período do pós-independência uma época de forte instabilidade, principalmente devido às diferentes concepções identitárias a respeito da natureza do poder e das formas de participação popular. A partir desse momento, iniciou-se a disputa entre compreensões distintas a respeito do futuro político da região. Esses eventos afetariam a província luso-brasileira do Rio Grande do Sul, cujas elites agrárias possuíam interesses no território oriental, relacionados à aquisição de terras e à livre circulação dos rebanhos6.

			A retroversão do antigo poder monárquico ao seio dos povos, primeiramente representados pelas cidades e, posteriormente, pelos estados provinciais que surgiram após a independência, transformou as forças militares num elemento vital para alcançar o domínio e a administração do território em sociedades de fronteira em expansão. Esse movimento gerou conflitos de jurisdição que inviabilizaram o processo de institucionalização de uma ordem centralizada. Uma característica dessas lutas era a dificuldade das múltiplas elites para chegar a um consenso a respeito da forma de organização política e da estrutura da nova nação. Para Jeremy Adelman, “[t]he revolutionary experience in the River Plate, unlike the United States or even France, did not forge a common set of political registers upon which to construct a national people whose own unity would serve as the social foundations for a national state”7.

			As disputas entre soberanias distintas levaram à formação de diversos estados provinciais, cuja autonomia comprometeu a formação de um Estado nacional forte desde o princípio8. Em meio à entropia institucional do pós-independência, emergiram chefes militares, tanto de origem rural, como urbana, comumente chamados “caudilhos”, que mobilizaram suas populações através do contínuo exercício da violência contra os adversários. A natureza do poder dos caudilhos é tema controverso. Na visão clássica, produzida a partir de autores ligados à denominada geração de 1837, eles foram associados à barbárie e ao despotismo pessoal. Como assinalou Domingo Faustino Sarmiento em obra clássica: “Nós queríamos a unidade na civilização e em liberdade; e nos deram a unidade na barbárie e na escravidão”9.

			Novas perspectivas, associadas à análise dos discursos políticos, das práticas eleitorais e das intervenções de grupos subalternos, contestaram a visão clássica do fenômeno, associando os caudilhos à história constitucional da região e conectando-os às complexas relações entre militarização e democratização, especialmente no que diz respeito à liderança exercida por aqueles indivíduos sobre as populações rurais, e o entendimento (e eventual atendimento) das demandas populares nas províncias. 
A emergência das províncias contribuiu para a erosão das práticas tradicionais de autoridade e submissão, substituídas paulatinamente pelo processo de militarização da sociedade. Por sua vez, as guerras também abriram novas oportunidades para setores antes marginalizados, como pequenos proprietários e militares de baixa patente, que ascenderam socialmente ao seguirem as tropas. A criação de novos grupos de poder no interior das províncias possibilitou inovações nas formas de competição política e econômica10.

			A guerra contra o Brasil entre 1825 e 1828 poderia ter constituído um momento de afirmação do poder central. Foi o primeiro conflito internacional entre Estados independentes nas Américas e gerou surtos de patriotismo que sugeriam uma nova fase do processo de institucionalização. O grupo unitário da província de Buenos Aires se propunha a liderar um renovado processo de centralização, mas vários desafios simultâneos demonstraram a incapacidade do governo daquela província para criar e abastecer um exército profissional de alcance nacional, que se associasse ao esforço por criar um Estado supra provincial, extraindo homens e recursos das demais províncias e consolidando uma ideia de nação mais consistente11.

			A constituição dessa força armada nunca foi consensual, levando várias lideranças locais a considerar que o exército constituído para enfrentar o poder brasileiro na Cisplatina pudesse se voltar contra as próprias províncias. Essas preocupações foram acompanhadas por deserções e revoltas contra o recrutamento, que retardaram a organização da força militar. As deserções afirmavam a identidade marcadamente local dos soldados em oposição a um conceito ainda abstrato de nação, que tinha dificuldade para se impor muito além da capital. 

			Por volta de 1828, exaustas pelo esforço contínuo, Buenos Aires e as províncias se separaram novamente, uma solução que reforçou os aspectos descentralizadores e oligárquicos da política platina. Como observado por Gabriel Di Meglio, “mientras el ejercito finalmente consolidaba su existencia lo demás empezaba a derrumbarse”. A partir de então, dissolveu--se, mais uma vez, a perspectiva de uma direção unitária para o processo de organização, com a ascensão dos federalistas, que formulariam um projeto alternativo de articulação entre a cidade portuária e as províncias nos anos seguintes12. 

			O caos subsequente levaria à ascensão da liderança de Juan Manuel de Rosas, uma solução hobbesiana para a entropia política e institucional que reinava na região13. O longo governo de Rosas permitiu certa estabilidade ao preço do congelamento do processo de unificação e da exclusão da oposição unitária. Através do poder pessoal, Rosas reorganizaria as relações entre a capital e as províncias segundo um complexo sistema de pactos interprovinciais, um movimento definido por Jorge Myers como “a via da autorização plebiscitária”14. Essa tênue estabilidade permitiu a lenta reintegração da economia pastoril ao mercado internacional, com o consequente fortalecimento dos grupos terratenentes da província de Buenos Aires, acompanhado por um disciplinamento profundo e brutal das populações camponesas, particularmente direcionado aos gauchos vagos, crescentemente constrangidos a incorporar-se tanto às estâncias como às milícias. Sob o regime de Rosas, o recrutamento militar tornou--se um mecanismo de controle social, usado não apenas para garantir a presença de soldados nos campos de batalha, mas também para subjugar grupos rebeldes e manter a ordem interna. Rosas, em particular, usou as milícias para consolidar o poder, enquanto a militarização tornou-se uma ferramenta para o disciplinamento da sociedade15.

			Simultaneamente, o final da Guerra Cisplatina comprometeu a subordinação de parte da liderança sul-rio-grandense ao Império. 
A perda da Cisplatina foi um duro golpe nos interesses da província e dos seus comandantes militares. Poucos anos depois, eclodiria a Revolução Farroupilha (1835), que constituiu um movimento de contestação das relações entre os dois polos, adquirindo contornos secessionistas. 
A reintegração da província em 1845 reforçou a posição intervencionista do Império no Prata, uma vez que a cavalaria gaúcha era elemento essencial dos esforços militares, mas também vinculou a política brasileira aos interesses imediatos (e nem sempre coincidentes) dos comandantes da Guarda Nacional daquela região16.

			Por volta de 1850, a solução rosista não mais respondia aos interesses dos grupos dirigentes agrários de Buenos Aires, simultaneamente, perdendo o apelo aglutinador para as províncias do litoral que o apoiavam. 
O descontentamento dos caudilhos litorâneos, capitaneados pelo governador de Entre Ríos, Justo José de Urquiza, até então um aliado do “Restaurador”, ecoava nas aspirações urbanas dos membros da chamada Geração de 1837, cujo projeto de nação buscava uma saída constitucional17. Os insurgentes receberam o apoio do Império, que enviou 4 mil homens como auxílio à força que derrotaria Rosas, pondo fim a 24 anos de comando do líder bonaerense e abrindo uma nova etapa no processo de organização política da região18. A queda de Rosas acenou com a possibilidade de um período prolongado de estabilidade, pautado por uma nova ordem política. Mas os eventos subsequentes demonstrariam que os novos tempos se caracterizariam por “um violento estado de paz”.

			Os Estados no Prata

			No início da década de 1850, apenas dois países da região apresentavam estados razoavelmente organizados: o Império brasileiro, cuja elite política centralizadora derrotara as últimas rebeliões separatistas; e o Paraguai, cuja autocracia, comandada por Carlos Antonio López, segundo ditador da república, dava passos importantes para um processo de modernização militarizada, controlado pelo Estado19. A despeito da manutenção da escravidão no pós-independência, os Estados brasileiro e paraguaio eram profundamente diferentes20. No Brasil, os presidentes de província, nomeados pelo ministério do Império, precisavam negociar com as oligarquias provinciais para capilarizar as políticas nacionais, uma ação nem sempre efetiva quando se tratava do recrutamento de soldados21. Reformas na educação militar conformaram um corpo de oficiais de características profissionais, mas o Exército imperial seguia pequeno e tinha suas funções compartidas com a Guarda Nacional, instituição de caráter local controlada pelos poderes regionais22. No Paraguai, a consolidação do Estado, ainda no longo governo de Jose Rodrigues de Francia (1811-1840), implicou no esvaziamento do poder dos Cabildos e na submissão de boa parte das elites urbanas ao crescente poder estatal. Esse movimento assemelhava-se ao antigo modelo bourbônico, ainda que sob uma orientação republicana, preocupada em cooptar o campesinato através do acesso às terras confiscadas aos opositores, uma estratégia que pode ser associada à constituição de um “governo de tipo paternal”23.

			Na segunda metade da década de 1840, enquanto o Brasil abandonava a política de neutralidade, o Paraguai permanecia isolado devido à turbulenta situação em curso nas províncias argentinas. Nesse contexto, C. A. López criou a Guarda Nacional e modificou a composição do corpo de oficiais, mas o exército era pequeno e mal aprovisionado. O Paraguai constituíra, a muito custo, uma soberania independente das facções argentinas em luta nas décadas anteriores, e buscava o apoio brasileiro para sustentar sua independência. Essa posição encontrava respaldo na diplomacia imperial, interessada numa situação mais equilibrada no Prata, que permitisse a livre circulação dos rios Paraná e Paraguai, fundamental para o acesso à província interiorana de Mato Grosso24.

			Nas províncias argentinas pós-Rosas, os esforços para construir uma república constitucional foram limitados pela dicotomia entre a cidade portuária e o interior, levando à constituição de dois Estados na década de 1850: a Confederação Argentina e o Estado de Buenos Aires. A divisão entre Buenos Aires e as províncias moldava o cenário político. Buenos Aires, por ser o centro do comércio internacional, dominava as políticas econômicas, gerando ressentimento entre as províncias, que viam suas economias locais sufocadas pelas políticas aduaneiras impostas pela cidade portuária. A disputa pelo controle econômico e político foi uma das principais forças por trás das guerras civis da década de 1850. O principal desafio das elites nacionalizantes nos dois polos argentinos passou pela questão de como obter o monopólio legítimo da coerção a partir de um sistema que tendera a atomizar a obediência e generalizar a ação armada25.

			A Confederação sofria com profundas diferenças regionais, espe-cialmente quando consideradas em relação aos recursos econômicos e às vinculações internacionais estabelecidas pelo Estado de Buenos Aires, muito mais homogêneo no que diz respeito à interação entre a liderança política e os objetivos constitucionais. O Estado de Buenos Aires também contava com uma burocracia mais consolidada, uma vez que era a província mais rica e possuía uma longa história administrativa. Além disso, as lideranças de Buenos Aires conseguiram operar uma diferenciação mais precoce que a sua rival entre as atribuições militares e as instâncias 
político-administrativas, circunstância que agilizou a administração interna e a mobilização de soldados. Finalmente, a plebe urbana e o campesinato se encontravam mais condicionados pelas obrigações do recrutamento que no período anterior, enquanto a Confederação dependia das forças arregimentadas pelos líderes provinciais, aglutinadas sob a liderança de Urquiza26. À rivalidade entre os dois, somavam-se os conflitos internos no interior das províncias, geralmente envolvendo a competição entre elites urbanas e lideranças rurais. Nessas condições, o apoio de Buenos Aires a determinadas facções locais da Confederação minava a força de caudilhos tradicionais, atraindo elites dissidentes para o projeto de nação dos liberais-unitários27.

			A instabilidade decorrente da dualidade institucional se refletia no Uruguai, ainda muito permeável às disputas internas na Argentina, portanto dividido por guerras entre facções e contando ainda com uma grande população de brasileiros emigrados. Em princípio, os colorados estavam identificados a um liberalismo modernizador, enquanto os blancos postavam-se numa posição mais tradicional, sustentando um conservadorismo de base rural, favorável a um governo centralizador, mas questões relacionadas à lealdade a líderes militares provavelmente contavam muito mais do que eventuais diferenças de orientação política28. O final da Guerra Grande (1839-1851) constituiu uma trégua que não encaminhou uma paz política consistente o suficiente para acalmar os ânimos dos dois partidos. Nessa conjuntura, a influência de Montevidéu sobre a política da campanha permanecia limitada. Tentativas de realizar “governos de fusão” entre os membros mais moderados das duas facções, implementadas na primeira metade da década de 1850, não funcionaram adequadamente. 

			As circunstâncias descritas nos parágrafos acima impactavam as populações dessas regiões de muitas formas, expondo as sociedades aos riscos inerentes à guerra, e à mobilização permanente de homens, gado e suprimentos, as famosas “exigências militares” de que nos fala Juan Carlos Garavaglia em artigo seminal, contribuindo para incertezas de formas de vida precariamente estabelecidas29. As exigências militares transformaram a economia rural e a solidariedade comunitária. Especialmente na província de Buenos Aires, o processo de proletarização rural alterou as dinâmicas de trabalho e as relações de classe no campo. Em meio às tensões, a perspectiva de unificação ainda constituía uma ficção geográfica, fazendo com que, tal como observado por Bragoni e Míguez, a concentração de atributos soberanos num Estado central permanecesse mais como uma hipótese do que uma realidade30. Nos 18 anos seguintes à batalha de Caseros, mudanças na correlação de forças transformariam as relações entre guerra e sociedade no Prata.

			Uma nova ordem

			Em fevereiro de 1852, uma coalizão integrada por líderes provinciais, intelectuais urbanos e o exército brasileiro depunha o governador de Buenos Aires, Juan Manuel de Rosas. Após a queda do ditador, os líderes provinciais iniciaram o processo de construção daquilo que o historiador Tulio Halperín Donghi definiu como “uma nação para o deserto argentino”31. A nova entidade política surgida desse movimento, a Confederação Argentina, constituiu uma experiência durante a qual a liderança federalista tentou conciliar liberdade e ordem sob um pacto constitucional estabelecido em 1853, tomando por base um convênio interprovincial, o acordo de San Nicolás, firmado em 1852. 

			Os federalistas que propuseram a Confederação pretendiam nacionalizar as aduanas provinciais e conter a influência de Buenos Aires, se possível federalizando a capital daquela província, reestruturando as relações entre Buenos Aires, o resto do país e as repúblicas vizinhas. Através de um Estado forte, a república federal deveria garantir a liberdade de navegação dos rios, o aumento do comércio e a integração do território com certa equidade. Para assegurar a pacificação do país e criar leis de aplicação uniforme em todo o território, os federalistas ratificaram uma nova Constituição em 1853, com vários elementos do modelo norte-americano, particularmente, da Constituição estadual da Califórnia de 184832. Nesse padrão, um governo central fortalecido surgia como a principal garantia da liberdade provincial. As lideranças de Buenos Aires recusaram-se a integrar a confederação e decidiram fundar seu próprio Estado independente. 

			Apesar dos esforços para construir um Estado viável, a nova Confederação Argentina acabou se desarticulando numa aliança frágil de províncias, centradas na liderança de Urquiza, o líder de Entre Ríos e presidente da nação até 1860. Uma questão geográfica também contribuiu para o insucesso: ao contrário dos estados norte-americanos, as províncias da Confederação careciam de portos oceânicos que lhes permitissem comerciar diretamente com os mercados internacionais. 
O controle do estuário do Prata por Buenos Aires limitava imensamente a capacidade da Confederação para uma vida autônoma. Além disso, a guerra intermitente entre as duas entidades políticas drenaria recursos essenciais à Confederação, cujo orçamento era incapaz de fazer frente às contínuas demandas impostas pelas frequentes mobilizações. Nos dez anos seguintes, vários enfrentamentos com o Estado de Buenos Aires tiveram lugar, incluindo: a incursão de Hornos em Entre Rios, a rebelião Hilario Lagos em Buenos Aires, invasões federais a Buenos Aires, além das batalhas de Cepeda (1859) e Pavón (1861), que implicaram no aumento da pressão militar sobre a população e no esgarçamento da sua capacidade fiscal.

			Aos poucos, o estabelecimento de novas alianças trouxe importantes facções provinciais para a órbita da cidade de Buenos Aires, fortalecendo sua influência. Após a batalha de Pavón (17/09/1862), uma Argentina unificada sob a liderança dos liberais-unitários tornou-se uma realidade tangível, ainda que os impulsos federalistas não tivessem se dissipado por completo33. A partir daí, as forças federais reticentes à integração foram enfrentadas militarmente num processo que enfraqueceu o federalismo como projeto político. 

			Os impactos da centralização na Argentina afetaram os arranjos de poder nas províncias, particularmente em relação aos alinhamentos transnacionais, como foi o caso frequente da aliança entre federalistas argentinos e blancos uruguaios34. O processo de unificação teria efeitos profundos e complexos nas sociedades do Rio da Prata. Dali por diante, a luta pela centralização do poder e pela formação de uma identidade nacional conviveu com a resistência de múltiplas realidades regionais e sociais, afetando com mais profundidade a política uruguaia, muito sensível às oscilações na república vizinha, e destruindo o Estado paraguaio.

			Quanto à nova liderança nacional, pode ser sublinhado que o fortalecimento de um Estado nacional comandado por Buenos Aires resultou de um misto de coerção e negociação, a partir da construção de um conjunto de atores e instituições em comum acordo com as elites provinciais, um exercício político de erros e acertos, emergindo através das interações entre províncias e governo central. 

			A partir de Pavón, as forças federais demonstraram uma grande dificuldade para operar dentro do novo território da soberania política nacional. O ocaso federalista se aprofundaria ao longo da Guerra do Paraguai, seja pela destruição de possíveis bases de apoio externas, seja pela incapacidade de construir uma oposição sólida em face das exigências que o conflito impunha aos sistemas de lealdade que sustentavam o federalismo no interior da república. Dessa forma, a Guerra da Tríplice Aliança permitiria a rearticulação do espaço platino, em direções que consolidariam a coordenação de Buenos Aires sobre as províncias. 

			Representação política, milícias e poder militar

			Uma característica da forma como a independência avançou na região foi a militarização da sociedade, envolvendo o recrutamento de uma parcela não desprezível da população. Tal como observado por Hilda Sabato, nenhum líder político podia abrir mão da mobilização miliciana, uma vez que essa ação constituía um recurso-chave para a intervenção pública, por representar um canal de transmissão do regime representativo, estruturado por um conceito de cidadão armado, no qual a participação eleitoral amalgamava-se com a defesa de uma concepção regional da pátria35. Evidentemente, é preciso relativizar o conceito de cidadania no contexto, dada a forte estratificação social na região, decorrente da constituição das oligarquias provinciais. Fato é que, dentre as várias concepções republicanas em curso, o apelo à cidadania armada, fosse na defesa das regiões-província ou de uma abstrata ideia de nação, foi elemento chave tanto para a manutenção do poder político dos grupos da elite, quanto no eventual encaminhamento de demandas populares.

			Desde o início do processo de independência, as disputas pela formação de governos locais implicaram competição por recursos, abarcando inicialmente as propriedades dos emigrados, para depois concentrar-se, paulatinamente, na espoliação de facções rivais. Essas disputas abrangiam, principalmente, terras, gado e cavalos, levando a contendas envolvendo a lealdade dos vizinhos e reforçando o papel das obrigações militares através de uma rede de autoridades que envolvia juízes de paz, comissários de polícia e comandantes militares. 

			Devido ao desmantelamento do controle social institucional resultante das guerras civis, o serviço em organizações armadas moldou as identidades pastoris. Esse serviço conformou uma forma específica de combate, a chamada “guerra de montoneras”, uma estratégia irregular centrada nas ações de cavalaria, que se arrastou pela região até a década de 1870. As guerras de montoneras e a ascensão dos chefes militares conhecidos como caudilhos possibilitaram diferentes articulações militares, respondendo a um cenário no qual se conjugavam crise fiscal e devastação econômica. Essa modalidade de combate também acentuou o peso das lealdades locais e regionais, a despeito das tentativas de se criarem identidades supra regionais, uma tarefa quase impossível em função da facilidade para se desintegrarem sob o efeito da constante resistência ao recrutamento. Por fim, o modelo de organização montonera e a precariedade do serviço influíram na dificuldade para implantar uma disciplina típica de exércitos regulares, pautada pela centralização de comando. O termo “exércitos de coalizão”, conceituado por Raúl Fradkin, descreve de maneira efetiva a operação de forças massivas, porém de curta duração, principalmente em função da matriz miliciana que as sustentava. Essas organizações não contavam, por exemplo, com sistemas de superintendência, dependendo de acordos com os vizinhos para o seu abastecimento; ou, simplesmente, recorrendo ao saque e à pilhagem dos adversários, estratégia que comprometia a efetivação de organizações disciplinárias eficientes36. Assim, as forças militares, especialmente aquelas recrutadas nas províncias, estavam longe de se constituir como organizações totais, no sentido atribuído por Ervin Goffman, enraizando-se na sustentação oferecida pelas sociedades provinciais37. Nesse contexto, os comandantes militares se tornam figuras essenciais para a organização do governo territorial, principalmente pela combinação de atributos guerreiros e administrativos.

			Os sistemas de recrutamento variavam bastante segundo a região. Na província de Buenos Aires, o esforço recrutador recaiu principalmente sobre os “vagos”, grupos de homens livres, sem vínculos profissionais permanentes, que habitavam a campanha. O foco incidia especialmente nos migrantes, que chegavam anualmente para trabalhar na colheita do trigo e, mais tarde, na tosa de ovelhas. Esses indivíduos raramente dispunham de uma rede de proteção, ou de relações familiares estabelecidas pelo casamento, portanto encontravam-se mais expostos às demandas por soldados. As autoridades justificavam a violência dos recrutadores como um remédio contra a ociosidade e a criminalidade, que associavam ao comportamento independente dos vagos. Segundo Ricardo Salvatore, as interpretações sobre o processo de proletarização podem ser divididas em três grupos:

			[...] algunos miembros de la clase dirigente veían los cuarteles como potenciales reformatorios de los vagos, ladrones e revoltosos. Para otros, estas instituciones representaban poco más que un drenaje de escasos recursos humanos, en perjuicio de la economía exportadora. Un tercer grupo de intérpretes encontró en las levas un mecanismo coadyuvante con la formación de un peonaje estable y dependiente en las estancias.38

			O controle da população camponesa operava a partir de um complexo sistema judicial e institucional que mostra uma linha de continuidade entre a década de 1820 e o período constitucional. A extração de homens envolvia juízes de paz, comissários de justiça e alcaides de jurisdição através de práticas que visavam principalmente os vagos solteiros, mas que podiam atingir os setores da plebe urbana e os pequenos proprietários domiciliados com família, conhecidos como “paisanos”. O recrutamento dos paisanos constituiu uma ameaça às atividades produtivas, tensionando as relações entre estancieiros e chefes militares. Um documento enviado por paisanos e publicado na Revista del Plata em 1854 exprime a insatisfação desse grupo em relação ao recrutamento: “Somos republicanos y nos tratan como a mulas, trapándonos los ojos para encajarnos los bastos”39.

			Um problema adicional para a segurança da província era a fronteira indígena, que demandava um esforço militar permanente e cuja segurança se viu enfraquecida permanentemente, devido à miríade de conflitos interprovinciais. As relações com os índios passaram por diversas fases, envolvendo parcerias e guerras intermitentes. As elites urbanas viam as sociedades indígenas como um obstáculo à expansão territorial e ao progresso econômico. Grupos indígenas, como os ranqueles e os pampas, organizavam incursões para recuperar terras e resistir à expansão das fronteiras. Mas o atendimento de demandas por ações mais efetivas na fronteira teria que esperar até a década de 1870, quando um Estado mais robusto, dotado de forças militares consistentes, empreendeu a chamada Campanha do Deserto, estendendo a fronteira através da incorporação definitiva da Patagônia e do Chaco, processo que abriu aquelas regiões à colonização, ampliando o extermínio e a desterritorialização dos povos originários40.

			Aos poucos, criou-se certa diferenciação e especialização, com processos distintos envolvendo milicianos e soldados. Os primeiros envolviam tropas de vizinhos, pequenos proprietários domiciliados com família, que cumpriam um serviço militar temporário, enquanto os soldados associavam-se ao serviço permanente e coercitivo. Após Caseros, os milicianos passaram a ser chamados de guardas nacionais, mas a aspereza do serviço e suas consequências para as vidas mais estabilizadas dos pequenos proprietários continuou sendo a mesma, implicando um contínuo temor de ser recrutado compulsoriamente, alarme que potencializava o poder protetivo das oligarquias latifundiárias no contexto de um conflito latente entre a coerção do recrutamento e as necessidades da produção agrária, degradando o status dos setores mais humildes41.

			Juan Carlos Garavaglia observou que, no período posterior a Caseros, houve uma intensificação do recrutamento sobre os paisanos, que passaram a constituir um alvo inevitável, sob a pressão conjunta da guerra entre o Estado de Buenos Aires e a Confederação e do serviço de fronteira42. Desertar era uma alternativa que tinha maiores chances de sucesso quando executada próxima aos locais de recrutamento, contando com a cumplicidade de estancieiros mais abastados ou de redes de proteção envolvendo familiares e amigos. León Pomer, em trabalho clássico sobre as guerras civis, observou que: “[L]a milicia es un flagelo conocido, más temido que la viruela o que el indígena”43.

			A deserção individual ou coletiva impunha uma série de problemas às autoridades devido tanto ao exemplo de desobediência quanto pela possibilidade de gerar uma cadeia posterior de crimes contra a propriedade. A deserção coletiva trazia o risco adicional da eclosão de revoltas que desafiavam a capacidade operacional do exército e aquilo que Rabinovich definiu como “a pedagogia da nação”44. Grupos de desertores eventualmente poderiam fortalecer uma facção rival na intensa política intraprovincial. A deserção, portanto, não constituía um passaporte para a liberdade, ou um retorno ao status quo anterior ao recrutamento – ela podia implicar em mudança de lealdade, abastecendo milícias rivais e convulsionando o cenário político. 

			Evidentemente, a questão da lealdade entre potenciais soldados e suas lideranças variou de província a província, constituindo um elemento relacional que dependia muito da eficácia das recompensas e da compreensão dos recrutados a respeito dos impactos imediatos da adesão para suas vidas. A percepção de defesa de um modo de vida foi provavelmente muito importante para a manutenção da lealdade, e essa prática foi mais comum nas regiões nas quais o serviço militar esteve vinculado ao carisma da liderança, como ocorreu em Entre Ríos, que constituía a provincial central e a base dos federalistas. Ali, devido à fraqueza dos poderes municipais, conformou-se uma rede de administração centralizada nas mãos do governador, cujas determinações se irradiavam através de uma cadeia de comandantes militares que funcionava a partir de um intercâmbio entre as obrigações militares e a aquisição de direitos, de proteção e de recompensa por parte da população, destacando-se o usufruto de terras e outros benefícios. Sarmiento observou com sarcasmo que 

			Así pues, en Entre Ríos sale a campaña todo varón viviente propietario o no, artesano, enfermo, hijo de viuda, hijo único, sin ninguna de las excepciones que las leyes de humanidad, de la conveniencia publica han establecido para la organización de la milicia45.

			Essa articulação reforçava a adesão dos habitantes à liderança de Urquiza, intermediada por uma cadeia de comandantes militares. Tratava--se, portanto, da província federal mais sólida, uma vez que suas forças estavam estruturadas numa matriz camponesa, em especial de vaqueiros e pastores, que, na opinião de Miguel Ángel Cárcano, eram “soldados custeados por su propia cuenta, que mismo [durante] los trabajos de la paz viviam preparados para la guerra”46. Este esquema funcionou até a década de 1860, quando mudanças nos termos de troca foram introduzidas, reforçando uma concepção de mercado para o acesso às terras que incidiu sobre o precário status da propriedade rural. Essas transformações diminuiriam paulatinamente o apoio dos camponeses a Urquiza, situação que se aprofundou com a insatisfação contra o recrutamento para a Guerra do Paraguai47.

			Enquanto as províncias argentinas viviam o ocaso do federalismo, o Paraguai aprofundava o processo de consolidação de um Estado dotado de grande capilaridade na sociedade. Através de um sistema ancorado na ação de juízes de paz e chefes militares, o governo central expandiu o controle sobre a sociedade para muito além da capital, através de um processo de homogeneização do espaço político delimitado institucional e administrativamente48. De fato, o peso das obrigações militares era menos rígido em função da inexistência de guerras externas ou conflitos civis, possibilitando ao governo empregar os militares em obras públicas executadas próximas aos locais de moradia, que aparentemente oneravam menos a sociedade. Essa especificidade aprofundava a lealdade da população, transformando o exército nacional num órgão de coordenação e controle associado ao governo. Luc Capdevila observou que a principal função do exército era o controle do espaço interno49.

			A acentuada capacidade estatal paraguaia ramificava-se por um território exíguo, com população reduzida e dotada de forte identidade nacional, fenômeno raro na região. Mas não se deve perder de vista as dimensões provinciais daquela experiência. Se internamente o governo paraguaio controlava a população e a economia, sua capacidade para influir nos eventos da região era diminuta, limitação que ficaria clara ao longo do grande conflito que enfrentaria com seus vizinhos.

			Expansão estatal, resistência e realinhamentos regionais

			A vitória em Pavón não foi o ponto final no longo processo de centralização argentino. O novo governo nacional, liderado pelos liberais de Buenos Aires, lançou várias campanhas militares para impor sua autoridade ao interior do país, configurando um ciclo curto de intensificação extrema das lutas políticas armadas. O avanço do controle dos liberais encontrou resistências que resultaram numa nova onda de guerras internas, algumas das quais devastadoras, levando as forças federalistas remanescentes a uma sequência de derrotas que destruiria física e politicamente aquele grupamento político. Nessas guerras, um exército nacional, mais bem armado e equipado, atuou ao lado de forças militares comandadas por líderes regionais aliados na repressão das forças de oposição. 

			O movimento mais famoso de contestação à nova ordem ficou conhecido como Revolución de los Llanos, envolvendo várias províncias do oeste e centro da Argentina. Naquelas províncias, forças milicianas organizadas por Ángel Vicente Peñaloza desafiaram o governo central a partir de abril de 1863. Penãloza, que fizera sua carreira como fazendeiro e chefe militar na região, sentia a erosão de sua base política e, após negociações infrutíferas com autoridades ligadas a Mitre, decidiu agir pela força, esperando o apoio de Urquiza, ou a possibilidade de negociar com o governo nacional em melhores condições. Partindo de sua província natal, La Rioja, as tropas lideradas por El Chacho marchariam para o sul, invadindo a província vizinha de Córdoba. Cerca de dois meses após o início das sublevações, as tropas rebeldes capturaram a capital daquela província. Faltava-lhes, entretanto, o apoio de outros grupos federalistas que pudessem romper o isolamento. Assim, os sucessos não duraram muito e, em pouco tempo, a sorte dos rebelados mudaria drasticamente. 

			No final do mês de junho, o general de origem uruguaia Wenceslao Paunero, chefe do Exército do Interior, para quem os gauchos “desde 1810 se han distinguido como nuestro cáncer social”, venceria os rebelados na batalha de Las Playas50. A derrota de Peñaloza sinalizou a crescente superioridade do Estado central para impor sua vontade ao interior. As tropas de Paunero, compostas de homens do exército de linha e alguns milicianos, eram numérica e tecnicamente superiores às dos rebelados. Derrotado em Mendoza, restava a Peñaloza retirar-se aos Llanos, de onde passou a organizar ações de guerrilha até ser vencido novamente na derradeira Batalha de Caucete, em princípios de novembro. Dias depois, em fuga, o caudilho seria capturado no vilarejo de Olta. Após render-se, El Chacho foi executado por seus captores51.

			No mesmo mês de abril de 1863, Venancio Flores, um líder colorado uruguaio que havia lutado junto a Mitre nas campanhas argentinas, iniciou uma intervenção contra o governo blanco no Uruguai. Flores possuía um alinhamento com os unitários, que envolvia um histórico de enfrentamento com os federalistas. Segundo Eduardo Míguez, a chamada Banda Oriental operou como uma parte do sistema político do Prata até 1870, e a presença de oficiais originários daquela república na outra margem do rio não foi inusual52. O caráter transnacional daquela intervenção fica mais evidente quando se considera os vínculos entre partidos e facções em ambas as margens, reforçando as conexões entre os acontecimentos. Havia estreitas relações entre blancos e federalistas, da mesma forma que os liberais de Buenos Aires viam com simpatia a ação dos colorados na outra borda do rio, quando mais não fosse, devido à presença de vários oficiais orientais nas campanhas travadas pelos liberais de Mitre na década anterior. Por sua parte, a imprensa de Entre Ríos deu grande destaque à guerra no país vizinho, especialmente ao chamado “massacre de Payssandú”, ressaltando a solidariedade com os blancos e criticando veladamente Urquiza por sua inação. A presença de muitos refugiados uruguaios contribuía para a indignação dos entrerrianos, cujos sentimentos antiportenhos eram antigos e persistentes53.

			A situação se complicava ainda mais devido à presença de uma grande população brasileira, originária do Rio Grande do Sul, no Uruguai. Os brasileiros constituíam entre 10% e 20% da população e controlavam cerca de 30% das terras uruguaias. O partido blanco tentou instituir uma política de nacionalização progressiva de fronteiras, que afetava a situação daquele grupo, ameaçando o controle dos movimentos de seus rebanhos e escravos através da fronteira com o Rio Grande do Sul. Os blancos também dificultavam a devolução de escravos fugitivos, protestando contra a ação de grupos sul-rio-grandenses que invadiam o território com a intenção de capturar esses indivíduos54. Evidentemente, a posição blanca afirmava a soberania daquela república, que havia abolido a escravidão na década de 1840, tornando o solo livre; enquanto as demandas brasileiras derivavam do tratado entre os dois países, assinado em 1851, que arbitrava a devolução. A questão dos escravos fugitivos constituíra-se num aspecto importante da política exterior do Império, cujo cumprimento dizia respeito a problemas relacionados ao prestígio brasileiro no exterior, posição relevante para a diplomacia imperial, particularmente sensível à questão escrava desde o final do tráfico atlântico a partir de 185055.

			

			Com o acirramento da luta no Uruguai, a situação dos brasileiros se deteriorou e subiu o volume da pressão de políticos e lideranças do Rio Grande do Sul para que o Império interviesse. Os sul-rio-grandenses pressionavam pelo apoio à rebelião colorada que também era do agrado dos comerciantes de Buenos Aires e dos grupos mitristas, ainda que o presidente argentino se declarasse neutro na questão do apoio governamental aos colorados. Mesmo dividido a respeito da conveniência da intervenção, o governo brasileiro alinhou-se às demandas de seus súditos meridionais, um movimento que convergiu com a posição argentina, cada vez menos indiferente à contenda. Em meio às tensões e pressionado pela corrente mais fundamentalista de seu partido, conhecida como “ultras”, o governo blanco tentava ganhar tempo, mas essa postura levou-o a se afastar da possibilidade de sair da crise através de negociações, à medida que enfraquecia sua posição militar no interior da república oriental, ao mesmo tempo em que alienava os setores mais moderados das duas facções.

			A intervenção brasileira no Uruguai, em agosto de 1864, e o apoio prestado a Flores ofenderam o governo paraguaio, governado por Francisco Solano López desde 1862. O Paraguai ratificara um tratado de defesa mútua com o Uruguai; consequentemente, López considerou a intervenção brasileira como um ato de guerra e uma ameaça à sua própria soberania nacional. Alfredo Mota Menezes analisou em detalhes a natureza da correspondência diplomática travada entre os emissários blancos e o governo paraguaio, observando que ambos os grupos se orientavam por uma identidade “conservadora” ou “paternal”, em oposição à percepção dos liberais argentinos como “anárquicos”.  Em carta enviada de Assunção, o representante blanco Juan José de Herrera argumentava que o governo Blanco buscava “estreitar as conexões que o liga a governos que professam e fomentam princípios de índole conservadora”. Para Menezes, a diplomacia blanca teria persuadido López sobre a importância do Paraguai como mantenedor de um suposto equilíbrio de Estados na região. Convencido do seu peso regional, o ditador decidiu agir56.

			O governo paraguaio reagiu à intervenção brasileira apresando o navio Marquês de Olinda, que levava o presidente da província de Mato Grosso, Carneiro de Campos, em novembro de 1864. Em dezembro, forças paraguaias invadiram o sudoeste da província de Mato Grosso. Em alguns meses a guerra envolveria a Argentina, cuja província de Corrientes seria invadida pelos paraguaios em abril de 1865, após ser negada a López a livre passagem de forças por aquela região. A questão do livre trânsito dos paraguaios criou divergências temporárias entre Mitre e Urquiza. Enquanto o líder entrerriano favorecia o pleito de López, o presidente se opôs, pensando provavelmente nas consequências que esse movimento traria para as relações com o Brasil. No entanto, após a declaração de guerra, Urquiza alinhou-se com os liberais na defesa do conflito contra o Paraguai, um apoio inequívoco que lhe levaria a um desgaste ainda maior na posição de liderança que exercia sobre as forças federais. Se os paraguaios, os blancos uruguaios e os federalistas argentinos tinham alguma expectativa a respeito da atitude que tomaria Urquiza, esta desvaneceu à medida que o chefe entrerriano se subordinou ao governo nacional, posição que manteria durante todo o conflito contra o Paraguai57.

			A Guerra da Tríplice Aliança emergiu de mudanças na estrutura regional de poder, cuja compreensão e rapidez provavelmente foram difíceis de abarcar. Durante a década de 1860, os paraguaios reagiram às reconfigurações políticas que ocorriam no Rio da Prata. Elementos agrários mais conservadores, adeptos de governos paternais, os blancos no Uruguai e os federalistas na Argentina perdiam influência para elementos mais liberais nesses países, adeptos de uma influência centralizadora, impulsionada pelas elites situadas nas cidades portuárias do Atlântico. Após a batalha de Pavón, o cronômetro acelerou, ao ritmo de uma direção cada vez mais forte. Essas mudanças, em princípio, afastavam-se do sistema de lealdades pessoais e das solidariedades transnacionais que foram tão importantes no período precedente. 

			A avaliação paraguaia da conjuntura em 1864 subestimou as importantes transformações institucionais em curso na região. Numa percepção muito semelhante à de Chacho Peñaloza, López esperava que um ato de força levasse ao apoio dos caudilhos federais argentinos, principalmente o endosso de Urquiza, cujo suposto alinhamento era intuído a partir das relações pessoais entre os dois líderes, não de considerações políticas mais amplas. Essa estratégia, definida por um experiente político argentino como “entremos y vayan”, estava fadada ao fracasso58. Francisco Solano López também parece não ter compreendido em profundidade a dimensão do ocaso do federalismo argentino, uma decadência que também afetava os líderes federais mais recalcitrantes, incluindo nomes importantes da própria província de Entre Ríos, como Ricardo López Jordán, e antigos aliados no Oeste, como Aurelio Zalazar, Sebastián Elizondo, Andrés Galo Herrera e Felipe Varela, cuja autoridade se dissipava face ao avanço das políticas liberais nos campos econômico, judiciário, fiscal e militar59.

			Em abril de 1865 López declarou guerra à Argentina. Em seguida, tropas paraguaias invadiram a província de Corrientes. O exército paraguaio vinha sendo organizado para a guerra desde 1863, reunindo cerca de 60 mil homens. Aquela força era bastante coesa e disciplinada, ainda que carente de armamento moderno e de suprimentos. Ao ampliar o exército, López se cercou de subordinados que raramente contestavam suas ordens. Juan Crisóstomo Centurión, um membro do círculo próximo do ditador, relata um dos raros episódios em que o marechal autorizou seus oficiais a discutir “livremente” as condições da disciplina, no intuito de melhorar o moral da tropa. De acordo com Centurión, “no obstante esta manifestación, brillaba em aquellas reuniones la elocuencia del silencio”60. A sujeição do corpo de oficiais paraguaios poupava o presidente de contestações, mas limitava a capacidade operacional do exército pela ausência de vozes dissonantes, que eventualmente pudessem corrigir a estratégia militar executada. Na preparação para a guerra, o governo paraguaio alistou quase toda a população masculina, um movimento que comprometeu seriamente a produção agrícola da pequena república.

			A invasão estrangeira uniu temporariamente a sociedade argentina no repúdio à agressão, reforçando a visão de uma causa nacional que demandava a união das províncias contra um inimigo externo. Mas os federalistas, que estavam fora do poder em quase todas as províncias, se opuseram ao esforço militar. Segundo Mónica Alabart, a oposição se articulou em torno a um sentimento antiportenho, que identificavam com o liberalismo mitrista, rechaçando a ordem que se tentava impor desde Buenos Aires61. Um capitão do porto de Paraná definiu a oposição à guerra como “[un] espíritu de provincialismo contra todo lo que viene de Buenos Aires”62. O conflito marcou o último impulso federalista, quando províncias interioranas se rebelaram contra os esforços do governo central para recrutar soldados e coordenar uma campanha travada em sua maior parte em território estrangeiro. Apesar do impacto das guerras civis internas subsequentes, a Argentina permaneceria na Tríplice Aliança até o final do conflito. 

			Em Entre Ríos, a lealdade de Urquiza ao esforço de guerra, expressa no compromisso para o recrutamento e envio de soldados para o front, foi contestada pela imprensa, alcançando o auge durante as deserções em massa, ocorridas nos acampamentos de Basualdo e Toledo, ainda em 1865. Naquelas ocasiões, os soldados do que seria a mais importante força provincial a marchar para o teatro da guerra desertaram às centenas, expressando o descontentamento das bases com a postura do caudilho, um duro golpe contra o prestígio e a liderança militar que provavelmente contou com a complacência de importantes comandantes subordinados. As deserções aprofundaram uma fissura que vinha se acentuando desde a derrota em Pavón, expressando-se em críticas à acefalia federalista.

			Uma reação ainda mais grave foi a revolta dos colorados, que se iniciou em outubro de 1866, tendo como pano de fundo a sublevação de tropas arregimentadas para marchar em direção ao Paraguai. A revolta contou com o auxílio de guardas locais, encarregados de manter em cárcere um grupo híbrido de prisioneiros, incluindo criminosos comuns, mas também muitos soldados e mesmo líderes federais, recrutados à força. Apesar da tendência de ataques às prisões, um movimento comum entre os desertores no Brasil no mesmo período, o movimento ganharia corpo com revoltas em Catamarca e Córdoba, evoluindo para uma sublevação de grandes proporções que obrigou o presidente Mitre a voltar com parte de suas tropas para debelar os federais. O líder da rebelião, Felipe Varela, denunciou a guerra como fratricida, um conflito tramado por Buenos Aires contra o povo guarani. Numa famosa proclamação, Varela declarou: “Ser porteño, es ser ciudadano exclusivista; ser provinciano, es ser mendigo sin patria, sin liberdade, sin derechos”63. Durante um ano os sublevados ameaçaram o controle governamental sobre a região. A despeito das vitórias iniciais, os revoltosos seriam derrotados na batalha de Pozo de Vargas. 
O exército argentino, formado para a luta contra o Paraguai, tornara-se um pilar incontestável do poder central. 

			A impopularidade da guerra junto aos federalistas resultava de análises objetivas a respeito das maneiras como o conflito externo aprofundava a imposição da política liberal sobre o resto do país. A impopularidade da campanha no interior argentino encontrava no recrutamento forçado dos opositores uma questão central do novo processo de militarização da sociedade, ampliando o ressentimento contra os governantes de Buenos Aires diante da monopolização de recursos políticos, judiciais e aduaneiros imposta pela unificação nacional. A derrota militar dessas forças rebeldes neutralizou o poder autônomo dos últimos caudilhos federalistas, um movimento que seria magnificado pelo assassinato de Urquiza em 1870, perpetrado por ex-aliados provinciais que seriam seguidamente derrotados pelo exército64.

			Para os países do Prata, a campanha contra o Paraguai constituiu um desafio logístico e político. Os Estados brasileiro e argentino precisaram criar forças nacionais de grande porte, em vista do fato de que os paraguaios não se rendiam. A determinação guarani foi exaltada por testemunhas internacionais, como o explorador britânico, Richard Burton, para quem a insistência dos paraguaios derivava de “the obstinate bulldog tenacity and a semi-compulsory heroism of a Red-skin Sparta”65. Esse movimento de expansão do recrutamento encontrou os limites burocráticos e patrióticos de cada um dos Estados. No caso brasileiro, um desafio adicional foi acomodar as tropas da guarda nacional do Rio Grande do Sul a um exército centralizado e crescentemente hierarquizado66. Simultaneamente, as autoridades uruguaias apelavam para políticas de recrutamento transnacional, que envolviam prisioneiros de guerra e imigrantes, os quais formariam o núcleo das forças orientais dirigidas por oficiais ligados ao partido colorado, que chegaram ao poder com Flores67.

			A guerra contra o Paraguai constituiu um evento central para o processo de unificação nacional argentina, particularmente para a afirmação da liderança dos liberais portenhos, porque funcionou tanto como uma ação internacional, como também levou a uma nova fase das lutas internas. Como observou Jorge Gelman, a Guerra da Tríplice Aliança constituiu um laboratório formidável para a construção do sistema político nacional argentino, não apenas em relação à mobilização de recursos e homens, mas também por dotar o Estado argentino de ferramentas e experiências que favoreceram o fortalecimento do poder central, entre elas destaca-se a formação de um verdadeiro exército nacional68. Juan Carlos Garavaglia destacou que a guerra também serviu para dar um impulso ao processo de incorporação das massas plebeias e camponesas servindo no exército, ao unir indivíduos de diferentes províncias na mesma força combatente. Um processo que, como vimos, não foi pacífico, nem unânime, mas que se impôs ao longo da jornada69.

			Bartolomé Mitre, o presidente de uma república reconfigurada, destruiu os últimos vestígios do federalismo de base provincial, transformando um conflito internacional numa guerra pela unificação nacional, numa sequência de episódios que afetaria física e politicamente o poder dos caudilhos federais. A liderança de Mitre desgastou-se durante a guerra paraguaia, uma vez que seu presumível sucessor, o ministro do exterior Rufino de Elizalde, seria derrotado por uma coalizão formada por oficiais do exército (inclusive seu irmão) e forças dissidentes. Mas o processo de centralização que ele comandou avançaria várias casas ao longo do conflito e nas décadas posteriores. A Guerra da Tríplice Aliança reconfigurou não apenas a Argentina, mas o sistema de Estados no Prata, enfraquecendo profundamente a estrutura descentralizada e as relações entre guerra e política, tal como tinham existido ao longo das décadas anteriores.

			

			Durante a guerra, os interesses argentinos e brasileiros alinharam--se temporariamente, um arranjo inédito, tendo em vista as antigas rivalidades. A aliança com o Brasil possibilitou ao governo argentino obter uma fonte adicional de financiamento para a modernização do exército. A obstinada resistência paraguaia obrigou as forças argentinas a ajustar--se a uma forma de guerra muito mais disciplinada e metódica do que as habituais campanhas montoneras. A nova etapa da unificação argentina, reforçada por um conflito internacional que contou com a participação decisiva do Brasil, impactaria as sociedades uruguaia e paraguaia, dando cariz ao sistema de Estados da região nas décadas seguintes ao final do conflito. Essas transformações modificariam a natureza das relações entre governantes e governados, redesenhando as fronteiras nacionais e o próprio escopo dos Estados envolvidos. O conflito reconfigurou não apenas a Argentina, mas o sistema de Estados no Prata, enfraquecendo a estrutura descentralizada e transformando as relações entre guerra e política, tal como tinham existido ao longo das décadas anteriores. Dali por diante, exércitos nacionais se tornariam atores importantes no Brasil e na Argentina, uma realidade que esvaziaria rapidamente o poder militar de forças localmente arregimentadas, como as milícias e as guardas nacionais.
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			Diplomatas e diplomacias no Prata: práticas, perfis e redes de sociabilidade

			Gabriel Passetti1

			Nas duas primeiras décadas do século XIX, distintos grupos reivindicaram a formação de novos Estados e suas independências das metrópoles ibéricas. Ainda durante os combates militares, foram enviados emissários às potências europeias e aos Estados Unidos (Marichal e Pita, 2019). Eles se apresentavam enquanto diplomatas: portadores de diplomas conferindo autoridade para a negociação internacional (Watson, 1982). Este texto apresenta, a partir da história social da diplomacia e da sociabilidade dos diplomatas, os tipos de diplomacia e os perfis dos diplomatas na região do Prata ao longo do século XIX, procurando identificar as transformações nas práticas e nos tipos de indivíduos no período e também suas redes de sociabilidade.

			A análise aqui apresentada tem como recorte geográfico os quatro países da bacia do Rio da Prata (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai) como origem e destino. Assim, foram contemplados os homens enviados por esses quatro países com funções diplomáticas no período entre as guerras de independência e a Proclamação da República no Brasil (1889). Entendemos e defendemos que a mudança de regime de governo alterou a forma como os brasileiros se apresentavam aos outros países e também como estes percebiam o gigantesco vizinho. Ao mesmo tempo, como será demonstrado ao longo do texto, também ocorria uma transformação nos perfis dos diplomatas dos quatro países, passando a haver uma nova composição a partir da década de 1890.

			

			Os dados aqui apresentados foram compilados a partir de uma série de fontes: além de Legações e embaixadas do Brasil (FUNAG, 2021), em ordem alfabética de título, Archivo nobiliarchico brasileiro (Vasconcellos e Smith de Vasconcellos, 1918), Diccionario bibliographico brazileiro (Blake, 1883), Diccionário bio-bibliographico brasileiro de diplomacia, política externa e direito internacional (Guimarães, 1938), Digesto de relaciones exteriores, 1810-1913 (Centeno, 1913), Empleo público civil y militar, Río de la Plata: 1600-1873 (Rabinovich, 2022), Galeria dos brasileiros ilustres (Sisson, 1999), História das Relações Internacionais do Paraguai (Yegros e Brezzo, 2013), Instrucciones diplomáticas argentinas (Siegrist de Gentile, 1997), Rasgos biográficos de hombres notables de la República Oriental del Uruguay (De María, 1889), Relações diplomáticas do Brasil: contendo os nomes dos representantes diplomáticos do Brasil no estrangeiro e os dos representantes diplomáticos dos diversos países no Rio de Janeiro de 1808 a 1912 (Campos, 1913). A partir da articulação entre essas fontes e a bibliografia, foram construídos quadros do pessoal envolvido em funções diplomáticas e, sempre que possível, levantadas informações pessoais (nascimento, família, profissão, trajetória profissional), com o objetivo de identificar padrões nos perfis daqueles homens (Stone, 1986).

			O fazer diplomático no século XIX latino-americano

			A construção de redes diplomáticas foi parte essencial da formação dos Estados latino-americanos, visto que estes foram constituídos a partir de elites criollas formadas a partir do pensamento político europeu ocidental. O esforço pelo reconhecimento das independências pelas antigas metrópoles e por britânicos, franceses e estadunidenses esteve presente em todos os novos países, afinal, possibilitava o acesso a mercados e seu reconhecimento enquanto novos atores políticos. O ingresso nesse sistema internacional pressupunha a igualdade legal, mas também vinha carregado da aceitação dos demais princípios básicos do mesmo sistema, isto é, a hegemonia, o controle das grandes potências e a incorporação de seu Direito (Buzan e Lawson, 2015, p. 177). 

			O esforço dos novos países para se adequar ao ordenamento jurídico, aos mercados, às instituições e às práticas e dinâmicas de padrão europeu ocidental – já compartilhados também pelos EUA – objetivava sua inserção na chamada sociedade internacional europeia (Pezé e Rojas, 2022). Com isso, pretendia-se o afastamento do status de colônia, mas também daqueles outros países que, mesmo independentes e soberanos, não eram reconhecidos como iguais pelas potências ocidentais, como os impérios asiáticos. Participar deste seleto grupo significava saber fazer parte do jogo diplomático, entender suas dinâmicas, regras explícitas e implícitas, estratégias comunicativas e de barganha, procedimentos e hierarquias (Watson, 1982, p. 7).

			Na construção de suas redes diplomáticas, os países latino-americanos se esforçaram em incorporar e replicar o modo europeu ocidental de fazer a política internacional. Por exemplo, logo diferenciaram os postos consulares para assuntos comerciais dos postos diplomáticos para assuntos políticos, caracterizados por representação fixa, quando possível. Assumiram a estruturação estabelecida no Congresso de Viena (1814-1815), composta nos postos regulares por embaixadas – não estabelecidas por países latino-americanos ao longo do século XIX – e legações. Estas foram hierarquicamente assumidas por enviados extraordinários e ministros plenipotenciários, ministros residentes, ou então encarregados de negócios, o posto mais baixo. Além destes, também foram recorrentes as Missões Especiais, que, diferentemente dos anteriores, ocorriam durante período determinado em região também selecionada e com objetivo específico. 
A imensa maioria dos países enfrentou sérias dificuldades na formação de seus corpos diplomáticos após as independências, exceto o Império do Brasil, que acabou por manter parte dos funcionários e da documentação portuguesa, replicando as experiências e práticas da antiga metrópole. Aos demais países, o aprendizado foi longo e repleto de intercorrências.

			Apesar de muito importante para as relações internacionais, a constituição do serviço diplomático também era custosa e foi entendida, diversas vezes, como um peso a mais para os esvaziados cofres governa-mentais. A formação de uma diplomacia regulamentada, burocratizada e profissionalizada foi um processo que atravessou todo o século XIX e acompanhou a própria formação e consolidação dos Estados. Para sua implementação, havia uma série de barreiras, como os escassos recursos financeiros e humanos e o direcionamento de ambos para as Forças Armadas, inicialmente essenciais para a luta contra as metrópoles e, depois, peças fundamentais nas lutas pelo poder entre as distintas elites. Assim, militares e uma pequena burocracia responsável pela captação e gerenciamento de recursos fiscais tomavam a imensa parte das finanças estatais (Pro Ruiz, 2013, p. 6), restando pouco para o serviço diplomático, muitas vezes visto como dispensável diante das disputas por poder, recursos e as diversas prioridades para o Estado.

			As trajetórias de guerras de independências, formação dos Estados e, enfim, consolidação deles levaram à implementação de diplomacias e à atuação de diplomatas em momentos em que os próprios Estados não estavam constituídos conforme o padrão teórico clássico europeu ocidental. Não havia territórios bem delimitados, nem controle populacional, tampouco monopólio da violência, assim como controle de fronteiras, muito menos mercados definidos e regulamentados, para seguirmos as premissas básicas do Estado moderno. Desta forma, as experiências latino--americanas possibilitam o estudo da atividade diplomática ocorrendo em situações de fragmentação e disputa, com diferentes forças político--militares se conectando, negociando, fazendo-se representar, mesmo que sem os status oficiais.

			A bacia do Rio da Prata é um caso especialmente interessante e relevante, já que os longos e tortuosos processos de formação e consolidação dos Estados foram marcados por sucessivos momentos de disputas de poder entre as cidades e regiões (Chiaramonte, 2009). As iniciativas de controle regional oriundas de Buenos Aires receberam oposições sistemáticas de diversas cidades. Enquanto Assunção conseguiu sua independência, outras cidades se articularam na descentralizada Confederação Argentina, e, ao mesmo tempo, Montevidéu esteve durante décadas em movimentos de aproximação e distanciamento. Tal dinâmica ainda impactou o sul do Império do Brasil em uma trama econômica, política e familiar que ultrapassa os objetivos deste capítulo.

			Nesta região, as negociações diplomáticas envolveram poderes em formação e com pouca autoridade e uma infinidade de projetos de unificação e confederação, tentativas de associação, aliança e negociação entre regiões em disputa (Heredia, 2014) definidoras das práticas e dos perfis diplomáticos durante a primeira metade do século. O caso sui generis da Confederação Argentina, em que as províncias eram soberanas, entregaram as relações exteriores a Buenos Aires, mas ainda assim mantinham atividade diplomática com outras unidades políticas (Kloster, 2018), é sintomático dessa situação, bem como as tensas, intensas e recorrentes negociações e tratados com soberanias indígenas (Tamagnini, 2019).

			A realidade platina coloca uma série de questões aos teóricos referenciados nos modelos europeu e estadunidense. A ampliação de atores políticos e militares, a heterogeneidade dos acordos estabelecidos e a diversidade de tipos de representação e negociação proporcionam novas e interessantes questões à história diplomática. A pluralidade de tipos de conexões na região ao longo do século XIX demonstra como os perfis e atuações diplomáticas foram sendo moldados pelas práticas e não apenas pelos referenciais externos. Ainda assim, é preciso estabelecer critérios sobre o que seriam relações diplomáticas e a diplomacia, entendendo que significam o poder de representação e negociação e a prática de buscar, pelo diálogo, costurar alianças ou negociar tratados para a consolidação de situações de disputa de força e estabelecimento de poderes (Sharp, 1999).

			Uma das questões centrais da atividade diplomática é o deslocamento e a experiência de viver temporariamente em outra sociedade. Os estranhamentos e os encantamentos são parte esperada desse tipo de vivência, oscilando ao longo da experiência do indivíduo de acordo com o tempo e os lugares visitados. A depender das formas de recepção e inserção local, da disponibilidade do próprio diplomata em se colocar naquela sociedade, suas formas de observar e analisar a realidade são impactadas (Pratt, 1999). Não é possível deixarmos de considerar os aspectos pessoais desses emissários diplomáticos, nem de considerarmos suas origens familiares, de grupo e regionais, tão marcantes na forma como se apresentaram, se colocaram, negociaram e apresentaram os resultados de seus trabalhos a seu governo de origem.

			As condições materiais da viagem, da instalação e do cotidiano na representação diplomática são igualmente relevantes na conformação de formas de entender, narrar, negociar e interagir dos diplomatas (Franco, 2018). As qualidades das estradas e dos portos, a instalação de ferrovias, as condições sanitárias das cidades, a disseminação de epidemias como a cólera ou a febre amarela, as dificuldades para o transporte da família e as opções de lazer e sociabilidade impactavam diretamente na forma como os diplomatas se inseriam nas sociedades que os recebiam e as relatavam para seus governos.

			A análise das práticas diplomáticas e dos perfis dos diplomatas na região platina no século XIX associa uma série de variáveis: a importância da representação, os desafios de uma atividade ainda não profissionalizada e com parcos recursos estatais, as poucas e às vezes instáveis e inseguras conexões prévias entre as sociedades, as dificuldades materiais na viagem e na vida cotidiana, os desafios para a interação social e inserção na sociedade receptora, os pré-conceitos, mas também os esforços de conexão, mediação, articulação e tradução de ideias, práticas, concepções e saberes (Bruno, 2021, p. 393).

			Diplomacias paralelas e militares na diplomacia

			Em agosto de 1823, chegava à Corte no Rio de Janeiro o primeiro diplomata levando uma carta de reconhecimento da independência do Império do Brasil. Aquele era Valentín Gómez, representando as Províncias Unidas do Rio da Prata, futura República Argentina (Randig, 2023). Este fato é muito simbólico, pois expressa não apenas a importância para ambos os países do reconhecimento formal de suas independências pelo país vizinho, como também o esforço bilateral de serem estabelecidas relações diplomáticas ao modelo europeu. Sua estada também esteve associada às negociações referentes à província Cisplatina e foi, portanto, breve, pois logo eclodiu a guerra entre os dois países.

			As disputas entre as elites platinas se materializaram nos muitos conflitos a envolveram a região entre as décadas de 1810 e 1870, alcançando os últimos levantes de caudilhos no período após a Guerra da Tríplice Aliança. Nesse longo arco temporal, conflitos e interesses políticos se conectaram, demandando diplomacias mesmo que informais. Estes foram os casos da Guerra Civil Riograndense (ou Farroupilha), associada à Guerra Grande no Uruguai e à Guerra contra Oribe e Rosas, ou ainda o cisma entre Buenos Aires e a Confederação nos anos 1850, as intervenções brasileiras na República Oriental e as negociações oriundas do Paraguai.

			Ao longo desses conflitos, processos de negociação diplomática ocorreram na busca por alianças, tratados ou armistícios, em processos definidos por Daniel Coronato (2020) como “diplomacia cruzada”. 
A circulação de emissários entre os diferentes grupos foi intensa: se, antes da chamada Farroupilha, o grupo do rio-grandense Bento Gonçalves se aproximou do uruguaio Juan Antonio Lavalleja, e o de Bento Manoel Ribeiro procurou por Fructuoso Rivera, a situação se alterou e se intensificou após a eclosão do conflito (Coronato, 2020, p. 205).

			Bento Gonçalves, presidente da República de Piratini, estabeleceu negociações com Rivera, mantendo ambos uma troca de comunicação diplomática que culminou com um tratado pretensamente secreto de aliança ofensiva e defensiva, logo conhecido pelas autoridades imperiais (Coronato, 2020, p. 229). Ao mesmo tempo, essa complexa diplomacia também envolvia o envio de representantes a Buenos Aires para conferenciar diretamente com o governador daquela província, Juan Manuel de Rosas. Esse tipo de diplomacia, no entanto, é de mais difícil rastreio, uma vez que não significou o reconhecimento formal daqueles homens, mas sim negociações secretas, ou supostamente secretas.

			Um caso muito interessante e simbólico desse tipo de atividade diplomática foi o que Ricardo López Jordán tentou implementar entre 1870 e 1876, quando promoveu uma série de rebeliões armadas na província de Entre Ríos, na Argentina. Ele enviou emissários às outras províncias e manteve contatos com aliados blancos no Uruguai e no Rio Grande do Sul tentando articular apoios e a restauração da Liga de los Puelos Libres, sem sucesso. É sabido que houve esse tipo de articulação, mas os nomes dos representantes enviados e o tipo de negociação empreendida ainda são pouco conhecidos (Passetti, 2022). 

			Outro caso semelhante e repleto de sigilos e segredos é o do financiamento secreto brasileiro à resistência de Montevidéu no início da década de 1850, na chamada Diplomacia do Patacão, em que estiveram envolvidos não apenas diplomatas e militares, como também financistas e negociadores em uma larga trama internacional. Esta, entretanto, já foi desvelada e demonstra as muitas faces da construção de alianças, inclusive com governos sob contestação (Messias, 2024).

			É interessante notar que, naquelas décadas de conflitividade extrema e difusa e de múltiplos projetos políticos em disputa, havia um serviço diplomático em atuação, mesmo que extraoficial, e em geral composto por militares. Ao longo de quase todo o século, mas com mais intensidade nas primeiras décadas, havia pouca distinção entre militares e diplomatas, e essa é a principal característica do período. Alguns casos exemplares serão apresentados na sequência.

			João Francisco Regis, encarregado de negócios do Brasil no Uruguai entre 1842 e 1843, por exemplo, era militar de carreira, um capitão de fragata com atuação tanto na Guerra Cisplatina quanto no Bloqueio de Buenos Aires. Outro caso é o de Felippe José Pereira Leal, oficial de Marinha que passou à carreira diplomática somente após os trinta anos, ocupou diversos postos e atingiu o ápice da carreira (enviado especial e ministro plenipotenciário). Outro caso é o de Antonio Pedro Carvalho Borges, igualmente oficial de Marinha. Ele manteve a dupla função entre 1859 e 1863, quando já aos 39 anos pediu baixa e seguiu na carreira diplomática. Entre os diplomatas paraguaios no Brasil, há também um caso. Carlos Loizaga, o negociador do tratado de fim da guerra, era militar e teve atuação política, sendo um dos opositores de López exilado na Argentina.

			Já o portenho Manuel de Sarratea atuou em diferentes missões na América e na Europa desde o período revolucionário. Foi representante extraoficial junto à corte portuguesa no Rio de Janeiro, em 1810, depois junto à corte inglesa (1814). Ao longo da década, atuou também como comandante militar, tendo combatido ativamente Artigas na Banda Oriental, por exemplo. Ele se tornou político, ocupando diversos cargos, voltou a se dedicar a missões diplomáticas e foi enviado de novo ao Reino Unido (1825), depois ao Brasil (1837-1841) e à França (1841), no contexto do bloqueio anglo-francês a Buenos Aires (Kloster, 2018).

			Seu sucessor como representante portenho/argentino no Brasil teve perfil semelhante: Tomás Guido. Ele comandou nas guerras de independência, tendo sido um dos homens mais próximos de José de San Martín. Depois, foi ministro da Guerra e das Relações Exteriores de distintos governos de Buenos Aires, antes de assumir esse mesmo posto sob Rosas. A partir daí, tornou-se representante diplomático primeiro no Chile e depois no Rio de Janeiro, tendo chegado para a coroação de 
D. Pedro II e permanecido até o rompimento das relações, em 1851 (Fradkin e Gelman, 2015, p. 224). Depois da queda de Rosas, continuou prestando serviços diplomáticos, agora à Confederação Argentina sob Justo José de Urquiza junto ao Paraguai (Yegros e Brezzo, 2013, p. 60). 

			Missões Especiais, intelectuais, políticos e parentes na diplomacia

			É interessante notar como a missão de Tomás Guido no Rio de Janeiro tinha um objetivo bastante claro e conectado com as disputas regionais: a oposição à atuação de Andrés Lamas enquanto representante de Montevidéu e, portanto, dos opositores da aliança entre blancos e federales, na corte (Lima, 2016, p. 205). Esse montevideano até teve algumas atuações como militar, mas foi essencialmente um homem de letras e da diplomacia. Ele foi colaborador de uma série de jornais de sua cidade natal e fundou, em 1843, o Instituto Histórico e Geográfico do Uruguai – claramente inspirado pelo homônimo do Brasil (Silva, 2022) – e atuou, a partir da década de 1860, com afinco para a escrita de uma história nacional uruguaia, bem como para uma história do Rio da Prata (Arenas Deleón, 2023). Antes desse fôlego intelectual, mas diretamente vinculado a ele, representou o governo da defensa até 1851, e depois da República Oriental do Uruguai até 1862 no Brasil, quando foi deslocado para Buenos Aires após a eleição de seu amigo Bartolomé Mitre como presidente.

			Mitre é outro personagem típico do período, com atuações militares, políticas e diplomáticas. Ele alcançou o posto político máximo em seu país, sendo o primeiro presidente da República Argentina (1862-1868), e também teve intensa atuação enquanto militar nas guerras locais e regionais, tendo sido o comandante das tropas da Tríplice Aliança na primeira fase da guerra contra o Paraguai. Ele também atuou diplomaticamente, com especial destaque às missões no Império e no país guarani no pós-guerra, entre 1872 e 1873. Ele foi um intelectual de destaque na região e atuou em parceria com o amigo e colega Andrés Lamas para a constituição do Instituto Histórico e Geográfico do Rio da Prata, em 1854 (Silva, 2022). Ele formou destacadas redes intelectuais transnacionais (Arenas Deleón, 2023) e foi o fundador do poderoso jornal La Nación e autor de livros fundacionais para a história nacional argentina.

			Entre os brasileiros, dois diplomatas com atuação no Prata têm trajetórias em diálogo com as deles. Francisco Adolpho de Varnhagen, ministro residente do Império em Assunção entre 1858 e 1861, diplomata de longa carreira na Europa e na América do Sul, futuro Visconde de Porto Seguro, foi um dos construtores da história nacional brasileira e figura central no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (Miranda, 2020), tido como um dos ideólogos do Império. Seu parceiro na diplomacia, Domingos José Gonçalves de Magalhães, futuro Visconde de Araguaia, enviado especial e ministro plenipotenciário em Buenos Aires entre 1871 e 1874, com uma Missão Especial a Assunção no período, é tido como um dos criadores do Romantismo Brasileiro, autor de obras referenciais como Suspiros poéticos e saudades (1836), colaborador de diversos órgãos da imprensa brasileira. 

			Andrés Lamas, Bartolomé Mitre, Francisco Varnhagen e Gonçalves de Magalhães compuseram um tipo de diplomata que, apesar de não ser a maioria no conjunto, foi muito marcante ao longo de todo o século. Estes casos de diplomatas-intelectuais, para usarmos a definição de Carlos Marichal e Alexandra Pita (2019), são elucidativos da especificidade desse tipo de atividade, exigente de habilidades de escrita, conhecimento de vários idiomas e manejo de aspectos culturais e sociais. Eles também são interessantes porque reforçam o entendimento de que, até pelo menos a década de 1870, havia carência de quadros habilitados e capacitados para funções de Estado em todos os países do Prata, ao mesmo tempo em que o serviço público era uma alternativa real e importante de subsistência para aqueles com funções intelectuais no período. Seus exemplos também demonstram como havia muita semelhança nas práticas de ocupação do Estado nos três países, a despeito das muitas diferenças de regime de governo e organização política.

			Os poucos exemplos de diplomatas paraguaios são interessantes porque reforçam esse perfil. Apesar das muitas especificidades daquele país e de sua diplomacia, entre os poucos representantes daquele país no Brasil, podemos encontrar Juan Andrés Gelly, entre 1846 e 1852, um advogado educado em Buenos Aires (Ramos, 1972). Ele foi sucedido por um encarregado de negócios ad hoc, o brasileiro Manuel Moreira de Castro, redator do Jornal do Commercio (Soares, 2021, p. 158). Antes da guerra, esteve no Rio de Janeiro o “doutor” José Berges, futuro ministro das relações exteriores de López. Depois do conflito, Facundo Machaín, um jovem jurista presidente por um dia de seu país, depois ministro das relações exteriores e negociador dos tratados de paz com a Argentina. Desses perfis paraguaios, é possível identificar que, por caminhos diversos, a maioria dos representantes paraguaios foi formada por civis, com algum tipo de formação no Ensino Superior.

			O perfil dos diplomatas dos países do Prata acompanha de perto as dinâmicas e processos de consolidação do Estado em cada país. Enquanto o Paraguai e o Uruguai tiveram poucos representantes no exterior, Brasil e Argentina percorreram trajetórias bastante distintas.

			No caso do Império, houve a predominância de bacharéis em Direito, sendo possível identificar três gerações: a primeira composta de homens designados por D. Pedro I ou durante a Regência, alguns nascidos em Portugal, como Duarte da Ponte Ribeiro, que permaneceu na carreira até as vésperas da Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai (Marcelo, 2017). Nesta geração, os perfis eram mais diversos, havendo alguns que estudaram em Portugal, como Manuel de Almeida e Vasconcellos (Porto, 2019, p. 31), e aqueles que mantiveram em paralelo carreira política, tendo sido presidentes de província, como Rodrigo de Souza da Silva Pontes (Fonseca Júnior, 2020, p. 6).

			Uma segunda geração entrou na carreira a partir do Golpe da Maioridade e da ampliação dos postos e legações no final da década de 1840 e atuou até o final dos anos 1870. Nesta, estão os já citados de origem militar Felippe Leal e Antonio Pedro de Carvalho Borges, mas também merece destaque Joaquim Thomaz do Amaral, futuro Visconde de Cabo Frio, que deixou as missões no exterior para assumir longa carreira na Secretaria dos Negócios Estrangeiros na Corte (Cervo, 2013). Seu caso é interessante porque exemplifica o processo de consolidação do Estado e de burocratização da diplomacia imperial, este com impactos diretos sobre essa segunda geração, pois, em 1852, foi criado o regimento do corpo diplomático, com hierarquias claramente definidas e regras para a admissão com provas de conhecimentos de história, geografia e idiomas (Castro, 2009, p. 98).

			A terceira geração já foi impactada diretamente pelo regimento, assumiu postos de chefia a partir da década de 1870 e permaneceu até a República. Ela esteve toda composta por homens formados no ensino superior, tendo desaparecido os militares, agora com predominância dos bacharéis em Direito. Esses homens tiveram uma carreira toda na burocracia do Estado e sobre eles não conseguimos muitas informações, como Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda.

			É possível identificar uma transformação nos perfis dos diplomatas a serviço do Império no Prata. Enquanto no início havia uma presença um pouco mais relevante de militares, estes gradativamente foram sendo retirados desse tipo de serviço. Simultaneamente, houve também a ocupação desses postos cada vez mais por homens com o ensino superior. Eles já formavam uma maioria desde o princípio, mas se tornaram a totalidade na década de 1880. Esta característica marcante do representante brasileiro reforça a intepretação de José Murilo de Carvalho (2003) sobre as tradições portuguesas da burocracia imperial e o peso dos bacharéis em Direito na conformação da burocracia do Estado.

			Este foi um processo dirigido e relacionado com as reformas administrativas implementadas na metade do século. É interessante notar que, diferentemente dos outros países, no Brasil logo houve a consolidação da atividade diplomática de alguma forma profissionalizada e especializada. Um restrito grupo de homens circulou entre as representações imperiais na região, transmitindo práticas e saberes entre as diferentes gerações e uma memória institucional à Secretaria.

			Nisso, o Brasil se diferenciou muito dos outros países, e este é um reflexo direto dos processos de construção e consolidação dos Estados no Prata. Conforme é possível analisar a partir dos nomes dos chefes de legações (FUNAG, 2019), foram poucos os homens vinculados à atividade diplomática, e a maioria deles circulou entre os postos. Esses aspectos de uma incipiente burocratização da atividade diplomática do Império, no entanto, não devem oferecer uma falsa impressão de um Estado impessoal e profissionalizado. Havia outra característica intrínseca ao serviço público naquela época: os vínculos familiares. Eles estavam presentes tanto entre diplomatas (Cheibub, 1985) quanto entre estes e integrantes de outros ministérios ou órgãos do governo ou Poderes.

			Alguns casos são exemplares, mas há vários. A família Amaral conseguiu uma incrível inserção de seus integrantes na Secretaria dos Negócios Estrangeiros. Além do já citado Joaquim Thomaz, futuro Visconde de Cabo Frio, seu irmão José Maria também foi diplomata. Já João Carneiro foi servidor da Secretaria na Corte (Bosisio, 2015, p. 72), e mais um irmão, Ângelo Tomás, seguiu a carreira política, tendo sido deputado e presidente de diversas províncias. Essa era uma família, portanto, bastante conectada com a política doméstica e a política externa.

			Outro caso interessante é o da família de Duarte da Ponte Ribeiro. Esse emblemático diplomata, já citado, teve seis filhos. Um deles se tornou o diplomata João Duarte da Ponte Ribeiro, casado com uma chilena. Seus irmãos José Duarte e Antônio Marcelino seguiram carreira na Marinha Imperial, enquanto Luís era advogado. Não há informações sobre a profissão de Henrique, e ainda houve uma filha, falecida criança (Marcelo, 2017, 
p. 73). As múltiplas inserções dessas famílias pela administração imperial são recorrentes entre os diplomatas. Outro caso é o de Luiz Augusto de Pádua Fleury, de uma família tradicional de políticos de Goiás, filho de um ex-presidente de província e deputado geral que teve nove filhos. Além do diplomata, André Augusto e Augusto Cesar foram também políticos. 
O primeiro foi deputado geral, presidente de diversas províncias, ministro e presidente da Câmara, em 1885, enquanto o segundo permaneceu como deputado provincial por Mato Grosso. José Augusto seguiu a carreira jurídica e se tornou desembargador, mesma carreira do marido de sua irmã Augusta. Antônio Augusto foi coronel e pouco sabemos das irmãs: Rosa Augusta, Laurinda e Mariana (Passetti, 2020).

			Tal ocupação dos cargos públicos pelas famílias não foi privilégio do Império do Brasil. Na República Oriental do Uruguai, ambos os partidos que disputaram o poder também repartiam cargos públicos, inclusive nas representações diplomáticas. Este é o caso, por exemplo, de Francisco de Borja Margariños de Cerrato, que foi representante no Brasil em 1841 e era pai do igualmente diplomata Mateo Magariños Cervantes e do jurista e escritor Alejandro Margariños de Cerrato, político colorado, senador, reitor da Universidad de la República. Já Carlos Maria Ramírez, diplomata e igualmente jurista e professor vinculado aos colorados, era representante de outra família com muitas ramificações no Estado. Ele tinha dois irmãos – José Pedro e Gonzalo – também formados em Direito, políticos colorados, professores de Direito, que vieram a ser reitores da mesma universidade. Gonzalo ainda teve também carreira diplomática, com missão na Argentina. De forma complementar, Blas Vidal, outro representante uruguaio na década de 1880, foi deputado, senador e chanceler em 1890, e era irmão do presidente Francisco Antonio Vidal Silva (1880-1882, 1886), igualmente colorado.

			Já para o caso argentino, a família do intelectual, político, diplomata e general Bartolomé Mitre, já citado, é também interessante e exemplar. Seus dois irmãos também seguiram a carreira militar, sendo que Emilio se tornou general e Federico, coronel. Bartolomé era casado com Delfina Vedia, irmã do também general Julio de Vedia. Eles tiveram seis filhos, entre eles Bartolomé Nicolás, diplomata e jornalista, e Jorge Mariano, falecido aos 18 anos no Rio de Janeiro quando era secretário da legação (Salerno e Elissalde, 2019, p. 33). Adolfo Emiliano foi jurista e jornalista e Emilio Edelmiro, engenheiro. Pouco se sabe sobre as filhas Josefina Benita e Delfina, além de que esta era casada com Agustín José del Corazón de Jesús Drago Álvarez e mãe do general Jorge Emilio Drago Mitre.

			Entre os opositores dessa poderosa família portenha, também encontramos casos de parentes de políticos ocupando cargos diplomáticos. José Diógenes de Urquiza, que representou a Confederação Argentina no Uruguai em 1852 e 1861, era filho do presidente e general Justo José de Urquiza, portanto, seu homem de confiança enviado para a representação e negociação política em momento de crise. Já Manuel Derqui, encarregado de negócios da Argentina no Paraguai na década de 1870, era filho de Santiago Derqui, presidente da Confederação entre 1860 e 1861, e que também foi diplomata em Assunção, em 1852, em Missão Especial.

			

			Todos esses casos citados, entre os muitos identificados, reforçam o entendimento de que a diplomacia e a ocupação da representação diplomática foram vistos como mais uma área do Estado sob disputa pelas famílias. Ramificadas no Executivo, no Legislativo, no Judiciário e nas Forças Armadas, essas famílias também empregavam na diplomacia seus integrantes, fazendo um tipo de relação com o Estado semelhante entre os países, independente se repúblicas ou monarquia, apesar das especificidades locais e das tentativas de regulamentação brasileiras.

			Para o caso argentino, a cronologia das relações exteriores é composta pelo período entre a independência e a Guerra Cisplatina, depois o longo período em que as províncias entregaram essa função a Buenos Aires, até 1852, os momentos do cisma político, até 1861, e então o período unificado, a partir de 1862. Os perfis dos diplomatas acompanham essa divisão, sendo Tomás Guido o personagem típico entre as décadas de 1830 e 1850, tendo não apenas estado no Brasil, como no Uruguai em 1830 e, depois da queda de Rosas, representado a Confederação Argentina e Justo José de Urquiza em Missões Especiais nos três países do Prata na década de 1850. Naquele período, os recursos públicos estavam prioritariamente destinados a militares e a uma pequena burocracia responsável pela captação e gerenciamento de recursos fiscais (Pro Ruiz, 2013, p. 6). 
A política estava em disputa, assim como os recursos. Sendo os militares também políticos, foram eles que assumiram as funções diplomáticas.

			Após a queda de Rosas e mesmo no período do cisma político entre Buenos Aires e a Confederação (1852-1859), todos os representantes diplomáticos argentinos nos países do Prata, exceto apenas dois militares (Wenceslao Paunero e Enrique Melchor Baltazar Moreno Montes de Oca), foram civis com formação em Direito. A prática, até a década de 1870, foi o envio de Missões Especiais de políticos, que muitas vezes cumpriram uma única vez função diplomática, como foi o caso de José Mármol, enviado ao Uruguai e ao Brasil no contexto da crise que levaria à Guerra da Tríplice Aliança, ou Juan Eusebio Torrent, enviado ao Rio de Janeiro em 1866, ou então Carlos Tejedor no Rio de Janeiro e Tristán Achaval em Assunção em 1875.

			

			Luis José de la Peña cumpriu algumas missões no período do cisma, no esforço de garantir o reconhecimento dos países vizinhos ao governo de Urquiza. Ele esteve no Uruguai em 1852, no Brasil em 1858 e no Paraguai no ano seguinte. Após essas atuações, ele veio a ser chanceler da Confederação entre 1859 e 1860. Essas foram todas Missões Especiais. Foi somente a partir de meados da década de 1870 que a Argentina começou a manter um corpo de homens cada vez mais dedicados exclusivamente à função diplomática, todos com formação em Direito. Esses foram os casos de Luiz Lorenzo Dominguez, que esteve no Brasil e depois no Peru, EUA e Reino Unido, de Jacinto Mariano de Villegas em Montevidéu e no Rio de Janeiro, de Vicente Gaspar Quesada no Brasil e depois México, Espanha e Santa Sé e, por fim, Enrique Melchor Baltazar Moreno Montes de Oca, que representou a Argentina nos três países do Prata entre a década de 1870 e 1890.

			Para o caso uruguaio, as disputas políticas entre blancos e colorados no período se refletiram também no perfil dos diplomatas. Além dos casos de Francisco de Borja Margariños de Cerrato, Carlos Maria e Gonzalo Ramírez e de Blas Vidal, todos colorados já citados, há diversos outros políticos que assumiram missões diplomáticas, às vezes como enviados extraordinários e ministros plenipotenciários, outras vezes em Missões Especiais. Esse foi o caso, por exemplo, do blanco José Vasquez Sagastume, com várias missões nos países platinos, antes e depois da Guerra da Tríplice Aliança. Para o caso uruguaio, é possível afirmar que a conexão entre política doméstica e política externa na seleção dos representantes diplomáticos foi mantida no período, com praticamente todos oriundos de famílias importantes no jogo político partidário.

			Redes de sociabilidade

			Viver e conviver em terras estrangeiras, sendo um representante de outro país, pode ter sido um desafio para diversos daqueles homens e suas famílias. Carlos Tejedor, político experiente e ex-chanceler argentino, veio ao Rio de Janeiro, em 1875, em Missão Especial para negociar os tratados do fim da Guerra da Tríplice Aliança. Sua estada na cidade foi amplamente coberta pela imprensa (Ramos, 2013) e marcada por tentativa fracassada de assinar tratado com representante paraguaio, o que resultou em hostilidade aberta ao governo imperial e sua saída da cidade rompendo com qualquer protocolo diplomático. Este é, entretanto, um caso excepcional, de graves tensões internacionais e fronteiriças após terrível conflito militar.

			As tensões e dificuldades de convivência de muitos diplomatas platinos no Império, e dos representantes brasileiros nos outros países, eram evidentes no início do século, mas foram lentamente arrefecendo ao longo do período. As dificuldades de convívio originavam-se das construções identitárias dos países, dos discursos nacionais binários opondo monarquia e repúblicas, dos quais os próprios diplomatas faziam parte. Se no Brasil havia um entendimento muito forte de que seu regime de governo era marcado pela ordem e o dos países vizinhos pela desordem (Prado, 2001), nas outras capitais havia a leitura de que a gigantesca monarquia tropical era a terra da falta de liberdades políticas e da escravidão (Segatto, 2017).

			Tais construções discursivas foram sendo desmontadas gradativamente, e as próprias interações diplomáticas e entre políticos contribuíram para tal. A própria Guerra da Tríplice Aliança teve um papel relevante nesse processo, ao colocar em contato próximo e cotidiano elites políticas e militares dos três países. Por exemplo, D. Pedro II, Bartolomé Mitre e Venancio Flores se encontraram, em 1865, em Uruguaiana, o que levou à construção de pontes culturais, sociais, políticas e intelectuais (Preuss, 2011) e de novas redes de sociabilidade. Entre essas, podemos citar o caso muito interessante da conexão entre o imperador e o presidente argentino. Após a guerra, ocorreram duas viagens do portenho ao Rio de Janeiro, em 1871 e 1872, sendo a segunda com caráter diplomático. Nessas estadas na corte, ele teve ampla inserção em instituições culturais, sociais e intelectuais, frequentando bibliotecas e arquivos. Ambas as passagens pela cidade renderam intensa cobertura da imprensa local, sendo que já na primeira ele se tornou sócio honorário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro a partir da indicação do Visconde do Rio Branco, então presidente do Conselho de Ministros (Silva, 2020, p. 74). 

			Este caso é interessante porque envolve exatamente os mesmos países, a mesma época, mas uma convivência oposta daquela de Carlos Tejedor. Ele também demonstra como determinadas elites dos países platinos passaram a se identificar como semelhantes com as dos vizinhos a partir do convívio, do compartilhamento de ideias e leituras comuns e da construção de redes de sociabilidade. Essas pontes foram construídas não apenas pelos diplomatas, mas eles tiveram participação ativa. Naquela época, ainda eram poucos os estrangeiros que viviam nas capitais, em especial platinos no Rio de Janeiro e brasileiros em Montevidéu, Buenos Aires e Assunção, e os diplomatas, quando conseguiram se inserir nas elites locais, acabaram por se tornar pontos de conexão não apenas política, mas também social e cultural.

			A convivência cotidiana entre um diplomata e as elites locais ocorria, por vezes, ao longo de vários anos, em especial quando se consolidou o padrão de legações e a instalação de representações permanentes. Aqueles homens frequentavam os mesmos locais de sociabilidade das elites locais, fossem eles as igrejas, missas e procissões, ou os teatros, cafés e, eventualmente, tertúlias literárias, os típicos espaços da sociabilidade do século XIX (Bruno, 2014). No Rio de Janeiro, o IHGB foi um desses locais, assim como o Teatro São Pedro de Alcântara. Já os Teatros Colón e de Variedades, em Buenos Aires, ou o Solís, em Montevidéu, ocupavam função semelhante nessas capitais.

			Naqueles locais, ocorria uma sociabilidade diplomática inclusiva (Shimazu, 2019), já que pública, mas não menos importante. Nesses locais, os representantes dos diferentes países se encontravam com as elites econômicas, políticas, sociais e culturais dos países em que estavam acreditados, reunindo-se também com militares e diplomatas de outros países lotados na mesma capital. Nessas oportunidades, fora das agendas oficiais, era exercida a representação em seu mais amplo sentido, além de serem capturadas impressões sobre a população local e os diplomatas dos outros países a serem remetidas às chancelarias.

			Outros locais, igualmente públicos, mas mais restritos, eram o espaço privilegiado para encontros, conversas e negociações prévias: os hotéis. Local de morada de muitos representantes diplomáticos e também de militares de passagem, aqueles pontos eram conhecidos por serem pontos de encontros e desencontros em que se podia estabelecer diálogos e criar conexões. Pesquisas apuradas sobre esses locais de sociabilidade e a circulação de estrangeiros e elites locais podem revelar muito dos contatos estabelecidos, trocas e circulação de ideias. No caso do Rio de Janeiro, são conhecidos dois desses estabelecimentos frequentados pelos diplomatas: o Hotel dos Estrangeiros, na Glória, onde se suicidou Jorge Mitre, em 1870, e o Hotel Central, no Largo São Francisco de Paula, onde João Pinheiro Guimarães, funcionário da Secretaria dos Negócios Estrangeiros, foi esfaqueado durante briga com oficiais prussianos, em 1871 (Bosisio, 2015, p. 128).

			A articulação entre pesquisas de história do urbanismo, história social da diplomacia e geografia urbana pode oferecer interessantes e relevantes informações sobre as redes de sociabilidade nas capitais de Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Pesquisas já realizadas sobre outras capitais, como Haia (Mamadouh et al., 2015) e Londres (Biaggi, 2023), apresentam relações muito interessantes entre os locais de instalação das legações, as hierarquias internacionais e os esforços de conexão com diferentes elites.

			As escolhas de locais de circulação e para a instalação das representações diplomáticas não foram corriqueiras, expressando múltiplos interesses. Por exemplo, durante o período do cisma argentino (1852-1859), houve intensa controvérsia sobre a transferência das legações de Buenos Aires para a cidade de Paraná, em Entre Ríos. Todas as representações estavam na cidade que agora se separava e onde estava o principal porto, mas a nova capital da recém instituída Confederação Argentina estava em outro local. Como proceder? Seguir o novo governo? Este tema foi longamente discutido entre os diplomatas e suas chancelarias, havendo ao fim a transferência para Paraná. No Brasil, não houve duas capitais, mas a transferência da corte para Petrópolis no verão sempre acarretava discussões sobre a mudança também dos diplomatas, havendo alguns que preferiam manter a residência fixa na cidade serrana.

			Montevidéu talvez seja o caso mais claro de conexão entre cidades, diplomatas e diplomacias. Local por excelência de acolhida dos opositores de Juan Manuel de Rosas exilados, a chamada Geração de 37, acabou por se tornar o epicentro de uma rede de sociabilidade e amizade que se alongou por quase todo o século XIX. Lá conviveram os já citados Andrés Lamas e Bartolomé Mitre e também diversos outros homens com funções diplomáticas pela Argentina no período após a unificação, como José Mármol e Luiz Lorenzo Dominguez, já citados. As conexões estabelecidas no exílio montevideano contribuíram não apenas para aprofundar os laços entre colorados e unitarios, como também para reforçar os vínculos entre aqueles argentinos que depois conquistaram o Estado e se distribuíram nos cargos e postos diplomáticos.

			Em todas as capitais, uma das situações mais representativas da sociabilidade dos diplomatas, e típica da sociabilidade exclusiva (Shimazu, 2019), foram os jantares, banquetes e recepções. Estes momentos de conversas mais próximas e de representação de grupos pequenos e restritos eram fundamentais para demonstrar os interesses e poder dos países e suas capacidades de articulação com as elites locais. As presenças e as ausências nesses eventos foram significativas para a demonstração de força e apoio, seja de grupos políticos específicos, seja dos representantes de outros países. 

			Grandes recepções passaram a ser organizadas, e a lista de convidados era concorrida entre políticos, militares e diplomatas. Os eventos passaram a ser acompanhados pela imprensa e se tornaram o momento de materialização de parcerias, alianças e redes de sociabilidade. Este foi também o tipo de atividade oficial em que, no século XIX, o controle esteve com as mulheres: a organização dos eventos, seus cardápios, convites e protocolos estiveram nas mãos de esposas e filhas, muitas vezes bastante articuladas naquela sociedade, mas cujos papéis na diplomacia ainda são pouco conhecidos (Bruno, Pita e Alvarado, 2021). 

			Os esforços dos diplomatas platinos para se inserir nas sociedades locais está presente no estabelecimento de missões permanentes, na escolha dos locais das legações, ao frequentar os locais de sociabilidade de elite, ao oferecer e participar de recepções e banquetes. Essas ações conjuntas demonstram um investimento deles, enquanto representantes de seus Estados, na construção de capital simbólico, visto que pretendiam que o país que os recebia e os outros diplomatas os percebessem como representantes legítimos de um Estado soberano e também como detentores de saberes e práticas habilitadoras da participação no sistema internacional ou, mais intensamente, da sociedade internacional ocidental. Os esforços foram enormes e as trajetórias nunca são lineares para a construção desses capitais simbólicos e para o reconhecimento de seus pares.

			Considerações finais

			A prática diplomática oficial ou extraoficial foi parte constitutiva dos Estados americanos desde antes de suas independências. Para as elites platinas, a partir do entendimento das relações internacionais oriundo das tradições europeias ocidentais, a soberania estava associada diretamente ao reconhecimento por parte dos países vizinhos e das potências europeias. Exercer a soberania significava, também, controlar as relações exteriores e estabelecer relações diplomáticas.

			A análise dos perfis dos representes diplomáticos dos países do Prata, em países platinos, no período monárquico brasileiro, possibilita a identificação de alguns padrões. Durante os processos de disputas militares pelo poder, houve o envio de uma série de representantes diplomáticos informais ou sem reconhecimento formal do Estado receptor. Este processo ocorreu desde as guerras de independência e se estendeu até o final da Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai, e faz com que ainda haja lacunas oriundas das diplomacias paralelas, secretas e sigilosas.

			Nestes casos de animosidade aberta e disputa por soberanias e poderes, muitos dos representantes enviados eram militares, ou então parentes muito próximos dos políticos em disputa pelo poder.

			Ao longo do século e acompanhando os processos de consolidação dos Estados, foram sendo organizados regulamentos e regimentos para a atividade diplomática. Esse processo começou pelo Império do Brasil e resultou em um gradual afastamento dos militares e no estabelecimento de uma carreira com processos de entrada minimamente organizados e estágios hierárquicos a serem cumpridos. O objetivo era garantir a transmissão de saberes e práticas, a lealdade e a formação de um corpo diplomático estável, em crescimento, gradativamente especializado e atuando em conjunto e paralelo com o envio de Missões Especiais, estas quase sempre com homens da alta política e/ou formuladores da política externa. Nesse processo, privilegiou-se a seleção de pessoas com formação no ensino superior, preferencialmente em Direito, que se tornou o perfil típico do diplomata imperial a partir da década de 1870.

			Processo semelhante e com temporalidade não muito distinta ocorreu também na Argentina. No período de Juan Manuel de Rosas, houve pouca representação diplomática, visto o não reconhecimento do Paraguai e a participação ativa nos conflitos no Uruguai, havendo a figura simbólica do general Tomás Guido no Rio de Janeiro. No entanto, o perfil se alterou completamente após 1852. A representação diplomática da Confederação Argentina e depois da República Argentina passou a ser feita quase que exclusivamente por civis, e todos eles tinham formação em Direito, praticamente todos pela Universidad de Buenos Aires. Até a conclusão do processo de paz após a Guerra da Tríplice Aliança (1876), essa função esteve exclusivamente nas mãos de políticos, mas depois começaram a circular homens que iam se especializando na função diplomática, o perfil típico da década de 1880.

			Nos casos uruguaio e paraguaio, ao longo de todo o século XIX, o perfil do representante diplomático esteve diretamente associado à política doméstica, muitas vezes com homens com formação em Direito. O padrão foi o de missões de políticos ou então parentes próximos destes, ainda não se encontrando de forma mais evidente aquele homem especializado na carreira de Estado e na atividade diplomática, consequência direta do isolamento e do conflito, para o caso paraguaio, e das guerras civis e intensas disputas partidárias, para os uruguaios.

			O Império do Brasil recorreu a pessoas e práticas portuguesas, e os outros países construíram suas práticas e tradições diplomáticas ao longo do século. Argentinos e uruguaios contaram com muitos militares na diplomacia na primeira metade do século, no Brasil houve casos de diplomatas de origem militar, mas na imensa maioria das vezes estes já não estavam nas Forças Armadas, e ainda assim foram minoria.

			Ao observarmos todo o período aqui contemplado e os quatro países do Prata, concluímos não haver ainda uma separação clara entre as atividades de política externa e de política doméstica. Quando são consideradas as Missões Especiais, fica evidente que o perfil típico é o do homem que circula por todas essas funções, oriundo de famílias com muitas ramificações nas funções estatais. A predominância dos bacharéis em Direito demonstra o tipo de entendimento da diplomacia e das relações internacionais do período, assim como as limitações para captação de recursos humanos daquela época (Rabinovich e Zubizarreta, 2023). Assim, não surpreende a quantidade de representantes diplomáticos que também exerciam funções intelectuais, fossem eles jornalistas, poetas ou professores, muitos deles participando dos esforços para a construção de histórias nacionais e sistemas de ensino.

			Para a região platina no século XIX, foi lento o processo de separação de quem era militar para quem era político, dos políticos para os diplomatas especializados, assim como entre quem exercia funções diplomáticas de quem atuava no campo intelectual. Aqueles homens eram polivalentes, exerciam múltiplas funções no Estado, atuando na política doméstica e na política externa, afinal, a divisão entre política doméstica e política externa ainda não era muito clara em uma região com intrincadas conexões transnacionais e transfronteiriças e com Estados em processo de formação e consolidação.

			Em todos os países, as Missões Especiais estiveram a cargo de homens vinculados à alta política e aos formuladores de política externa, e a partir de meados do século houve um predomínio quase absoluto, nos quatro países, de bacharéis em Direito entre os homens exercendo a prática diplomática. Suas ações foram inspiradas nas europeias ocidentais, e, em todos os países, com as especificidades paraguaias, procurou-se inserir em redes de sociabilidade locais, replicando o modelo europeu de legações e representação permanente. 

			A prática diplomática foi uma atividade de Estado, e os Estados platinos no século XIX foram disputados e controlados por elites restritas. Assim, nas diplomacias pudemos encontrar inúmeros casos de famílias com irmãos, pais e filhos presentes, além de parentes distribuídos nos mais distintos órgãos e poderes, como as forças armadas e o Legislativo. É sabido também que esses mesmos homens participavam de outras redes, fossem elas econômicas, comerciais ou financeiras, ou ainda da maçonaria. A partir dos resultados dessa investigação, podemos afirmar que são muitas as possibilidades para futuras pesquisas sobre a história social da diplomacia e as sociabilidades dos diplomatas no Prata.

			Fontes consultadas

			BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionario bibliographico brazileiro. Rio de Janeiro: Tipographia Nacional, 1883.

			CAMPOS, Raul Adalberto de. Relações diplomáticas do Brasil: contendo os nomes dos representantes diplomáticos do Brasil no estrangeiro e os dos representantes diplomáticos dos diversos países no Rio de Janeiro de 1808 a 1912. Rio de Janeiro: Typographia do Jornal do Commercio, 1913.

			CENTENO, Francisco (comp.). Digesto de relaciones exteriores, 1810-1913. Buenos Aires: Centenario, 1913.

			DEMARÍA, Isidoro. Rasgos biográficos de hombres notables de la República Oriental del Uruguay, 3 vol. Montevidéu: Dornaleche y Reyes, 1889. 

			FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO. Legações e embaixadas do Brasil. Brasília: FUNAG, 2021.

			GUIMARÃES, Argeu. Diccionario bio-bibliographico brasileiro de diplomacia, política externa e direito internacional. Rio de Janeiro: Edição do autor, 1938.

			RABINOVICH, Alejandro Martín. Empleo público civil y militar, Río de la Plata: 1600-1873. Buenos Aires: Conicet, 2022.

			SIEGRIST DE GENTILE, Nora L. Instrucciones diplomáticas argentinas I: años 1820-1874. Córdoba: Centro de Estudios Históricos, 1997.

			SISSON, S. A. Galeria dos brasileiros ilustres. Brasília: Senado Federal, 1999.

			VASCONCELLOS, Barão de; SMITH DE VASCONCELLOS, Barão de. Archivo nobiliarchico brasileiro. Lausanne: La Concorde, 1918.

			YEGROS, Ricardo Scavone; BREZZO, Liliana M. História das relações internacionais do Paraguai. Brasília: FUNAG, 2013.

			Referências 

			ARENAS DELEÓN, Nicolás. Coleccionar y conservar la memoria histórica: Andrés Lamas y la Historia de la Conquista de Pedro Lozano. História, 
v. 42, 2023.

			BIAGGI, Marcus Vinicius C. Park Crescent, Regent’s Park, and the Spaces of Brazilian Diplomacy in London, 1822-1829. Almanack, n. 34, p. 1-32, 2023.

			BOSISIO, Rafael de Almeida Daltro. O recrutamento da burocracia imperial durante o Segundo Reinado brasileiro: o caso da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros (1840-1889). Londres: Novas Edições Acadêmicas, 2015.

			BRUNO, Paula. Reflexiones sobre la vida diplomática: actores, entramados y dinámicas. Perspectivas y propuestas a la luz de experiencias de investigación. Revista de Historia de América, n. 160, p. 321-403, 2021.

			BRUNO, Paula. Sociabilidades y vida cultural en Buenos Aires, 1860-1930. In: BRUNO, Paula (dir.). Sociabilidades y vida cultural. Buenos Aires, 1860--1930. Bernal: Universidad Nacional de Quilmes, 2014.

			BRUNO, Paula; PITA, Alexandra; ALVARADO, Marina Alvarado. Embajadoras culturales. Mujeres latinoamericanas y vida diplomática, 1860-1960. Rosario: Prohistoria, 2021.

			BUZAN, Barry; LAWSON, George. The global transformation: history, modernity and the making of International Relations. Cambridge: Cambridge University Press, 2015.

			CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.

			CASTRO, Flávio Mendes de Oliveira. Itamaraty: dois séculos de História da organização do Itamaraty (1808-1979). Volume 1. Brasília: FUNAG, 2009.

			CERVO, Amado Luiz. Joaquim Tomás do Amaral (Visconde de Cabo Frio): o pensamento gestor. In: PIMENTEL, José Vicente de Sá (org.). Pensamento diplomático brasileiro: formuladores e agentes da política externa brasileira (1750-1950). Volume 1. Brasília: FUNAG, 2013, p. 303-329. 

			

			CHEIBUB, Zairo Borges. Diplomacia e construção institucional: o Itamaraty em uma perspectiva histórica. Dados, v. 28, n. 1, p. 113-131, 1985.

			CHIARAMONTE, José Carlos. Cidades, províncias, estados. Origens da nação argentina (1800-1846). São Paulo: Hucitec, 2009.

			CORONATO, Daniel. Diplomatas & estancieiros: a construção nacional brasileira e a busca do equilíbrio de poder no Prata. Belo Horizonte: Convexa, 2020.

			FONSECA JUNIOR, Gelson. Carta do Editor. Cadernos do CHDD, ano 19, n. 37. Brasília: FUNAG, 2020, p. 5-18.

			FRADKIN, Raúl O.; GELMAN, Jorge. Juan Manuel de Rosas: la construcción de un liderazgo político. Buenos Aires: Edhasa, 2015.

			FRANCO, Stella Maris Scatena. Viagens e relatos. Representações e materialidade nos périplos de latino-americanos pela Europa e pelos Estados Unidos no século XIX. São Paulo: Intermeios, 2018.

			HEREDIA, Edmundo Aníbal. Confederaciones y Relaciones Internacionales: de Bolívar a Rosas. Buenos Aires: Nuevohacer, 2014. 

			KLOSTER, Mariano. ¿Relaciones interregionales? Aproximaciones teórico--metodológicas para un estudio de la política exterior en la primera mitad del siglo XIX (Provincias Argentinas). In: XXVI Jornadas de Jóvenes Investigadores AUGM. Mendoza: Universidad Nacional de Cuyo, 2018.

			LIMA, Rafael Peter de. Andrés Lamas e a atuação da legação Oriental na Corte imperial brasileira: escravidão e relações internacionais (1847-1869). 2016. 277 f. Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2016.

			MAMADOUH, Virginie; MEIJER, Anne; SIDAWAY, James D.; VAN DER WUSTEN, Herman. Toward an urban geography of diplomacy: lessons from The Hague. The Professional Geographer, v. 67, n. 4, p. 1-11, 2015.

			MARCELO, Cristiane Maria. Diplomacia a serviço do Império: a trajetória de Duarte da Ponte Ribeiro (1829-1878). 2017. 310 f. Tese (Doutorado em História) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017.

			

			MARICHAL, Carlos; PITA, Alexandra. Algunas reflexiones sobre la historia de los intelectuales/diplomáticos latinoamericanos en los siglos XIX y XX. Revista de Historia de América, n. 156, p. 97-123, 2019.

			MESSIAS, Talita Alves de. A Diplomacia do patacão: guerra, dívida e poder na bacia do rio da Prata. São Paulo: Hucitec, 2024.

			MIRANDA, José Augusto Ribas. Um monarquista nas repúblicas: a diplomacia de Francisco Adolfo de Varnhagen nas repúblicas do Pacífico, 1863-1867. Jundiaí: Paco, 2020.

			PASSETTI, Gabriel. “Estando autorizado pelo Sr. Conselheiro Barão de Andrada”: percursos e limitações da trajetória do diplomata Luiz Augusto de Pádua Fleury em Buenos Aires (1876). Diálogos, v. 24, n. 3, p. 88-108, 2020.

			PASSETTI, Gabriel. Quando um general passa a ser chamado de caudilho: observações, análises e vocabulários políticos dos diplomatas do Império brasileiro na Argentina (1870-1876). Revista Eletrônica da ANPHLAC, 
v. 22, n. 33, p. 53-83, 2022.

			PEZÉ, Warren; ROJAS, Daniel E. (eds.). International recognition: a historical and political perspective. Tübingen: Mohr Siebeck, 2022.

			PORTO, Afonso Aurélio. Notas biográficas sobre Manoel de Almeida Vasconcellos. Cadernos do CHDD, ano 18, n. 34. Brasília: FUNAG, 2019, p. 29-32.

			PRADO, Maria Ligia Coelho. O Brasil e a distante América do Sul.  Revista de História, n. 145, p. 127-149, 2001.

			PRATT, Mary Louise. Os olhos do Império: relatos de viagem e transculturação. Bauru: Edusc, 1999.

			PREUSS, Ori. Bridging the island: Brazilians’ views of Spanish America and themselves, 1865-1912. Madri: Iberoamericana, 2011.

			PRO RUIZ, Juan. Considering the State from the perspective of bureaucracy: lessons from the Latin American Sattelzeit. In: GARAVAGLIA, Juan Carlos; PRO RUIZ, Juan (eds.). Latin American bureaucracy and the State Building Process (1780-1860). Cambridge: Cambridge Scholars Publishing, 2013, p. 1-23.

			

			RABINOVICH, Alejandro M.; ZUBIZARRETA, Ignacio (eds.). La construcción estatal en el Río de la Plata a través del empleo civil y militar (1600-1873). Santa Rosa: IEHSOLP Ediciones, 2023.

			RAMOS, Paula. Vozes do Império: Estados Unidos e Argentina no debate político da imprensa brasileira (1875-1889). São Paulo: Cultura Acadêmica, 2013.

			RAMOS, R. Antonio. Juan Andrés Gelly. Buenos Aires: Edición Argentina, 1972.

			RANDIG, Rodrigo Wiese. Argentina, primeiro país a reconhecer a independência do Brasil. In: LOUREIRO, Márcia (org.). Brasil e Argentina: 200 anos de relações diplomáticas. Brasília: FUNAG, 2023, p. 57-85.

			SALERNO, Marcelo Urbano; ELISSALDE, Roberto L. Gestión diplomática de Mitre en Brasil para afianzar la paz. Buenos Aires: Academia Nacional de Ciencias de Buenos Aires, 2019.

			SEGATTO, Bruno. Ahí está el Brasil sin careta: representações e usos político da guerra e da ocupação do Paraguai na imprensa de Buenos Aires, 1870--1876. 2017. 187 f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2017. 

			SHARP, Paul. For diplomacy: representation and the study of international relations. International Studies Review, v. 1, n. 1, p. 33-57, 1999.

			SHIMAZU, Naoko. What is sociability in diplomacy? Diplomatica, v. 1, 
n. 1, p. 56-72, 2019.

			SILVA, Ana Paula Barcelos Ribeiro da. Escrita da História, diplomacia e nação em perspectiva dialógica: as ideias históricas de Bartolomé Mitre e o Brasil. In: SILVA, Ana Paula Barcelos Ribeiro da; TERRA, Paulo Cruz; PEREIRA, Ana Carolina Huguenin (orgs.). Narrativas da formação da nacionalidade: nação, identidade e memória no Brasil e na Ibero-América. Rio de Janeiro: Mauad X, 2020.

			SILVA, Ana Paula Barcelos Ribeiro da. Mitre, Lamas e Paranhos: Diplomacia, história e redes de sociabilidade no Brasil e no Rio da Prata em meados do século XIX. In: SILVA, Ana Paula Barcelos Ribeiro da; PASSETTI, Gabriel (org.). Nas teias da diplomacia: percursos e agentes da política externa brasileira no século XIX. Rio de Janeiro: Mauad X, 2022.

			SOARES, Álvaro Teixeira. Diplomacia do Império no Rio da Prata (até 1865). Brasília: FUNAG, 2021.

			STONE, Lawrence. El passado y el presente. Cidade do México: Fondo de Cultura Económica, 1986.

			TAMAGNINI, Marcela. Articulaciones múltiples en la frontera sur cordobesa y Mamüel Mapu (1836-1851). Frontera Norte, v. 31, 2019.

			WATSON, Adam. Diplomacy: the dialogue between States. Abingdon: Routledge, 1982.

			

			
				
						1	Gabriel Passetti é professor de História das Relações Internacionais na UFF, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos e coordenador do LAHPIS – Laboratório de História da Política Internacional Sul-Americana. Organizou o livro Diplomacias e conexões internacionais: a América do Sul no longo século XIX (FUNAG, 2025). O capítulo publicado apresenta resultados de pesquisa financiada por bolsa produtividade CNPq e pelo edital universal CNPq 2023.


				

			
		

		

	
		

		
			Variações na cultura popular do Rio da Prata entre a revolução e a formação dos Estados nacionais

			Beatriz Bragoni1

			O estudo da cultura popular na experiência histórica do Rio da Prata no século XIX é um exercício desafiador, dado o rico e fragmentário repertório de manifestações culturais que surgiram com as revoluções de independência e a conturbada formação dos Estados nacionais. Foi um século político criativo e convulsivo, no qual as vozes populares alimentaram os vasos comunicantes das comunidades imaginadas, construídas no calor das guerras revolucionárias e das guerras endógenas ou civis que impulsionaram a construção republicana e o empreendimento de uma identidade e cultura nacionais (Myers, 1998; Sabato, 2021). Nesse período, os costumes, as sensibilidades e as crenças que distinguiram o momento revolucionário ganharam uma nova face, que, sob a proteção do legado iluminista e das tendências românticas originárias das metrópoles europeias, deu vida ao surgimento de expressões culturais nacionais baseadas em diálogos, transferências e interações entre centros e periferias. Esse formidável processo de invenção cultural exibiu desigualdades de diferentes teores, de modo que este trabalho retoma reflexões anteriores e incorpora novas evidências e interpretações para oferecer uma visão necessariamente parcial de suas formas de expressão e suas variações ao longo do tempo. Esse exercício implica levar em conta dois pontos principais: a distinção e a sobreposição entre a cultura letrada e a cultura popular e, ligado a isso, o vínculo entre a cultura escrita e a cultura oral, na medida em que estamos lidando com manifestações e expressões culturais de sociedades principalmente rurais e analfabetas.

			I

			O caráter popular do processo revolucionário no Rio da Prata foi revisitado nas últimas décadas, fornecendo novas evidências e interpretações das manifestações ou expressões culturais que foram influenciadas pela mudança política e pela irrupção da guerra como geradora de práticas, identidades e sensibilidades coletivas (Fradkin, 2008). Um regime emocional e prático, de acordo com Buch (2013), no qual a revolução derrubou imaginários, valores, identidades políticas e práticas sociais, deixando para trás ensaios de redação originais nos quais as “formas”, ou seja, os suportes materiais dos textos, eram tão decisivos quanto o “pano de fundo” ou os significados aos quais se referiam (Chartier, 2000). Exercícios de escrita, na maioria das vezes vinculados a gêneros consagrados no século XVIII e atualizados com os motivos impostos pela revolução e pela guerra que fizeram da Pátria um conceito polifônico e disputado, enraizando-a nas clivagens americanas, embora em tensão com aquelas precipitadas em torno das antigas jurisdições borbônicas ou de unidades políticas mais discretas, como resultado da proliferação de soberanias territoriais herdadas do poder desocupado pela abdicação sem precedentes dos Bourbons. Nessa transição sociocultural, os literatos do Rio da Prata recorreram a gêneros literários já disseminados pela cultura impressa e oral, especialmente cielitos, coplas e sainetes, com o objetivo de captar novos públicos ou audiências urbanas e rurais, a fim de fortalecer a ordem moral iluminista e a nova civilidade magnetizada pelo credo liberal e pela antinomia entre civilização e barbárie (Peire, 2016). Um repertório de textos e peças teatrais que, apesar de ganharem visibilidade preferencial na imprensa e no meio urbano, faziam da oralidade o principal nervo transmissor, seguindo os passos das coplas e canções populares registradas por Concolorcorvo em El lazarillo de ciegos caminantes, que retrata a sociabilidade dos “gaudérios” de Montevidéu e arredores, e semelhantes às observadas em Tucumán, em que o campesinato cantava ao som de violões precários suas dores de amor (Vandera, 1967, p. 9 e 27).

			

			Esse tom emocional mudaria diante das invasões inglesas, o que foi o primeiro capítulo da irrupção do patriotismo como fonte de produção poética e simbólica (Burucúa e Campagne, 1994). Entre eles estão os romances heroicos, quadras e décimas que denunciavam a “fuga” do vice-rei Sobremonte e celebravam o triunfo dos heróis da reconquista de Montevidéu e a “gloriosa defesa” de Buenos Aires das garras do Albião inglês como uma demonstração incontestável de lealdade ao rei, à monarquia espanhola, às suas leis e à sua religião.

			Mas foi a formação da Junta Provisória de Governo em nome de Fernando VII e os primeiros sucessos militares nas províncias do interior que fizeram do patriotismo revolucionário o substrato seminal dos gestos, da linguagem e dos rituais públicos da nova legitimidade (Halperín Donghi, 1984). Um clima ou atmosfera de exaltação patriótica era evidente em praças, mercados, igrejas, quartéis, mercearias, escolas e nos lares das famílias decentes e dos setores plebeus urbanos; um processo de politização e mobilização social que aumentaria e contribuiria para pronunciar o antagonismo com o setor peninsular ou espanhol, e poria fim à ambiguidade de origem do movimento juntista (Bragoni, 2011a). Essa virada ficou evidente nas páginas de La Gazeta de Buenos-Ayres logo após o triunfo de Suipacha, que divulgou a primeira “canção patriótica”, sobre cujos usos públicos pouco se sabe, que agora exaltava a “junta heroica”, conectando-a com as erguidas em outras capitais sul-americanas (Caracas e Santiago do Chile), juntamente com o caminho seguido pelas antigas colônias inglesas2. Os versos não apenas justificavam “o mesmo direito que a Espanha tem de eleger um governo”, mas também repreendiam a queixa ou a resposta dada pelas autoridades coloniais aos “insurgentes americanos”, incitando a unidade dos “patriotas heroicos” em solo americano e concluindo que “si hubo un Wassinton / En el norte suelo / Muchos wassintones / En el sud tenemos”3.

			Enquanto isso, a radicalização progressiva da facção mais determinada a romper o vínculo com a antiga metrópole acabou monopolizando a denominação patriótica de independência, que era correlata ao crescente antagonismo com os espanhóis-peninsulares e os americanos contrários à mudança política. E, embora a desconfiança desse grupo social tivesse seus antecedentes na rivalidade dos batalhões de milícia que haviam expulsado os “ímpios ingleses”, ganhou força com a execução dos conspiradores de 1812, liderados pelo basco Martín de Alzaga e apoiados por um grupo de espanhóis, que contavam com o apoio das autoridades de Montevidéu, o que desencadeou a fúria das classes populares de Buenos Aires contra qualquer pessoa suspeita ou “contrária ao sistema da época” (Pérez, 2009). O evento, que ocorreu diante da expectativa do público na Plaza de la Victoria, onde a pirâmide que evocava a “gloriosa revolução” de 1810 já estava instalada, trouxe à tona as vozes da multidão, que aplaudiu a Pátria e a Liberdade em meio a gritos de morte a traidores e tiranos, enquanto jogavam seus chapéus para o alto e cantavam os seguintes versos da canção conhecida como a “guilhotina de Buenos Aires”: “La Patria en cadenas / No vuelva a gemir / Y a sus caros hijos / Convoca a la lid / A la lid tremenda / Que va a destruir / A cuantos tiranos / Osanla oprimir / Bellas argentinas / Con afán sin fin /Os tejan coronas / De rosa y jazmín”4.

			Ao mesmo tempo, em outra extremidade da geografia rachada das Províncias Unidas, as sensibilidades patrióticas revolucionárias mostraram que não estavam restritas ao mundo isolado das elites. Pouco antes da frustrada conspiração monárquica em Buenos Aires, o governo de Mendoza impediu uma rebelião de escravos cujo objetivo era exigir uma carta de alforria para se tornarem soldados da pátria, associando a vontade de se libertar de sua condição servil aos interesses revolucionários (Bragoni, 2008). Isso foi demonstrado na pequena proclamação manuscrita de um músico negro livre que havia chegado do Chile, Joaquín Fretes, que não deixava dúvidas quanto à maneira pela qual a autoridade de Buenos Aires era interpretada como garantidora das pretensões plebeias e o referente exclusivo da identificação patriótica: “Viva la patria, viva la unión y nuestra excelentísima Junta del Río de la Plata y nuestra amable libertad. Viva ¡Viva!”5.

			

			Naturalmente, a noção de pátria não era unívoca, embora em sua própria polifonia residisse a luta para dotá-la de significados uniformes destinados a cimentar a atribuição de origem com a defesa da liberdade em oposição à opressão ou tirania e da independência contra o rei espanhol, a monarquia e suas leis. O fato de os termos dessa disputa serem irremediáveis não foi confirmado apenas pela conturbada guerra que reduziu as chances dos revolucionários rioplatenses no Alto Peru, no Paraguai ou na província oriental separatista. Em 1813, o novo Triunvirato, resultante do golpe liderado pelos mais determinados a romper com a metrópole, instituiu a cidadania das Províncias Unidas para fornecer aos peninsulares e aos “americanos desnaturalizados” um instrumento legal para provar seu compromisso com o “sagrado sistema de liberdade”. Essa suspeita incluía o músico catalão Blas Parera, que em 1813 foi ameaçado de ser fuzilado por atrasar a composição da melodia que deveria acompanhar a canção patriótica nacional que o poeta da época, Vicente López y Planes, havia composto, encenando o tom enfático antiespanhol e pró-independência que sinalizou o fim da ambiguidade com que o governo vinha manobrando a ruptura com a metrópole e seus súditos.

			Enquanto isso, o componente patriótico tomava um rumo diferente do outro lado do Rio da Prata. Mais precisamente, na fiel Montevidéu, onde a matrona María Leoncia Pérez compôs versos em favor da causa “monárquica”, uniu forças para rejeitar o governo de Buenos Aires e denunciou a natureza igualitária das “festas maias” celebradas na cidade em 1816. Conforme analisado por Cuadro, os 436 versos simples foram dedicados a descrever os sofrimentos suportados pelos espanhóis “leais” ou “Godos”, como eram chamados pelos “patriotas”, e o medo provocado pelo “Hervidero” ou “Purificación”, em que eram liderados pelo líder oriental José Artigas como “os maus europeus e os piores americanos” (Cuadro, 2024).  Os versos enfáticos da anciã também repreendiam os padres que usavam seus sermões para defender a legitimidade do novo governo e condenar a tirania da soberania dos reis católicos e de seu sucessor, Fernando VII. Mas Doña Leoncia enfatizou o que realmente detestava: a ruptura da “ordem social”, ou seja, a quebra das hierarquias sociais das propriedades que se tornara evidente nas festas maias de 1816, nas quais a “ralé do campo” ousara participar como “metidos a caballeros”.

			Jaime Peire postulou que seria sobretudo a literatura gaucha que modularia uma linguagem subversiva de valores revolucionários diferentes dos indicados ou prescritos pela política ou pela ideologia “correta”, embora se tornassem artefatos eficazes da pedagogia patriótica. Trata-se especialmente de dois sainetes em que prevalecem conexões entre os grandes personagens da guerra e o homem rural das camadas médias e populares, o “paisano”, “criollo” ou “gaucho”, com a pretensão de ancorar um modelo virtuoso, identitário e sentimental de “patriotismo a imitar” (Peire, 2016). O sainete dedicado ao triunfo de Maipú (1818) constitui um manifesto a favor da liberdade e contra a tirania, no qual as expressões idiomáticas camponesas são organizadas em torno de dois vetores da narrativa guerreira: o que se refere à coragem ou à ousadia do empreendimento libertário (“la causa que defendemos / aunque uno sea guapo / por fuerza lo hace valiente”)6, e a invocação da pátria, que é preferencialmente associada a Buenos Aires ou ao Chile, embora geralmente se desdobrem em apelativos ligados às origens territoriais daqueles recrutados voluntária ou coercitivamente para as fileiras do exército (soldados “porteños” ou “patriotas de Santiago del Estero”). Em contraste, o sainete Defensa y triunfo del Tucumán (peça militar em dois atos), atribuído ao mulato oriental Luis Ambrosio Morante, representa um hino de glorificação a Belgrano um ano após sua morte, que acompanhou a produção e a circulação de elegias, sermões e outros tipos de peças literárias que exaltavam sua figura em meio à turbulência política desencadeada pelo colapso das Províncias Unidas do Sul.

			Em 9 de julho de 1822, o principal expoente do partido portenho, Bernardino Rivadavia, ordenou a compilação e publicação dos poemas patrióticos que celebravam a Revolução de Maio. Dois anos depois, os 2 mil exemplares da compilação publicada em Paris chegaram a Buenos Aires com o título La lira argentina, cujas páginas atendiam às solicitações do governo. Seu editor Ramón Díaz havia incluído apenas canções, odes, marchas, cielitos e poemas a favor da revolução e da independência. Entre as 118 composições reunidas no livro estava um dos cielitos compostos pelo poeta oriental Bartolomé Hidalgo: Un gaucho de la Guardia del Monte contesta un manifiesto de Fernando VII, y saluda al conde de Casas Flores con el siguiente cielito en su idioma. Foi a primeira vez que vocábulos coloquiais foram reconhecidos pela cultura letrada, demonstrando, assim, o papel da literatura, a criação de um público disposto a narrar um mundo perturbado pela revolução7.

			Como outros mulatos do “nosso Rio da Prata”, Hidalgo havia participado da expulsão dos ingleses e fazia parte do conglomerado político liderado por Artigas na Banda Oriental, desempenhando diferentes funções que se alternavam com a composição de poemas que eram cantados pelos soldados da pátria. Mas a ocupação portuguesa da Banda Oriental mudou seus planos, de modo que ele chegou a Buenos Aires em 1818. Em 1820, a virada liberal na península e a enfática política metropolitana de não aceitar a independência de suas antigas possessões americanas o levaram a compor versos justificando o autogoverno e a rejeição da monarquia espanhola e de seu rei: “Cielito, cielo que sí/ No se necesitan reyes/ Para gobernar a los hombres/ si no benéficas leyes. Cielito, y otra vez cielo/ Bajo de esta inteligencia/ Reconozca, amigo rey,/ Nuestra augusta independencia”8. Determinação semelhante representava um exercício político forçado: “Mire que grandes trabajos/ No apagan nuestros ardores/ Ni lumbres, muertes, miserias/ Ni aguas, fríos y calores”9. Ao mesmo tempo, a resposta ao manifesto de Fernando VII, que convidava a aceitar a Carta de Cádiz para integrar a nação espanhola, não deixou de lado a luta pela renda da mineração e a correlata denúncia social: “Cielito, digo que no/ cielito, digo que sí/ Reciba, mi Don Fernando/ Memorias de Potosí/ Ya se acabaron los tiempos/ En que seres racionales / Adentro de aquellas minas / Morían como animales”10.

			Posteriormente, Hidalgo universalizou a demanda por justiça, colocando-a em um perfil social específico, o gaúcho, e em uma geografia precisa, o Rio da Prata, com o objetivo de cativar a atenção daqueles que se estabeleceram nas margens de Buenos Aires (Borello, 1973). Ele fez isso na Relación que hace el gaucho Ramón Contreras a Jacinto Chano, de todo lo que vio en las fiestas Mayas de Buenos Aires (1821 ou 1822), na qual expôs sua própria jornada patriótica em folhas soltas de papel que eram vendidas nas ruas da cidade. Ali ele reafirma seu próprio registro em favor da causa (“Todo el pago es sabedor que / Yo siempre por la causa / Anduve al frío y al calor”)11, um itinerário que o levou das campanhas da Banda Oriental a Montevidéu e depois a Buenos Aires: “Cuando la primera patria / Al grito se presentó / Chano con todos sus hijos, /¡Ah tiempo aquél, ya pasó! / Si fue en la patria del medio / Lo mismo me sucedió / Pero amigo en esta patria”12. Mas a evocação dessas pátrias plurais que lhe renderam honras, se substituiu uma parte do mosaico político do antigo vice-reinado, ao mesmo tempo manifestou a vontade de recompor a unidade política: “De todas nuestras provincias/ Se empezó a hacer distinción/ Como si todas no fuesen/ Alumbradas por un sol”13. Ao mesmo tempo, os versos de Hidalgo estavam enraizados em uma clivagem social e política que transcendia sua própria biografia, pois ele questionava os compatriotas alistados nos exércitos patriotas, para os quais a defesa da pátria e as promessas de igualdade trazidas pela revolução tinham como contrapartida a lamentação ou a tristeza pela dissociação ou perda do pagamento de sua origem e da vida familiar: “Emprésteme su atención/ Y le diré cuanto siente/ Este pobre corazón,/ Que como tórtola amante/ Que a su consorte perdió/ Y que anda de rama en rama/ Publicando su dolor;/ Así yo de rancho en rancho/ Y de tapera en galpón,/ Ando triste y sin reposo,/ Cantando con ronca voz/ De mi patria los trabajos,/ De mi destino el rigor”14. Um sofrimento que tinha como horizonte de expectativas a ideia de igualdade prometida, uma noção de lei que não fazia distinção “De arroyos ni de lagunas” nem “De rico ni pobretón/ Para ella es lo mesmo el poncho/ Que casaca y pantalón”15. Por meio dessa cadência literária, Hidalgo retratou um cenário social injusto, muito distante das ardentes proclamações igualitárias da independência, para descrever a crueza ou a miséria da vida do homem do campo: “Que hasta el nombre de paisano/ Parece de mal sabor/ Y en su lugar yo no veo/ Sino un eterno rencor/ 
Y una tropilla de pobres,/ Que metida en un rincón / Canta al son de su miseria;/ ¡No es la miseria mal son!”16.

			Enquanto os cielitos de Hidalgo estilizavam as vozes dos gauchos para fins políticos sem pretensões estéticas, outras composições poéticas e coplas populares, em sua maioria de autores anônimos, ganharam circulação nas províncias argentinas. Entre elas, destaca-se a Confesión histórica en diálogo que hace el Quijote de Cuyo Francisco Corro a un anciano, que tenía ya noticia de sus aventuras, sentados a la orilla del fuego la noche que corrió hasta el pajonal, la que escribió a un amigo suyo. O famoso poema escrito por Juan Gualberto Godoy, um ilustre natural de Mendoza socializado na tradição de Cervantes e Ercilla, foi publicado na única tipografia de Mendoza em 1820 e, posteriormente, reimpresso em folhas soltas na tipografia de Los Expósitos em Buenos Aires, juntamente com um soneto assinado por “uma provinciana de Mendoza” (Draghi Lucero, 1938; Roig, 1996; Weinberg, 1970).

			O diálogo imaginário criado por Godoy tinha objetivos pedagógicos e regenerativos específicos, pois recuperava um evento singular na vida política imediata da província de Cuyo. O poema fazia alusão ao levante armado liderado por três coronéis do batalhão Cazadores de los Andes que haviam derrubado o governador da província de San Juan, precipitando a fragmentação de Cuyo. Com a clara intenção de hierarquizar os protagonistas da história e usar uma métrica que elevava culturalmente o ancião, Godoy deu voz a um personagem de celebridade truncada que, em decorrência de suas aspirações pessoais, não conseguiu defender as autoridades legítimas, mergulhando o país de Cuyo na desordem, na anarquia e na guerra interprovincial. Ele foi descrito em um breve relato de uma “patriota de Mendoza” que dizia: “Cielito, cielito cuyano/ Cielito del Número Uno /Ya estamos bien cerciorados/ Que su valor es ninguno/ Cielo, cielito de Mendoza / Cielo de tus bravas tropas / A cuya presencia huyeron / Los piratas como moscas”17.

			A conversa ocorreu ao redor da fogueira em um dia escuro e frio de inverno entre um velho e Francisco del Corro, o anti-herói do épico de guerra18. Em meio à fuga do homem perseguido pelas trevas, o velho cavaleiro lhe pediu que “me dijese allí su historia/ sin dejar menudencia por contarme/ que imprimirla quería en mi memoria”19. Corro começou sua história contando sobre sua origem social pobre, miserável e excluída (“Hijo de zambo platero de Salta/ llamado Teodoro Corro/ nací en Salta como un zorro/ en un miserable agujero;/ vil, ignorante, y grosero/ cobarde pero atrevido”)20. Essa biografia, que começou na jurisdição de Salta e na qual a “guerra social” liderada por Güemes havia abalado as hierarquias sociais herdadas da colônia, deu lugar a uma carreira militar na qual o sentimento patriótico estava ausente: “pedí el militar vestido/ para cacarear honor,/ siendo todo mi valor/ el valor de mi apellido”21. A história de Corro continuou seguindo os caminhos habituais, nos quais sua ascensão social através do exército o levou à categoria de “gente”, libertando-o do “carvão e cal” e permitindo que ele se associasse a setores sociais aos quais não pertencia por nascimento. “La raza no hace gente”22, concluiu Corro. Com essa expressão, que desafiava a noção de raça como marca de nascimento e classificação social, o protagonista resumia a jornada pessoal e política ocorrida durante o curso revolucionário, que não só o havia dotado de patente e importância em relação a seus pares (“de sargento salté a teniente”)23 – essa jornada também o havia levado a se juntar aos “liberais” ou “nacionais”, apoiadores da federação e firmes detratores das pretensões monárquicas, centralizadoras e autocráticas promovidas por Pueyrredón, San Martín, O’Higgins e o círculo das diretorias.

			II

			As transformações na esfera da cultura letrada e suas imbricações ou transferências com a cultura popular, ou seja, a estrutura de sentimentos e práticas sociais específicas dos grupos sociais pobres e analfabetos que habitavam os subúrbios urbanos e o interior da Argentina rural, ocuparam um lugar relevante na formação de sensibilidades e crenças coletivas que geraram o “esquecimento da velha pátria” e a construção da nova nação. Uma experiência política e cultural comum e multiforme que envolveu vozes, motivos e práticas que foram magnetizados de cima para baixo e traduzidos, feitos ou refeitos por aqueles de baixo. Um processo que envolveu o arquipélago desigual das províncias argentinas e que, sem surpresa, distingue o aparato de propaganda que o sistema de Rosas processou entre 1835 e 1852. Como apontou Salvatore (2017), esse processo seletivo de lembrança e esquecimento (que incluiu objetos, símbolos, festivais, narrativas poéticas e iconografia federal) não apenas suspendeu o legado revolucionário para refundar a ordem social e política em torno de uma liderança autocrática plebiscitária que era sustentada por uma máquina inquisitorial tentacular com capacidade suficiente para domesticar leais e inimigos, e a força militar decisiva composta por soldados de Buenos Aires e outros de Santa Fé, Santiago del Estero, Tucumán, Córdoba e Mendoza. Também destacou o papel da narrativa oficial e da liturgia na criação da identidade unanimista e federal, e a maneira como a peregrinação de guerra foi decisiva na evaporação da patria chica e na representação da geografia imaginária da nação entre os pobres e analfabetos, em sintonia com o nacionalismo liberal disseminado na imprensa e nas reuniões dos românticos argentinos.

			Em suas Memorias, o general La Madrid evocou as práticas culturais que acompanhavam a sociabilidade guerreira entre os recrutas durante as campanhas militares. Ao passar entre os soldados famintos e moribundos de La Rioja, ele ouviu: “Tenho fome!” Então, ao passar entre os civis tucumanos, ele ordenou a distribuição de alimentos e pediu aos cantores que cantassem vidalitas para incentivar a luta: “Constancia, bravos riojanos/ que aunque no haya que comer/ prometen los tucumanos/ morir todos o vencer. Siga la guerra/ truene el cañón/ pronto tendremos/ Constitución”24. Mas era especialmente à noite que cada regimento formado por aqueles de San Luis, Córdoba, Tucumán ou Salta tirava seus violões do bolso e começava a cantar vidalas, canções, cielitos e coplas à luz da lua ou das fogueiras (La Madrid, 1895). A nostalgia por seu pago, suas mulheres ou as rivalidades interprovinciais não eram os únicos motivos para essas canções populares. Essa atmosfera também servia para questionar o peso das obrigações da milícia e as licenças que poderiam ser obtidas em caso de não cumprimento ou arbitrariedade por parte do governo. Uma coplita transmitida pela cultura oral que foi coletada em uma cidade de San Luis em 1921 metaforizava isso da seguinte forma25: “Dicen que la Patria tiene/ Enemigos como arena/ Si la Patria no me paga,/ Me paso a la montonera”26. É provável que esse testemunho seja parcial ou incompleto, mas ele ilustra um motivo generalizado para o ciclo de rebeliões federais no centro-oeste da Argentina, que é indicativo do peso relativo das escassas condições de subsistência camponesa das planícies áridas de La Rioja e da paisagem árida das travessias que ligavam os oásis agrícolas de Cuyo – tão bem descritas por Sarmiento em sua biografia de Chacho Peñaloza. Essa situação não diminui o papel das opções políticas e das identidades dos camponeses gauchos ou chachistas lançados na guerra contra o exército de linha liderado pelos “portenhos”, nem desvaloriza as motivações e sensibilidades federais daqueles mobilizados pelas proclamações da União Americana de Felipe Varela. Em vez disso, e em consonância com De la Fuente, ela expõe a clivagem material da resistência social e política, enraizando-a na pauperização das economias e sociedades do interior que mantiveram intacta a genealogia da nacionalidade argentina forjada entre o legado de Mayo, Caseros e a Constituição promulgada em 1853, em contraste com o declínio dos federais constitucionais nas regiões dinamizadas pela economia atlântica (De la Fuente, 2000; Miguez, 2021).

			A coplita coletada em San Luis constitui uma parte do variado repertório de canções, proclamações, piadas, coplas, vidalitas, contos e relatos transmitidos oralmente e resgatados do esquecimento por professores e estudiosos do folclore, que nos permitiram caracterizar a maneira pela qual, ao longo do século XIX, os setores populares, principalmente rurais e analfabetos, deram vida a um magma de representações culturais que conseguiu sobreviver até bem próximo ao século XX. Embora fragmentárias e dispersas, essas composições eram geralmente cantadas (e às vezes também dançadas) pelos habitantes do campo ao redor de fogueiras, nas pulperías, regimentos, fortes ou celas. Em suma, eram produções culturais que emanavam do calor de uma sociabilidade ou de um modo de vida eminentemente rural e nativo, do qual participavam homens, mulheres e famílias inteiras de pequenos proprietários e/ou criadores de gado, tropeiros e capatazes, lavradores e “peões do campo”, estáveis ou sazonais, quase todos sujeitos a obrigações cívicas e milicianas (Bragoni, 2011b).

			A guerra entre federais e unitários foi a espinha dorsal dessas criações, que, na maioria dos casos, recuperaram formas, símbolos e estilos herdados da tradição hispânica e redefinidos no decorrer da revolução e das guerras de independência. Muitas dessas composições evocavam os caudilhos provinciais, suas façanhas militares ou os locais que haviam sido palco de suas batalhas. Algumas delas celebravam as ações públicas de chefes ou líderes unitários, como Paz, Lavalle, Ibarra ou Mitre, na saga de batalhas que ligavam a luta pela independência, a guerra contra o Brasil, o combate cultural e conspiratório contra o governador de Buenos Aires e chefe da confederação argentina, e a vitória do líder do antigo federalismo cristalizado na figura de Urquiza. Mas foram principalmente os caudilhos federais, com suas façanhas e tragédias, os principais destinatários das criações populares que se espalharam pelas províncias do litoral e do interior rural da Argentina. Nas regiões central e andina, Facundo e Chacho Peñaloza, entre outros líderes locais ou caudillejos, encabeçaram o repertório de coplas, canções e relatos em detrimento daquelas dedicadas a Rosas ou Urquiza, cuja circulação ultrapassou a geografia insurgente de La Rioja para ganhar adeptos entre os habitantes de San Juan, San Luis, Catamarca, Córdoba, Salta e Tucumán. A ampla disseminação dessas canções e narrativas, e as adaptações territoriais a que foram submetidas, contribuíram para a construção de um arquétipo heroico popular baseado em ações políticas, vida cotidiana e masculinidade que coincidia com a visão de mundo de um público ávido acostumado a ouvir e contar histórias. Como o general Paz relembrou anos mais tarde em suas memórias, as proezas militares, a experiência em jogos de azar e os bastidores do amor fizeram de Facundo, o “Tigre de los Llanos” de La Rioja, uma atração irresistível, e sua morte trágica valeu a pena. Por outro lado, a imagem popular de Urquiza construída desde a vitória de Caseros não ficou evidente em seu funeral, quando ele foi enterrado em Entre Ríos sem rituais públicos e quase em solidão (Alabart e Pérez, 2021). Um evento que nos permite traçar um contraponto com a repatriação dos restos mortais de Artigas para Montevidéu em 1855, na medida em que a decisão oficial de reparar o esquecimento do fundador da nacionalidade uruguaia não foi suficiente para soldar a unidade entre as facções rivais (Flores, 2012). Naquele momento, o fim da Grande Guerra não havia criado condições favoráveis, nem havia dado origem a narrativas que substituíssem aquelas forjadas durante seu desenvolvimento: por exemplo, os poemas ecléticos, gauchos e acadêmicos de Manuel de Araucho, publicados entre Buenos Aires e Montevidéu, cujo principal herói era Oribe (a quem dedicou Un paso en el Pindo, 1835): o clima em que Hilario Ascasubi compôs a saga poética refratária às ações de Rivera e Rosas, que compilou e publicou em Paris em 1872 (Ayestarán, 1950).

			

			III

			Apesar das variações e justaposições entre a cultura letrada e a cultura popular, e da breve menção aqui, a cultura oral politizada, com sua ênfase nos caudilhos, não esteve ausente do processo de construção da nação, exibindo aspectos de uma cultura política popular que transcendia as estritas fronteiras provinciais. Se grande parte dessa cultura oral evocava formas de resistência popular (e federal) às tendências modernizadoras lideradas pelas elites políticas e intelectuais, a cultura letrada contribuiu decisivamente para a consagração popular da literatura gauchesca por meio da estilização da população rural nativa na encruzilhada dessa formidável transformação. De fato, o gênero gauchesco sofreu uma inflexão significativa em 1872, quando José Hernández publicou o poema El gaucho Martín Fierro em um folheto ilustrado que imediatamente cativou o público das campanhas do Rio da Prata. O sucesso editorial o levou a tentar uma nova empreitada editorial em 1879, sob o título La Vuelta de Martín Fierro, que renovou a aceitação do leitor rural ávido por conhecer as vicissitudes e os infortúnios do personagem ficcionalizado por Hernández, que exibia as vicissitudes da população camponesa nativa exposta à concorrência do trabalho europeu, às imposições forçadas e à arbitrariedade da justiça e do poder rural que os levaram ao mundo da fronteira. A formidável recepção de ambos os poemas permitiu classificar o fenômeno cultural como uma experiência sem precedentes no campo da literatura e da leitura popular, promovendo o surgimento do criollismo literário popular, tributário do sistema jornalístico em que se inscrevia, do relativo sucesso das campanhas de alfabetização e das tradições políticas populares amplamente difundidas no decorrer do século XIX (Prieto, 1988).

			Em seu primeiro exercício poético, Hernández pretendia narrar a existência e as vicissitudes de um grupo social pela boca de um de seus representantes, imitando sua voz e visão de mundo, para o que utilizou o formato mais frequente e barato, o folhetim, para recriar a canção do payador e denunciar uma realidade social, política e econômica que considerava injusta, a fim de conscientizar suas vítimas e advertir os líderes. O drama que estrutura os versos de Hernández faz parte de uma longa genealogia que remonta às canções e romances de bandidos espanhóis belos e corajosos dos séculos XVI e XVII. A maioria dessas histórias era geralmente acompanhada pelo violão, ou pela viguela, em reuniões realizadas em torno de fogueiras ou pulperías, e tinha como protagonistas jovens desafortunados, prisioneiros políticos ou desertores perseguidos pelo destino e incompreendidos pela sociedade que os condenou a vagar por suas margens. Entretanto, o “argumento” com o qual ele se propôs a chamar a atenção do público reacomodou a tradição folclórica ao novo contexto social. De acordo com Borello, Hernández inovou radicalmente o gênero gauchesco do Rio da Prata ao retomar o sentido social e jusfilosófico dos cielitos de Bartolomé Hidalgo, fugindo do romantismo de Estanilao del Campo, esquivando-se das enumerações e diálogos de Hilario Ascasubi e adiando as longas descrições de Santos Vega. A esses aspectos literários a poesia de Hernández acrescentou um exercício literário e político forjado à luz da observação direta e do conhecimento detalhado das precárias condições de vida da população rural, que ele já havia antecipado nas páginas de El Río de la Plata (1869) e que estruturou o tema do poema: a condição social dos pequenos produtores rurais e de suas famílias, expostos à pressão do Estado, do mercado e da imigração europeia; as eleições e as guardas nacionais, binômio que articulava a participação política popular característica da ordem pós-revolucionária; a interferência dos comandantes e juízes de paz na vida política do campo; e o tema angular de Hernández, a política agrária transformada no “veneno temático do gaucho”.

			Em La Vuelta del Martín Fierro, o tema do poema difere substancialmente, abandonando o tom de denúncia e substituindo-o por um argumento que convida os compatriotas a se adaptarem ao novo contexto para evitar a exclusão (Halperín Donghi, 1985; Larea 2011). Embora a estrutura do poema seja mais rica em personagens e situações, essa mudança não é independente das novas condições políticas em que a obra foi concebida e escrita: a essa altura, o autor havia abandonado seu perfil de oposição e se juntado às fileiras do partido autonomista liderado pelo presidente Avellaneda, o que o levou à Câmara dos Deputados da província de Buenos Aires e a apoiar a lei que federalizou sua capital em 1880, tornando-se um dos expoentes doutrinários do federalismo centralizador (Botana e Gallo, 1997).

			Apesar da impressionante repercussão de ambos os poemas e do próprio interesse de Hernández em aspirar a cruzar a fronteira do leitor rural e conquistar o público urbano, o Martín Fierro contribuiu para a sedimentação de um campo mais amplo de leitura popular, que nos anos 1980 ganharia complexidade e densidade. Nessa época, Eduardo Gutiérrez lançou uma série de romances policiais – também em formato de folhetim e ilustrados – que cativaram a atenção do leitor urbano, levando à consagração do gênero, que finalmente foi aceito como um traço distintivo da cultura nacional. Gutiérrez examinou um punhado de arquivos e resumos policiais, a partir dos quais realizou um processo de ficcionalização das histórias de sujeitos anônimos que, como Fierro, haviam sido perseguidos pelo sistema judiciário. A partir daí, personagens como Juan Moreira, Hormiga Negra e Santos Vega logo passaram a representar protótipos heróicos em um mundo cultural e urbano que se tornou extremamente complexo como resultado do influxo de imigrantes europeus, do fluxo intermitente de migrantes internos e do impacto correlativo da população nativa diante dessas transformações. A popularidade alcançada pelos personagens criados por Gutiérrez também se originou de formas de disseminação complementares à cultura do folhetim; em particular, a representação teatral encenada por famílias de artistas estrangeiros, no clássico palco popular do circo criollo, desempenhou um papel fundamental na recriação, adaptação e reinvenção dessas histórias que cativaram um público urbano formado por nativos e estrangeiros e que os críticos não hesitaram em reconhecer como o ponto de partida do teatro nacional. Naturalmente, esse capítulo da literatura nacional não poderia permanecer encapsulado na geografia de Buenos Aires ou do Rio da Prata, mas sua própria constituição exigia validações e consumo mais amplos: isso é demonstrado pela oferta de leituras crioulas publicadas na imprensa periódica das províncias e nos catálogos das bibliotecas públicas na virada do século, onde suas obras aparecem em conjunto com os principais textos dos escritores ou publicistas que projetaram e construíram os pilares da identidade e da cultura nacionais. A consagração do gênero gauchesco no cânone da literatura argentina teria sua contrapartida na desvalorização dos componentes culturais afrorrioplatenses, que alimentaram o repertório de festas e celebrações públicas, candombes e carnavais, e periódicos (Chamosa, 2003; Cirio, 2021). Por outro lado, Montevidéu exibe uma trajetória diferente, pois o comparsa carnavalesco se torna, durante a primeira metade do século XX, um dos espaços mais difundidos socialmente para a manifestação do candombe, garantindo assim sua transmissão, em contraste com Buenos Aires, onde esta não sobrevive à virada do século (Picún, 2016).
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						2	Cancion Patriotica. La Gazeta de Buenos-Ayres, 25 de outubro de 1810.


						3	“Se houve um Wassinton no solo do norte, muitos wassintones nós temos no sul” (tradução nossa).


						4	“A pátria acorrentada não mais gemerá, e a seus queridos filhos convoca para a luta. Para a luta tremenda que destruirá todos os tiranos que a ousam oprimir. Lindas argentinas, com avidez sem fim, tecem coroas de rosas e jasmins” (tradução nossa).


						5	“Viva a pátria, viva a união e nossa excelentíssima Junta do Rio da Prata e nossa amável liberdade. Viva, viva!” (tradução nossa).


						6	“A causa que defendemos, mesmo que sejamos bonitos, nos torna valentes” (tradução nossa).


						7	A produção poética de Hidalgo é representada pelos cielitos de 1812 e 1814, conhecidos por terem sido gritados de trincheira em trincheira durante o primeiro cerco de Montevidéu; o cielito contra os portugueses, de 1816; a resposta ao Manifesto de Fernando VII, de 1820 (compilado em La lira argentina); os cielitos de 1818 e 1819, o primeiro diálogo patriota e o cielito de 1821, em comemoração ao Exército do Peru, e o segundo em comemoração à captura de Callao e Lima. Ver, entre outros: RAMA, Ángel. Prólogo. In: RIVERA, Jorge B. Poesía gauchesca. Caracas: Biblioteca Ayacucho, 1977; BORELLO, Rodolfo. La poesía gauchesca: una perspectiva diferente. Mendoza: EDIUNC, 2000.


						8	“Cielito, o céu sim. Não são necessários reis para governar os homens, mas sim benéficas leis. Cielito, e novamente o céu, sob essa inteligência, reconheça, amigo rei, nossa augusta independência” (tradução nossa).


						9	“Veja que grandes trabalhos não apagam nossos ardores. Nem as luzes, as mortes, as misérias, nem as águas, os frios e os calores” (tradução nossa).


						10	“Cielito, digo que não; cielito, digo que sim. Receba, meu Don Fernando, lembranças de Potosí. Já se foram os dias em que seres racionais, dentro daquelas minas, morriam como animais” (tradução nossa).


						11	“Todo o pago sabe que eu, sempre pela causa, andei no frio e no calor” (tradução nossa).


						12	“Quando a primeira pátria ao grito se apresentou, disse a todos seus filhos ‘Ah, esse tempo passou!’ Se foi na pátria do meio, o mesmo me passou. Mas, amigo, nesta pátria” (tradução nossa).


						13	“Entre todas as nossas províncias, começou a ser feita distinção, como se não fossem todas iluminadas pelo mesmo sol” (tradução nossa).


						14	“Dê-me sua atenção e lhe direi o quanto sente este pobre coração, que, como uma rolinha amorosa que perdeu seu parceiro e vai de galho em galho anunciando a sua dor, assim eu vou de rancho em rancho e de celeiro em galpão – ando triste e sem repouso, cantando com voz rouca, da minha pátria os trabalhos, do meu destino o rigor” (tradução nossa).


						15	“De riachos ou lagunas” nem “De rico ou de pobre. Para ela é o mesmo um poncho que casaca e calça” (tradução nossa).


						16	“Que até o nome de um conterrâneo parece de mau gosto, e em seu lugar não vejo nada além de um eterno rancor e um bando de pobres, que, escondidos em um canto, cantam ao som de sua miséria. 
A miséria não é um som ruim!” (tradução nossa).


						17	“Cielito, cielito de Cuyo! Cielito do Numero Um! Já estamos bem cientes de que seu valor é nenhum. Céu, pequeno céu de Mendoza, céu de tuas bravas tropas, a cuja presença fugiram os piratas feito moscas” (tradução nossa).


						18	Francisco Corro havia feito campanha no Chile, retornando após a Cancha Rayada. Era coronel do regimento de Corazeros e participava de propostas federativas e liberais, opondo-se aos expoentes da ordem, como San Martín e O'Higgins, com conexões em ambos os lados da cordilheira que reconheciam um conglomerado político instável, alimentado por guerrilhas que reuniam famílias inteiras, e liderado pelo chileno José Miguel Carrera e por Francisco Ramírez, de Entre Ríos. Uma descrição do ponto de vista unitário que recupera vários dos temas do poema pode ser encontrada em HUDSON, Damián. Recuerdos históricos de las Provincias de Cuyo. Buenos Aires: Imprenta Coni, 1898.


						19	“Contasse-me ali sua história sem deixar nada por contar, pois queria gravá-la em minha memória” (tradução nossa).


						20	“Filho de um ourives zambo de Salta chamado Teodoro Corro, nasci em Salta como uma raposa em um buraco miserável; vil, ignorante e rude; covarde, mas atrevido” (tradução nossa).


						21	“Pedi o traje militar para cacarejar honra, pois todo meu valor é o valor de meu sobrenome” (tradução nossa).


						22	“A raça não faz gente” (tradução nossa).


						23	“De sargento passei a tenente” (tradução nossa).


						24	“Constância, bravos riojanos, pois, mesmo que não tenhamos o que comer, os tucumanos prometem: morrer todos ou vencer. Que a guerra continue, que os canhões trovejem. Em breve teremos uma Constituição!” (tradução nossa).


						25	Arquivo 32, Chañares: Informante Manuel Barroso. 52 anos em 1921. Colecionador José M. Castro, diretor de escola 210. MASRAMÓN, Dora Ochoa de. Cantares históricos de la tradición puntana. Boletín de la Junta de Historia de San Luis, ano 1, n. 2, 1970, p. 48.


						26	“Dizem que a pátria tem inimigos como a areia. Se a pátria não me pagar, me juntarei à montonera” (tradução nossa).
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